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Introdução

O projeto Brasil que Sai do Censo: Pers-
pectivas das Ciências Sociais tem como linha 
de ação promover ampla discussão sobre os 
resultados do Censo Demográfico de 2010, 
sob a ótica das ciências sociais.

A proposta tem por base a estrutura-
ção de um reader sobre o Brasil que sai do 
Censo 2010. O objetivo maior do projeto é 
a preparação de uma publicação estrutura-
da com a colaboração de vários especialistas 
que se debruçariam sobre os resultados do 
Censo, buscando, dentro da área de interesse 
de cada um, construir um quadro analítico 
sobre os resultados, e procurando entender 
os fenômenos sociais a eles ligados. Os tex-
tos estariam respondendo a um conjunto de 
perguntas tratando de temas diversos e que 
colocam questões acerca da evolução do qua-
dro econômico e social do país na primeira 
década do século XXI. Assim, são indicados 
como questões maiores os seguintes pontos:

•	 Vamos parar de crescer?
•	 Avançamos na questão da mulher?
•	 Somos mais idosos?
•	 Ficamos mais negros?
•	 Diminuímos nossa pobreza?
•	 Diminuímos nossas desigualdades regionais?
•	 Avançamos em educação?
•	 Somos mais religiosos?
•	 Somos menos metropolitanos?
•	 Temos mais estrangeiros?
•	 Temos mais brasileiros no exterior?

As atividades do projeto estão configura-
das em cinco módulos que se complementam 
e preveem desde estudos tratando de temas 
específicos e incentivo à realização de mo-
nografias, passando pela realização de cursos 
sobre a utilização das bases do IBGE e che-
gando até a preparação de material para uma 
divulgação ampla dos resultados do Censo de 
2010, inspirados nos estudos realizados.

Em relação ao curso proposto em 2012, 
em parte semelhante a outros realizados no 
âmbito dos encontros da Anpocs, este teve 
como objetivo maior proporcionar a apro-
ximação dos estudantes de pós-graduação 
em Ciências Sociais e, eventualmente, pes-
quisadores, aos resultados do Censo Demo-
gráfico 2010. Essa situação contribuiu para a 
elaboração das monografias indicadas para o 
apoio da Fundação Ford.

No entanto, nem todas as atividades 
previstas no projeto chegaram a ser imple-
mentadas e, até o momento, dois tópicos 
receberam apoio para sua concretização: o 
curso sobre a utilização de bases de informa-
ções do IBGE e o concurso de monografias.

O curso apresentou breve histórico dos 
Censos Demográficos e a evolução dos te-
mas neles investigados; discutiu os processos 
de elaboração e execução da operação censi-
tária; frações amostrais aplicadas conforme 
o tamanho populacional dos municípios; 
características do entorno dos domicílios 
e o cadastro de endereços; inovações e al-
terações introduzidas e as implicações na 
série histórica; conteúdo dos questionários 

O Brasil que sai do Censo:  
Apresentação das monografias aprovadas no concurso da Fundação Ford/Anpocs

Duval Fernandes
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básicos e amostra; resultados já divulgados; 
e apresentou as possibilidades de acesso às 
bases de dados do IBGE.

O concurso de monografias recebeu 
apoio da Fundação Ford e foi dirigido aos 
alunos dos cursos de doutorado dos progra-
mas de pós-graduação de instituições filiadas 
à Anpocs. Essa premiação visou incentivar a 
elaboração de trabalhos científicos pautados 
nos resultados do Censo Demográfico de 
2010 e de outros produtos disponibilizados 
pelo IBGE.

A seleção das propostas de monografia 
foi realizada mediante inscrição dos interes-
sados, atendendo ao edital publicado pela 
Associação no primeiro semestre de 2012. 
As monografias deveriam estar relacionadas 
a uma das três áreas de conhecimento indi-
cadas no estatuto da Anpocs, a saber: antro-
pologia, ciência política e sociologia.

O Comitê Científico do projeto1 foi en-
carregado de fazer a avaliação das propostas 
e escolher as quatro melhores.

Ao final do prazo de inscrição, 18 proje-
tos haviam sido apresentados por doutoran-
dos de várias instituições de ensino2, abor-
dando temas relacionados a desigualdades 
sociais (5), dinâmica populacional, migração 
e envelhecimento (4), educação (3), a ques-
tão urbana (2), política (2) e religião (2).

Após criteriosa avaliação que levou em 
conta a relevância dos estudos propostos e o 
conteúdo dos projetos apresentados, o Comitê 

Científico indicou os quatro trabalhos vence-
dores, que são apresentados nesta publicação:

•	 Desigualdades de progressão educacional 
no Brasil: Interação entre características 
familiares e contextuais, de Arnaldo 
Lôpo Mont’Alvão Neto;

•	 Vizinhança, violência urbana e educação 
no Rio de Janeiro: Efeitos territoriais e re-
sultados escolares, de Eduardo Ribeiro;

•	 Migração internacional de mulheres das 
periferias de Belém e suas relações com 
outras cidades: Identidades de gênero 
e classe na origem no Censo 2010, de 
Marcel Hazeu e Lucia Isabel Silva;

•	 Os efeitos das desigualdades regionais so-
bre a desigualdade interpessoal de renda 
no Brasil, Estados Unidos e México, de 
Pedro Herculano Guimarães Ferreira 
de Souza.

Os artigos

Os textos apresentados nesta publicação 
fizeram uso de informações dos Censos De-
mográficos, de outras fontes disponibilizadas 
pelo IBGE e de dados de outros órgãos go-
vernamentais que produzem e disponibili-
zam estatísticas.

No entanto, observando os trabalhos no 
que se refere à utilização dos dados censitá-
rios, encontra-se uma enriquecedora mani-
pulação desse grande acervo de informações, 

1 O Comitê Científico que avaliou as propostas era formado pelos professores José Alberto Magno de Carvalho 
– Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas Gerais (Cedeplar-
UFMG); Roberto Ramos Santos – Universidade Federal de Roraima (UFRR); Eduardo Rios Neto – Cedeplar- 
UFMG; e Duval Fernandes – Programa de Pós-Graduação em Geografia da Pontifícia Universidade Católica de 
Minas Gerais (PPGG-PUC-MG).

2 Universidade Federal do Pará (UFPA) – 1, Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) – 2, Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) – 1, Universidade de São Paulo (USP) – 1, Universidade Federal de 
Goiás (UFG) – 1, Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) – 1, Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS) – 3, Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) – 3, Universidade de Brasília (UnB) – 2, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) – 2, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – 1.
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que atende aos objetivos do projeto Brasil 
que Sai do Censo.

Dos quatro textos, três utilizaram as in-
formações censitárias em modelos estatísti-
cos para avaliar o comportamento das variá - 
veis consideradas.

O primeiro trabalho, Desigualdades de 
progressão educacional no Brasil, utiliza dados 
sobre a educação dos Censos de 1980, 1991, 
2000 e 2010 e aplica uma abordagem mu-
nicipal na construção de indicadores sobre 
a progressão educacional. Foram também 
considerados aspectos ligados à situação do 
domicílio e o diferencial por sexo.

O segundo texto, Vizinhança, violência 
urbana e educação no Rio de Janeiro, utiliza 
as informações do Censo de 2010, para a 
cidade do Rio de Janeiro. Trabalhando com 
hierarquização territorial, o autor considera 
as áreas de ponderação definidas para a ci-
dade como os limites geográficos e os setores 
censitários na recomposição de áreas subnor-
mais. O modelo construído utilizou tanto os 
dados coletados pelo questionário da amos-
tra como aqueles levantados no questionário 
do universo (básico). Os aspectos de raça/
cor e gênero foram também considerados 
nas análises.

O texto Migração internacional de mu-
lheres das periferias de Belém e suas relações 
com outras cidades fez uso de informações 
contidas no questionário do universo que, 
no Censo de 2010, buscaram levantar dados 
sobre a emigração dos brasileiros. O territó-
rio analisado foi o municipal, considerando 
11 capitais estaduais. Nessas áreas, com o au-
xílio de vários instrumentais, foram criadas 
categorias com aglomerados de bairros trata-
dos como de classe média e periferia. Os as-
pectos relacionados aos diferencias regionais 
e de gênero foram considerados nas análises.

O último trabalho, Os efeitos das desi-
gualdades regionais sobre a desigualdade in-
terpessoal de renda no Brasil, Estados Unidos 

e México, utiliza as informações do Censo 
de 2010 considerando vários níveis hierár-
quicos tendo por base os municípios, che-
gando à construção de aglomerados macror-
regionais. As variáveis aplicadas ao modelo 
proposto para mensurar as desigualdades re-
gionais estão relacionadas, principalmente, a 
renda e educação. Aspectos da desigualdade 
de gênero foram também considerados.

A seguir são apresentados, resumida-
mente, os quatro artigos que compõem esta 
publicação, destacando aspectos metodoló-
gicos e principais resultados.

Desigualdades de progressão educacional 
no Brasil: interação entre características 
familiares e contextuais

Este estudo analisa desigualdades de 
progressão em seis transições no sistema edu-
cacional brasileiro, integrando a análise do 
efeito das características socioeconômicas fa-
miliares (dimensão micro) à da influência de 
efeitos contextuais relacionados aos municí-
pios brasileiros (dimensão macro). Partindo 
da base de dados dos Censos de 1991, 2000 
e 2010, o autor constrói uma série de indica-
dores educacionais que cobrem várias áreas.

Dentre os resultados, o primeiro que 
salta aos olhos são as reduções das desigual-
dades na progressão educacional durante o 
período estudado (1991 a 2010), amplian-
do o acesso à escola de diversos segmentos 
populacionais. No entanto, esses avanços 
não ocorrem em todas as transições estuda-
das, sendo maiores os avanços entre perío-
dos da educação básica do que nos progres-
sos entre períodos mais à frente na escala 
educacional, como a passagem do ensino 
médio ao superior.

O estudo indica que ainda são impor-
tantes os diferenciais de progressão por sexo, 
mesmo que com pequenas reduções ao lon-
go do período estudado.
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Quanto à questão cor/raça, são aborda-
dos os diferenciais na progressão que, com o 
tempo, tendem a diminuir entre brancos e 
não brancos, sendo favoráveis a estes últimos.

Quando os diferenciais na progressão es-
colar são analisados considerando a situação 
domiciliar (rural e urbano), observam-se im-
portantes reduções nesses diferenciais, prin-
cipalmente no tocante aos níveis baixos da  
escala educacional, o que sugere um efeito  
da ampliação da educação em áreas rurais.

O trabalho caminhou também no sen-
tido de uma proposta de integração das di-
mensões micro e macro do processo educa-
cional, avançando no entendimento de como 
a variação nos indicadores educacionais dos 
municípios influencia no processo de estrati-
ficação educacional, ou seja, na relação entre 
as origens socioeconômicas e a progressão 
dos estudantes no sistema educacional, con-
siderando o período entre 1991 e 2010. A 
partir de dados dos Censos Demográficos e 
de modelos hierárquicos, verificou-se que as 
diferenças entre os municípios respondiam 
por parte importante do processo de aloca-
ção das oportunidades educacionais no Bra-
sil em 1991, mas essa importância diminui 
progressivamente em 2010, respondendo 
por menos de 10% em todas as transições 
dentro dos ensinos fundamental e secundá-
rio. Essa tendência indica que a melhoria dos 
indicadores educacionais municipais, princi-
palmente nas cidades que possuíam estrutura 
precária no início do período analisado, tem 
levado a uma diminuição da importância 
relativa das diferenças entre os municípios 
sobre as desigualdades educacionais.

Como indica o autor:

[...] o indicador agregado para cada município 
brasileiro tem efeito positivo sobre o progresso dos 
estudantes no sistema, independentemente das 
características socioeconômicas da família, confir-
mando o pressuposto básico deste estudo. Toda-
via, o segundo pressuposto, de que em municípios 

com indicadores educacionais mais favoráveis 
estudantes dependem menos dos recursos forne-
cidos pelos pais, só pode ser aceito parcialmente. 
Embora essa relação seja verificada para o efeito da 
raça em todos os níveis, para o status socioeconô-
mico e a educação dos pais isso se verifica somente 
nas transições iniciais de educação básica.

Concluindo o estudo, o autor observa 
que, levando em conta os resultados en-
contrados,

[...] é possível argumentar que, embora existam 
práticas institucionais (variações de currículo, dis-
ciplina, recursos disponíveis etc.) que organizam o 
sistema escolar desde um nível maior de tomada de 
decisões, variações na organização dos sistemas lo-
cais e nos indicadores educacionais municipais são 
importantes para se entender o processo de estratifi-
cação educacional, embora venham perdendo força 
nas últimas décadas. Nesse sentido, efeitos contex-
tuais não são triviais, ou mero reflexo de processos 
que ocorrem no nível dos indivíduos, de forma que 
o clima educacional que rodeia os estudantes, para 
além daquele fornecido pelo ciclo familiar imedia-
to, é importante para o sucesso educacional. 

Vizinhança, violência urbana e educação no 
Rio de Janeiro: efeitos territoriais e resultados 
escolares

O artigo propõe discutir os efeitos da co-
munidade e do território sobre o desempenho 
escolar dos estudantes das escolas municipais 
do Rio de Janeiro do nível fundamental.

A hipótese central do trabalho é que

[...] características ambientais, presentes nos terri-
tórios em que as pessoas desempenham cotidiana-
mente suas rotinas espaço-temporais, são capazes 
de influenciar resultados individuais, provocando 
efeitos relevantes nas suas trajetórias de vida. Esse 
tipo de influência pode também ser notado sobre 
as instituições, de modo que, em distintas esferas 
da vida social, seria possível distinguir efeitos terri-
toriais que atuariam tanto sobre indivíduos quan-
to sobre instituições.

O estudo oferece especial atenção à 
questão da violência urbana que, em con-
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textos de cidades como o Rio de Janeiro, 
poderia desempenhar um papel relevante na 
explicação da distribuição territorial das de-
sigualdades educacionais.

Como objetivos específicos propõe-se 
investigar o impacto potencial da proximi-
dade das escolas e residência dos alunos de 
áreas de ocupação irregular, chamado pelo 
autor de efeito favela. Coloca-se também, na 
mesma linha, investigar o impacto da vio-
lência urbana considerando as mortes em 
conflito com a polícia e homicídios. Como 
último objetivo, o autor propõe observar o 
impacto, sobre os resultados escolares, de 
outras dimensões como renda, infraestrutu-
ra urbana, estrutura domiciliar e composição 
familiar, tendo em conta o local de moradia 
dos alunos e a localização das escolas.

Foram utilizadas informações de várias 
bases de dados combinadas com resultados 
do Censo de 2010. Em relação à avalia-
ção do desempenho dos alunos, lançou-se 
mão dos resultados da Prova Rio, que é um 
teste de proficiência padronizado, aplica-
do anualmente pela Prefeitura do Rio de 
Janeiro, desde 2009, aos alunos da rede 
municipal nas séries determinadas.

As informações sobre a escola foram le-
vantadas no acervo do Censo Escolar, realiza-
do pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep).

Os dados do Censo Escolar de 2010, 
tanto os colhidos pelo questionário da amos-
tra como os do questionário básico (univer-
so) foram utilizados para a caracterização dos 
indivíduos, vizinhanças e territórios.

As áreas de ponderação foram utiliza-
das para a definição da área de análise das 
vizinhanças e os dados do universo com os 
aglomerados subnormais permitiram estabe-
lecer aproximações para identificar as favelas 
da cidade.

Os dados relativos à violência urbana 
foram levantados junto ao Instituto de Se-

gurança Pública (ISP), do governo estadual, 
que disponibiliza informações sobre as ocor-
rências criminais registradas pelas delegacias 
da Polícia Civil.

O banco de dados utilizado nas análises 
combinou três níveis analíticos hierarquiza-
dos (alunos, escolas e vizinhanças), cada qual 
proveniente de diferentes fontes, e com suas 
peculiaridades em termos tanto de consecu-
ção quanto de processamento e tratamento 
das informações.

As análises utilizaram modelos de re-
gressão multinível, com classificação cruza-
da, para testar concomitantemente efeitos 
das escolas e das vizinhanças onde os alunos 
residem e estudam.

Em termos de resultados vale registrar 
os seguintes pontos:

Os indicadores mais locais e imediatos de vitimi-
zação, como mortes no entorno das escolas e da 
residência dos alunos, não se mostraram significa-
tivos, de modo que uma vizinhança mais ampla, a 
vizinhança do bairro, representada pelas áreas de 
ponderação, se mostraram mais relevantes. Outro 
ponto interessante está no fato de que as taxas de 
vitimização significativas foram as de 2007 e não 
de 2010, ano da Prova Rio. Além disso, foram os 
conflitos armados contra a polícia que importa-
ram, e não os homicídios de modo geral.

As variáveis que identificavam a vinculação aos 
territórios denominados favelas foram significati-
vas em diferentes níveis, mesmo com o controle 
pelo nível socioeconômico dos alunos e das esco-
las. O fato de o aluno residir em favela reduz seu 
desempenho, assim como o fato de estudar em 
uma escola próxima ou dentro de uma favela. Foi 
encontrada ainda uma interação entre a moradia 
em favela e a região da cidade. Na Zona Sul a di-
ferença entre morar ou não em favelas é maior, em 
termos de seus efeitos educacionais, do nas zonas 
Norte e Oeste, o que evidencia o supracitado o 
impacto do modelo de segregação carioca.

Migração internacional de mulheres das 
periferias de Belém e suas relações com outras 
cidades: identidades de gênero e classe na 
origem no Censo 2010
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O texto aborda a questão da migração 
internacional fazendo uso dos dados do 
universo (questionário básico) do Censo de 
2010. Nesse censo, pela primeira vez, foram 
introduzidas questões que permitem estimar 
o número de brasileiros no exterior, o país de 
destino, além de características do emigrante.

Ao identificar as tendências migratórias, 
os autores apontam quatro possíveis situa-
ções que poderiam estar associadas ao pro-
cesso migratório observado. Seriam elas:

(i) a migração de mão de obra (pouca ou 
não qualificada e qualificada), decorren-
te da permanente (re)divisão internacio-
nal do trabalho e (re)alocação da produ-
ção, continua, principalmente dentro 
dos próprios países ou entre países em 
uma mesma região, especialmente na 
Ásia e América Latina;

(ii) a disputa permanente pelo acesso e do-
mínio sobre os recursos naturais que 
tem envolvido estratégias extremas, pro-
vocando consequências sociais e migra-
tórias abrangentes;

(iii) os desdobramentos e contradições das 
migrações consideradas de mão de obra. 
Observando que não se trata de migra-
ção de mão de obra estritamente, mas 
a mobilidade de sujeitos complexos, 
membros de redes familiares e comuni-
tárias e que estimulam, com sua migra-
ção, migrações de familiares, vizinhos, 
colegas etc., que, sem a migração pio-
neira, não teriam se inserido nos mo-
vimentos migratórios, que assumem a 
forma de redes e formam muitas vezes 
famílias e comunidades transnacionais, 
possibilitadas pelo avanço tecnológico 
de comunicação e transporte, que as-
sumem dinâmicas migratórias às vezes 
diferentes daquelas que originaram a 
migração inicial ou que outros fatores 
poderiam induzir;

(iv) a tendência migratória que se constitui 
a partir da metropolização da econo-
mia global e da globalização cultural, 
na qual os grandes centros urbanos se 
tornam centros de serviços, de comér-
cio, de poder político e de consumo, 
com consumidores permanentemente 
informados sobre os produtos do mer-
cado globalizado.

Além de um olhar mais atento sobre 
a região Norte, o autor propõe observar a 
emigração internacional que tem por local 
de origem 11 capitais brasileiras, a saber: 
Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Belo Horizonte, Campo Grande, Belém, 
Recife, Fortaleza, Manaus, Boa Vista e 
Porto Velho.

Nessas cidades, por meio de categoriza-
ções já existentes, os bairros foram agrupa-
dos em bairros de classe média e bairros de 
periferia.

A classificação de bairros de cada cidade 
foi feita a partir de fontes disponíveis, sele-
cionando os bairros considerando os mais 
baixos e mais altos índices por indicador es-
colhido. Lembra o autor que

[...] cada cidade tem realidades específicas e, por-
tanto, o valor de um indicador de diferenciação 
dos bairros numa cidade pode ser diferente para 
a realidade de outra cidade, ainda que seja o mes-
mo indicador, como o IDH. Muitas fontes apre-
sentaram indicadores próprios sobre a realidade 
dos bairros de certas cidades e, em alguns casos, 
as informações foram menos precisas, como in-
dicações de bairros de periferia e de classe média 
por parte de pesquisadores ou representantes do 
governo local.

Entre os resultados encontrados, vale 
apontar que, por exemplo, nos estados que 
tem fronteira internacional, a emigração in-
ternacional tem forte participação dos deslo-
camentos para os países vizinhos, principal-
mente na região Norte.
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Nas capitais analisadas fica nítida a dife-
rença entre as duas classes de bairros conside-
radas. Enquanto nos bairros de classe média 
a tendência é emigrar para o Estados Unidos 
ou mesmo Reino Unido, países centrais do 
sistema capitalista, nos bairros da periferia os 
emigrantes escolhem como destino Espanha 
e Portugal.

Importante também considerar que 
nas cidades onde há forte concentração de 
comunidades de estrangeiros, estas influen-
ciam nas opções de destinos. Tal situação foi 
observada em São Paulo e Campo Grande, 
onde um dos destinos mais procurados pe-
los emigrantes foi o Japão. Isso acontece por 
conta da comunidade de japoneses e seus 
descendentes que vivem nessas duas cidades.

Ao observar a questão gênero ligada à 
emigração, o autor aponta que, em geral, 
nos bairros de classe média, há uma ten-
dência a se ter um número maior de mulhe-
res do que de homens que fazem o trajeto 
migratório. Tal situação não se observa nos 
bairros classificados como de periferia, onde 
homens e mulheres emigram em proporções 
semelhantes, com ligeira tendência a maior 
participação masculina nesse processo.

A parte final do estudo, utilizando 
resultados de outros trabalhos, trata, com 
maiores detalhes, da migração feminina que 
tem origem na cidade de Belém. Observa o 
autor que

[...] ser jovem na periferia de Belém (e da Ama-
zônia), para além das questões de exclusão econô-
mica, configura processos de identidade distintos, 
de confinamento em uma realidade periférica de 
exclusão de direitos básicos, mas também de não 
possibilidade de acesso a experiências diversifica-
das e negociação de novos processos identitários, 
pautados, por exemplo, em maior status e poder 
na família e comunidade; de valorização cultural e 
autonomia, já que a negação de direitos condiciona 
as possibilidades ou impossibilidades de buscar este 
acesso; e de trabalhar condições de melhoria da vida 
em geral, de realização de sonhos ou expectativas.

Indica o autor que, segundo as pesquisas 
consideradas no texto,

[...] migrar significou, de fato, a possibilidade de 
colocar em cheque identidades produzidas em um 
certo contexto, neste caso periferias de Belém, por 
meio de confronto com novos contextos e sujeitos. 
A insatisfação com a identidade de uma mulher 
segregada numa periferia de Belém poderia ser al-
terada, por exemplo, em novas realidades sociais 
que pediriam novos posicionamentos, possibili-
tando novas leituras de ser mulher e ser brasileira.

Acrescenta o autor que

[...] ser brasileira no exterior parece ter um signifi-
cado diferente do que ser brasileira numa periferia 
de Belém, inclusive para a família ou comunidade 
que fica, denotando às vezes maiores possibilida-
des de negociação e mobilidade social e espacial. 
Ao mesmo tempo, e paradoxalmente, migrar 
significou carregar um novo olhar e preconceito 
que recai sobre as mulheres de classes populares 
quando saem dos papéis femininos tradicionais, 
de mães e esposas, de donas de casa e dependentes 
financeiramente de seus maridos. Aqui se inclui a 
necessidade de conviver e negociar com os estig-
mas da prostituição que em geral têm sido colados 
às mulheres que migram para o exterior.

Conclui o texto indicando

[...] que diversos fatores importantes se inter-rela-
cionam para explicar a migração internacional de 
mulheres na periferia da Amazônia. Para além dos 
fatores de flutuação do mercado de trabalho ou dis-
paridade de renda, estão as redes sociais e a presença 
de uma experiência familiar e histórica de migração 
e os processos simbólicos de negociação e constru-
ção de identidades dos sujeitos amazônidas, particu-
larmente as mulheres. Esses processos são mesclados 
pelas questões de gênero, raça e classe social. Nesse 
contexto, o tipo e condições de inserção no mercado 
de trabalho no destino têm papel importante.

Os efeitos das desigualdades regionais sobre a 
desigualdade interpessoal de renda no Brasil, 
Estados Unidos e México

O texto tem por objetivo investigar os 
efeitos das desigualdades regionais sobre a 
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desigualdade interpessoal de renda domici-
liar per capita no Brasil e comparar os resul-
tados com os encontrados nos Estados Uni-
dos e no México.

O autor trabalha com cinco hipóteses, 
mutuamente excludentes, que foram formu-
ladas e buscaram avaliar as consequências das 
desigualdades regionais. A primeira hipótese

[...] é a de que ainda hoje um percentual significa-
tivo da desigualdade interpessoal de renda brasilei-
ra decorre de diferenças na renda média per capita 
entre recortes regionais pouco detalhados. Ou seja, 
a primeira hipótese prevê que, não obstante as mu-
danças recentes, as disparidades entre macrorregi-
ões, Unidades da Federação (UFs) e mesorregiões 
permanecem fundamentais para explicar por que o 
Brasil é tão desigual. A segunda hipótese é a de que a 
estruturação regional das desigualdades não se esgo-
ta nesses recortes amplos, pelo contrário: no limite, 
é possível identificar recortes geográficos municipais 
e submunicipais capazes de explicar a maior parte da 
desigualdade de renda no Brasil. A terceira hipótese 
é a de que, em comparação internacional, não só a 
desigualdade total no Brasil é alta, mas também a 
regional, de modo que apenas mudanças no nosso 
nível de desigualdade regional seriam suficientes 
para aproximar a desigualdade interpessoal de renda 
no Brasil ao patamar dos países desenvolvidos.

A essas três hipóteses foram incorpora-
das mais duas. Uma indica que a variação na 
desigualdade interna entre regiões definidas 
de modo amplo é tão importante para ex-
plicar a desigualdade interpessoal de renda 
quanto a desigualdade nas rendas médias en-
tre essas regiões. E a última hipótese indica 
que tal fato é uma característica peculiar da 
desigualdade brasileira.

As regiões definidas foram as macrorre-
giões adotadas pelo IBGE (Norte, Sul, Su-
deste, Centro-Oeste e Nordeste) e a menor 
unidade espacial adotada foi o município e 
as áreas de ponderação. Os dados do Censo 
de 2010 foram combinados em sete variá-
veis relacionadas a educação, renda, situação 
familiar (cônjuge e crianças), sexo, situação 
domiciliar e idade.

Além dos dados censitários do Brasil, 
foram considerados os resultados dos censos 
dos Estados Unidos e do México no ano de 
2000, tendo sido as informações levantadas 
na plataforma do Integrated Public Use Mi-
crodata Series, International (Ipums-I), do 
Minnesota Population Center. 

Os resultados encontrados indicam que

[...] a maior parte da desigualdade é local, seja no 
Brasil como um todo ou em cada macrorregião 
agregada separadamente. Nesse sentido, de um 
ponto de vista igualitarista, o problema é muito 
mais profundo do que a superação de quaisquer 
supostas dicotomias entre o moderno e arcaico 
– ou entre o centro e a periferia – e permanece 
constitutivo da experiência brasileira, apesar dos 
avanços recentes.

Agrega o autor que

[...] as desigualdades regionais não devem ser ig-
noradas, mas sim reinterpretadas com algumas 
nuances fundamentais. Primeiro, a clivagem prin-
cipal continua sendo entre Norte/Nordeste e Sul/
Sudeste/Centro-Oeste. Diferenças entre recortes 
regionais mais detalhados têm papel apenas se-
cundário, pelo menos até os níveis mais locais. 
Esse padrão indica a persistência de um proble-
ma estrutural de desenvolvimento, por assim di-
zer, que, ceteris paribus, deverá persistir por longo 
tempo. Segundo, quase tão importante quanto as 
diferenças de renda média entre Norte/Nordeste 
e Sul/Sudeste/Centro-Oeste são as diferenças nas 
desigualdades internas dessas macrorregiões agre-
gadas, mesmo quando consideramos grupos tão 
pequenos quanto as áreas de ponderação. Dimi-
nuir a desigualdade local no Norte/Nordeste pode 
ser uma contribuição fundamental para reduzir a 
desigualdade de renda brasileira. No entanto, esses 
efeitos de segunda ordem da desigualdade regio-
nal costumam ter pouca visibilidade e é razoável 
especular que muitas intervenções cujo objetivo 
é “promover o desenvolvimento” das macrorre - 
giões Norte e Nordeste podem acabar tendo efei-
tos contraditórios sobre a desigualdade de renda, 
na medida em que podem contribuir para aumen-
tar a desigualdade local.
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Desigualdades de progressão educacional no Brasil:  
Interação entre características familiares e contextuais1

Arnaldo Mont’Alvão2

Introdução

Este estudo analisa as desigualdades de 
progressão no sistema educacional brasileiro, 
levando em conta: 1) o efeito das origens so-
cioeconômicas; 2) o efeito do sistema edu-
cacional local; e 3) a interação entre essas 
duas dimensões. Enquanto o efeito das ca-
racterísticas demográficas e socioeconômicas 
dos indivíduos e suas famílias sobre o suces-
so educacional está altamente documentado 
na literatura internacional, a influência do 
contexto tem recebido menos atenção, assim 
como a interação entre esse e as característi-
cas familiares.

Parte-se aqui do pressuposto de que o 
contexto educacional do município tem um 
efeito positivo sobre o progresso dos estu-
dantes no sistema educacional e indepen-
dente das características socioeconômicas 
das famílias. Assume-se também que a rela-
ção entre origens socioeconômicas e o suces-
so dos estudantes nos pontos de transição do 
sistema varia de acordo com o contexto edu-
cacional da área de moradia, de forma que, 
em contextos locais favoráveis, com sistema 
educacional mais estruturado – professores 
qualificados, presença de escolas de ensino 
médio e superior etc. – e apoio de adultos 

mais escolarizados, a influência das caracte-
rísticas socioeconômicas dos pais é menos 
intensa do que em locais onde o clima edu-
cacional é desfavorável.

Para investigar essa questão são usados 
dados dos Censos Demográficos de 1991, 
2000 e 2010, período marcado por expan-
são do sistema educacional em todos os ní-
veis. Na seção Desigualdades educacionais: 
abordagens e tendências, discute-se a lite-
ratura que trata do processo de estratifica-
ção educacional, enquanto na seção Efeitos 
contextuais da estratificação, analisa-se o 
papel do contexto no estudo das desigual-
dades educacionais. Na seção Indicadores 
educacionais gerais e dos municípios brasi-
leiros, são apresentados indicadores educa-
cionais dos municípios brasileiros. Na seção 
Fontes de dados e métodos, apresenta-se a 
metodologia de análise dos dados dos Cen-
sos, e na seção Resultados, apresentam-se 
os resultados obtidos, os quais são discuti-
dos na seção final.

Desigualdades educacionais: 
abordagens e tendências

Os recursos de caráter econômico, social 
e cultural disponibilizados pelas famílias são 

1 Trabalho vencedor do Prêmio “O Brasil que Sai do Censo”, oferecido pela Associação Nacional de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais (Anpocs) e pela Fundação Ford.

2 Doutor em Sociologia pela Universidade Federal de Minas Gerais e pesquisador do Youth Development Study, 
University of Minnesota.
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fonte de grande diferenciação na realização 
das oportunidades educacionais. Não so-
mente o capital econômico, convertido em 
melhores escolas e acesso a oportunidades 
extracurriculares, mas também os hábitos 
culturais familiares e a própria estrutura de 
convivência entre os estudantes, seus pais 
e outros adultos influentes a seu redor, são 
fatores importantes para se entenderem as 
desigualdades educacionais (Haller e Portes, 
1973; Bourdieu e Passeron, 1977; Bourdieu, 
1986; Coleman, 1988).

Em geral, os estudos têm mostrado duas 
dimensões das desigualdades de progressão 
no sistema escolar. A primeira refere-se ao 
declínio do nível de desigualdades à medida 
que se avança no sistema, ou seja, as prin-
cipais barreiras encontram-se nas transições 
iniciais. Isso porque os estudantes de status 
socioeconômico mais baixo que superam as 
barreiras iniciais são aqueles com maior nível 
de dedicação e desempenho acadêmico, e, à 
medida que se avança no sistema, diminui 
a correlação entre origem socioeconômica 
e variáveis como habilidades e motivações, 
levando, consequentemente, a uma maior 
homogeneização do perfil dos estudantes 
nos pontos de transição finais (Spady, 1967; 
Mare, 1980). Esse padrão confirmou-se em 
estudos para vários países (Shavit e Blossfeld, 
1993; Muller e Karle, 1993), inclusive para o 
Brasil (Fernandes, 1999, 2005; Silva, 2003; 
Ribeiro, 2011)3.

A segunda dimensão refere-se à evo-
lução temporal desses efeitos. No modelo 
proposto pelos teóricos da modernização 
(Lenski, 1966; Parsons, 1970; Treiman, 

1970), argumentava-se que, à medida que 
uma sociedade se desenvolve economica-
mente e o seu sistema educacional se ex-
pande, o nível de desigualdades escolares 
tenderia a diminuir. Evidências vinham 
apontando, todavia, para a estabilidade das 
desigualdades nas últimas décadas em vá-
rios países (Mare, 1981; Shavit e Blossfeld, 
1993; Ribeiro, 2011). Estudos recentes, por 
outro lado, vêm mostrando que tem havido 
sim redução nas desigualdades em vários pa-
íses europeus (Breen et al., 2009, 2010), e si-
nais dessas quedas, tanto em termos socioe - 
conômicos como em relação a desigualda-
des raciais, também começam a aparecer no 
Brasil, seja na educação básica (Silva, 2003; 
Marteleto, 2012), seja no ingresso na educa-
ção superior (Mont’Alvão, 2013).

Efeitos contextuais da estratificação

Os estudos discutidos na seção anterior 
destacam como as características socioeconô-
micas familiares influenciam a carreira edu-
cacional dos estudantes. No entanto, poucos 
deles se detiveram na possibilidade da existên-
cia de efeitos contextuais, os quais dizem res-
peito ao impacto do local de moradia (bairro, 
município, região etc.) sobre as diferenças nas 
oportunidades educacionais. A publicação do 
Coleman Report (1966), que indicou que nos 
Estados Unidos a contribuição das escolas 
para os resultados escolares dos alunos era 
pequena ou nula diante da força das carac-
terísticas da família, reforçou essa tendência. 
Desde então alguns estudos apontam que o 
efeito do contexto socioeconômico onde a 

3 Muller e Karle (1993) procuraram explicar essa queda ao longo das transições como a diminuição da dependência 
dos filhos em relação aos recursos econômicos dos pais. No entanto, a elevação das desigualdades na transição para 
o ensino superior em muitos países limita o alcance dessa explicação e aponta para que, à medida que o sistema 
educacional se expande e as transições iniciais saturam-se, há um deslocamento progressivo da seletividade para os 
níveis mais altos do sistema educacional (Shavit e Blossfeld, 1993; Raftery e Hout, 1993). Esse padrão foi encon-
trado também no Brasil em relação à raça (Fernandes, 1999) e às origens socioeconômicas (Mont’Alvão, 2011).
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escola está inserida é pequeno e deve ser me-
nosprezado (Mayer e Jencks, 1989; Lauen e 
Gaddis, 2013).

Ao longo das últimas décadas, todavia, 
estudos têm revisitado essa questão para mos-
trar que efeitos contextuais existem e são im-
portantes determinantes das trajetórias dos 
indivíduos. Desigualdades na alocação dos re - 
cursos entre os grupos que habitam as di-
ferentes áreas das cidades, ou mesmo entre 
as diferentes cidades, tendem a reforçar os 
padrões de estratificação educacional para 
além do efeito das características da família. 
Assim, ao mesmo tempo em que os sistemas 
locais variam em função da organização ins-
titucional e das diferenças na distribuição de 
recursos, os estudantes também respondem 
às variações na estruturação dos sistemas 
educacionais locais (Arum, 2000). Dessa for-
ma, existiria um processo duplo, que, de um 
lado, limita as oportunidades de estudantes 
em áreas com menor nível de infraestrutura 
educacional e, de outro, impacta diferente-
mente a forma como os estudantes e suas fa-
mílias, em seus variados níveis educacionais 
e socioeconômicos em geral, respondem a 
esse diferencial de oportunidades.

Alguns estudos a respeito do impacto 
do contexto local sobre as desigualdades 
educacionais têm mostrado que fatores 
sociais, demográficos e econômicos, num 
nível agregado – seja na vizinhança, na ci-
dade, no estado ou região – influenciam o 
desempenho dos estudantes. Alguns desses 
fatores dizem respeito a níveis de concen-
tração da pobreza, de infraestrutura urbana 
e social, de segregação racial, índices de cri-
minalidade, além da própria presença de es-
colas e da variação das características entre 
elas. Dessa forma, condições desfavoráveis 
nas áreas de moradia como concentração de 
indivíduos com baixo nível de escolaridade 
e ausência de estrutura escolar e urbana em 
geral influenciam negativamente o desem-

penho dos estudantes, mesmo controlando-
-se características familiares.

Vários estudos para o caso americano 
exploraram o efeito de características demo-
gráficas das áreas locais sobre o desempenho 
educacional e encontraram efeito significati-
vo (Duncan, 1994; Ensminger, Lamkin e Ja-
cobson, 1996). Estudos sobre o caso escocês 
(Garner, 1988; Garner e Raudenbush, 1991) 
também mostram que, mesmo controlando-
-se as origens socioeconômicas e níveis de 
habilidade cognitiva, estudantes que moram 
em áreas com maior concentração de pobre-
za têm pior alcance educacional.

Duas críticas a estudos desse tipo preci-
sam ser consideradas. A primeira aponta que 
a maioria desses estudos não incorpora ne-
nhuma medida da variação dos níveis de es-
colaridade entre as áreas analisadas, partindo 
assim do pressuposto de que o desempenho 
escolar varia somente em função das carac-
terísticas demográficas do contexto (Arum, 
2000). A segunda vai mais longe e argumenta 
que as variações de processos sociais indivi-
duais, que são expressivamente maiores que 
aquelas para os grandes agregados sociais, são 
expressões legítimas de processos sociais, de 
forma que a análise da influência do contexto 
social, que já é resultado de processos origi-
nados pelos indivíduos, torna-se algo trivial 
(Hauser, 1970). O presente estudo procura 
considerar essas questões. Para tal, vale-se 
de modelos estatísticos que levam em conta 
a estrutura multinível das relações sociais, 
minimizando problemas de falácia ecológica. 
Nesses modelos são introduzidos, a partir dos 
microdados dos Censos Demográficos e da 
Educação Básica, indicadores múltiplos das 
variações das características educacionais en-
tre os municípios – o que os dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), por exemplo, não permitem. Os 
modelos estimam as possibilidades de pro-
gressão ao longo de todo o sistema educacio-
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nal, da entrada no sistema escolar até o acesso 
ao ensino superior, indicando a medida na 
qual a progressão dos estudantes depende da 
estrutura do sistema educacional local.

Entende-se aqui que o contexto no 
qual o indivíduo vive catalisa interações que 
acabam influenciando as aspirações e o de-
sempenho educacional, de forma que morar 
em um contexto geral de baixo nível educa-
cional tende a afetar as aspirações dos estu-
dantes, mesmo quando educação é um fator 
importante no contexto familiar. Da mesma 
forma, morar num bairro ou município com 
disponibilidade de escolas até os níveis supe-
riores do sistema escolar, assim como estar 
cercado por mais pessoas que valorizam a 
educação e incentivam os estudantes a pros-
seguir até esses níveis mais altos, são fatores 
que podem exercer um efeito adicional àque-
le das características dos pais sobre o desem-
penho dos estudantes.

Estudos anteriores, no entanto, têm 
analisado a inter-relação entre características 
familiares e contextuais no Brasil. Influen-
ciados pela abordagem da modernização, al-
guns procuraram avaliar variações no efeito 
das características socioeconômicas dos pais 
sobre os alcances educacional e ocupacional 
dos filhos de acordo com a região e seu nível 
de desenvolvimento econômico. Holsinger 
(1975) analisou diferenças na transmissão 
intergeracional de educação e status em qua-
tro cidades brasileiras (São Paulo, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte e Volta Redonda), 
segundo seus respectivos níveis de desen-
volvimento econômico, e encontrou que a 
transmissão de status é mais forte nas cidades 
menos desenvolvidas, mas que a transmissão 
educacional não é necessariamente menor 
nas cidades mais desenvolvidas.

Bills e Haller (1984), por sua vez, argu-
mentam acerca da limitação dos dados utili-
zados por Holsinger e propõem uma análise 
mais sólida das mesmas questões, utilizando 

dados da PNAD de 1973 para toda a popula-
ção brasileira, regionalizada em cinco grandes 
áreas, de acordo com indicadores socioeco-
nômicos. Seus resultados rejeitam a hipótese 
de que a transmissão de status é mais fraca 
em áreas mais desenvolvidas, mas confirmam 
resultados de Holsinger acerca da não exis-
tência de relação entre nível de desenvolvi-
mento e estratificação educacional.

Haller e Saraiva (1991) estendem essa 
análise para levar em conta mudanças entre 
1973 e 1982 e encontram que, quanto mais 
alto o nível de desenvolvimento regional, 
maior o nível de transmissão de status, ao 
mesmo tempo em que o efeito da classe de 
origem sobre o alcance educacional do filho 
se torna mais forte.

Em geral, esses estudos sugerem que di-
ferenças nos níveis regionais de desenvolvi-
mento econômico implicam diferenças nos 
processos de alocação de status e de alcance 
educacional. No entanto, estudo posterior 
(Neves, Fernandes e Helal, 2007) estende 
essa análise até 1996 e encontra que diferen-
ças nos níveis de desenvolvimento econômi-
co e de composição do mercado de trabalho 
não implicam variações no processo de alo-
cação de status no Brasil, nem que houve 
qualquer mudança temporal nessa relação.

Estudos recentes têm revisitado essa 
questão, focando a atenção nas desigualda-
des educacionais. Na coletânea organizada 
por Ribeiro et al. (2010), mostrou-se que 
padrões de segregação e desigualdades de 
“clima educativo” são significantes sobre o 
desempenho acadêmico de estudantes no 
Rio de Janeiro. Já os estudos realizados por 
Rios-Neto, César e Riani (2002) e Riani e 
Rios-Neto (2008) mostraram que indicado-
res da oferta, da qualidade e da infraestru-
tura educacional dos municípios brasileiros 
são importantes para entender as probabili-
dades de progressão no ensino fundamental 
e de adequação entre idade e série. Este últi-
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mo estudo encontrou também que, quanto 
melhores os indicadores do sistema escolar 
local, “a probabilidade de o aluno frequentar 
a escola na idade correta não difere quanto 
ao nível educacional da mãe” (Riani e Rios-
-Neto, 2008, p. 265). Ou seja, quanto me-
lhor o sistema educacional local, menor a in-
fluência das características socioeconômicas 
dos pais na realização educacional dos filhos.

Tendo esses estudos como referência, 
busca-se aqui então investigar efeitos con-
textuais sobre o processo educacional. Não 
se procura analisar a influência dos níveis de 
desenvolvimento regional, mas sim tomar as 
estatísticas educacionais da população e do 
sistema educacional dos municípios – não 
de grandes regiões – como indicadores do 
contexto educacional no qual o estudante se 
insere, para além daqueles relacionados ao 
círculo familiar imediato.

Indicadores educacionais gerais e dos 
municípios brasileiros

A melhoria geral dos indicadores edu-
cacionais no Brasil é atestada pelas altas ta-
xas de matrícula no ensino fundamental e a 
melhoria progressiva no acesso e rendimento 
do ensino médio (Silva, 2003; Soares e Al-
ves, 2003; Mont’Alvão, 2011). O ensino 
superior, embora ainda altamente seletivo e 
contraído, tem aumentado progressivamente 
sua cobertura, saindo de 5% no início deste 
século para cobrir quase 15% da popula-
ção entre 18 e 24 anos de idade em 2010 
(Mont’Alvão, 2013).

No que concerne aos indicadores por 
municípios, também é possível verificar me-
lhorias. Resende et al. (2008) construíram 
um índice de desenvolvimento educacional 
dos municípios a partir de variáveis como 
qualificação dos professores, rendimento do 
sistema escolar (taxas de distorção entre ida-
de e série) e nível geral de instrução da po-

pulação adulta local, com dados dos Censos 
de 1991 e 2000. Resultados indicaram que 
os municípios das regiões Sul e Sudeste têm 
os melhores indicadores, mas também que 
houve melhoria considerável dos indicadores 
na grande maioria dos municípios brasileiros 
no período estudado.

Comparando-se dados agregados dos 
Censos Demográficos de 1991 a 2010, é 
possível identificar essa melhoria geral. A es-
colaridade média dos indivíduos com 25 ou 
mais anos de idade, por município, subiu de 
3,4 para 4,3 anos entre 1991 e 2000, e para 
5,7 em 2010. O percentual de indivíduos 
matriculados na educação básica (ensinos 
fundamental e médio) subiu, no mesmo pe-
ríodo, de 65% para 93% em média por mu-
nicípio, enquanto o percentual de estudantes 
na série adequada para sua idade subiu de 
36% para 73%.

Fontes de dados e métodos

Sobre os Censos Demográficos

Embora pesquisas de bom nível sobre es-
tratificação educacional no país venham sendo 
realizadas, principalmente a partir de dados 
da PNAD, dados dos Censos Demográficos, 
fonte de grande potencial para esse tipo de es-
tudo, são pouco utilizados. Os Censos, assim 
como a PNAD, trazem informações sobre as 
características sociodemográficas, socioeco-
nômicas e educacionais dos indivíduos, o que 
permite estimar o efeito das características dos 
pais e responsáveis sobre a progressão educa-
cional dos estudantes. Mas os dados do Censo 
têm vantagem sobre aqueles da PNAD por-
que com eles é possível estimar indicadores 
socioeconômicos agregados para as áreas de 
residência dos estudantes (setores censitários, 
municípios, micro e mesorregiões), as quais 
podem também ser importantes no processo 
de alocação das oportunidades educacionais.
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As fontes de dados aqui utilizadas são 
os Censos Demográficos de 1991, 2000 e 
2010, coletados pelo IBGE. Foram selecio-
nadas seis diferentes subamostras para cada 
ano do Censo, uma para cada transição edu-
cacional. As transições analisadas, conforme 
indicadas a seguir, permitem identificar o 
fluxo dos estudantes nos pontos decisivos 
do sistema educacional, que representam o 
término do ciclo educacional ou a progres-
são para o nível subsequente (Mare, 1980; 
Shavit e Blossfeld, 1993).

•	 Transição 1 (t1): investiga o acesso ao 
sistema educacional, contrapondo in-
divíduos que completaram pelo menos 
um ano de escola em relação àqueles que 
não completaram.

•	 Transição 2 (t2): analisa as desigualda-
des de progressão até a 4ª/5ª série do en-
sino fundamental, dado que entrou no 
sistema educacional.

•	 Transição 3 (t3): trata da progressão até 
a 8ª/9ª série do ensino fundamental, 
dado que completou a 4ª/5ª série.

•	 Transição 4 (t4): analisa o acesso ao en-
sino médio, dado que completou o ensi-
no fundamental.

•	 Transição 5 (t5): dado que iniciou o en-
sino médio, se o concluiu ou não.

•	 Transição 6 (t6): analisa o acesso ao en-
sino superior, dado que concluiu o ensi-
no médio4.

A Tabela 1 traz o tamanho das subamos-
tras para cada transição e ano analisados. As 
percentagens nessa tabela indicam o aumen-
to relativo do percentual de estudantes que 
faz as transições entre 1991 e 2010. É pos-
sível visualizar que os valores absolutos nas 
transições 1 (acesso à educação primária) e 2 
(4ª série do ensino fundamental) aumentam 
entre 1991 e 2000, mas caem drasticamente 
em 2010, e aqueles das transições 4 (chegar 
ao ensino médio) e 5 (completar o ensino 
médio) se estabilizam, ilustrando mudan-
ças na estrutura demográfica da população 
brasileira que começaram a afetar nos últi-
mos anos o sistema educacional ao diminuir 
progressivamente a população de crianças e 
adolescentes nessas faixas etárias5.

Indicador educacional dos municípios

Um indicador educacional é construído 
para cada município brasileiro a partir de 
informações presentes nos Censos Demo-
gráficos e nos Censos de Educação Básica e 
Superior. As informações dizem respeito a 
quatro dimensões do processo educacional:

Estrutura

•	 Presença de instituições escolares de ní-
vel fundamental, médio e superior no 
município. Codificada como variável 
categórica: 0 para lugares sem nenhuma 

4 Não é viável analisar o impacto das origens socioeconômicas sobre a conclusão do ensino superior, já que nessa 
etapa do ciclo de vida a probabilidade de um indivíduo residir fora da casa dos pais aumenta consideravelmente. 
Para o acesso ao ensino superior, estudos indicam que a grande maioria dos estudantes entre 18 e 24 anos de idade 
ainda reside com os pais e suas características não se alteraram marcadamente ao longo das últimas três décadas 
(Collares, 2010; Mont’Alvão, 2013).

5 Segundo estimativas feitas por Corbucci (2009), o número bruto de matrículas no ensino médio aumentou pro-
gressivamente até 2005 e começou a declinar a partir de então, indicando diminuição do número de coortes de 
estudantes que concluem o ensino fundamental e, principalmente, redução da distorção entre idade e série no 
ensino médio.
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instituição, 1 para aqueles com apenas 
instituições da educação básica, 2 para 
aqueles que possuem escolas de nível 
médio, e 3 para as que também possuem 
instituições de nível superior.

•	 Nível educacional médio dos professo-
res locais: estudos brasileiros mostram 
que quanto mais qualificados os pro-
fessores, melhor o desempenho e maior 
as chances de progressão dos estudantes 
(Rios-Neto, César e Riani, 2002; Barbo-
sa, 2011). Variável codificada em anos 
médios de escolaridade dos indivíduos 
que declararam sua ocupação como pro-
fessores, em cada município.

Tabela 1 
Subamostras, Censos de 1991, 2000 e 2010

Transições
1991 2000 2010

Fez Não fez Fez Não fez Fez Não fez

1
257.489 371.671 276.408 199.151 104.788 31.903

(40,9%) (59,1%) (58,1%) (41,9%) (76,7%) (23,3%)

2
164.547 363.292 234.592 296.737 106.524 71.316

(31,2%) (68,8%) (44,2%) (55,8%) (59,9%) (40,1%)

3
64.268 323.727 146.884 345.567 151.684 271.490

(16,6%) (83,4%) (29,8%) (70,2%) (35,8%) (64,2%)

4
44.282 60.318 124.021 108.076 122.206 109.299

(42,3%) (57,7%) (53,4%) (46,6%) (52,8%) (47,2%)

5
46.258 109.545 129.042 208.554 117.413 184.914

(29,7%) (70,3%) (38,2%) (61,8%) (38,8%) (61,2%)

6
70.975 164.833 144.860 378.190 290.991 405.748

(30,1%) (13,9%) (27,7%) (72,3%) (41,8%) (58,2%)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Acesso

•	 Percentual de indivíduos em idade es-
colar matriculados na educação básica: 
essa variável indicará a capacidade de 
retenção do sistema escolar municipal.

•	 Percentual de indivíduos entre 18 e 24 
anos matriculados no ensino superior, 
por município.

Rendimento

•	 Atraso escolar: geralmente utilizado 
como indicador indireto do desempe-
nho do estudante na educação básica 
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(Soares e Alves, 2003), esta variável é 
construída como o percentual médio de 
distorção entre idade e série na educação 
básica, por município.

Resultados

•	 Anos médios de escolaridade dos indi-
víduos com 25 ou mais anos de idade.

Essas informações são combinadas em 
um indicador educacional único para cada 
município, construído a partir de análise fa-
torial (ou de componentes principais). Esse 
indicador, de caráter multidimensional, po-
siciona cada município em uma escala (de 
zero a um)6, na tentativa de capturar o con-
texto ou “clima” educacional de cada muni-
cípio7. Informações referentes à construção 
desse indicador são encontradas na Tabela 
2. O teste KMO aponta que as correlações 
entre as variáveis nas escalas geradas nos 
três anos analisados são compactas – quan-
to mais próximo de 1, mais compactas as 
correlações. Os valores do Alfa de Cronbach 
indicam a consistência da escala, que, em to-
dos os casos, é próxima de 0,6, valor consi-
derado aceitável. Os eigenvalues obtidos em 
cada fator (devem ser considerados, segundo 
a convenção, somente aqueles superiores a 
1) explicam 64%, 57% e 47% da variância 
total das escalas em 1991, 2000 e 2010, res-
pectivamente8. O carregamento das variáveis 
indica que a variável com maior peso nas 
escalas geradas é a escolaridade média dos 
adultos em 1991 e 2000, e a adequação entre 
idade e série em 2010, enquanto a presença 

de escolas é aquela com menor carregamen-
to, embora esse seja superior a 0,5 em 1991 
e 2000 e a 0,4 em 2010. Em geral, os indica-
dores apontam que, embora todas as escalas 
geradas sejam sólidas, essa solidez decresce 
um pouco ao longo do período, sendo a mais 
confiável em 1991 e a menos a de 2010.

A última parte da Tabela 2 apresenta es-
tatísticas descritivas das escalas em cada ano. 
O valor mais importante aqui é a média, que 
indica a melhoria geral do indicador ao lon-
go do período: de 0,440 em 1991 a 0,616 
em 2010.

As Figuras 1 a 3 ilustram a distribuição 
do indicador criado em cada ano. É possível 
observar que a distribuição é aproximada-
mente normal em todos os anos, e a média, 
cada vez mais à direita do gráfico, confirma 
a melhoria relativa do indicador educacional 
dos municípios entre 1991 e 2010.

Modelos de transição educacional

São empregados modelos de regressão 
logística binária com 2 níveis de análise. 
O nível 1 abrange os indivíduos e suas ca-
racterísticas sociodemográficas e socioeco-
nômicas. O nível 2 indica a dimensão dos 
municípios e seus respectivos indicadores 
educacionais. Modelos multinível têm re-
presentado um avanço na análise de dados 
relacionados a questões sociológicas, ajudan-
do a analisar a relação entre unidade e grupo, 
micro e macro, indivíduo e sociedade. Esses 
modelos funcionam de acordo com a pró-
pria natureza das hierarquias sociais (Bryk e 
Raudenbush, 1992), considerando a hetero-

6 O fator, ou índice, resultante da análise fatorial, tem originalmente uma escala padronizada com média 0 e desvio 
padrão 1. Para facilitar a apresentação dos resultados, a escala foi convertida para ter  amplitude 0 a 1.

7 O componente educação do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM-Educação), por exemplo, 
utiliza apenas taxas de analfabetismo e escolarização.

8 Eigenvalues indicam a força da contribuição de cada variável para a escala que se está construindo.
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Tabela 2 
Informações e estatísticas descritivas do Indicador Educacional dos Municípios

Indicadores 1991 2000 2010

Kaiser-Meyer-Olkin (medida de adequação amostral) 0,873 0,853 0,761

Eigenvalues 3,863 3,430 2,846

Variância explicada 64,4 57,2 47,4

Carregamentos  
(Comunalidades)

Presença de escolas 0,521 0,502 0,404

Escolaridade média de professores 0,854 0,783 0,749

% Idade-série adequadas – Educação Básica 0,822 0,803 0,790

% Matrículas – Educação Básica 0,825 0,627 0,559

% Matrículas – Educação Superior 0,813 0,848 0,614

Escolaridade média de adultos (25+) 0,918 0,899 0,594

Alfa de Cronbach 0,618 0,611 0,581

Estatísticas  
descritivas

Valor mínimo 0,089 0,106 0,112

Valor máximo 0,888 0,894 0,911

Média 0,440 0,469 0,616

Desvio padrão 0,112 0,106 0,089

geneidade intra e intergrupos, e permitindo 
estimar a importância relativa de níveis – ou 
hierarquias – distintos da organização social 
em relação ao fenômeno em questão.

Modelos desse tipo relaxam os pressu-
postos de independência das observações, 
tão importantes em modelos de regressão 
com um só nível, pois a estrutura multinível 
considera que observações dentro de grupos 
apresentam características comuns e, dessa 
forma, não são distribuídas de forma alea-
tória pela população, não sendo assim inde-
pendentes (Bryk e Raudenbush, 1992; Luke, 
2004). Nesse sentido, modelos logísticos re-

gulares produzem parâmetros tendenciosos 
se os dados necessitarem de uma estratégia 
multinível (Guo e Zhao, 2000). Como a es-
trutura de erros em modelos hierárquicos é 
correlacionada, obtêm-se erros menores do 
que em modelos de regressão de um só nível 
(Luke, 2004). Além disso, a estrutura desse 
modelo permite que se evitem falácias eco-
lógicas (quando relações observadas apenas 
no nível dos grupos sejam assumidas tam-
bém para os indivíduos), assim como falácias 
atomísticas (quando relações no nível dos in-
divíduos são aplicadas erroneamente para o 
nível dos grupos).
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Figura 1 – Distribuição do indicador educacional dos municípios, 1991

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Figura 2 – Distribuição do indicador educacional dos municípios, 2000
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Figura 3 – Distribuição do indicador educacional dos municípios, 2000
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Variáveis

A variável dependente é do tipo binário 
e indica se o estudante fez ou não a transição 
em questão: código 0 para os que não con-
seguiram fazer a transição e código 1 para 
os que fizeram. As variáveis independentes, 
no nível do indivíduo e do grupo familiar, 
dizem respeito a:

Características sociodemográficas

•	 Sexo: variável dicotômica para homens 
(0) e mulheres (1).

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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•	 Raça: codificada em uma variável indi-
cadora, com 0 para brancos (brancos e 
amarelos) e 1 para não brancos (pardos 
e pretos).

Origens sociais

•	 Status socioeconômico dos pais/res-
ponsáveis: variável codificada de acordo 
com o International Socioeconomic In-
dex (ISEI), que situa as ocupações em 
uma escala padronizada que tem ampli-
tude de 10 a 90, em que, quanto mais 
alto o score, maior o status da ocupação9. 
Essa variável visa indicar os recursos 
econômicos disponibilizados pelos pais 
ou responsáveis para os estudantes.

•	 Nível educacional dos pais: variável 
utilizada como indicador de recursos 
culturais transmitidos pelos pais para 
os filhos, codificada em anos de educa-
ção da mãe e, quando essa informação 
está ausente, é utilizada aquela relativa 
ao pai ou responsável. A educação da 
mãe é um dos fatores mais decisivos na 
alocação de oportunidades e aspirações 
educacionais (Barbosa e Randall, 2004), 
e é com base nessa força que Silva e Ha-
senbalg (2000) acreditam que a melho-
ria geral do alcance educacional no Bra-
sil tem como chave a melhoria do nível 
educacional das mulheres.

Estrutura familiar

•	 Esta dimensão procura registrar a inten-
sidade da participação dos adultos no 
cotidiano das crianças (Downey, 1995; 
Silva, 2003), sendo assim, é indicativa 

da dimensão de capital social (Bour-
dieu, 1986; Coleman, 1988):
• família monoparental: variável dico-

tômica que indica se o estudante vive 
num domicílio com apenas um dos 
pais ou responsáveis;

• número de irmãos (presentes no do-
micílio): indica o peso da composi-
ção familiar sobre as possibilidades 
de alcance educacional.

Situação do domicílio

•	 Codificada em variável binária, com có-
digo 0 para áreas rurais, e 1 para urbanas 
ou metropolitanas.

No nível do município, que representa 
o nível 2 dos modelos, a variável indepen-
dente é o indicador educacional sintético, 
apresentado na seção anterior Indicador 
educacional dos municípios.

Resultados

O indicador educacional dos municípios

A Figura 4 apresenta a distribuição acu-
mulada do indicador nos três anos analisa-
dos, ao passo que as Figuras 5 a 7 ilustram 
a distribuição acumulada do índice, por re-
gião do Brasil, por ano de análise. Cada cur-
va representa a distribuição do índice para 
cada ano, na Figura 4, e para cada região nas 
outras figuras. Nesse tipo de gráfico, quan-
to mais à direita estiver uma curva, maior a 
distribuição do indicador. Na Figura 4, as di-
ferenças entre as linhas indicam a melhoria 
gradativa do indicador educacional dos mu-

9 Esse índice foi construído inicialmente para compatibilização com a International Standard Classification of Occu - 
pations de 1968 (ISCO-68) e vem sendo atualizada cada nova versão da ISCO, resultando no ISEI-88 e, mais 
recentemente, no ISEI-08 (Ganzeboom, De Graaf e Treiman, 1992; Ganzeboom, 2010).
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nicípios ao longo das últimas duas décadas. 
Nas outras três figuras é possível observar 
que nas regiões Sul e Sudeste se encontram 
os municípios com melhores indicadores 
educacionais, e as regiões Nordeste e Norte 
têm os municípios com os piores indicado-
res. Diferenças entre as figuras apontam que 
as linhas se concentram mais à direita ao lon-
go dos anos, o que indica que tem havido 
melhoria progressiva dos indicadores entre 
1991 e 2010.

Modelos de regressão

Ajuste dos modelos

Para cada transição e ano foram estima-
dos dois tipos de modelos. O modelo 1 é um 
modelo com intercepto aleatório, ou seja, 
permite que a constante do nível 1 (indiví-
duos) seja influenciada pela variação do nível 
2 (municípios). O modelo 2, por sua vez, 
é um com interceptos e coeficientes aleató-
rios, ou seja, permite que não só a constante, 
mas também os coeficientes do nível 1 sejam 
influenciados pela variação entre os municí-
pios. A Tabela 3 traz as estatísticas de ajuste 
(log-likelihood) para os dois tipos de mode-
los e mostra que, em comparação, o modelo 
2 (interceptos e coeficientes aleatórios), que 
apresenta menor valor do log-likelihood, é 
o que se ajusta melhor aos dados, sendo por 
isso o preferido para as análises10. Esse é o 
primeiro indicador de que a variação da rea-
lidade educacional dos municípios brasileiros 
implica também variação na estratificação 

educacional, ou seja, na relação entre carac-
terísticas familiares e progressão educacional.

A importância relativa do contexto 
educacional

Os modelos hierárquicos estimados 
permitem avaliar a importância da variação 
entre os municípios em relação à variação 
total (indivíduos e municípios). A estatística 
usada para esse fim é o coeficiente de corre-
lação intraclasse (CCI), estimado segundo a 
seguinte equação:
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variação da realidade educacional dos municípios brasileiros implica 

também variação na estratificação educacional, ou seja, na relação 

entre características familiares e progressão educacional. 

Tabela 3 
Estatística loglikelihood dos modelos hierárquicos 

Transições	  
	  	   1991	   	  	   2000	   	  	   2010	  

	   Modelo	  1	   Modelo	  2	   	   Modelo	  1	   Modelo	  2	   	   Modelo	  1	   Modelo	  2	  
t1	  

	  
562.920,7	   562.884,9	  

	  
363.731,2	   363.728,6	  

	  
85.833,9	   85.820,5	  

t2	  
	  

444.257,4	   444.036,7	  
	  

395.137,6	   394.495,5	  
	  

132.500,8	   132.477,4	  
t3	  

	  
415.918,1	   414.890,1	  

	  
355.224,4	   348.741,4	  

	  
324.711,8	   324.689,6	  

t4	  
	  

112.196	   112.113,2	  
	  

214.910,1	   214.096,6	  
	  

217.636,1	   217.629,9	  
t5	  

	  
137.900,6	   137.757,8	  

	  
283.788	   282.326,4	  

	  
263.179,3	   263.165,7	  

t6	   	  	   198.879,5	   198.490	   	  	   377.442,1	   376.334	   	  	   552.688,5	   552.646,4	  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010. 
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do nível 1, cujo valor é fixo e igual a 3,29. Os valores do CCI 

obtidos nos modelos estão reportados na Tabela 4. Para cada ano e 

transição, são mostrados os CCI do modelo nulo (modelo sem 

variáveis independentes) e do modelo completo11. Em geral, os 

coeficientes obtidos nos modelos nulos indicam que a estrutura 

multinível é necessária, uma vez que a variação entre os municípios 

explica parte importante do processo de progressão educacional no 

                                   
11 A est imação de modelos hierárquicos sem as var iáveis independentes (modelos 
nulos) é recomendada como pr imeiro passo para se est imar se modelos deste t ipo são 
necessár ios ou se modelos com apenas um nível  são suf ic ientes para a anál ise (Luke, 
2004). 
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 indica a variância do nível 1, cujo valor 
é fixo e igual a 3,29. Os valores do CCI obti-
dos nos modelos estão reportados na Tabela 
4. Para cada ano e transição, são mostrados 
os CCI do modelo nulo (modelo sem variá-
veis independentes) e do modelo completo11. 
Em geral, os coeficientes obtidos nos mode-
los nulos indicam que a estrutura multinível 
é necessária, uma vez que a variação entre os 
municípios explica parte importante do pro-
cesso de progressão educacional no Brasil. 
Quando as variáveis independentes de nível 
1 são inseridas (modelos completos), o per-
centual explicado pelo nível 2 cai, mas, em 
geral, não pode ser desprezado.

Verifica-se queda do percentual expli-
cado em cada transição ao longo do perío-
do. Dessa forma, na transição 1, a variação 
entre os municípios, que explicava um total 

10 A estatística log-likelihood é aqui apresentada por seu valor vezes -2, transformação conhecida como deviance 
(Luke, 2004). A comparação da estatística log-likelihood indica o nível de ajuste aos dados, de forma que, quanto 
menor o seu valor, melhor o ajuste.

11 A estimação de modelos hierárquicos sem as variáveis independentes (modelos nulos) é recomendada como pri-
meiro passo para se estimar se modelos deste tipo são necessários ou se modelos com apenas um nível são suficien-
tes para a análise (Luke, 2004).
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Figura 5

Distribuição acumulada do indicador educacional dos municípios brasileiros por região, 1991

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Figura 4

Distribuição acumulada do indicador educacional dos municípios, 1991, 2000 e 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Figura 6

Distribuição acumulada do indicador educacional dos municípios brasileiros por região, 2000

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Figura 7

Distribuição acumulada do indicador educacional dos municípios brasileiros por região, 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Tabela 3 
Estatística log-likelihood dos modelos hierárquicos

Transições
1991 2000 2010

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 1 Modelo 2 Modelo 1 Modelo 2

t1 562.920,7 562.884,9 363.731,2 363.728,6 85.833,9 85.820,5

t2 444.257,4 444.036,7 395.137,6 394.495,5 132.500,8 132.477,4

t3 415.918,1 414.890,1 355.224,4 348.741,4 324.711,8 324.689,6

t4 112.196 112.113,2 214.910,1 214.096,6 217.636,1 217.629,9

t5 137.900,6 137.757,8 283.788 282.326,4 263.179,3 263.165,7

t6 198.879,5 198.490 377.442,1 376.334 552.688,5 552.646,4

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Tabela 4 
Coeficientes de correlação intraclasse

Transições Parâmetros

1991 2000 2010

Modelo 
nulo

Modelo 
completo

Modelo 
nulo

Modelo 
completo

Modelo 
nulo

Modelo 
completo

t1
Intercepto 0,010 0,098 0,283 0,052 0,229 0,014

Ind. Educ. Mun. 0,275 0,009 0,408 0,001 0,636 0,019

t2
Intercepto 0,244 0,105 0,272 0,190 0,225 0,081

Ind. Educ. Mun. 0,395 0,061 0,373 0,110 0,773 0,070

t3
Intercepto 0,211 0,036 0,024 0,045 0,312 0,017

Ind. Educ. Mun. 0,720 0,002 0,633 0,051 0,604 0,003

t4
Intercepto 0,197 0,038 0,403 0,156 0,173 0,001

Ind. Educ. Mun. 0,475 0,040 0,299 0,271 0,313 0,020

t5
Intercepto 0,175 0,073 0,338 0,193 0,101 0,009

Ind. Educ. Mun. 0,642 0,066 0,419 0,448 0,074 0,008

t6
Intercepto 0,161 0,204 0,231 0,255 0,030 0,079

Ind. Educ. Mun. 0,689 0,316 0,615 0,388 0,323 0,039

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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de 10,7% (9,8% + 0,9%) em 1991, passa 
a explicar 5,3% em 2000 e 2,3% em 2010. 
Na transição 2, esse percentual sai de 16,6% 
para 15,1% em 2010. Na transição 3, sai de 
3,8% para 2%, enquanto na 4 sai de 7,8% 
para 2,1%, na 5 cai de 13,9% para 1,7%, e 
na 6 cai de 52% para 11,8%. As transições 
2 e 6 são, assim, aquelas com maior propor-
ção da variância explicada pelas diferenças 
entre os municípios em 2010. A queda des-
ses percentuais indica que a importância das 
diferenças educacionais entre os municípios, 
em relação à progressão dos estudantes, tem 
diminuído nas últimas duas décadas.

Coeficientes dos modelos

Cada subseção a seguir apresenta gráficos 
que permitem visualizar as desigualdades nas 
chances de completar a transição para cada 

dimensão. Quanto mais alta a coluna, acima 
ou abaixo do eixo 0, maior a desigualdade12.

Características sociodemográficas

A Figura 8 ilustra os diferenciais nas 
chances de mulheres realizarem cada transi-
ção educacional em relação a homens, para 
os três anos analisados. Em geral, observa-se 
a vantagem de mulheres em todas as tran-
sições. As tendências temporais apontam 
queda das vantagens das mulheres nas duas 
primeiras transições, principalmente na pri-
meira, onde praticamente desaparece, o que 
indica uma convergência nas chances de 
homens e mulheres ingressarem no sistema 
educacional. No entanto, a partir da tran-
sição 3 (completar o ensino fundamental, 
dado que completou a 4ª/5ª série), a tendên-
cia é o aumento das vantagens das mulheres.

12 As tabelas com os coeficientes dos modelos não foram inseridas no trabalho, para evitar repetição. Caso haja inte-
resse, podem ser disponibilizadas pelo autor.

Figura 8

Evolução do efeito do gênero nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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A Figura 9, por sua vez, ilustra diferen-
ças entre grupos de cor nas transições educa-
cionais, desvelando as desvantagens de não 
brancos em todas as transições, mas desta-
cadamente nas transições 3 e 6. Observa-se 
uma queda das desigualdades raciais em to-
das as transições durante o período, mas bem 
mais acentuada nas transições iniciais. Assim 
como em relação às diferenças de gênero, 
observa-se uma tendência à convergência nas 
chances de entrada no sistema educacional 
entre brancos e não brancos.

Origens socioeconômicas

O efeito do status socioeconômico fa-
miliar nas chances de realizar as transições 
é ilustrado na Figura 10. Verifica-se que, 
enquanto em 1991 esse efeito era maior 
nas primeiras transições, ao longo do perío - 
do esse efeito se desloca para as transições 3  

(conclusão do ensino fundamental) e 6 
(acesso ao nível superior). Assim, observa-
-se queda do impacto do status dos pais em 
todas transições entre 1991 e 2010, exceto 
por aquela referente à entrada no ensino su-
perior, que permanece relativamente estável.

A Figura 11 ilustra o efeito da educação 
dos pais e aponta padrão semelhante ao do 
status socioeconômico. Ao longo do perío-
do, há redução geral do efeito, de forma que 
esse se desloca das transições 1 e 2 para a 3 e 
a 6, fazendo com que a estrutura de desigual-
dades no sistema educacional deixe de ter o 
formato de U para adquirir o formato de N.

Estrutura familiar

Variáveis desta dimensão indicam em 
que medida a intensidade da convivência 
dos estudantes com seus pais influencia a 
progressão educacional. Crescer em uma 

Figura 9

Evolução do efeito da raça nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Figura 10

Evolução do efeito do status socioeconômico nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Figura 11

Evolução do efeito do nível educacional dos pais nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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família com apenas um dos pais leva a des-
vantagens nas transições, como indica a 
Figura 12. Essas desvantagens diminuíram 
bastante no período, de forma que tendem 
a desaparecer nas transições 1 e 2, mas ain-
da persistem em um nível ainda considerá-
vel nas transições subsequentes.

A Figura 13 mostra as desvantagens re-
lacionadas ao tamanho da família, de forma 
que cada irmão a mais implica desvantagem 
maior nas chances de realizar as transições. 
Em geral, verifica-se queda desse efeito nas 
cinco primeiras transições, mas aumento na 
transição para o ensino superior. Também 
para essa dimensão verifica-se o deslocamen-
to da pressão para as transições 3 e 6, assim 
como para a da família monoparental.

Situação do domicílio

A Figura 14 ilustra as vantagens de es-
tudantes que residem em áreas urbanas em 
relação àqueles que residem em áreas rurais. 
O efeito mais alto é encontrado na transi-
ção 5, que indica a conclusão do ensino mé-
dio. Também se observa para essa dimen-
são uma queda considerável das diferenças, 
para todas as transições, indicando que, 
ao longo do período, foi expandido o nú-
mero de escolas de ensino básico nas áreas  
rurais, assim como pode ter aumentado a 
quantidade de estudantes que frequentam 
ensino superior em áreas urbanas próximas 
ou mesmo cursos a distância.

Figura 12

Evolução do efeito de uma família monoparental nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Figura 13

Evolução do efeito do número de irmãos nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Figura 14

Evolução do efeito da situação do domicílio nas chances de completar  
seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.

Transições

Transições

1991

2000

2010

1991

2000

2010

-0.25

-0.2

-0.15

-0.1

-0.05

0

C
oe

fic
ie

nt
es

t1 t2 t3 t4 t5 t6

t1 t2 t3 t4 t5 t6
0

0.1

0.3

0.2

0.4

0.6

0.5

C
oe

fic
ie

nt
es



34

Efeitos contextuais

O indicador educacional dos municípios 
apresenta efeito significativo positivo em to-
das as transições, ou seja, quanto melhores as 
estatísticas educacionais do município, mais 
propício é o ambiente para o sucesso educa-
cional e mais facilmente o estudante fará sua 
progressão, independentemente das origens 
sociais. Ao longo do período estudado, o efei-
to do indicador cai na primeira transição, mas 
sobe para todas as seguintes. Em geral, a es-
trutura do efeito, que tinha formato de U em 
1991, com maiores desigualdades nas transi-
ções 1 e 6, adquire também o formato de N.

Interação entre efeitos contextuais e 
características dos indivíduos

Modelos adicionais estimaram a interação 
entre o indicador educacional dos municípios 
e as origens socioeconômicas e diferenças ra-

ciais, no intuito de entender em que medida 
variações no clima educacional do contexto 
levam a variações no efeito das origens sociais 
sobre a progressão educacional. A Tabela 5 traz 
os coeficientes para essas interações.

O termo interativo para a raça aponta 
que, para a transição 1, entre 1991 e 2000, e 
para a transição 2 em 1991, quanto mais alto 
o indicador educacional, menores as desvanta-
gens dos grupos de cor. Essa relação, todavia, 
desaparece para as duas transições em 2010, o 
que pode ser um indicativo de que a melho-
ria dos indicadores educacionais locais tem al-
cance geral, levando a uma convergência das 
oportunidades para brancos e não brancos na 
primeira parte do ensino fundamental. Para as 
transições 3 e 6, verifica-se o padrão oposto, 
passando de uma relação inexistente no início 
do período para uma negativa em 2010, o que 
aponta que, quanto maior o indicador educa-
cional do município, maiores as vantagens de 
brancos para completar o ensino fundamental.

Figura 15

Evolução do efeito do indicador educacional municipal nas chances de  
completar seis transições educacionais no Brasil, 1991 a 2010

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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Já o segundo termo interativo indica, 
para as três primeiras transições, que quan-
to mais alto o índice educacional municipal, 
menor o efeito do status socioeconômico 
sobre as chances de os estudantes comple-
tarem essas transições. Observa-se, todavia, 
diminuição da força dessa relação, desapare-
cendo na transição 1 e perdendo força na 3, 
sendo relativamente estável na 2. O padrão 
para a transição 6 mais uma vez contraria o 
anterior, pois, quanto maior o indicador do 
município, maior o efeito do status socioe-
conômico sobre as chances de os estudantes 
chegarem ao ensino superior.

Por fim, o terceiro termo interativo indi-
ca, para as quatro primeiras transições, que, 
entre 1991 e 2000, quanto maior o índice 
municipal, menor o efeito da escolaridade 
dos pais. Em 2010 esse padrão se inverte, 
de forma que o contexto municipal reforça 
a influência dos pais para as três primeiras, e 
a relação desaparece para a quarta transição. 
A transição 6 apresenta padrão semelhante, 
apontando que, em 2010, a melhoria dos 
indicadores educacionais regionais tem pro-
porcionado diminuição do efeito da escola-
ridade dos pais sobre a progressão dos filhos.

Discussão

Os resultados encontrados aqui para 
1991 indicam uma estrutura com queda 
das desigualdades ao longo das transições, 
mas reforço das desigualdades na transição 
para o ensino superior (formato de U), tanto 
para as origens socioeconômicas como para 
a raça. Todavia, ao longo do período estu-
dado, verifica-se uma complexificação dessa 
estrutura, de forma que em 2010 o formato 
se assemelha mais a um N, ou seja, os dois 
picos das desigualdades acontecem na tran-
sição 3 (conclusão do ensino fundamental) 
e na transição 6 (entrada no ensino supe-
rior). Essa mudança causa a queda das de-

sigualdades nas duas primeiras transições e 
nas transições 4 (acesso ao ensino médio) e 
5 (completar o ensino médio), e o desloca-
mento progressivo da pressão para as tran-
sições superiores, a 3 e a 6, respectivamente.

Além de mostrar essas tendências, este 
trabalho procurou integrar a análise das 
dimensões micro e macro do processo edu-
cacional, avançando no entendimento de 
como a variação nos indicadores educacio-
nais dos municípios influencia o processo de 
estratificação educacional, ou seja, a relação 
entre as origens socioeconômicas e a pro-
gressão dos estudantes no sistema educacio-
nal, entre 1991 e 2010. A partir de dados  
dos Censos Demográficos e de modelos 
hierárquicos, verificou-se que as diferenças 
entre os municípios respondiam por par-
te importante do processo de alocação das 
oportunidades educacionais no Brasil em 
1991, mas essa importância diminui pro-
gressivamente em 2010, respondendo por 
menos de 10% em todas as transições den-
tro dos ensinos fundamental e secundário. 
Essa tendência indica que a melhoria dos 
indicadores educacionais municipais, prin-
cipalmente naqueles que possuíam estrutura 
precária no início do período analisado, tem 
levado a uma diminuição da importância 
relativa das diferenças entre os municípios 
sobre as desigualdades educacionais.

O indicador agregado para cada mu-
nicípio brasileiro tem efeito positivo sobre 
o progresso dos estudantes no sistema, in-
dependentemente das características so-
cioeconômicas da família, confirmando o 
pressuposto básico deste estudo. Todavia, 
o segundo pressuposto, de que em muni-
cípios com indicadores educacionais mais 
favoráveis estudantes dependem menos dos 
recursos fornecidos pelos pais, só pode ser 
aceito parcialmente. Embora essa relação 
seja verificada para o efeito da raça em todos 
os níveis, para o status socioeconômico e a 
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Tabela 5

Coeficientes dos termos interativos entre o indicador educacional dos municípios  
e origens socioeconômicas e grupos raciais

Termo interativo 1:  
Indicador educ. município x raça

1991 2000 2010

t1 0,283* 0,176* 0,327

t2 0,370* 0,079 0,036

t3 -0,005 -0,004 -0,519*

t4 -0,272 0,078 -1,177

t5 -0,473* 0,099 0,147

t6 -0,977 -1,610* -0,915*

Termo interativo 2:  
Indicador educ. município x ISEI

1991 2000 2010

t1 -0,050* -0,035* 0,015

t2 -0,022* -0,038* -0,039*

t3 -0,020* -0,015* -0,009*

t4 -0,001 -0,003 0,002

t5 0,001 -0,003 0,001

t6 0,021* 0,031* 0,024*

Termo interativo 3:  
Indicador educ. município x educ. pais

1991 2000 2010

t1 0,025* 0,024* -0,148*

t2 0,090* 0,063* -0,101*

t3 0,060* 0,075* -0,076*

t4 0,047* 0,034* -0,001

t5 0,037 0,013 -0,192

t6 0,075* 0,216* 0,027

Fonte: Elaboração própria a partir de dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010.
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educação dos pais isso se verifica somente nas 
transições iniciais da educação básica. Dessa 
forma, enquanto as desvantagens de grupos 
de cor, em todas as transições, são menores 
em municípios com melhores indicadores 
educacionais, as desvantagens de estudantes 
de famílias de baixo status socioeconômico e 
baixo capital cultural são menores apenas nas 
primeiras transições do sistema educacional.

Levando-se em conta esses resultados, 
é possível argumentar que, embora existam 
práticas institucionais (currículo, disciplina, 
recursos disponíveis etc.) que organizam o 

sistema escolar desde um nível maior de to-
mada de decisões, variações na organização 
dos sistemas locais e nos indicadores educa-
cionais municipais são importantes para se 
entender o processo de estratificação educa-
cional, embora venham perdendo força nas 
últimas décadas. Nesse sentido, efeitos con-
textuais não são triviais ou mero reflexo de 
processos que ocorrem no nível dos indiví-
duos, de forma que o clima educacional que 
rodeia os estudantes, e que vai além daquele 
fornecido pelo ciclo familiar imediato, é im-
portante para o sucesso educacional.
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Resumo

Desigualdades de progressão educacional no Brasil: interação entre características familiares e contextuais

Este estudo analisa desigualdades de progressão em seis transições no sistema educacional brasileiro, integrando a análise do 
efeito das características socioeconômicas familiares (dimensão micro) à da influência de efeitos contextuais relacionados 
aos municípios brasileiros (dimensão macro). São utilizados dados dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 para 
investigar em que medida variações nos indicadores educacionais dos municípios implicam variações na influência das carac-
terísticas socioeconômicas dos pais sobre o percurso dos filhos no sistema educacional. Modelos hierárquicos são empregados 
para realizar essa análise e os principais resultados indicam que o contexto educacional dos municípios tem efeito positivo 
sobre a trajetória dos estudantes, mesmo controladas as características socioeconômicas familiares; e quanto maior o indica-
dor educacional do município, menor o efeito da raça e das origens socioeconômicas sobre a progressão na educação básica.

Palavras-chave: Progressão educacional; Desigualdades; Efeitos contextuais.

Abstract

Inequalities of educational progression in Brazil: interactions between family backgrounds and contextual effects

The study examines inequalities of educational progression, involving six progressive transitions in basic education. 
Drawing upon data from the 1991, 2000, and 2010 demographic census, the article discusses the interaction between 
family socioeconomic background (micro) and the contextual effects resulting from the municipalities’ educational struc-
ture (macro). The main results of the investigation indicate that the educational context of the municipalities has a signifi-
cant effect on the students’ trajectories and likelihood of completing those progressive educational transitions, even when 
controlled the families’ socioeconomic characteristics. The better the educational indicator of a municipality, the smaller 
are the effects of race and socioeconomic origins on the students’ chances of progression along the steps of primary school.

Keywords: Educational transitions; Inequalities; Contextual effects.

Résumé

Inégalités de la progression scolaire au Brésil : interaction entre les caractéristiques familiales et les facteurs contextuels

Le texte examine les inégalités de progression dans le système éducatif brésilien à la lumière des caractéristiques socio-
économiques familiales (dimension micro) et des facteurs contextuels liés aux communes brésiliennes (dimension 
macro). Les données des recensements démographiques de 1991, 2000 et 2010 sont prises en compte pour mesurer 
le rôle des indicateurs éducatifs des villes sur les caractéristiques socioéconomiques des parents et, par voie de consé-
quence, sur le parcours scolaire de leurs enfants. À partir des modèles hiérarchiques utilisés, les principaux résultats 
montrent que le contexte éducatif des communes a un effet positif sur la trajectoire de l’élève, même quand les caracté-
ristiques socioéconomiques des familles sont contrôlées. En outre, plus l’indicateur éducatif de la commune est élevé, 
moins les questions de race et d’origines socioéconomiques influent sur la progression au niveau de l’éducation de base.

Mots-clés: Système éducatif; Inégalités; Effets contextuels.
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Vizinhança, violência urbana e educação no Rio de Janeiro:  
efeitos territoriais e resultados escolares

Eduardo Ribeiro

Introdução

Toda escola está localizada em um terri-
tório, um espaço social capaz de alterar a ro-
tina de suas atividades cotidianas, o processo 
de ensino-aprendizagem ou mesmo suas inte-
rações internas, no universo intramuros, entre 
os diferentes atores que fazem parte do que a 
sociologia da educação comumente denomi-
na comunidade escolar1. Esse impacto dos ter-
ritórios, por sua vez, não se restringe aos con-
tatos habituais estabelecidos com indivíduos 
e instituições do ambiente extramuros, mas 
se dá também como resultante de fenômenos 
de alcance mais amplo, que se projetam sobre 
lugares concretos e se atualizam nas experiên-
cias individuais. O território atua nas relações 
sociais, e sobre a vida das pessoas. 

Nessa linha, Abramovay (2002) e Fer-
rão (2011) ressaltam que as escolas não são 
instituições isoladas de seu contexto. Assim, 
qualquer tentativa de compreensão de suas 
dinâmicas e processos merece um olhar so-
bre os aspectos socioeconômicos, culturais e 
políticos que se evidenciam em seu entorno. 
Tais elementos contextuais precisam, por-
tanto, ser incorporados às análises sobre os 
cotidianos e resultados escolares, como ele-
mentos dialógicos, que afetam as escolas e 
que por elas são afetados.

Embora a preocupação com os efeitos 
dos territórios sobre desfechos indivi duais 
remeta à Escola de Chicago, os estudos so-
bre a influência da organização social do 
território sobre as desigualdades educacio-
nais, sobretudo no que diz respeito a estudos 
empíricos, são relativamente recentes, tendo 
ganhado impulso na década de 1980 (Kos-
linski e Alves, 2012). 

Na América Latina, e mais especifica-
mente no Brasil, tal interesse se justificou 
pelo crescimento e intensificação, desde as 
últimas décadas do século XX, da concentra-
ção da pobreza e da vulnerabilidade nas cida-
des, fenômenos encontrados em diversas ci-
dades brasileiras e latino-americanas. Nessas 
cidades, segregação residencial, isolamento 
sociocultural e violência urbana podem ser 
pensados como integrantes de um conjun-
to bastante diversificado de efeitos negativos 
associados às desigualdades socioterritoriais, 
efeitos que limitam o acesso de indivíduos, 
grupos e instituições à estrutura de opor-
tunidades das cidades formais, em diversas 
dimensões da vida social (Kaztman, 1999, 
2000, 2001; Kaztman e Retamoso, 2005, 
2007; Sant’Anna, 2009; Ribeiro, 2005; Ri-
beiro e Koslinski, 2010). 

Nesse contexto, as escolas, represen-
tadas como lugares privilegiados para a 

1 A comunidade escolar constitui o grupo de pessoas responsáveis pela oferta dos serviços educacionais das escolas 
(direção, professores e funcionários), bem como pelas pessoas que recebem esses serviços diretamente (alunos) ou 
indiretamente (pais e mães dos alunos) (Brooke e Soares, 2008).
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construção da cidadania, apesar de todos 
os problemas e questionamentos histori-
camente enfrentados (Faleiros e Faleiros, 
2007), constituem um objeto importante 
para compreendermos a reprodução das de-
sigualdades sociais e como seus diferentes 
mecanismos operam (Sant’Anna, 2009). 
Sob algumas perspectivas, pressupõe -se 
que oportunidades educacionais mais 
equitativas podem levar a maior igualdade 
social (Salata e Sant’Anna, 2009), ajudan-
do na conformação de uma sociedade mais 
igualitária.

O efeito do território e da comunida-
de sobre as instituições e atores escolares, 
principalmente pela falta de dados apropria-
dos para a operacionalização dos estudos, é 
uma questão relativamente pouco estudada 
na produção acadêmica brasileira, tanto no 
âmbito da sociologia da educação quanto no 
que tange à sociologia urbana. Essa situação 
se torna ainda mais delicada quando esses 
efeitos territoriais dizem respeito à violência 
urbana, bem como a outras formas de vio-
lência, no entorno das escolas e na vizinhan-
ça das moradias dos alunos. 

Nesse sentido, a combinação de diver-
sas fontes de informação para mensurar as 
características dos territórios (observando 
indicadores para dimensões como violência, 
pobreza, infraestrutura urbana e domiciliar) 
passíveis de influenciar os resultados escola-
res foi uma das propostas deste artigo.

Estudos sobre Efeito Escola

No campo da sociologia da educação, 
os estudos sobre os condicionantes dos re-
sultados escolares fazem parte de uma dis-
cussão histórica sobre a eficácia das escolas 
e sua capacidade de promover mudanças 
sociais. Tais discussões tiveram como bases 
empíricas grandes surveys e avaliações edu-
cacionais financiados por governos de paí-

ses como Estados Unidos, Inglaterra e Fran-
ça, ao longo das décadas de 1950, 1960 e 
1970, motivados pelas políticas de bem-
-estar social e por um possível potencial 
das escolas na promoção de uma sociedade 
igualitária (Brooke e Soares, 2008; Paler-
mo, 2011; Alves e Soares, 2007b; Koslinski 
e Alves, 2012).

Tão importante para o campo quanto 
essa profusão de dados produzidos talvez 
tenham sido os usos (e abusos) que alguns 
desses trabalhos fizeram de tais dados. 
Como apontam Alves e Soares (2007b), 
essa fase embrionária dos estudos sobre os 
resultados escolares, caracterizada pelo em-
pirismo metodológico, produziu alguns tra-
balhos teoricamente frágeis e tecnicamente 
imprecisos, considerando o estado da arte 
das técnicas de modelagem estatística, ainda 
bastante limitadas para tratar corretamente 
a estrutura dos dados educacionais. O mo-
delo metodológico largamente empregado 
seguia uma lógica de insumo-produto, des-
considerando os processos e relações sociais 
e institucionais que ocorriam nas escolas. 
Acreditava-se que as escolas, vistas como 
“caixas pretas”, faziam de modo linear a 
transformação de insumos financeiros e re-
cursos escolares em resultados educacionais 
de seus alunos.

O Relatório Coleman (Coleman et 
al., 1966) pode ser apontado como um 
dos mais emblemáticos trabalhos desse 
período. Visando estudar os determinan-
tes das diferenças existentes nos resultados 
educacionais das escolas norte-americanas, 
o estudo concluiu que as variáveis contex-
tuais mensuradas para as escolas (infraes-
trutura, currículo, corpo docente etc.) não 
eram capazes de explicar grande parte da 
variabilidade individual entre alunos de 
diferentes escolas. Em suma, as caracterís-
ticas pessoais dos estudantes eram o que 
realmente importava e as variações entre 
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escolas simplesmente não faziam diferen-
ça2 (Brooke e Soares, 2008).

É importante ressaltar que as críticas ao 
estudo de Coleman, e aos demais estudos 
rea lizados sob o mesmo modelo, fomen-
taram uma série de estudos elaborados sob 
uma nova perspectiva teórico-metodológica. 
Essas pesquisas, preocupadas em mostrar 
que as escolas poderiam efetivamente produ-
zir mudanças nos resultados dos alunos, pas-
saram a se preocupar com os processos que 
ocorriam no interior das escolas. Os estudos 
de caso produzidos mostraram que existiam 
variações importantes nos contextos insti-
tucionais e no modo como os processos de 
ensino-aprendizagem se davam entre as es-
colas. Estes pautaram uma nova concepção 
de eficácia escolar (Brooke e Soares, 2008; 
Brandão, 2010; Palermo, 2011).

Foi apenas a partir da década de 1980, 
com a implementação computacional e a 
incorporação na pesquisa educacional dos 
modelos de regressão hierárquica, formu-
lados na década anterior por pesquisado-
res como Goldstein e Bryk, que os estudos 
quantitativos sobre os efeitos das escolas 
ganharam novo ânimo. Na medida em que 
essa técnica permitia incorporar sem vícios 
de agregação3 variáveis de outros níveis 
analíticos, como turma e escola, possibi-
litaram respostas a problemas de pesquisa 
antes intratáveis.

No Brasil, esses estudos sobre os fatores 
associados aos resultados escolares, sobretu-
do aqueles relacionados ao desempenho, se 
desenvolveram de modo consistente somen-
te após a consolidação, em 1995, do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) e, posteriormente, da Prova Brasil. 
Ambos abordam questões sobre os efei-
tos das escolas, eficácia e equidade escolar 
na educação básica (Alves e Franco, 2008; 
Brooke e Soares, 2008).

Em suma, assim como nas pesquisas in-
ternacionais, os estudos brasileiros buscam 
estimar o potencial que as escolas têm de 
influir negativa ou positivamente nos resul-
tados de seus alunos, tentando identificar as 
características institucionais e práticas que 
afetariam concretamente o aprendizado. As 
análises aqui realizadas inscreveram-se jus-
tamente no âmbito desses estudos, buscan-
do, dentro e fora das escolas, atributos que 
permitissem explicar variações existentes nos 
resultados de diferentes instituições. Tais 
atributos, por sua vez, podem ser sistemati-
zados, como aponta Sant’Anna (2009), so-
bre a noção de Efeito Escola4.

Territórios e interações espaciais

Territórios nada mais são do que relações 
sociais, econômicas e políticas projetadas em 
espaços concretos (Leal e Fonseca, 2008), 

2 Como nessa época ainda não tinham sido implementadas as técnicas de modelagem hierárquica, o peso da escola 
estava, de certa forma, mais fortemente condicionado pelo olhar do pesquisador, na medida em que a proporção da va-
riância explicada (que representava a importância da escola) dependia das variáveis contextuais colocadas nos modelos.

3 Ocorre quando uma variável possui interpretação diferente, ou remete a efeitos diferentes, quando é observada em 
um nível analítico ou de agregação diferente.

4 Após verificar, na literatura sobre avaliação educacional, uma pluralidade de terminologias e usos  nem sempre 
convergentes, Palermo (2011) propôs três acepções diferentes para expressar os efeitos das instituições escolares 
sobre seus alunos: (a) Efeito Escola, quando se trata do impacto global das escolas em termos do percentual de 
variância explicada por esse nível em um modelo hierárquico; (b) Efeito da Escola, para falar sobre o efeito de uma 
escola em particular sobre os resultados de seus alunos; e (c) Efeitos das Escolas, para tratar das variáveis contex-
tuais e das características das escolas identificadas como significativas nas análises.
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bem como as representações sociais geradas 
sobre esses espaços. As relações de dominação 
que comunidades humanas e grupos sociais 
estabelecem sobre seus territórios, bem como 
a apropriação simbólica que fazem destes, ge-
ram processos identitários e marcas espaciais 
(geossímbolos), que promovem a atração ou a 
repulsão de fluxos, recursos e pessoas (Santos, 
1988; Corrêa, 1995; Leal e Fonseca, 2008).

Falar sobre territórios consiste em falar 
sobre diferenciações espaciais que carac-
terizam contextos sociais geograficamente 
conformados, a partir de um emaranhado 
de dinâmicas socioeconômicas, políticas e 
culturais, historicamente determinadas, que 
lhes conferem especificidade. A partir daí, 
no conjunto interligado de representações 
sobre estes espaços, estabelecem-se as defi-
nições sobre pertencimento, indicando, em 
um contraste dicotômico, quem está dentro 
e quem está fora desses territórios (Massey, 
1993; Haesbaert, 2006). 

O conceito de território é importante 
aqui porque diferentes contextos distinguem 
os territórios segundo o acesso a diferentes 
capitais (econômicos, sociais e culturais) e se-
gundo as interações e padrões de sociabilidade 
que neles se estabelecem (Bourdieu, 2011).

Os efeitos do território, assim como as 
noções similares de efeito de lugar (Bour-
dieu, 2011) ou efeito vizinhança (Ellen e 
Turner, 1997; Sampson et al., 1997, 2002) 
fazem parte de um quadro mais geral de 
modelos explicativos que, segundo Alves, 
 Franco e Ribeiro (2008), se fundam na hipó-
tese da existência de relacionamentos causais 
entre determinados fatos e acontecimentos 
na vida dos indivíduos e os contextos sociais, 
de modo que certos desfechos sociais, tra-
jetórias ou resultados pessoais poderiam ser 
compreendidos em função da relação entre 
motivações, escolhas e comportamentos in-
dividuais e esses contextos sociais conforma-
dos por processos territoriais que concentra-

riam em diferentes espaços das cidades certas 
populações, grupos e classes de pessoas com 
determinadas semelhanças. O mesmo acon-
tecendo com trajetórias de instituições inse-
ridas nas dinâmicas desses territórios.

No que tange especificamente aos ser-
viços e políticas educacionais, segregação re-
sidencial, distribuição de riqueza e violência 
urbana, como exemplos de fenômenos forte-
mente territorializados e parte integrante de 
um conjunto de outros efeitos associados às 
desigualdades socioespaciais, encontradas em 
muitas cidades brasileiras e da América Lati-
na (Kaztman e Ribeiro, 2008; Ribeiro e Kos-
linski, 2010), incidiriam tanto sobre o coti-
diano das atividades escolares quanto sobre 
as trajetórias individuais dos alunos, atuando 
nas relações sociais e contextos de interação 
circunscritos em seus lugares de moradia.

O efeito do território sobre as escolas diz 
respeito a um conjunto de mecanismos so-
ciointeracionais e institucionais que operam 
com base em aspectos peculiares dos bairros, 
comunidades e vizinhanças (características 
sociais, culturais e econômicas das popula-
ções dos territórios), incidindo, por um lado, 
sobre o aprendizado e sobre os demais resul-
tados escolares dos alunos e, por outro lado, 
sobre a oferta de serviços educacionais, o tra-
balho dos professores e o ambiente escolar.

Não existe qualquer consenso sobre 
os mecanismos sociais que operam na me-
diação entre características dos territórios 
e resultados individuais. Alguns modelos 
conceituais sobre os Efeitos de Vizinhança, 
ou pelo menos sobre aqueles passíveis de 
serem utilizados para descrever os mecanis-
mos através dos quais os territórios poderiam 
afetar indiretamente as escolas e os resulta-
dos escolares dos alunos, correspondem aos 
chamados modelos de socialização coletiva, 
que são apresentados por Ribeiro e Kos-
linski (2010), além de Flores (2008), Salata 
e Sant’Anna (2009).
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Estes modelos defendem que a vizinhan-
ça constitui um espaço de socialização fun-
damental, para além da família e da escola, 
que opera a partir de diferentes mecanismos, 
e que, por isso, é capaz de afetar fortemente 
as trajetórias e projetos individuais, inclusi-
ve no que tange à educação. O isolamento 
sociocultural e a concentração territorial da 
pobreza e das vulnerabilidades sociais, fenô-
menos aos quais a violência urbana se associa 
e com os quais interage intensificando seus 
efeitos, produziriam impactos negativos na 
estrutura de oportunidades econômicas, so-
ciais e educacionais nas vizinhanças, refor-
çando fragilidades já existentes e afetando as 
condições de vida dessas populações.

Esse efeito da socialização que ocorre 
na vizinhança é diferente, como apontam 
Ribeiro e Kaztman (2008), entre crianças 
e adolescentes. Para as primeiras, o contex-
to social mais imediato tenderia a ter maior 
influência, de modo que o território que faz 
diferença, enquanto instância na qual ocor-
rem a maioria das interações, a sociabilidade 
e a exposição aos modelos de conduta, pen-
samento e ação, é aquele mais próximo do 
domicílio. Essa é a vizinhança que importa e 
que possui a maior contribuição para a inte-
riorização da cultura e das regras societárias, 
sendo povoada pelos pais da criança, a sua 
família e pelos vizinhos e amigos mais próxi-
mos. Para os adolescentes e jovens, segundo 
Ribeiro e Kaztman (2008), a partir dos 10 
anos de idade, a quantidade de relações so-
ciais dos indivíduos se multiplica e, por con-
seguinte, aumenta o tamanho da vizinhança 
ou do território capaz de exercer impactos 
sobre a socialização dos indivíduos. 

Dentro dessa categoria explicativa mais 
ampla, a socialização coletiva, podem ser 
elencados mecanismos mais específicos, que 
associam contextos territoriais a trajetórias 
individuais, mais especificamente aos resul-
tados educacionais. Entre esses mecanismos 

estão os modelos de papel social e os mo-
delos epidêmicos, relacionados por Ribeiro 
e Koslinski (2010), mas também o modelo 
de privação relativa, apontado por Salata e 
Sant’Anna (2009).

A perspectiva dos papéis sociais, tam-
bém conhecidos como indivíduos-modelo 
(role models), diz respeito aos modelos so-
ciais e profissionais disponíveis nas vizi-
nhanças em que residem os alunos, com os 
quais crianças e adolescentes aprenderiam os 
hábitos, condutas e comportamentos acei-
táveis e mais socialmente valorizados. Esse 
modelo trata da capacidade ou incapacidade 
das vizinhanças de oferecer bons modelos 
de papéis sociais. É possível antecipar que 
o isolamento socioespacial, intensificado 
pelo domínio dos grupos armados, restrin-
ge a diversidade e a qualidade dos contatos 
com pessoas e grupos (outros significativos 
em potencial) que possibilitem a crianças, 
adolescentes e jovens interiorizar hábitos 
e comportamentos associados a um bom 
aproveitamento escolar.

Os modelos epidêmicos, também cha-
mados modelos de contágio social, em ana-
logia aos modelos epidemiológicos de di-
fusão de doenças transmissíveis, têm como 
premissa um efeito mútuo entre pares, isto 
é, o fato de que decisões, bem como atitudes 
e condutas individuais, poderiam ser realiza-
das com base em comportamentos coletivos 
realizados pelos grupos nos quais os indiví-
duos estão inseridos, sobretudo aqueles pre-
sentes na vizinhança em que residem.

Esses indivíduos poderiam estar su-
jeitos a pressões ou regras específicas defi-
nidas pelos grupos de pares, ou poderiam 
simplesmente ser influenciados por um 
clima de permissividade da vizinhança, 
na medida em que determinados compor-
tamentos, recorrentes entre amigos, vizi-
nhos e colegas, poderiam passar a ser vistos 
como aceitáveis. No campo da sociologia 
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da educação, esse modelo de contágio so-
cial está associado ao chamado Efeito dos 
Pares, utilizado como referência para efei-
tos que ocorrem dentro de turmas ou rela-
cionados às amizades dos alunos.

Na teoria criminológica, a perspectiva 
da privação relativa refere-se basicamente a 
uma percepção comparada, por parte de in-
divíduos que contrapõem o que o outro pos-
sui, ou o que os outros alcançaram, ou ainda 
o que é socialmente possível para alguns, ao 
contexto social de seu grupo de pares, ou à 
condição individual e específica na qual se 
encontram (Ribeiro, 2008). 

No contexto das relações de vizinhança, 
como colocam Salata e Sant’Anna (2009), o 
modelo indica conjunturas em que indiví duos 
que convivem em uma mesma vizinhança 
possuem situações socioeconômicas discre-
pantes, de modo que aqueles com condição 
menos favorável poderiam tanto sofrer impac-
tos sociais e psicológicos positivos – no senti-
do de que o contato com indivíduos e estilos 
de vida bem-sucedidos e socialmente aceitos 
poderia servir de estímulo à escolarização –, 
quanto negativos, nos casos em que a percep-
ção da diferença e o sentimento de injustiça 
resultariam em desmotivação, frustração e 
baixa autoestima. No último caso, a frustra-
ção gerada pela percepção dessa desigualdade, 
ou a impossibilidade de superação dessa desi-
gualdade, traria, por um lado, agressividade e 
violência e, por outro lado, poderia provocar 
o distanciamento de crianças e adolescentes 
das trajetórias escolares e de autonomização 
profissional baseadas nos modelos convencio-
nalmente estabelecidos pelos valores societá-
rios dominantes.

No Rio de Janeiro, esse modelo poderia 
representar, por exemplo, a situação das fave-
las da Zona Sul da cidade, onde a segregação 
residencial se configura sob uma forma que 
conjuga distanciamentos sociais e proximi-
dades físicas (Alves, Franco e Ribeiro, 2008; 

Ribeiro e Kaztman, 2008). De fato, Alves, 
Franco e Ribeiro (2008) descobriram que, 
no Rio de Janeiro, a proximidade territorial 
entre favelas e os bairros mais ricos aumenta-
va as chances de atraso escolar de alunos de 
4ª a 8ª série. Comentando esse resultado, Ri-
beiro e Kaztman (2008) afirmaram que este 
desafiava as postulações sobre efeitos educa-
tivos positivos da heterogeneidade social das 
vizinhanças para as crianças. Cabe salientar 
que essas formas de isolamento social e sim-
bólico afetam diretamente a escola como 
instituição e também os seus alunos, sendo 
ainda reforçadas pelo estigma que associa a 
violência urbana aos moradores desses terri-
tórios já fragilizados.

Outro mecanismo, apontado por Ri-
beiro e Koslinski (2010), corresponde aos 
chamados modelos de socialização institu-
cional, que elencam déficits na qualidade, 
quantidade e diversidade de serviços e ins-
tituições como um dos efeitos deletérios das 
vizinhanças pobres e violentas. Essa situação 
se torna ainda mais delicada para as esco-
las, se considerarmos o fato de que, como 
apontou o relatório do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Co-
munitária (Cenpec, 2011), em muitos terri-
tórios e vizinhanças, elas constituem o único 
equipamento público disponível, recebendo, 
por conta disso, toda ordem de demandas 
socioas sistenciais. 

O modelo de socialização institucional 
supõe que os resultados dos indivíduos são 
diretamente afetados pelas instituições e ser-
viços oferecidos nos territórios em que vi-
vem ou habitam. O número de instituições, 
bem como sua qualidade e diversidade, varia 
de vizinhanças para vizinhança. Territórios 
mais pobres estariam desprovidos de recur-
sos institucionais suficientes e qualificados, 
sendo preteridos na priorização da distri-
buição dos investimentos estatais (Ribeiro e 
Koslinski, 2010).
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Observar o impacto diferencial das ca-
racterísticas do entorno imediato e da vi-
zinhança das escolas sobre os cotidianos e 
resultados escolares, remete, na sociologia 
da educação, aos fatores exógenos sugeridos 
por Willms (1992, 2008) em seus estudos 
sobre estimação dos efeitos da escola sobre 
o desempenho dos alunos. O autor os clas-
sificou como fatores sociais e econômicos 
exógenos, que constituem uma parcela do 
chamado Efeito do Tipo A.

O Efeito do Tipo A é uma estimativa 
dos efeitos da escola sobre os resultados 
dos alunos que inclui, além das políticas 
e práticas escolares próprias de cada esta-
belecimento de ensino, aspectos que não 
dependem, pelo menos não inicialmente, 
dos funcionários e professores das escolas, 
como a composição do alunado e fenôme-
nos contextuais (Willms, 1992, 2008). Es-
tes fatores tratam justamente de aspectos 
estruturais – social, geográfica e historica-
mente constituídos – das localidades em 
que as escolas estão situadas e onde atuam 
(Soares, 2004; Willms, 2008; Palermo, 
2011).

Assim, os efeitos do território sobre 
as escolas dizem respeito ao conjunto de 
mecanismos interacionais e institucionais 
que operam com base em aspectos peculia-
res dos bairros, comunidades e vizinhan-
ças; e que incidem, por um lado, sobre o 
aprendizado e demais resultados escolares 
dos alunos e, por outro lado, sobre a oferta 
de serviços e oportunidades educacionais, 
sobre o trabalho dos professores e sobre o 
ambiente escolar.

Favela e modelo carioca de 
segmentação residencial

Ribeiro (2008b), assim como Ribeiro 
e Koslinski (2010) e Alves, Lange e Bo-
namigo (2010), destaca a existência, na 

cidade do Rio de Janeiro, de um modelo 
peculiar de configuração espacial do terri-
tório, que teria como traço mais marcante 
a conjugação de dois princípios de segrega-
ção social residencial. Esse modelo próprio 
de segregação presente do Rio de Janeiro 
se traduziria na combinação da distância 
entre as periferias suburbanas das Zonas 
Norte e Oeste e o centro socioeconômico 
e cultural da cidade (Centro, Zona Sul e 
Barra da Tijuca), em um tradicional mo-
delo centro-periferia, com a proximidade 
residencial entre camadas mais abastadas 
(altas e médias) e camadas populares, pro-
movida pelo fenômeno das favelas.

Esse é um modelo que traz tanto as 
velhas características das cidades desiguais, 
com periferização e segregação espacial, 
provocadas pelas grandes distâncias físicas e 
precariedade de transporte e formas de aces-
so, quanto dinâmicas de microssegregação 
(que incluem práticas de distinção social 
e isolamento sociocultural), caracterizadas 
pela proximidade entre favelas e habitações 
de luxo nos bairros mais abastados da ci-
dade. Como apontam Ribeiro e Koslinski 
(2010) e Ribeiro (2008b), essa proximidade 
física que compartilha espaços e aproxima 
pessoas e grupos, por uma série de meca-
nismos políticos, culturais, econômicos, 
institucionais e simbólicos, hierarquiza in-
terações e limita acessos a bens urbanos. É 
uma proximidade espacial atrelada a uma 
distância social.

De fato, as características anteriores, 
reunidas ao forte lugar simbólico das fa-
velas no imaginário da cidade formal, faz 
com que as favelas possam ser interpreta-
das como territórios que expressam me-
lhor os efeitos da segregação social urba-
na (Burgos, 2009). Os efeitos das favelas, 
nesse caso, iriam além da concentração da 
pobreza e do acesso a melhores condições 
de vida.
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Violência urbana e educação: 
especificidades e efeitos potenciais

A discussão sobre violência urbana assu-
me contornos bastante singulares na cidade 
do Rio de Janeiro, de modo que as especifi-
cidades do caso carioca chegam a tal ponto 
que não é possível perceber precisamente sua 
relevância contextual, como Efeito de Vizi-
nhança que incidiria direta ou indiretamen-
te sobre o desempenho dos alunos, ou seus 
impactos e consequências sobre os diferentes 
aspectos da vida da cidade, sem que sejam 
dimensionados a magnitude e o alcance des-
se fenômeno ou que se compreenda mini-
mamente os mecanismos associados à gênese 
dessa violência, mecanismos que tornam o 
território uma dimensão tão fundamental.

Falar sobre violência passa, nesse con-
texto, por lidar com um complexo de rela-
ções de interdependência historicamente 
estabelecidas entre atores sociais legais e 
extralegais, cujo resultado perverso consiste 
em um conjunto de práticas conflituosas e 
interações violentas que resultam em medo, 
vitimização e, principalmente, em um ele-
vado número de vítimas fatais. De fato, 
um dos principais diferenciais do contexto 
carioca, como ocorre em outras cidades da 
América Latina, é o altíssimo nível de letali-
dade. Outro ponto bastante característico no 
perfil dos contextos de vitimização cariocas 
diz respeito à ampla utilização de armas de 
fogo, que constituem o principal instrumen-
to utilizado nos assassinatos e responderam, 
na última década, por 84% de todos os ho-
micídios cometidos na cidade.

Cabe ainda destacar o caráter acentua-
damente territorial da violência urbana no 
Rio de Janeiro. Em conformidade com o 
supramencionado modelo de segregação 
social e residencial carioca, a distribuição 
da violência letal apresenta taxas mais ele-
vadas nas regiões periféricas e suburbanas 

da cidade (Zonas Norte e Oeste), e também 
nas favelas, em relação a áreas com outras 
formas de ocupação habitacional (Cano e 
Ribeiro, 2012).

Essas peculiaridades da cidade do Rio 
de Janeiro, em termos da concentração dos 
homicídios em determinadas localidades, 
respondem por um lado à própria confi-
guração espacial da pobreza, das carências 
habitacionais e culturais, e do abandono do 
Estado, remetendo também, por outro lado, 
às formas específicas com que determinados 
grupos criminosos desempenham e reprodu-
zem suas atividades ilegais, justamente nesses 
territórios desamparados. 

Em última análise, esses pontos de 
concentração de violência – hotspots de vi-
timização letal encontrados na cidade –, 
são expressões espaciais dessas dinâmicas de 
apropriação e domínio ilegítimo de espaços 
não inseridos na cidade formal por grupos 
armados organizados, são consequências 
desse domínio.

Para compreendermos os mecanismos 
relacionados à reprodução da violência letal 
no Rio de Janeiro, é necessário observarmos 
um quadro marcado pela presença de grupos 
ilegais e extralegais, armados e relativamente 
organizados, cuja configuração das ativida-
des criminosas precisa do domínio dos terri-
tórios em que atuam. O fato de esses grupos 
serem fortemente territorializados implica 
formas de controle social, diretas e indiretas, 
sobre pessoas, relações de poder e recursos, 
nas áreas controladas, e também na sujeição 
das populações à violência cotidiana e reite-
rada de conflitos mais ou menos regulares, 
entre facções criminosas rivais ou envolven-
do a polícia (Dowdney, 2003; Misse, 2003).

São três os principais atores envolvidos 
nos conflitos e interações violentas associa-
das aos homicídios na cidade: os grupos e 
facções do tráfico varejista de drogas, as mi-
lícias e a própria polícia – seja como instru-
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mento histórico de uma política de repressão 
violenta e belicista, ou pelas relações de cum-
plicidade, não menos históricas, que alguns 
de seus membros estabelecem com o crime.

As vinculações com o território são es-
senciais para as práticas das atividades tanto 
de traficantes quanto de milicianos. Esses 
territórios, base para exercício dos poderes 
paralelos, são, no Rio de Janeiro, constituí-
dos predominantemente por favelas, mas 
também por conjuntos habitacionais, lotea-
mentos irregulares e localidades mais pobres 
e periféricas. É de fato nesses espaços, sobre-
tudo nas favelas, onde estão sediados os gru-
pos armados, e onde ocorre grande parte dos 
confrontos, entre facções rivais do tráfico de 
drogas e entre traficantes e milicianos. Esses 
também são os locais onde ocorre a grande 
maioria das incursões policiais, que provo-
cam sistematicamente conflitos e morte. 

O domínio dos grupos armados organi-
zados se dá em campos que vão além do con-
trole físico do espaço. Nesse caso, a noção 
de territorialidade desses grupos, sobretudo 
no que tange às facções do tráfico de drogas, 
deve considerar influências que se dão tam-
bém em instâncias simbólicas, emotivas e 
normativas. Assim, os impactos da violência 
urbana sobre os alunos vão do acentuado ris-
co de vitimização e da violência dos tiroteios 
até efeitos que incidem sobre a socialização 
e, por conseguinte, sobre a sociabilidade de 
crianças, adolescentes e jovens, passando 
pelo aprendizado de práticas ilegais e mode-
los comportamentais, até o próprio recruta-
mento pelas redes criminosas (Mafra, 2006; 
Leeds, 2006, Machado da Silva, 2008). 

Quando se observa o domínio exer-
cido por grupos armados organizados nos 
territórios em que as escolas estão inseridas 
ou onde moram os alunos, os efeitos espe-
rados da violência urbana na vida escolar 
podem estar relacionados a fenômenos da 
seguinte ordem: 

1. À incidência de eventos violentos e/ou 
criminais, isto é, à violência objetiva, e 
suas consequências. Trata-se da ocor-
rência concreta de eventos violentos no 
entorno ou no interior da escola, e da 
exposição à qual a comunidade escolar 
está sujeita. Os tiroteios são seu exemplo 
mais relevante, tendo como consequên-
cias mortes e ferimentos acidentais ou 
intencionais por armas de fogo. Homi-
cídios e execuções, bem como agressões, 
humilhações e ameaças de traficantes, 
milicianos ou policiais são exemplos do 
impacto do domínio territorial extrale-
gal, que resulta em vítimas mesmo em 
momentos em que não há confrontos.

2. À percepção de insegurança e do risco 
sentidos pelas pessoas, a chamada vio-
lência subjetiva, e ainda às formas como 
as pessoas respondem a essa percepção 
e ao risco. O medo, a tensão e o senti-
mento muitas vezes continuado de inse-
gurança, reflexos diretos dos confrontos, 
da atuação policial e do domínio terri-
torial dos grupos armados, sobretudo 
nas favelas, provoca sequelas psicológi-
cas e sociais de diferentes magnitudes 
nos atores que integram a comunidade 
escolar. E podem influir mais tarde nos 
resultados educacionais.

3. Aos fenômenos objetivos decorrentes da 
própria dominação (física) do território e 
da prática de atividades ilegais. A domi-
nação territorial pelos grupos extralegais 
limita em diferentes aspectos a autonomia 
e a liberdade de pessoas e instituições, que 
precisam negociar com seus códigos e 
normas, e se submeter à sua territorialida-
de. Além disso, as dinâmicas necessárias 
ao funcionamento e reprodução das ati-
vidades ilegais operadas por esses grupos 
muitas vezes são contrárias ao acesso das 
populações residentes nesses territórios a 
direitos como os educacionais;
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4. Às dinâmicas que são resultado da 
apropriação (simbólica) dos territó-
rios, da socialização e sociabilidades 
exercidas pelos grupos armados or-
ganizados. A apropriação histórica 
de alguns territórios, realizada pelos 
grupos armados, principalmente pelo 
tráfico de drogas, e a proximidade so-
cial de seus integrantes com as comu-
nidades dominadas, possibilita a ocor-
rência de diversos efeitos territoriais 
condizentes com os chamados mode-
los de socialização coletiva (Ribeiro e 
Koslinski, 2010; Salata e Sant’Anna, 
2009). A apropriação que os grupos 
armados organizados operam nos 
territórios ocupados ultrapassa, por-
tanto, o uso da coação e da força, 
assumindo aspectos mais sutis rela-
cionados à atribuição de identidades, 
e à interiorização de lógicas e práticas 
próprias a esses grupos, com conside-
rável peso de referências simbólicas 
de demarcação de fronteiras e defini-
ção de rivalidades (Silva, Fernandes e 
Braga, 2008). Traficantes e milicianos 
passam, em certas circunstâncias, a 
serem modelos profissionais e sociais 
aceitáveis, suas atividades passam a ser 
legitimadas e seus códigos, normas e 
formas de sociabilidade podem ser in-
corporados por crianças, adolescentes 
e jovens.

A configuração e a magnitude de tais 
efeitos, e seus impactos sobre as oportunida-
des educacionais e sobre as atividades escola-
res, não constituem elementos fixos, variam 

conforme as características das escolas, as 
formas de intervenção dos grupos no territó-
rio e seus vínculos com a comunidade, entre 
outros fatores contextuais localizados.

Metodologia e desenho de pesquisa: 
explorando múltiplos efeitos

Este artigo traz parte das reflexões de-
senvolvidas no âmbito de minha tese de 
doutorado, que possui como tema as relações 
entre educação e violência urbana, analisadas 
a partir da observação do impacto da redu-
ção dos tiroteios e da violência armada, em 
territórios onde foram implantadas as Uni-
dades de Polícia Pacificadora (UPPs), sobre 
resultados educacionais e cotidianos escola-
res. Está ainda inserido em um projeto mais 
amplo, denominado Observatório Educação 
e Cidade5, que tem como objetivo principal 
investigar a importância do território (e das 
segmentações territoriais) em dimensões 
como equidade e eficácia na escolarização 
de crianças, adolescentes e jovens (Koslinski, 
Lasmar e Alves, 2012).

Sob essas perspectivas, de inscrição 
acadêmica e institucional, as questões que 
orientaram a realização da pesquisa diziam 
respeito à possível influência de característi-
cas das vizinhanças sobre resultados educa-
cionais individuais (dos próprios alunos) e 
coletivos, no que tange às turmas e escolas. 
O estudo oferece especial atenção à questão 
da violência urbana que, em contextos de 
cidades como o Rio de Janeiro, pode de-
sempenhar um papel relevante na explicação 
da distribuição territorial das desigualdades 
educacionais.

5 O projeto Observatório Educação e Cidade (Inep/Capes/CNPq) é fruto da colaboração institucional entre o Ob-
servatório das Metrópoles (Ippur-UFRJ), o Laboratório de Avaliação da Educação (Departamento de Educação- 
PUC-RJ), o Laboratório de Pesquisa em Oportunidades Educacionais (LaPOpE), da Faculdade de Educação 
da UFRJ e o Laboratório de Análise da Violência (LAV), vinculado ao Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais (PPCIS-Uerj), ao qual este trabalho está mais diretamente vinculado.
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Tais impactos territoriais podem ser 
considerados fatores socioeconômicos exó-
genos às escolas (Willms, 1992; Raudenbush 
e Willms, 1995), configurando assim uma 
parcela do chamado Efeito Escola. Nesse 
sentido, o presente estudo se enquadra entre 
aqueles no campo da sociologia da educação 
que procuram analisar quantitativamente os 
fatores associados às oportunidades educa-
cionais em seus diferentes níveis analíticos, 
buscando variáveis de alunos, turmas, esco-
las (e, mais recentemente, de vizinhanças), 
relevantes para a explicação da variabilidade 
inerente aos resultados escolares.

A proposta metodológica consistiu em 
ajustar modelos de regressão linear, tomando 
como variável dependente o desempenho do 
aluno. Por sua vez, como variáveis indepen-
dentes, foram consideradas características 
dos alunos (individuais, familiares e domici-
liares) e das escolas, bem como informações 
sobre as vizinhanças das escolas e dos alunos. 
Se, por um lado, a inclusão de variáveis sobre 
vizinhança já representa em si um diferen-
cial qualitativo em relação aos estudos sobre 
Efeito Escola, a observação de efeitos de 
pertencimento cruzado (alunos em escolas e 
vizinhanças) é ainda pouquíssimo explorada 
na literatura – tanto de Efeito Escola quanto 
no que tange aos Efeitos das Vizinhanças.

Buscou-se explorar as formas como esses 
efeitos territoriais interagem entre si, e com 
atributos dos alunos e características das es-
colas que também afetam, em ampla medi-
da, os resultados educacionais de interesse. 
A identificação dessas características territo-
riais e a observação das interações entre os 
diferentes níveis analíticos constituíram um 
objetivo mais geral da pesquisa. 

Cabe salientar que esse tipo de análise 
dos efeitos territoriais precisa considerar, no 
caso da cidade do Rio de Janeiro, por tudo 
o que se comentou até então, as seguintes 
particularidades: 

(i) O modelo de segregação social e resi-
dencial carioca, que conjuga o tradicio-
nal formato núcleo-periferia, traduzido 
na distância das periferias nas Zonas 
Norte e Oeste em relação ao centro 
socioeconômico e cultural da cidade, e 
dinâmicas de microssegregação (que in-
cluem práticas de distinção social e iso-
lamento sociocultural), caracterizadas 
pela proximidade entre favelas e regiões 
mais abastadas; 

(ii) O contexto de Segurança Pública da 
cidade, caracterizado pelo altíssimo ní-
vel de letalidade, distribuída de modo 
desigual segundo territórios e perfis de 
vitimização e com a recorrência do uso 
de armas de fogo, e o caráter acentua-
damente territorial da violência urbana, 
um quadro marcado pela presença de 
grupos ilegais e extralegais, armados e re-
lativamente organizados, cuja configura-
ção das atividades criminosas precisa do 
domínio dos territórios em que atuam; 

(iii) A variabilidade dos perfis socioterrito-
riais das centenas de favelas espalhadas 
pelo perímetro urbano, na medida em 
que a cidade comporta em seu território 
inúmeras favelas de tamanho reduzido, 
com menos de mil domicílios, e grandes 
complexos formados por milhares de 
domicílios. 

Essas características da cidade complexi-
ficam o estudo dos Efeitos de Vizinhança e 
remetem cada qual a problemas de pesquisa 
particulares que nos permitem delinear al-
guns objetivos específicos:

1. Investigar o impacto potencial de um 
Efeito Favela tanto na vizinhança da 
residência do aluno quanto no entorno 
da escola. Considerando a geografia fí-
sica da cidade do Rio de Janeiro e a sua 
geografia humana, é possível verificar 
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cenários territoriais diferentes, alternan-
do a localização das escolas e dos alunos 
(dentro ou fora de áreas de favela), as-
sim como as zonas (Oeste, Norte e Sul). 
Essas operações permitirão evidenciar 
regimes espaciais diferenciados para os 
efeitos das favelas nas diferentes regiões 
da cidade. A sobreposição não absolu-
ta entre a concentração da pobreza e as 
áreas de favela constitui uma questão 
adicional. À medida que o nível socioe-
conômico das regiões for controlado 
por procedimentos estatísticos, o Efeito 
Favela pode se tornar irrelevante. Pode 
ainda ser um efeito que ocorre de modo 
diferente nas distintas zonas da cidade.

2. Verificar o impacto da violência urba-
na, operacionalizada através das mortes 
em conflito com a polícia e homicídios. 

3. Observar o impacto de outras di-
mensões (como renda, escolaridade, 
in fraes trutura urbana e domiciliar e 
composição familiar) sobre os resulta-
dos escolares, mais uma vez observando 
moradia dos alunos e localização das 
escolas. A variabilidade dos contextos 
sociais nas favelas, e também em bairros 
populares e outros assentamentos precá-
rios, como determinados conjuntos ha-
bitacionais e loteamentos irregulares em 
áreas semiurbanas (localizadas, sobretu-
do, na Zona Oeste da cidade), conferem 
grande variabilidade de cenários entre os 
segmentos populares e os territórios por 
eles habitados.

A hipótese mais geral é que caracterís-
ticas ambientais, presentes nos territórios 
em que as pessoas desempenham cotidia-
namente suas rotinas espaço-temporais, são 
capazes de influenciar resultados individuais, 
provocando efeitos relevantes nas suas traje-
tórias de vida. Esse tipo de influência pode 
também ser notado sobre as instituições, 

de modo que, em distintas esferas da vida 
social, seria possível distinguir efeitos terri-
toriais que atuariam tanto sobre indivíduos 
quanto sobre instituições.

A noção de rotina espaço-temporal 
(Sea mon, 1980) remete à organização do 
tempo segundo projetos de vida e estratégias 
individuais para concretização de demandas, 
necessidades e expectativas materiais e sim-
bólicas. A rotina espaço-temporal se aproxi-
ma do conceito de rotinização, como aparece 
em Giddens (1989), que representa o caráter 
habitual da grande maioria das atividades da 
vida social cotidiana, se traduzindo em es-
tilos e formas de conduta sistemáticos e fa-
miliares. As atividades desempenhadas pelos 
indivíduos cotidianamente são componentes 
elementares na definição dos estilos de vida 
dos atores sociais, sendo também importan-
tes os padrões de consumo social e cultural.

No que tange especificamente às oportu-
nidades educacionais, a hipótese é que pelos 
diversos mecanismos sobre os quais discorre-
mos anteriormente, vizinhanças com maiores 
níveis de violência, degradadas, e que con-
centram pobreza e precariedade habitacional 
(entre alguns exemplos) limitam oportunida-
des educacionais e interferem negativamente 
tanto nos resultados dos alunos quanto no 
cotidiano das escolas. Espera-se que os alu-
nos que estudam em escolas situadas em ter-
ritórios que concentram desvantagens, bem 
como aqueles que residem nessas localidades, 
obtenham, em média, piores resultados edu-
cacionais. A mesma lógica se aplica às escolas.

Modelos de regressão multinível com 
classificação cruzada

No campo da educação, as análises sobre 
os resultados dos alunos são usualmente reali-
zadas com o uso de uma família particular de 
modelos de regressão denominados modelos 
de regressão hierárquicos (Hierarchical Linear 
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Models [Bryk e Raudenbush, 1992]) e mode-
los multinível (Multilevel Models [Goldstein, 
1995]), ainda chamados de modelos mistos 
de regressão (Mixed-Effects Models [Pinheiro 
e Bates, 2000]). Esses são modelos adequa-
dos para lidar com a estrutura de organização 
aninhada, natural aos dados escolares, nos 
quais encontramos alunos agrupados em tur-
mas, assim como turmas dentro de escolas.

Como os indivíduos dentro de um mes-
mo grupo tendem, em muitas situações, a ser 
mais semelhantes entre si do que em relação a 
indivíduos presentes em outros grupos, justa-
mente por partilharem de características que 
lhes são comuns, como um mesmo profes-
sor em uma turma, ou um mesmo projeto 
pedagógico em uma escola, a independência 
dos erros, uma premissa fundamental para os 
modelos de regressão linear simples, é viola-
da. A dependência existente entre os indiví-
duos dentro de um mesmo grupo traz redun-
dância de informação (unidades agrupadas 
têm valores muito próximos entre si para 
seu conjunto de variáveis), alterando o poder 
explicativo do modelo e a significância dos 
parâmetros estimados. Em suma, considerar 
como observações independentes indivíduos 
provindos de agregações ou grupos específi-
cos pode conduzir a resultados enganosos. 

Um dos interesses, entretanto, transver-
sal aos objetivos e hipóteses testados, dizia 
respeito à diferenciação entre os efeitos ter-
ritoriais que incidem sobre as escolas, com 
impacto claramente institucional, e aqueles 
que atuam nas trajetórias individuais dos 
alunos, mais próximos dos modelos de so-
cialização. Basicamente, interessava estimar 
efeitos distintos para essas duas vizinhanças. 
Uma análise com esse escopo, entretanto, 
foge à supracitada estrutura aninhada dos 
dados, e abre possibilidade de um pertenci-
mento paralelo. A estrutura da análise possui 
agora, dentro do mesmo modelo, a seguinte 
apresentada na Figura 1.

Tais modelos estatísticos são chama-
dos Modelos Multinível com Classificação 
Cruzada (Cross-Classified Multilevel Models; 
Fielding e Goldstein, 2006; Roberts e  Bates, 
2010, Leckie, 2013) e configuram uma fle-
xibilização dos modelos hierárquicos tra-
dicionais. A utilização desses modelos per-
mite analisar separadamente a importância 
das vizinhanças (dos alunos e das escolas) e 
seu peso na partição da variabilidade total, 
permitindo ainda a comparação com a pro-
porção da variância devida aos demais níveis 
analíticos – aluno e escola. 

Os modelos multinível como classifica-
ção cruzada podem ser expressos a partir da 
seguinte formulação:

Figura 1

Estrutura de análise: modelo multinível 
com classificação cruzada

Vizinhança

VizinhançaEscola

Aluno

Nível 3

Nível 1

Nível 2
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Assim, a variável resposta 
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Assim, a variável resposta  consiste no resultado atingido pelo estudante i 

(o  escore  obtido  na  Prova  Rio),  que está matriculado na j-ésima escola e reside na k-

ésima vizinhança. A j-ésima escola, por sua vez, está situada na l-ésima vizinhança. Os 
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 consis-
te no resultado atingido pelo estudante i (o 
escore obtido na Prova Rio), que está matri-
culado na j-ésima escola e reside na k-ésima 
vizinhança. A j-ésima escola, por sua vez, 
está situada na l-ésima vizinhança. Os efeitos 
aleatórios representados por u 
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efeitos aleatórios representados por u (u0j, u0kl, u00l) dizem respeito à variabilidade 

existente entre escolas ou vizinhanças, e o termo residual  se refere à 

variabilidade natural existente entre indivíduos. 

 

Construção da base de dados <T1> 

O banco de dados utilizado nas análises combinou três níveis analíticos 

hierarquizados (alunos, escolas e vizinhanças), cada qual proveniente de diferentes 

fontes, e com suas peculiaridades em termos tanto de consecução quanto de 

processamento e tratamento das informações. Na prática, tal construção consistiu na 

elaboração de três bases de dados, que foram posteriormente agregadas. 

No âmbito do projeto Observatório Educação e Cidade foram obtidas, junto à 

Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro, bases de dados dos sistemas de 

cadastro e acompanhamento dos movimentos dos alunos, além de bancos com 

informações sobre as escolas. Foram cedidos ainda os resultados da Prova Rio. 

A Prova Rio é um teste de proficiência padronizado aplicado anualmente pela 

Prefeitura do Rio de Janeiro, desde 2009, aos alunos da rede municipal nas séries 

determinadas. Os alunos realizam provas de Leitura e Matemática6, mas em cada ano a 

prova é aplicada a séries diferentes, com o intuito de manter um acompanhamento 

longitudinal dos alunos. Em 2009, por exemplo, os anos contemplados foram o 3º e o 7º 

anos; em 2010 foi a vez dos alunos de 4º e 8º anos. Além das avaliações, são aplicados, 

como ocorre na Prova Brasil, do Inep, questionários aos alunos, professores e diretores, 

dos quais podem ser obtidos dados sobre a vida escolar dos alunos, e seus contextos 

familiares, bem como sobre o contexto institucional das escolas. 

As análises apresentadas neste artigo se referem aos alunos que cursaram no ano 

de 2010 o 4º ano do Ensino Fundamental (equivalente à antiga 3ª série). O interesse 

especial pelo ano de 2010 se justificava pelo fato de este ser um ano censitário, de modo 

que estariam disponíveis as informações do último Censo Demográfico, necessárias 

para a caracterização das vizinhanças. Por sua vez, a opção pela série em questão 

ocorreu por conveniência, na medida em que, no âmbito do projeto Observatório 

Educação e Cidade, já vinha sendo realizado um esforço de no sentido de 

georreferenciar os endereços desses alunos. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Utiliza a mesma matriz de questões da Prova Brasil. 
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 se refere à variabilidade natural exis-
tente entre indivíduos.

Construção da base de dados

O banco de dados utilizado nas análises 
combinou três níveis analíticos hierarquiza-
dos (alunos, escolas e vizinhanças), cada qual 
proveniente de diferentes fontes, e com suas 
peculiaridades em termos tanto de consecu-
ção quanto de processamento e tratamento 
das informações. Na prática, tal construção 
consistiu na elaboração de três bases de da-
dos, que foram posteriormente agregadas.

No âmbito do projeto Observatório 
Educação e Cidade foram obtidas, junto à 
Secretaria Municipal de Educação (SME) do 
Rio de Janeiro, bases de dados dos sistemas 
de cadastro e acompanhamento dos mo-
vimentos dos alunos, além de bancos com 
informações sobre as escolas. Foram cedidos 
ainda os resultados da Prova Rio.

A Prova Rio é um teste de proficiência 
padronizado aplicado anualmente pela Pre-
feitura do Rio de Janeiro, desde 2009, aos 
alunos da rede municipal nas séries determi-
nadas. Os alunos realizam provas de Leitura 
e Matemática6, mas em cada ano a prova é 

aplicada a séries diferentes, com o intuito de 
manter um acompanhamento longitudinal 
dos alunos. Em 2009, por exemplo, os anos 
contemplados foram o 3º e o 7º anos; em 
2010 foi a vez dos alunos de 4º e 8º anos. 
Além das avaliações, são aplicados, como 
ocorre na Prova Brasil, do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), questionários aos alunos, 
professores e diretores, dos quais podem ser 
obtidos dados sobre a vida escolar dos alunos, 
e seus contextos familiares, bem como sobre o 
contexto institucional das escolas.

As análises apresentadas neste artigo 
se referem aos alunos que cursaram no ano 
de 2010 o 4º ano do Ensino Fundamental 
(equivalente à antiga 3ª série). O interesse 
especial pelo ano de 2010 se justificava pelo 
fato de este ser um ano censitário, de modo 
que estariam disponíveis as informações do 
último Censo Demográfico, necessárias para 
a caracterização das vizinhanças. Por sua vez, 
a opção pela série em questão ocorreu por 
conveniência, na medida em que, no âmbito 
do projeto Observatório Educação e Cidade, 
já vinha sendo realizado um esforço de no 
sentido de georreferenciar os endereços des-
ses alunos.

A listagem original da Prova Rio para o 
4º ano em 2010 possuía cerca de 62 mil alu-
nos, dos quais 15% faltaram no dia do exa-
me. Os demais, aproximadamente 52.500 
estudantes, foram tomados como base para 
os procedimentos de geocodificação dos en-
dereços e localização de vizinhanças.

Entre as informações disponíveis no ca-
dastro de alunos da SME estavam dados so-

6 Utiliza a mesma matriz de questões da Prova Brasil.
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bre os locais de residência. Assim, os alunos 
que fizeram a Prova Rio tiveram seus endere-
ços sistematicamente georreferenciados por 
equipes do projeto Observatório Educação 
e Cidade. Os procedimentos de geocodifica-
ção consistem na atribuição de coordenadas 
geográficas e mapeamento de um código de 
identificação do aluno, que poderia ser pos-
teriormente vinculado às demais bases de 
dados disponíveis para análise. 

Aproximadamente 92% dos estudantes 
puderam ser georreferenciados, depois de ro-
dadas sucessivas de tentativas de localização 
dos endereços não localizados. No final do 
processamento das informações, após a reti-
rada dos alunos com endereço não localizado 
e dos alunos sem registro na variável que tra-
zia a pontuação na prova, e após perdas resi-
duais por conta de inconsistências na junção 
de bases provindas de diferentes fontes, o 
banco de dados a ser utilizado possuía cerca 
de 41 mil casos, aproximadamente 78% dos 
alunos presentes no dia da prova.

Uma vez geocodificados, esses casos pu-
deram ser incorporados a um SIG (Sistema 
de Informações Geográficas), junto com 
outros planos de informação, com o intuito 
de gerar, a partir do cruzamento com outras 
bases espaciais, indicadores espacializados. 
Dessa forma, foram identificados os alunos 
que residiam em favelas e foram associados 
alunos e escolas às respectivas áreas de pon-
deração, entre outras referências territoriais. 

A variável dependente escolhida para 
representar o desempenho dos alunos foi 
o rendimento na prova de matemática. A 
pontuação das provas é apresentada em uma 
escala que abarca valores entre 0 e 500. A 
pontuação média dos alunos foi igual a 191 
e o intervalo de variação das notas obtidas 
pelos alunos ficou entre 79 e 328 pontos. 

No que tange às escolas, as informações 
foram retiradas principalmente das bases de 
turmas e escolas do Censo Escolar, que con-

siste em um levantamento de dados anual, 
realizado nacionalmente pelo Inep, com o 
apoio das secretarias de educação locais (es-
taduais e municipais). O levantamento con-
templa todas as escolas públicas e privadas 
do país, e coleta informações sobre as carac-
terísticas físicas das escolas, além de matrí-
culas, dados sobre docentes, fluxo de alunos 
e rendimento. Outras informações sobre as 
escolas foram obtidas junto à SME.

O último Censo Demográfico realiza-
do pelo IBGE em 2010 foi utilizado como 
fonte de informação fundamental na carac-
terização das vizinhanças e territórios, tanto 
no que tange ao Questionário da Amostra, 
através dos dados disponíveis segundo áreas 
de ponderação (por definição, intramunici-
pais), como no que se refere ao Questioná-
rio do Universo, com a utilização dos dados 
agregados por setores censitários, dos quais 
foram retiradas também as informações so-
bre os chamados aglomerados subnormais, 
que funcionariam como aproximação para 
identificar as favelas da cidade.

As informações sociodemográficas do 
Censo 2010 foram coletadas basicamente 
por meio de 108 tópicos, consultados com 
dois instrumentos de coleta: o Questioná-
rio do Universo (ou Questionário Básico) 
e o Questionário da Amostra. Existem 37 
perguntas que são aplicadas a todos os do-
micílios (e que representam a totalidade do 
Questionário Básico); e outras 71 questões 
que são aplicadas a uma fração bem inferior 
da população, o que impossibilita estimati-
vas para unidades intraurbanas, como seto-
res censitários e bairro (IBGE, 2010a).

As informações do Questionário do 
Universo são disponibilizadas de forma agre-
gada para os setores censitários, que são uni-
dades operacionais de coleta de informação 
e controle cadastral, sendo a menor unidade 
de agregação para a qual o IBGE divulga in-
formações censitárias. 
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A área de ponderação é a menor unida-
de para a qual o IBGE identifica os micro-
dados da amostra. Elas constituem subdivi-
sões intraurbanas nos 133 municípios com 
mais de 190 mil habitantes. Essas áreas são 
formadas pela agregação de setores cen-
sitários contíguos com, no mínimo, 400 
domicílios particulares ocupados (IBGE, 
2010a). No Rio de Janeiro, existem 200 
áreas de ponderação, definidas em con-
junto com o Instituto Pereira Passos – IPP 
(Souza, 2012).

O IBGE divulga em sua página eletrô-
nica a malha digital dos setores censitários e 
uma listagem com os setores e suas respecti-
vas áreas de ponderação. Assim, para a de-
finição das vizinhanças, é possível trabalhar 
diretamente com as áreas de ponderação, 
agregando os setores censitários conforme a 
definição dessas regiões, disponíveis na do-
cumentação dos microdados da amostra. 

No estudo, foram escolhidas as áreas de 
ponderação como unidade de análise das vi-
zinhanças. Essas áreas permitem acesso a um 
número maior de variáveis, embora tenham 
como ponto negativo maior heterogeneida-
de interna em relação aos setores censitários. 
Por outro lado, seu tamanho permite agru-
par maior número de escolas, o que seria 
perdido com a utilização de setores. 

Das bases de dados do Questionário 
do Universo, agregados por setores censitá-
rios, foram retiradas as informações sobre 
os chamados aglomerados subnormais, que 
funcionam como aproximação para identi-
ficar favelas da cidade. A definição utilizada 
pelo IBGE tem um limite mínimo de 51 
unidades domiciliares para que seja definida 
como aglomerado subnormal, de modo que 
nem todas as favelas são classificadas nessa 
categoria. Com essa informação disposta no 
espaço, foram computados indicadores espa-
ciais de proximidade ou pertencimento das 
escolas e dos alunos às áreas de favela.

Uma última fonte de dados que precisa 
ser mencionada corresponde ao Instituto de 
Segurança Pública (ISP). Ele disponibiliza 
informações sobre as ocorrências criminais 
registradas pelas delegacias da Polícia Civil, 
e foi a base utilizada na mensuração da vio-
lência urbana. Foram consideradas as ocor-
rências de mortes de civis em intervenções 
ou operações policiais, e os homicídios do-
losos. As bases de dados foram obtidas por 
intermédio do Laboratório de Análise da 
Violência (LAV-Uerj), para uma avaliação 
de impacto das Unidades de Polícia Pacifi-
cadora (UPPs). 

O intuito inicialmente era georrefe-
renciar os locais de ocorrência desses cri-
mes para o ano de 2010. A espacialização 
dos dados sobre violência seguiria assim 
procedimentos similares aos realizados 
com os endereços dos alunos. A geocodi-
ficação dessas ocorrências, entretanto, não 
foi finalizada até o momento da redação 
deste artigo, de modo que não foram obti-
dos, para 2010, a localização exata de todos 
esses casos, mas apenas as áreas de ponde-
ração e somente para as mortes de civis 
em confronto com a polícia. Alternativa-
mente, foram utilizados dados levantados 
e geocodificados em uma pesquisa anterior 
do LAV, para ano de 2007. Para esse ano, 
existiam dados com a localização pontual 
de homicídios e mortes em confrontos com 
a polícia. 

As análises foram realizadas conside-
rando diferentes formas de operacionalizar 
a violência, sejam elas: (a) considerando um 
raio de 100 metros no entorno das escolas 
e dos endereços dos alunos, e procedendo a 
uma contagem dos crimes ocorridos naquele 
raio; ou (b) considerando, a partir da sobre-
posição de planos de informação geográfica, 
todos os crimes ocorridos na área de pon-
deração e no setor censitário, polígonos que 
representam vizinhança.
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Ajuste do Modelo Nulo e variações 
entre escolas e territórios

Para analisar os fatores associados ao de-
sempenho dos alunos de 4º ano das escolas 
municipais do Rio de Janeiro, foram ajusta-
dos modelos multinível com três níveis: alu-
nos, escolas e vizinhanças. No entanto, para 
acessar os impactos dos contextos territoriais 
sobre esses resultados, buscando ainda iden-
tificar diferentes mecanismos teóricos que 
traduzem a mediação entre esses contextos 
e as realizações individuais, as vizinhanças 
foram consideradas como dois níveis analí-
ticos, um de segundo nível (a vizinhança do 
aluno) e outro de terceiro nível (a vizinhan-
ça da escola). Como visto, essa estrutura de 
aninhamento, com dois pertencimentos pa-
ralelos ou formas de agrupamentos conco-
mitantes, pode ser denominada classificação 
cruzada, sendo abarcada por um tipo especí-
fico de modelo multinível.

Embora a opção por um modelo mul-
tinível se justifique teoricamente, ela tam-
bém possui uma justificativa técnica, já que 
permite incorporar adequadamente variáveis 
dos diferentes níveis hierárquicos sem pre-
juízo às estimativas ou vieses de agregação. 
Cabe averiguar empiricamente a relevância 
desse caminho metodológico, avaliando se 
o modelo multinível se justifica do ponto 
de vista estatístico. Assim, todo exercício de 
modelagem hierárquica, antes de se preocu-
par com variáveis explicativas e de controle, 
costuma ter início com o ajuste do chamado 
Modelo Nulo. 

Os modelos nulos são ajustados sem 
variáveis explicativas, considerando apenas 
as variáveis que identificam as unidades de 
análise e agregação dos níveis elencados. 
Eles possibilitam captar as variações da va-
riável resposta (o desempenho dos alunos, 
por exemplo) entre as agregações utilizadas, 
como escolas e vizinhanças, com o intuito de 

vislumbrar a contribuição ou peso de cada 
uma delas. Se o percentual da variância atri-
buído a um nível é elevado, então é mais alta 
a probabilidade de que características dessas 
instituições ou grupos afetem os resultados.

No âmbito deste artigo, e no que se refe-
re ao desempenho dos alunos do sistema de 
ensino público carioca, interessou verificar a 
partição da variância do escore obtido pelo 
aluno na Prova Rio. A estrutura observada 
contemplou aproximadamente 40 mil alu-
nos, que residiam em 200 vizinhanças (áreas 
de ponderação) e estudavam em 731 escolas 
municiais ou Centros Integrados de Educa-
ção Pública (CIEPs). Essas instituições de 
ensino, por sua vez, estavam situadas em 189 
vizinhanças.

Foram ajustados sete modelos nulos, 
com graus variados de complexidade. Os 
três primeiros modelos foram mais simples, 
sendo especificados como modelos multiní-
vel que tinham como primeiro nível o alu-
no e como segundo nível, respectivamente: 
vizinhança do aluno, escola e vizinhança da 
escola, este último sem considerar a interme-
diação da escola. Os três seguintes foram um 
modelo tradicional com três níveis – com 
alunos em suas escolas e escolas consideradas 
no interior das vizinhanças em que estão lo-
calizadas – e dois modelos com classificação 
cruzada com dois níveis agregados – escolas 
e vizinhanças, por um lado, e vizinhanças do 
aluno e da escola, por outro lado. O último 
modelo nulo ajustado foi aquele com estru-
tura mais complexa, na medida em que com-
binou os dois últimos modelos citados. Este 
possuía, portanto, efeitos cruzados de segun-
do nível e um terceiro nível, associado à es-
cola. A Tabela 1 traz a partição da variância.

Alguns estudos no campo da sociologia 
da educação utilizam o termo Efeito Escola 
para denominar o percentual de variân cia 
explicada pelo nível da escola em um mo-
delo multinível. Este remete a um efeito 
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Tabela 1

Partição da variância entre níveis analíticos (Modelo Nulo)

Modelos Níveis Variância
Vizinhança 
do aluno

Escola
Vizinhança 
da escola

Total

Modelos com 
dois níveis

Alunos 1967,123
3,00%   3,00%

Vizinhança do aluno 60,745

Alunos 1823,4
 9,89%  9,89%

Escola 200,1

Alunos 1916,58
  6,22% 6,22%

Vizinhança da escola 127,16

Classificação 
cruzada

Alunos 1821,408

0,21% 9,75%  9,95%Escola 197,124

Vizinhança do aluno 4,199

Alunos 1909,542

0,581%  6,18% 6,76%Vizinhança da escola 126,574

Vizinhança do aluno 11,894

Modelo com 
três níveis

Alunos 1823,571

 7,38% 2,66% 10,04%Escola 149,688

Vizinhança da escola 53,873

Classificação 
cruzada e 

terceiro nível

Alunos 1821,639

0,18% 7,34% 2,65% 10,17%
Escola 148,8246

Vizinhança do aluno 3,7031

Vizinhança da escola 53,6955

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
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global do impacto exercido pelo conjun-
to total de escolas no universo pesquisado 
(Palermo, 2011). Por analogia, poderíamos 
tratar por Efeitos de Vizinhança as parcelas 
da variabilidade total dos resultados indivi-
duais dos alunos passíveis de serem explica-
das pelos territórios.

Observando os resultados para os mode-
los com apenas dois níveis, é possível cons-
tatar que o Efeito Escola representa cerca de 
10% da variância do desempenho dos alunos. 
Embora esse valor esteja, em um primeiro 
momento, próximo aos percentuais encon-
trados na literatura internacional – Ted dlie 
e Reynolds (2000) citam valores próximos a 
12% na Alemanha, 11% na Holanda e 10% 
em escolas dos Estados Unidos –, ele repre-
senta uma configuração bastante singular no 
que concerne à realidade brasileira.

De fato, Palermo (2011)7 mostrou que, 
no Brasil, os percentuais de variância atribuí-
dos às escolas (e também a outros níveis ana-
líticos diferentes dos alunos) possuem amplo 
espectro de variação. Como exemplo dessa 
discrepância de magnitudes, a autora citou o 
estudo de Alves e Soares (2007a), utilizando 
dados do projeto Geres (Estudo Longitudi-
nal da Geração Escolar), que estimou em 
6% o percentual de variância atribuído às 
escolas no município de Belo Horizonte; e, 
em outro extremo, a estimativa de 52% cal-
culada por Mambrini et al. (1999), também 
em Minas Gerais, mas para escolas de todo o 
estado. Enquanto nos estudos internacionais 
parece haver, em média, certa constância no 
Efeito Escola, independentemente de loca-
lidades e tipos de escola, no Brasil, contex-
tos regionais, diferentes redes de ensino ou 
mesmo disciplinas e séries analisadas podem 
levar a grandes disparidades em termos da 
relevância das escolas. 

Assim, o valor de 9,89% encontrado 
neste estudo pode ser considerado uma 
especificidade condizente principalmente 
com as redes públicas municipais de ensino 
(cujas escolas e o alunado são mais homogê-
neos) e, em menor medida, com realidades 
regionais. Ele é condizente com outras aná-
lises realizadas com dados de escolas públi-
cas municipais do Rio de Janeiro, como o 
estudo de Ribeiro e Koslinski (2010), que 
utilizou dados da Prova Brasil 2005 para 
4ª série (5º ano), e encontrou um percen-
tual de 10,31%; Koslinski et al. (2011), que 
encontraram, também com dados da Prova 
Brasil 2005, um percentual de 10,86%, para 
alunos de escolas públicas municipais na 8ª 
série (9º ano); e Palermo (2011), que en-
controu 10,73%, utilizando dados da Prova 
Brasil 2007 para o 5º ano. Os três estudos 
utilizaram notas de matemática.

O percentual de variância explicada foi 
menor entre os modelos de dois níveis que 
consideraram a vizinhança como unidade 
de agregação. A vizinhança da escola apre-
sentou uma parcela de variabilidade igual a 
aproximadamente 6%, enquanto a vizinhan-
ça dos alunos foi responsável por apenas me-
tade desse valor.

A análise da partição da variância nos 
modelos com maior complexidade mostrou 
que o peso direto das vizinhanças (operacio-
nalizadas através das áreas de ponderação) 
pode ser, comparativamente, ainda menor. 
De fato, esperava-se que determinadas par-
celas de variação, que os estudos sobre Efeito 
Escola atribuem comumente às escolas, pu-
dessem, na verdade, ser atribuídas a diferen-
ças entre bairros, de modo que o percentual 
de variância do nível das escolas pudesse ser 
reduzido, sendo dividido com a vizinhança 
quando essas fossem incluídas nos modelos. 

7 A autora observou 46 análises em 17 estudos.
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O que ocorreu, entretanto, foi que 
a parte da variabilidade comum entre os 
níveis foi alocada nas escolas de maneira 
desproporcional. A inclusão concomitan-
te de escolas e vizinhanças (classificação 
cruzada e terceiro nível) reduz de 9,89% 
para 7,34% o percentual de variância asso-
ciado ao nível da escola, uma redução de 
2,55 pontos percentuais, ou 26% do efeito 
total. Para a vizinhança da escola, essa re-
dução foi mais brusca, passando de 6,22% 
para 2,65% (redução de 3,57 pontos per-
centuais, ou 57% do efeito total), e, para 
o nível da vizinhança do aluno, a queda de 
2,81 pontos percentuais (de 3% para ape-
nas 0,18%) representou uma redução ainda 
mais brusca, de 94%. 

Por sua vez, no modelo de classificação 
cruzada que inclui apenas as duas vizinhanças 
(sem especificar o nível da escola) foi regis-
trada também uma redução desproporcional 
a favor da vizinhança da escola. Ela manteve 
sua parcela de variância praticamente intacta 
em relação ao modelo de dois níveis (passou 
de 6,22% para 6,18%), enquanto a parce-
la da variação explicada pela vizinhança do 
aluno caiu de 3,0% para 0,58% – uma re-
dução de aproximadamente 2,4 pontos per-
centuais, ou 82% do efeito total. Destaca-se, 
portanto, pelo menos em termos da variabi-
lidade passível de ser explicada pelos níveis 
analíticos, o baixo potencial explicativo das 
vizinhanças, sobretudo da vizinhança do 
aluno. Cabe ressaltar que esta última mos-
trou um peso relativamente pequeno mesmo 
quando observado na ausência de outros ní-
veis analíticos concorrentes.

Uma das hipóteses possíveis para essa 
baixa variabilidade explicada pela vizinhan-
ça do aluno, em relação aos demais níveis, 
reside no fato de que há grande superposi-
ção com a vizinhança da escola. Dos cerca 
de 40 mil alunos, 51% estudam em escolas 
localizadas nas mesmas áreas de ponderação 

em que residem, e é muito difícil avaliar 
como essa concomitância afeta a partição 
da variância.

Foi interessante constatar que tal super-
posição entre as vizinhanças de estudo e mo-
radia varia significativamente no território. 
Considerando o modelo de segregação resi-
dencial carioca, anteriormente reportado, foi 
possível identificar um padrão no qual, nas 
regiões mais abastadas da cidade (Zona Sul, 
Barra da Tijuca e Centro), o percentual de 
alunos das escolas públicas que estudam na 
mesma vizinhança em que residem é obvia-
mente menor – 27,9% contra 50,6% na re-
gião da Zona Norte e Subúrbios da Central e 
Leopoldina, e 58% na região da Zona Oeste.

Tal distinção impacta o peso dos terri-
tórios, operacionalizado pela parcela na par-
tição da variância. Na Tabela 2, verificamos 
que a parcela da variância atribuída à vizi-
nhança de residência dos alunos é proporcio-
nalmente superior na Zona Sul (2,5 dos 13% 
atribuídos ao 2º e 3º níveis) e bastante redu-
zida nas demais regiões da cidade. Por outro 
lado, na Zona Norte e Zona Oeste, onde a 
superposição entre vizinhança de estudo e 
de moradia é maior, o peso da vizinhança da 
escola é proporcionalmente maior (3,3 dos 
11,3% e 1 dos 6,7%, respectivamente). É 
possível ainda observar que, na Zona Oeste, 
o peso dos fatores contextuais é menor, o que 
pode representar maior homogeneidade de 
contextos entre as vizinhanças e mesmo de 
escolas da região.

Um possível fator que pode estar as-
sociado a essa diferenciação por regiões da 
cidade tem a ver com a influência dos con-
textos na escolha dos pais (Costa e Koslinski, 
2012; Alves, 2010). Pode existir, por exem-
plo, estigmatização de escolas localizadas em 
favelas, áreas pobres ou conflagradas, como 
apontam Penha e Figueiredo (2009). Em um 
contexto como esse, alguns responsáveis ten-
deriam a optar por escolas que, mesmo mais 
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distantes, oferecessem um ambiente mais 
seguro e a possibilidade de contatos com ou-
tras realidades, evitando, assim, escolas con-
sideradas ruins, por conta do local em que 
estão inseridas. 

A incorporação de níveis hierárquicos 
adicionais claramente representa ganhos em 
relação ao total de variância atribuída aos 
contextos nos modelos de Efeito Vizinhan-
ça. No entanto, para o modelo que possui 
apenas a escola como segundo nível, não fica 
tão claro se os ganhos em variância explicada 
justificam a utilização de modelos estatísti-
cos menos parcimoniosos, dado que o per-
centual de variância já está em cerca de 10%. 

Para testar diferenças estatísticas entre 
os modelos multinível8, bem como a inclu-
são e a significância de variáveis explicati-
vas, foi utilizado o teste da razão de veros-
similhança, baseado na estatística chamada 
Deviance (D). Esse teste é apropriado para 
comparar dois modelos estatísticos, nos ca-
sos em que as variáveis explicativas utiliza-
das no modelo mais simples (com menos 
variáveis) configuram um subconjunto do 
modelo mais complexo. Na medida em que 
os modelos são idênticos, exceto por uma 
ou algumas poucas variáveis adicionais, o 
teste da razão de verossimilhança avalia os 
ganhos em termos de redução da Devian-
ce, obtidos pela adição das novas variáveis 
explicativas. Adicionalmente, foi utilizado 
o Critério de Informação de Akaike (AIC), 
que constitui uma variação da estatística D, 
com uma penalização devido ao aumen-
to no número de parâmetros estimados9. 
Para ambas as estatísticas, a comparação 
entre os modelos é realizada com a opção 
pelo modelo que obtiver o menor valor e 

a significância estatística do teste se baseia 
nas reduções dessas estatísticas em relação 
ao número de graus de liberdade perdidos 
(Gujarati, 2006). Os resultados podem ser 
vistos na Tabela 3.

O modelo mais completo, aquele que 
apresenta uma partição da variância entre 
escolas e vizinhanças de moradia e de estudo 
dos alunos, apresentou um ajuste significa-
tivamente melhor do que os modelos mais 
simples. Desse modo, embora o percentual 
da variância seja baixo para alguns níveis 
analíticos, considerando tanto razões teóri-
cas como questões técnicas (de modelagem 
da dependência entre os dados e correção de 
vieses de agregação), e a evidência estatística 
do teste da razão de verossimilhança, optou-
-se pela utilização desse modelo nulo, com 
três níveis e classificação cruzada, como base 
para a modelagem dos fatores associados ao 
desempenho escolar dos alunos das escolas 
municipais do Rio de Janeiro.

A elaboração dos modelos foi iniciada 
com a inclusão de variáveis referentes a ca-
racterísticas pessoais dos alunos. Posterior-
mente, as análises de segundo nível proce-
deram com a incorporação de indicadores 
territoriais, que caracterizaram as vizinhan-
ças em que residiam os alunos. Seguindo o 
modelo de classificação cruzada, as análises 
passaram a abordar características pertinen-
tes às escolas (práticas escolares, composição 
do alunado etc.), como efeitos de segundo 
nível paralelos à vizinhança dos alunos. Por 
fim, foram testados os indicadores territo-
riais relativos às vizinhanças das escolas. De 
modo transversal, a temática da violência ur-
bana e das favelas deverá aparecer em todas 
essas análises.

8 Os modelos estatísticos de regressão hierárquica ou multinível foram ajustados com o uso da biblioteca lme4 , do 
pacote estatístico R. Para maiores informações, ver Bates (2012).

9 Para maiores detalhes, ver Gujarati (2006) ou Ribeiro (2008).
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Tabela 2

Partição da variância segundo região da cidade

Modelos Níveis
Toda a 
Cidade

Zona Sul, 
Barra da 
Tijuca e 
Centro

Zona Norte 
e Subúrbio

Zona Oeste

Classificação cruzada  
e terceiro nível

Escola 7,3% 9,6% 7,9% 5,7%

Vizinhança do aluno 0,18% 2,5% 0,08% 0,01%

Vizinhança da escola 2,65% 0,9% 3,3% 1%

3 níveis juntos 10,2% 13% 11,3% 6,7%

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.

Tabela 3

Significância estatística dos modelos nulos 

Modelos gl
Deviance 
(-2 Ln)

AIC
Estatíst.* 

X2

Dif. 
gl*

Sig.*

Aluno, escola 3 422635 422641 40,10 2 0,000

Aluno, vizinhança do aluno 3 424732 424738 2137,61 2 0,000

Aluno, vizinhança da escola 3 423793 423799 1198,54 2 0,000

Aluno, escola, vizinhança do aluno 4 422629 422637 34,23 1 0,000

Aluno, vizinhanças do aluno e escola 4 423751 423759 1156,94 1 0,000

Aluno, escola, vizinhança da escola 4 422599 422607 4,78 1 0,029

Aluno, escola, vizinhanças do aluno e escola 5 422595 422605 – – –

* Estatísticas calculadas em relação ao modelo com todos os níveis analíticos.
Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
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Características dos alunos  
e resultados escolares

Desde o Relatório Coleman, e mesmo 
após a popularização das técnicas de modela-
gem hierárquica, sabe-se que o nível analítico 
mais relevante para a compreensão de resulta-
dos educacionais é o individual, que represen-
ta aspectos dos perfis, trajetórias e histórias de 
vida dos alunos. Os estudos posteriores sobre 
Efeito Escola continuaram (e continuam até 
hoje) a indicar essa importância. 

Conceitualmente, é possível dividir as 
variáveis que tratam das características in-
dividuais dos alunos em dois constructos: 
aquele que se refere a fatores estritamente 
pessoais, como características sociodemo-
gráficas, cognitivas, comportamentais ou da 
trajetória acadêmica; e fatores familiares, que 
incluem toda uma série de capitais (econô-
micos, sociais e culturais) disponibilizados 
aos alunos em seus domicílios, além de in-
centivos e supervisão por parte de seus res-
ponsáveis, elementos que, por sua vez, são 
influenciados por arranjos familiares.

As variáveis utilizadas na elaboração do 
modelo estatístico para o nível dos alunos 
foram retiradas basicamente do Cadastro de 
Alunos da Secretaria Municipal de Educação 
da Prefeitura do Rio de Janeiro. Dessa base 
de dados saíram as informações mais bási-
cas sobre o perfil dos indivíduos, como sexo, 
idade e cor, além de dados sobre as caracte-
rísticas dos pais e das famílias, e ainda sobre 
a trajetória escolar.

Para além do cadastro, em uma base de 
dados complementar do sistema da SME 
existiam informações sobre projetos dos 
quais os alunos são beneficiários. Daí foram 
retiradas as informações sobre a participação 

em projetos relacionados à Educação Espe-
cial, e também sobre o recebimento de recur-
sos de programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família e o Cartão Família 
Carioca. Em conjunto com a informação 
da existência para o aluno, ou seu respon-
sável, de um NIS (Número de Identificação 
Social), esses dados permitiram a geração de 
uma variável que funcionou com o proxy 
para o nível socioeconômico da família.

No momento da realização da Prova 
Rio, os alunos preencheram também um 
questionário que trazia perguntas sobre 
comportamento escolar deles, opiniões sobre 
atividades em sala de aula, além de incenti-
vos e supervisão dos responsáveis. Algumas 
dessas perguntas foram usadas na elaboração 
de dois indicadores sintéticos: um de incen-
tivos educacionais dados por pais e respon-
sáveis aos alunos, outro de compromisso e 
integração do próprio aluno às atividades 
escolares.

Finalmente, as informações provenientes 
do georreferenciamento dos endereços dos 
alunos serviram tanto para verificar alunos 
que residiam em favelas quanto para iden-
tificar alunos que viviam em  áreas violentas 
da cidade. Foram traçados raios ao redor do 
local de moradia dos alunos e computada a 
existência de homicídios ou mortes de civis 
em confronto com a polícia em seu entorno 
imediato. Além disso, foi realizada uma con-
tagem do número de mortes no setor censitá-
rio da residência dos alunos10. Essas variáveis 
representam uma vizinhança imediata, dife-
rente daquela vizinhança mais ampla, repre-
sentada pelas áreas de ponderação.

Os resultados desse primeiro modelo, 
ajustado apenas para o nível dos alunos, po-
dem ser observados na Tabela 4. 

10 Como mencionado anteriormente, para escalas mais detalhadas para áreas menores do que as áreas de ponderação, 
os dados utilizados se referem ao ano de 2007.
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Tabela 4

Coeficientes dos efeitos fixos para o 1º nível (alunos) 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 157,68 4,24 37,18

Nível 1: Alunos

Características sociodemográficas

Sexo
Feminino [ref.]    

Homens 3,18 0,41 7,77

Cor/Raça

Branca [ref.]    

Preta -10,25 0,70 -14,69

Parda -5,17 0,44 -11,72

Amarela -6,68 3,99 -1,68

Indígena -3,53 5,31 -0,66

Idade -4,47 0,26 -17,03

Trajetória escolar

Frequentou Educação Infantil
Não [ref.]    

Sim 2,78 0,54 5,19

Projetos de Educação Especial 
Não [ref.]    

Participa -10,99 2,62 -4,20

Último resultado na escola
Reprovação [ref.]    

Aprovação 34,87 0,95 36,78

Integração do aluno à vida escolar 1,23 0,06 21,63
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Arranjos familiares

Pai falecido
Não [ref.]    

Sim -2,45 1,23 -1,99

Nome do pai consta na certidão 
Não [ref.]    

Sim 1,76 0,78 2,25

Arranjo familiar

outro [ref.]    

Apenas a mãe  
ou o pai presente

1,36 0,75 1,81

Mora com mãe e pai 3,03 0,75 4,03

Capital cultural/social familiar

Incentivo dos pais ou responsáveis 3,19 0,26 12,43

Escolaridade dos pais

Analfabeto [ref.]    

Fundamental incompleto 4,05 2,60 1,56

Fundamental completo 6,83 2,59 2,64

Médio 14,77 2,61 5,67

Superior 21,66 2,88 7,52

Nível socioeconômico 

Possui NIS
Não [ref.]    

Sim -4,43 0,43 -10,32

Aluno reside em favela
Não [ref.]    

Mora em favela -1,42 0,57 -2,49

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05.

Tabela 4 – continuação

Coeficientes dos efeitos fixos para o 1º nível (alunos)
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No que tange ao perfil sociodemográfi-
co dos alunos, foram analisadas as variáveis 
sexo, cor e idade dos alunos. No modelo, 
as meninas corresponderam à categoria de 
referência, de modo que o coeficiente posi-
tivo estimado para os meninos indica que 
eles possuem, em média, cerca de 3 pontos a 
mais no teste padronizado. 

Em relação à variável cor, cuja categoria 
de referência foram os alunos brancos, a sé-
rie de coeficientes negativos aponta que eles 
possuem os melhores resultados nas provas 
de matemática. Foi interessante notar o hia-
to existente em relação aos alunos classifica-
dos como pretos, cujas pontuações foram, 
em média, 10 pontos inferiores. Pardos, 
amarelos e indígenas apresentaram distân-
cias menores em relação aos brancos, embora 
as estimativas dos dois últimos sejam menos 
confiáveis, por conta do baixo número de 
observações nessas categorias.

O coeficiente da idade foi negativo, 
indicando que cada ano adicional de idade 
representa uma redução média de 4,5 pon-
tos, aproximadamente. Considerando que 
a série é fixa, esses resultados expressam di-
ficuldades nas trajetórias educacionais que 
se traduzem em defasagem e podem levar à 
desmotivação e, no limite, à evasão.

Nessa linha das variáveis que tratam de 
fluxos e trajetórias escolares, o resultado do 
aluno no ano anterior representa uma dife-
rença média de cerca de 35 pontos para os 
alunos aprovados em relação aos alunos que 
foram reprovados, por rendimento ou faltas. 
O fato de o aluno ter cursado a Educação In-
fantil (pré-escola) também foi uma das variá-
veis estatisticamente significativas, de modo 
que aqueles que tiveram essa expe riên cia ob-
tiveram em média 3 pontos a mais do que os 
que não frequentaram tais classes. 

A participação em projetos de Educa-
ção Especial identifica alunos cujo processo 
de ensino-aprendizagem foi dificultado pela 

existência de necessidades educativas espe-
ciais. Elas podem incluir déficits cognitivos, 
deficiências sensoriais, comportamentais ou 
motoras, e mesmo situações de risco social, 
como situação de rua, por exemplo. A exis-
tência de tais dificuldades, expressas na par-
ticipação nesses projetos, reduz em 11 pon-
tos a nota de matemática.

Como foi mencionado anteriormente, 
com base no questionário aplicado junto 
ao exame da Prova Rio, foi calculado um 
indicador que buscou mensurar o nível de 
integração e compromisso do aluno com as 
atividades escolares. Esse indicador sintético 
reúne dimensões como o interesse pelas ati-
vidades em sala de aula, o respeito aos cole-
gas e às regras estabelecidas pelos professores, 
o empenho na realização dos deveres de casa 
e mesmo a satisfação do aluno com a escola. 
O acréscimo de uma unidade nesse indica-
dor, que possui intervalo de variação que vai 
de 1 a 25, leva a um incremento médio de 
1,2 no escore do aluno. Assim, alunos que 
se percebem altamente integrados e possuem 
atitudes positivas em relação à escola apre-
sentam maiores desempenhos.

As variáveis associadas aos arranjos fa-
miliares e características das famílias dos alu-
nos têm a ver com a capacidade de apoio e 
supervisão provida pelos adultos, bem como 
a questão dos modelos de papel social que 
o convívio cotidiano proporciona, entre ou-
tros fatores. Arranjos familiares mais estáveis 
e nos quais os adultos podem dividir entre si 
a responsabilidade pela educação e supervi-
são das crianças têm um efeito positivo nos 
resultados escolares, de modo que arranjos 
com dois responsáveis no domicílio (com 
mãe e pai residindo junto com o aluno) se 
traduzem em 3 pontos a mais no seu desem-
penho em relação a outros tipos de arranjos, 
com mãe e pai ausentes. Arranjos em que 
há pelo menos um dos dois (mãe ou pai) 
residindo com o aluno apresentaram efeito 
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intermediário, representando uma adição de 
1,3 ponto no escore de matemática, em rela-
ção aos alunos com outros tipos de arranjo. 
Esses resultados são condizentes com outras 
análises, como aquelas realizadas por Alves 
(2006) e Palermo (2011) que mostraram que 
alunos em famílias biparentais apresentavam 
melhores notas do que os que registravam 
outros arranjos familiares. 

Alunos com pais falecidos possuem no-
tas inferiores, em média 2,45 pontos em re-
lação aos que possuem pais vivos; e alunos 
não registrados ou não reconhecidos, cujo 
nome do pai não consta na certidão de nasci-
mento, têm notas menores em 1,7 ponto em 
média. Duas variáveis testadas nessa dimen-
são analítica não foram significativas, sejam 
elas: o fato de o aluno ter uma mãe falecida e 
a forma de regresso do aluno no caminho da 
escola para casa, sozinho ou acompanhado.

Outra variável calculada com base em 
questões contidas no questionário aplicado 
aos alunos durante a Prova Rio foi um in-
dicador sintético para representar o nível de 
incentivo dos pais e responsáveis pelos alu-
nos às atividades escolares. Três perguntas 
tratavam de incentivos à realização de traba-
lhos e deveres de casa, leitura e assiduidade 
discente, enquanto uma quarta pergunta 
questionava se os pais conversavam com os 
alunos sobre seu cotidiano na escola.

Esse indicador está associado ao cha-
mado capital social (Bourdieu, 1985), que 
remete a um estoque imaterial de relações 
sociais, redes de cooperação, contatos e re-
conhecimento mútuo, que os indivíduos 
constroem no decorrer da vida e que possi-
bilitam acesso a oportunidades e a obtenção 
de benefícios sociais e econômicos, além de 
outras vantagens comparativas. Obviamen-
te, o capital social acumulado pelos indiví-
duos depende do lugar no qual estão inse-
ridos. A desenvoltura social necessária para 
acessar tais benefícios dependeria, segundo 

Loury (1977), do suporte oferecido pela 
família, sobretudo na infância e juventude. 

Esse papel institucional da família pode 
ser expresso pelo conceito de capital social 
familiar, que, nas pesquisas em educação, 
aponta para intensidade e para a qualidade 
das interações entre pais e filhos, atentando 
para o modo como essas interações afetam 
os resultados dos alunos. Para diversos auto-
res (Teachman, Paasch e Carver, 1997; Silva 
e Hasenbalg, 2000; Franco et al., 2003), o 
capital social atuaria como um mecanismo 
de transferência, através do qual as famílias 
operam a conversão de outros tipos de capi-
tal (econômico e cultural) para as crianças. 

No modelo estimado, a variação de uma 
unidade do indicador de incentivo dos pais 
(de capital social) se traduz em um aumento 
de 3,2 pontos nas notas médias de matemá-
tica. Considerando que o indicador tem um 
intervalo de variação que vai de 0 a 4, obser-
vamos que a diferença estimada entre alunos 
com maior e menor nível registrados chega a 
aproximadamente 13 pontos.

A educação dos pais pode ser analisa-
da como um indicador socioeconômico, na 
medida em que está altamente correlaciona-
da com a renda. Pode também representar 
todo um conjunto de bens culturais, valores 
e códigos de conduta, que são transferidos 
às crianças no contexto doméstico e familiar, 
remetendo assim ao conceito de capital cul-
tural, de Bourdieu (1999). Mais especifica-
mente, a educação dos pais está associada a 
um tipo de capital cultural acumulado por 
meio de assimilação e interiorização de pa-
drões e conhecimentos e denominado capi-
tal cultural incorporado (Bourdieu, 1999). 

Como apontam Franco et al. (2003), 
a escolaridade dos pais pode estar associa-
da a certo “clima educacional” estabeleci-
do pelas famílias, no qual bens imateriais 
são transmitidos e recursos materiais, como 
livros, por exemplo, são disponibilizados. 
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Tais bens e recursos, por sua vez, trariam 
benefícios ao desenvolvimento cultural e 
cognitivo das crianças.

O indicador analisado (a máxima esco-
laridade dos pais) foi pensado, sobretudo, 
para mensurar este capital cultural familiar, 
sem que se negue, contudo, seu papel como 
proxy de nível socioeconômico. Tendo como 
categoria de referência os alunos cuja esco-
laridade máxima dos pais (ou responsáveis) 
era a ausência de estudos, verificamos acen-
tuado aumento das pontuações obtidas pelos 
alunos à medida que se elevam as etapas ou 
níveis de formação alcançadas pelos pais. 

Alunos que possuem pelo menos um 
dos pais com nível superior têm, em média, 
21 pontos de vantagem em relação aos alu-
nos com pais analfabetos. Esse hiato foi de 
cerca de 15 pontos para pais que atingiram 
o Ensino Médio e foi menor para pais que 
galgaram apenas o Ensino Fundamental. 
Esse foi um dos indicadores mais significa-
tivos do modelo.

Uma variável utilizada para representar 
o nível socioeconômico das famílias dos alu-
nos foi a participação de alunos ou familia-
res em programas de transferência de renda, 
como o Bolsa Família (PBF) ou o Cartão Fa-
mília Carioca (CFC). No cadastro dos alu-
nos existia a informação do NIS (Número de 
Identificação Social), tanto do aluno quanto 
do responsável. De uma base de dados com-
plementar, também da SME, foi retirada a 
participação no PBF ou CFC.  

O NIS é um código de identificação 
cadastral atribuído pela Caixa Econômica 
Federal aos indivíduos que recebem bene-
fícios sociais ou participam de projetos so-
ciais, sendo gerado apenas para as pessoas 
que não possuem cadastro no PIS (Progra-
ma de Integração Social). Ele é necessário 
para a candidatura a praticamente todos os 
programas sociais do governo, seja na esfera 
federal, seja nas esferas estadual e municipal. 

Muitas vezes as próprias prefeituras, através 
de suas secretarias de assistência social, traba-
lho e mesmo agricultura, dado que o NIS é 
necessário para apoios endereçados aos agri-
cultores familiares, são responsáveis por fazer 
as inscrições.

Implementado pelo governo federal, o 
PBF é um programa de transferência dire-
ta de renda cujo público-alvo são as famílias 
pobres com rendimentos domiciliares per ca-
pita inferiores a 140 reais mensais, ou extre-
mamente pobres, com renda domiciliar per 
capita inferior a 70 reais mensais, segundo 
os limites estabelecidos pelo próprio gover-
no. Outro programa de transferência direta, 
o CFC, é implementado pela Prefeitura do 
Rio de Janeiro e visa à complementação dos 
recursos repassados pelo PBF. 

Em suma, alunos cadastrados nesses 
dois projetos, assim como aqueles que pos-
suem NIS, fazem parte de uma parcela mais 
pobre da população. No modelo estimado, 
possuir um NIS ou ser beneficiado pelo PBF 
ou CFC representa redução média de 4,4 
pontos nas notas de matemática.

Após considerar aspectos pessoais e fa-
miliares dos alunos, além do acesso a capi-
tais econômicos, sociais e culturais, coube 
testar dois tipos específicos de impactos 
territoriais de especial interesse para o esco-
po deste artigo, sejam eles: a violência que 
incidia no entorno imediato do endereço 
dos alunos, e o fato de o aluno residir em 
uma favela. Estes diferem dos indicadores 
territoriais elaborados para as áreas de pon-
deração, que serão tratados mais à frente, 
por abarcarem um entorno menos amplo, 
representando uma vizinhança mais próxi-
ma do endereço do aluno.

Esses indicadores espaciais foram elabo-
rados com uso de técnicas de georreferencia-
mento, com as quais foi possível, utilizando 
a malha digital com os limites dos setores 
censitários do Censo 2010 (disponibilizada 
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pelo IBGE), identificar os setores censitários 
em que residiam os alunos. Por outro lado, 
foram traçados raios ao redor dos pontos 
que demarcavam esses locais de residência. 
Posteriormente estas duas definições de vi-
zinhança foram cruzadas com outros planos 
de informação presentes em um Sistema de 
Informações Geográficas (SIG), que trazia 
dados espacializados sobre a localização das 
favelas da cidade (outro insumo do Censo 
2010), e os pontos geocodificados dos locais 
em que ocorreram os crimes. 

Duas formas de mensuração foram usa-
das para testar o impacto da violência urbana 
no entorno imediato da moradia dos alunos: 
o número de mortes (homicídios e mortes 
em intervenções legais) no setor censitário de 
moradia, e o número de mortes dentro  
de um raio de 100 metros do endereço geor-
referenciado do aluno. Embora o sentido da 
associação nos coeficientes estimados tenha 
sido o esperado, apontando uma relação 
inversamente proporcional entre o número 
de mortes e as notas dos alunos, nenhuma 
dessas quatro variáveis foi estatisticamente 
significativa (com a = 0,05). Elas foram ex-
cluídas do modelo estatístico ajustado para o 
nível do aluno (ver Tabela 4).

Para as favelas, as estimativas do mode-
lo corroboraram a hipótese do impacto des-
ses territórios sobre os resultados escolares, 
mostrando que o fato de o aluno residir em 
uma favela leva a uma redução de 1,4 ponto 
no resultado da prova de matemática. Esse 
valor aparentemente pequeno deve, entre-
tanto, levar em conta que, nesse modelo de 
regressão, os efeitos da situação socioeco-
nômica, as diferenças de capitais culturais 
e sociais, da educação dos pais, assim como 
outras características individuais, já estão 
controladas. Existe, portanto, alguma va-
riação nos resultados educacionais que não 
decorre apenas das condições de infraestru-
tura e renda individuais, familiares e locais, 

e que pode justificar uma inclusão da cate-
goria favela para além do nível socioeconô-
mico das vizinhanças. 

Além disso, cabe lembrar que essa é uma 
variável territorial que descreve um Efeito de 
Vizinhança imediato, diferente daquele re-
presentado pelas áreas de ponderação, para 
as quais o indicador que representa as favelas 
corresponde ao percentual de população na 
vizinhança (área de ponderação) que reside 
em favelas.

Território de moradia e  
territórios das escolas

O passo seguinte na modelagem dos 
efeitos do desempenho dos alunos consistiu 
em considerar a possibilidade de que esses 
resultados escolares variem também entre as 
diferentes vizinhanças, no que se refere tan-
to aos locais de residência dos alunos quanto 
aos seus locais de estudo. No primeiro caso, 
o efeito da vizinhança pode ser considerado 
um efeito de 2º nível no modelo estatístico 
hierárquico, paralelo ao efeito do nível da 
escola. No segundo caso, essa vizinhança (na 
qual a escola está localizada) corresponde a 
um efeito de 3º nível. 

Para representar as características das 
vizinhanças, foram computados indicadores 
territoriais para as áreas de ponderação, com 
base nos dados do Questionário da Amostra 
do último Censo Demográfico, de 2010. Os 
indicadores criados, para vizinhanças de es-
colas e alunos, tiveram o intuito de represen-
tar as dimensões apresentadas na Tabela 5.

Uma primeira dimensão a ser testada 
dizia respeito ao acesso das populações das 
vizinhanças a serviços urbanos regulares, 
com indicadores de cobertura de esgota-
mento sanitário na rede coletora geral e 
coleta direta de lixo por serviços de limpe-
za. Considerando que o território habitado 
carioca pode ser considerado, em sua gran-
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de maioria, urbanizado, a precariedade do 
acesso a esses serviços expressa desvantagens 
socioeconômicas das populações residentes 
nesses espaços, além de limitação na oferta 
de serviços urbanos básicos, condizente com 
a hipótese de um efeito do território basea-
do em um modelo institucional11. 

Esse indicador pode apontar territórios 
semiurbanos, existentes sobretudo na Zona 
Oeste da cidade, além de assentamentos 
humanos precários, como loteamentos irre-
gulares, cortiços, favelas e conjuntos habita-
cionais deteriorados. Teoricamente, quanto 

maiores esses indicadores, piores seriam as 
ofertas de serviços públicos, inclusive escolas 
e, por conseguinte, menores seriam as notas 
dos alunos. 

Considerando o valor do salário míni-
mo (SM) no período de referência do Censo, 
igual a 510 reais, foram elaborados dois in-
dicadores de pobreza, com cortes de metade 
do SM per capita (255 reais) e um quarto do 
SM per capita (127,50 reais). Os indicadores 
consistiam no percentual dos domicílios nas 
vizinhanças com rendimentos mensais per ca-
pita dentro desses dois limites. Além das me-

Tabela 5

Indicadores territoriais

Dimensão Indicadores

Acesso a serviços urbanos
% de domicílios sem esgotamento sanitário da rede geral

% de domicílios sem coleta direta de lixo por serviço de limpeza

Pobreza
% de domicílios com até 1/2 SM per capita

% de domicílios com até 1/4 SM per capita

Desigualdade Razão entre a renda dos 20% mais ricos e a dos 20% mais pobres

Trabalho

Taxa de participação

Taxa de desocupação (14 a 65 anos)

Taxa de informalidade (informais sobre ocupados)

Composição racial % de população negra (pretos e pardos)

Educação Nº médio de estudos das pessoas com 25 anos ou mais

Precarização habitacional Percentual de população em favelas

Violência

Taxa de mortalidade em confrontos policiais em 2007

Taxa de mortalidade em confrontos policiais em 2010

Taxa de homicídios em 2007

11 Essa hipótese é tratada neste artigo na seção “Territórios e interações espaciais”.
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didas de pobreza absoluta, foi calculado um 
indicador de pobreza relativa, com a razão 
entre a renda média dos 20% mais ricos da 
vizinhança e a renda dos 20% mais pobres. 

Pobreza e desigualdade de renda fun-
cionam em muitos contextos como variá-
veis estruturais, associadas a uma vasta 
gama de fenômenos com consequências em 
diferentes setores. Por isso mesmo, consti-
tuem variáveis que precisam ser controla-
das. Estas, porém, justamente por estarem 
correlacionadas simultaneamente com vá-
rios outros indicadores, trazem como ques-
tão metodológica aos ajustes dos modelos 
estatísticos um problema conhecido como 
multicolinearidade, no qual a existência de 
uma forte relação linear entre duas ou mais 
variáveis explicativas prejudica a estimação 
dos coeficientes do modelo de regressão 
(Gujarati, 2006).

As taxas de participação, desocupação 
e informalidade foram os três indicadores 
calculados sobre trabalho. A taxa de parti-
cipação identifica a parcela da população 
em idade ativa (neste caso, com mais de 14 
anos) que participa do mercado de trabalho, 
integrando a população economicamente 
ativa (PEA), somando a população ocupada 
e a desocupada. A taxa de desocupação in-
dica o percentual de população desocupada 
na PEA, ou seja, a parcela de pessoas sem 
trabalho, mas que tomou alguma providên-
cia efetiva na procura de trabalho. Já a taxa 
de informalidade corresponde ao percentual 
de população ocupada na vizinhança que 
possui um emprego informal, isto é, sem 
carteira assinada.

Esses indicadores podem estar mais pró-
ximos dos esquemas explicativos que fazem 
alusão aos modelos de papel social. Altas 
taxas de participação indicam que os mora-
dores de determinada vizinhança estão ocu-
pados trabalhando ou procurando trabalho 
(Ribeiro, 2008). Por outro lado, desalento e 

não ocupação oferecem modelos de conduta 
e estilos de vida que poderiam desmotivar 
trajetórias de escolarização regulares, o que 
estaria negativamente associado aos resulta-
dos educacionais. Além disso, a desocupação 
diminui a renda das famílias, podendo con-
dicionar o acesso das crianças a bens mate-
riais e culturais.

Já os níveis de informalidade poderiam 
ser vistos, do ponto de vista educacional, por 
diferentes ângulos. A informalidade impõe 
ao trabalhador piores condições de trabalho 
(ausência de benefícios, menores salários, 
maiores jornadas), o que poderia funcionar 
como fator de desmotivação para crianças e 
jovens que não conseguissem ver no inves-
timento em educação uma alternativa con-
dizente com a estrutura de oportunidades 
disponível em sua vizinhança. 

No entanto, nesses mesmos territórios 
empobrecidos, onde as posições laborais são 
restritas, em termos de status das atividades 
e renda auferida, a informalidade pode ser a 
regra e não a exceção, e os modelos de papel 
social disponíveis podem ser praticamente 
binários: informal ou não ocupado. Nesses 
contextos, e considerando o peso da renda 
no apoio à escolarização, poderíamos esperar 
uma relação diretamente proporcional entre 
informalidade e os rendimentos escolares.

Outros indicadores territoriais elabora-
dos foram o percentual de negros (pretos e 
pardos) na vizinhança, o nível médio de anos 
de estudo das pessoas com mais de 25 anos, 
o percentual de população da vizinhança que 
vivia em favelas e as taxas de vitimização. 
Estas últimas divididas entre homicídios e 
mortes de civis em confronto com a polícia. 

O percentual de população negra é um 
indicador de composição sociodemográfica 
capaz de refletir uma série de condições so-
cioeconômicas, políticas e culturais desfavo-
ráveis, pelas quais passam e historicamente 
passaram tais contingentes populacionais. 
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Tais limitações de direitos, recursos e opor-
tunidades, obviamente, se estendem ao cam-
po da educação, e por isso esse indicador 
pode ser relevante.

O número médio de anos de estudo 
das pessoas com mais de 25 anos remete ao 
conceito de clima educativo domiciliar, e 
reflete a ideia de um “montante de capital 
escolar a que estão expostos crianças e os 
jovens do domicílio por meio da influência 
dos adultos que ali residem” (Corrêa e Ro-
drigues, 2010, p. 298). Esse indicador, so-
bretudo em modelos estatísticos nos quais 
já estejam inseridos variáveis de controle 
para a situação socioeconômica dos domicí-
lios e a escolaridade dos responsáveis pelos 
alunos, deve captar um efeito mais difuso 
do contato entre os alunos e os adultos nas 
vizinhanças em que habitam.

O percentual de população da vizi-
nhança residente em favelas visa represen-
tar um efeito mais amplo, que não apenas 
abarque os moradores dessas localidades, 
mas também as áreas do entorno. Pode 
mostrar também certo nível de isolamento 
socioterritorial sofrido por pequenas favelas 
localizadas em áreas abastadas ou de classe 
média da cidade.

Para representar a violência urbana nas 
vizinhanças, foram calculadas taxas de viti-
mização por homicídios e por intervenção 
legal, para o ano de 2007, e, no caso dos 
confrontos com policiais, também para o 
ano 2010. Este último indicador se refere a 
um tipo bastante específico de violência, já 
que identifica áreas conflagradas, onde a po-
lícia precisa intervir recorrentemente.

Além desses indicadores territoriais, 
outra variável utilizada nas análises foi uma 
classificação das vizinhanças por regiões da 
cidade do Rio de Janeiro, dividindo o ter-

ritório em: (a) Zona Sul, Centro e Barra da 
Tijuca; (b) Zona Norte, Jacarepaguá e Su-
búrbios da Central e Leopoldina; e (c) Zona 
Oeste. Essa variável visava identificar varia-
ções nos resultados escolares relacionadas à 
organização social do território carioca, re-
presentando assim efeitos de segregação.

Partindo do modelo que continha as 
variáveis dos alunos, foram ajustados dois 
modelos, considerando primeiramente os 
indicadores das vizinhanças dos alunos e, 
em seguida, os indicadores territoriais das 
vizinhanças das escolas. Nos modelos hie-
rárquicos, a inclusão de variáveis de níveis 
superiores (agregações) muito raramente 
altera significativamente as estimativas e 
coeficientes dos níveis analíticos inferiores, 
no caso o nível dos alunos. Nessa análise 
não foi diferente. Por esse motivo, optou-
-se, na Tabela 6, por apresentar apenas re-
sultados relativos ao nível adicional, das 
vizinhanças, omitindo os resultados dos 
alunos que foram praticamente os mesmos. 
A exceção foi a variável de residência em 
favela, que será comentada12.

Com o intuito de verificar o impacto 
do modelo de segregação carioca destacado 
por diversos autores (Ribeiro, 2008; Ribeiro 
e Koslinski, 2010; Alves, Lange e Bonami-
go, 2010), sobre o desempenho dos alunos, 
modelo que conjuga proximidade espacial e 
distanciamento social, foi inserido na análise 
um termo interativo entre a região de resi-
dência do aluno e a variável que indicava 
residência em favela.

Na Zona Sul, o desempenho dos alu-
nos parece, de modo geral, ser maior do 
que nas demais regiões da cidade, sobre-
tudo na Zona Norte. O mais interessante, 
entretanto, ocorre quando observamos os 
resultados da interação. 

12 O modelo final, com todos os níveis consta no Anexo Tabela 10, ao final deste artigo.
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Tabela 6

Coeficientes dos efeitos fixos para o 2º nível (vizinhança do aluno) 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 164,50 4,46 36,90

Nível 1: Alunos

Aluno reside em favela Não [ref.]

Mora em favela -5,53 1,91 -2,89

Nível 2b: Vizinhança do Aluno

Região da cidade

Zona Sul, Centro e Barra da Tijuca 
[ref.]

Zona Norte, Jacarepaguá, Subúrbios -5,71 1,50 -3,81

Zona Oeste -6,19 1,64 -3,77

Interação entre região  
e moradia em favela

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Sul [ref.]

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Norte

5,23 2,04 2,56

Alunos que moram em favelas/ 
Zona Oeste

3,30 2,22 1,49

Acesso a  
serviços urbanos

% de domicílios sem esgotamento  
da rede geral

-0,10 0,03 -3,38

Violência urbana
Tx. de Mortal. em confrontos 
policiais em 2007

-0,04 0,02 -2,01

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 

Tomando como referência os alunos da 
Zona Sul que residem fora de favelas, ve-
mos, na Tabela 7, que é na Zona Sul que 
os efeitos de morar nas favelas têm maior 
impacto sobre as notas dos alunos, repre-
sentando uma redução de 5,53 pontos. Por 
outro lado, na Zona Norte os resultados 
de alunos em favelas e fora delas são mui-

to mais próximos, e indicam uma redução 
de apenas 0,3 ponto. Embora com menor 
magnitude, os resultados para a Zona Oeste 
mostram também um distanciamento entre 
favela e asfalto, na medida em que as notas 
dos alunos das favelas são, em média, 2,2 
pontos menores do que as registradas para 
os alunos fora das áreas de favela. 
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De todos os demais indicadores territo-
riais testados para a vizinhança dos alunos, 
apenas o percentual de domicílios sem es-
gotamento sanitário da rede geral e a taxa 
de mortes por intervenção legal em 2007 
foram significativos. No primeiro caso, cada 
incremento de 1 ponto percentual neste in-
dicador de precariedade no acesso a servi-
ços urbanos leva a uma redução de 0,1 nas 
notas dos alunos. Com uma variação de 0 
a 59,4%, o efeito máximo provocado pelo 
indicador foi de 5,9 pontos.

Já para a taxa de mortes por inter-
venção legal, cada variação de 1 ponto no 
indicador produzia efeito ainda mais mo-
derado, de 0,044. As taxas de vitimização 
variaram muito entre as vizinhanças, osci-
lando entre 0 e 83,4 mortes por cada grupo 
de 100 mil habitantes. Assim, no limite, a 
maior distância entre uma área calma e uma 
área violenta seria estimada em 3,62 pontos 
aproximadamente.

Os mesmos indicadores elencados ante-
riormente foram testados para as vizinhanças 
das escolas onde os alunos estudavam. As va-
riáveis das vizinhanças das escolas foram, de 
modo geral, mais significativas do que aque-
las pertinentes às vizinhanças dos alunos. 
Entretanto, como ocorrera com o modelo 
anterior, apenas duas variáveis foram signifi-
cativas: o percentual de população negra na 
vizinhança e, novamente, taxa de mortes por 
intervenção legal em 2007. Tais resultados 
podem ser observados na Tabela 8.

Cada variação de 1 ponto percen tual 
na população negra se traduz, segundo os 
resultados do modelo estimado, em re-
dução média na nota dos alunos de 0,23. 
Considerando o intervalo de variação do 
indicador, que vai de 6,3% até 51,4%, ob-
servamos que os efeitos da composição ra-

cial atingem, no cenário educacional mais 
grave, redução de 16,7 pontos.

Como visto, a taxa de mortes por inter-
venção legal nas vizinhanças varia entre 0 e 
83,4 mortes por cada grupo de 100 mil ha-
bitantes. Os efeitos sobre as vizinhanças das 
escolas, entretanto, foram mais intensos, 
indicando redução nas notas na ordem de 
0,13 para cada incremento de uma unidade 
na taxa. O efeito máximo estimado, por-
tanto, foi de 10,7 pontos de distância a área 
mais calma e a área mais violenta – o va-
lor para as vizinhanças dos alunos ficou em 
apenas 3,62 pontos. Desses modelos, cons-
tatamos maior impacto das vizinhanças das 
escolas, mesmo porque, com a introdução 
dos indicadores socioeconômicos das vizi-
nhanças das escolas, a taxa de vitimização 
registrada para a vizinhança dos alunos dei-
xou de ser estatisticamente significativa no 
modelo estimado. 

Por outro lado, os indicadores de violên-
cia de 2007 foram mais relevantes do que os 
calculados para 2010, ano em que foi reali-
zada a Prova Rio. Isso pode indicar um efeito 
persistente ou inercial da violência sobre os 
resultados escolares, em um cenário em que 
as taxas de vitimização e conflito vêm mos-
trando quedas, inclusive nas favelas, após a 
implementação das UPPs. 

Finalmente, cabe ressaltar que outras 
variáveis da vizinhança das escolas foram 
significativas em modelos intermediários. 
Entre elas, a variável de pobreza e o clima 
educativo domiciliar. No entanto, o efeito da 
composição racial foi muito elevado e o in-
dicador está altamente correlacionado com 
outros indicadores, trazendo em si uma forte 
componente socioeconômica.

O percentual de negros apresentou altas 
correlações13 com as taxas de desocupação 

13  Mensuradas com o uso do coeficiente de correlação de Pearson.
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Tabela 7

Resumo dos efeitos da interação entre região e favela

Região Favela Interação Total

Zona Sul Fora da favela – – – –

Zona Sul Favela – -5,53 – -5,53

Zona Norte Favela -5,71 -5,53 5,23 -6,00

Zona Norte Fora da favela -5,71 – – -5,71

Zona Oeste Favela -6,19 -5,53 3,30 -8,41

Zona Oeste Fora da favela -6,19 – – -6,19

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio.

Tabela 8

Coeficientes dos efeitos fixos para o 3º nível (vizinhança da escola)

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,75 4,68 37,17

Nível 3: Vizinhança da escola

Composição sociodemográfica

% de População negra (pretos e pardos) -0,23 0,04 -5,29

Violência urbana

Tx. de mortal. em confrontos policiais em 2007 -0,13 0,05 -2,56

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 
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(0,700) e informalidade (0,664), com o per-
centual de domicílios com menos de meio 
SM per capita (0,747) e, principalmente, 
com o clima educacional (-0,935). Assim, o 
acúmulo de desvantagens comparativas que 
determinados territórios e as populações que 
os habitam apresentam torna muito difícil 
a distinção entre diferentes efeitos dessas 
variá veis socioeconômicas. 

Incorporando os efeitos das escolas

A partir do modelo ajustado para o nível 
dos alunos e das vizinhanças, podemos pros-
seguir com a incorporação das características 
das escolas. Os dados sobre essas caracterís-
ticas foram coletados basicamente do Censo 
Escolar da Educação Básica, do Inep, para o 
ano 2010, do qual provêm informações sobre 
a infraestrutura das escolas, desde o provi-
mento se serviços urbanos (abastecimento de 
água, energia elétrica etc.) à existência de de-
pendências físicas, disponibilidade de equi-
pamentos e recursos didático- pedagógicos 
e oferta de atendimento educacional espe-
cializado, entre outras. É possível também, 
a partir dessa fonte, levantar dados sobre o 
número de matrículas, turmas e professores, 
inclusive por série.

Outra fonte utilizada foi uma base ca-
dastral da própria SME, na qual constavam 
dados sobre outras características das escolas: 
se eram CIEPs ou escolas municipais, qual 
era seu regime de atendimento (turnos em 
que ocorriam as aulas), além de informações 
sobre a existência de práticas organizacionais, 
como rodízio de atividades e rodízio de salas.

Além dessas características institucio-
nais, foram calculados, com base na agrega-
ção de características individuais dos alunos, 
dois indicadores de composição do alunado 
da escola: o percentual de alunos que pos-
suíam Número de Identificação Social (NIS) 
e o percentual de alunos em favelas.

Como indicadores territoriais, assim 
como fora realizado em relação aos alunos, fo-
ram incorporadas informações sobre violên-
cia e favelas. No primeiro caso, registraram-se 
as mortes no entorno das escolas (em raios de 
100 metros), e o número de mortes em seus 
setores censitários. No segundo caso, compu-
tou-se a distância da escola à favela mais pró-
xima. Quando a escola estava dentro de uma 
favela, esse valor era zero.

Em suma, foram testadas basicamente 
variáveis relacionadas a características físicas 
da escola, ao seu tamanho (em termo do nú-
mero de matrículas e turmas) e ao tamanho 
médio das turmas, bem como algumas das 
práticas organizacionais e variáveis de com-
posição e território (violência e proximidade 
às favelas). Novamente, serão apresentados 
apenas os resultados das variáveis adicionais 
desse novo nível analítico, conforme Tabela 9.

Em termos de infraestrutura física e 
acesso a serviços urbanos, as escolas do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro estão muito próxi-
mas entre si. Talvez este seja o motivo pelo 
qual as variáveis que procuraram representar 
a infraestrutura da escola, com exceção de 
uma, não foram significativas. 

Foram testados indicadores sobre abas-
tecimento de água e serviços de coleta de 
lixo e esgotamento sanitário; aspectos físi-
cos, como o compartilhamento do espaço 
da escola com outras escolas, a existência de 
equipamentos; e indicadores que mensura-
vam a existência de espaços pedagógicos e 
administrativos. 

De todas essas variáveis, apenas a exis-
tência de internet com banda larga foi esta-
tisticamente significativa. Alunos em escolas 
que possuem tal recurso tiveram, em média, 
2,59 pontos a mais do que alunos em escolas 
sem esse serviço. Em um cenário com gran-
de homogeneidade entre os recursos dispo-
níveis, este talvez configure um indicador 
capaz de diferenciar as escolas em termos de 
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competências adicionais em matéria de ges-
tão e prestígio na rede.

O tamanho da escola, mensurado em 
termos de seu número total de matrículas, foi 
outra das variáveis significativas. Encontrou-se 
uma associação negativa entre o número de 
alunos e os resultados obtidos nas provas,  
de modo que a cada centena de alunos há 
redução de 0,52 nas notas dos alunos. No li-
mite, para a maior escola, com 2.735 alunos, 
isso representa uma redução estimada em cer-
ca de 14 pontos. As escolas têm, em média, 
780 alunos, o que implica uma redução de 4 
pontos. Cabe ressaltar que o tamanho médio 
das turmas não se mostrou significativo.

Em termos de composição do alunado, 
as escolas com alunos mais pobres apresen-
taram também piores resultados. Para cada 
incremento de um ponto percentual na 
parcela de alunos pobres, que possuem NIS 
ou recebem auxílio financeiro de programas 
de transferência de renda, houve redução 
média de 0,19 na nota dos alunos. A esco-
la com menor percentual registrado tinha 
apenas 2,44% de alunos pobres entre seus 
estudantes, o que significa uma redução 
média das notas na ordem de 0,45, contra 
uma redução de 12,9 pontos, da escola que 
registrou o maior número de estudantes po-
bres: 68,5%.

Tabela 9

Coeficientes dos efeitos fixos para o 2º nível (escolas)

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,02 4,98 34,75

Nível 2a: Escola

Infraestrutura

Possui internet banda larga
Não [ref.]

Sim 2,59 0,89 2,91

Tamanho da escola (centenas de matrículas) -0,52 0,12 -4,33

Composição do alunado % alunos com NIS -0,19 0,05 -3,99

Território da escola
Distância até a favela  
(raiz quadrada)

0,16 0,05 2,89

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05. 
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É importante frisar que a inclusão dessa 
variável enfraqueceu o efeito da taxa de mor-
talidade por intervenções legais na vizinhan-
ça do aluno. Seu novo nível de significância 
sobe para 0,058 (maior do que a = 0,05), 
tornando o efeito da violência não significa-
tivo nesse nível.

As variáveis que mensuravam a questão 
da violência urbana nesse nível também não 
se mostraram significativas. Foram testados 
os números de homicídios e de mortes em 
intervenções policiais nos setores censitários 
das escolas, e também dentro do alcance de 
100 metros da escola. 

No que tange à relação com o fenômeno 
das favelas, foi testada a distância das escolas 
para a favela mais próxima. A relação entre 
as variáveis foi diretamente proporcional, de 
modo que quanto mais longe das favelas está 
a escola, maior é o incremento médio esti-
mado para as notas de matemática. 

Foi interessante notar que o uso de uma 
transformação que operava a raiz quadrada 
da distância foi mais eficiente na modelagem 
da associação entre as duas variáveis. Isto 
quer dizer que a relação entre ambas não 
é linear, mas assume a forma de uma cur-
va que cresce mais rápido em um primeiro 
momento e, posteriormente, tem seu efeito 
arrefecido com a distância. O efeito é mais 
intenso nas proximidades das favelas e vai 
se tornando mais estável a partir de mais ou 
menos 400 metros.

Considerações finais: evidências 
empíricas sobre resultados escolares

Este artigo tratou das formas como efei-
tos territoriais, os chamados Efeitos de Vizi-
nhança, podem influenciar o cotidiano das 
pessoas, conformando desfechos individuais, 
condicionando ações e escolhas, limitando 
ou proporcionando oportunidades. Parti-
cularmente, tratou do impacto do território 

sobre um tipo específico de resultado esco-
lar: o desempenho dos alunos em um teste 
padronizado de matemática – a Prova Rio. 

Tal impacto foi definido como uma 
parcela do que a sociologia da educação de-
nomina Efeito Escola. Nesse sentido, esses 
Efeitos de Vizinhança são vistos como fato-
res exógenos às escolas, mas que interferem 
na vida de alunos, professores e instituições 
de ensino. 

O artigo testou os impactos educacio-
nais de fatores específicos da realidade social 
e da distribuição das desigualdades na cidade 
do Rio de Janeiro, como a violência urbana 
e um modelo de segregação residencial que 
conjuga proximidade espacial com distancia-
mento social, fenômenos nos quais as favelas 
estão no cerne da discussão. 

As análises utilizam modelos de regres-
são multinível com classificação cruzada 
para testar concomitantemente efeitos das 
escolas e das vizinhanças nas quais os alunos 
residem e estudam. Os resultados para o 
modelo nulo, modelo estimado apenas com 
interceptos, sem qualquer variável explica-
tiva, apontaram a significância da incor-
poração dessa estrutura mais complexa de 
dados, com alunos dentro de vizinhanças e 
escolas e, por sua vez, escolas dentro de suas 
próprias vizinhanças, enquanto um terceiro 
nível hierárquico. 

Entretanto, a partição da variância por 
cada nível mostrou que o percentual da va-
riabilidade explicada pelos níveis superiores 
é relativamente baixo, cerca de 10%, dos 
quais as escolas retêm grande parte (pouco 
mais de 7%) e os demais 3% são atribuídos 
quase majoritariamente para a vizinhança 
das escolas, cujos efeitos se mostraram mais 
relevantes do que os registrados para a vizi-
nhança dos alunos. 

Foram criados diversos indicadores ter-
ritoriais para as vizinhanças, representadas 
pelas áreas de ponderação, muitos dos quais 
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apresentaram altas correlações entre si, ge-
rando problemas de multicolinearidade. De 
fato, o nível educacional das vizinhanças, o 
percentual de pessoas pobres, índices de de-
sigualdade e a composição racial das áreas de 
ponderação estavam fortemente associados. 

O percentual de domicílios nas vizi-
nhanças dos alunos que não tinham acesso 
a esgotamento sanitário na rede geral e o 
percentual de população negra na vizinhan-
ça das escolas foram os únicos indicadores 
socioeconômicos territoriais, calculados com 
base no Censo de 2010, que sobreviveram 
às análises multivariadas. Ambos mostraram 
associação negativa, relação inversamente 
proporcional, com o rendimento escolar.

As evidências de impacto da violência 
urbana, representada pela vitimização le-
tal e pelos conflitos com a polícia, foram 
relativamente frágeis. A taxa de mortalida-
de por intervenções legais foi significativa, 
sobretudo para a vizinhança da escola, de 
modo que uma maior taxa de conflitos na 
vizinhança está associada à redução das no-
tas dos alunos. Sua significância, entretan-
to, caiu bastante com a introdução do nível 
socioeconômico dos alunos, uma variável 
do nível da escola.

Os indicadores mais locais e imediatos 
de vitimização, como mortes no entorno 
das escolas e da residência dos alunos, não se 
mostraram significativos, de modo que uma 
vizinhança mais ampla, a vizinhança do bair-
ro, representada pelas áreas de ponderação, 
se mostraram mais relevantes. Outro ponto 
interessante está no fato de que as taxas de 
vitimização significativas foram as de 2007 
e não as de 2010, ano da Prova Rio. Além 
disso, foram os conflitos armados contra a 
polícia que importaram, e não os homicídios 
de modo geral.

As variáveis que identificavam a vincu-
lação aos territórios denominados favelas 
foram significativas em diferentes níveis, 
mesmo com o controle pelo nível socioeco-
nômico dos alunos e das escolas. O fato de 
o aluno residir em favela reduz seu desempe-
nho, assim como o fato de estudar em uma 
escola próxima ou dentro de uma favela. Foi 
encontrada ainda uma interação entre a mo-
radia em favela e a região da cidade. Na Zona 
Sul, a diferença entre morar ou não em fave-
las é maior, em termos de seus efeitos edu-
cacionais, do que nas Zonas Norte e Oeste, 
o que evidencia o supracitado o impacto do 
modelo de segregação carioca.

Anexo

Tabela 10

Coeficientes dos efeitos fixos para Modelo Final 

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Intercepto 173,02 4,98 34,75

Nível 1: Alunos

Características sociodemográficas

Sexo
Feminino [ref.]

Homens 3,11 0,41 7,60
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Cor/Raça

Branca [ref.]

Preta -10,13 0,70 -14,54

Parda -5,06 0,44 -11,46

Amarela -6,77 3,99 -1,70

Indígena -3,47 5,31 -0,65

Idade -4,45 0,26 -16,97

Trajetória escolar

Frequentou Educação 
Infantil

Não [ref.]

Sim 2,80 0,53 5,24

Projetos de Educação 
Especial

Não [ref.]

Participa -11,28 2,62 -4,31

Último resultado  
na escola

Reprovação [ref.]

Aprovação 34,84 0,95 36,77

Integração do aluno à vida escolar 1,22 0,06 21,54

Arranjos familiares

Pai falecido
Não [ref.]

Sim -2,46 1,23 -1,99

Nome do pai consta na 
certidão

Não [ref.]

Sim 1,77 0,78 2,26

Arranjo familiar

outro [ref.]

Apenas a mãe ou  
o pai presente

1,31 0,75 1,76

Mora com mãe e pai 2,98 0,75 3,97

Capital cultural/social familiar

Incentivo dos pais ou responsáveis 3,15 0,26 12,31

Escolaridade  
dos pais

Analfabeto [ref.]

Fundamental incompleto 4,04 2,60 1,56

Fundamental completo 6,74 2,59 2,60

Médio 14,57 2,61 5,59

Superior 21,19 2,88 7,36

Nível socioeconômico 

Possui NIS
Não [ref.]    

Sim -4,20 0,43 -9,76

Aluno reside  
em favela

Não [ref.]    

Mora em favela -6,01 1,92 -3,14
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Tabela 10 – continuação

Coeficientes dos efeitos fixos para Modelo Final

Níveis, constructos e variáveis Estimativas Erro padrão Estatística t

Nível 2a: Vizinhança do aluno

Região da cidade

Zona Sul, Centro e Barra  
da Tijuca [ref.]

Zona Norte, Jacarepaguá, 
Subúrbios

-3,10 1,52 -2,04

Zona Oeste -1,97 1,82 -1,08

Interação entre região e 
moradia em favela

Alunos que moram em 
favelas/Zona Sul [ref.]

Alunos que moram em 
favelas/Zona Norte

5,84 2,04 2,86

Alunos que moram em 
favelas/Zona Oeste

4,06 2,22 1,83

Acesso a serviços urbanos
% de domicílios sem 
esgotamento sanitário  
da rede geral

-0,09 0,03 -3,06

Nível 2b: Escola

Infraestrutura

Possui internet  
banda larga

Não [ref.]

Sim 2,59 0,89 2,91

Características das escolas
Tamanho da escola 
(centenas de matrículas)

-0,52 0,12 -4,33

Composição do alunado % alunos com NIS -0,19 0,05 -3,99

Território da escola
Distância até a favela  
(termo quadrático)

0,16 0,05 2,89

Nível 3: Vizinhança da escola

Composição 
sociodemográfica

% de população negra 
(pretos e pardos)

-0,11 0,05 -2,36

Violência urbana
Tx. de mortal. em confrontos 
policiais em 2007

-0,09 0,05 -1,89

Variável resposta: notas de matemática na Prova Rio, 4º ano EF – SME-Prefeitura do Rio de Janeiro.
Testes de significância consideraram a = 0,05.
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Resumo

Vizinhança, violência urbana e educação no Rio de Janeiro: Efeitos territoriais e resultados escolares

O artigo trata das formas como efeitos territoriais, os chamados Efeitos de Vizinhança, podem influenciar o cotidiano 
das pessoas, conformando desfechos individuais e, mais especificamente, afetando resultados escolares. Esse impacto 
do território representa uma parcela do que a sociologia da educação denomina Efeito Escola, como fatores exógenos 
às escolas, mas que interferem na vida de alunos, professores e instituições de ensino. O artigo testa os impactos educa-
cionais de fatores específicos da realidade social e da distribuição das desigualdades na cidade do Rio de Janeiro, como a 
violência urbana e um modelo de segregação residencial que conjuga proximidade espacial com distanciamento social, 
fenômenos nos quais as favelas estão no cerne da discussão.  

Palavras-chave: Resultados escolares; Impactos da violência urbana; Efeito Vizinhança; Efeito Escola; Segregação residencial.

Abstract

Neighbourhood, Urban Violence and Education in Rio de Janeiro: Territorial Effects and School Outcomes

The paper deals with the ways in which territorial effects, the so-called neighborhood-effects, may influence people’s 
day-to-day life, conforming individual outcomes and, more specifically, affecting performances in school. The impact 
of territory represents part of the exogenous factors affecting the lives of students, teachers, and educational institu-
tions, factors that are included in what the sociology of education calls the School-Effect. The study tests the educa-
tional impacts of particular factors of the social reality and the distribution of the inequalities in the city of Rio de 
Janeiro, as the urban violence and the model of residential segregation that puts together spatial proximity and social 
distance, phenomena in which the slums are at the heart of the discussion.

Keywords: School outcomes; Impacts of urban violence; Neighborhood-effect; School-Effect; Residential segregation.

Résumé

Voisinage, violence urbaine et éducation à Rio de Janeiro : effets territoriaux et résultats scolaires

L’article étudie l’influence des effets territoriaux, ou effets de voisinage, sur la vie quotidienne des personnes et, plus 
particulièrement, sur les résultats scolaires. L’impact du territoire correspond en partie à ce que la sociologie de l’édu-
cation nomme l’effet-école, des facteurs extérieurs aux écoles qui interfèrent sur la vie des élèves, des enseignants et 
des établissements scolaires. L’analyse porte sur les conséquences éducatives de facteurs spécifiques de la réalité sociale 
et de la distribution des inégalités dans la ville de Rio de Janeiro, parmi lesquels la violence urbaine et un modèle de 
ségrégation résidentielle alliant proximité spatiale et distanciation sociale – des phénomènes qui placent les bidonvilles 
au cœur du débat.

Mots-clés: Résultats scolaires ; Impacts de la violence urbaine ; Effet voisinage ; Effet-école ; Ségrégation résidentielle.
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Migração internacional de mulheres das periferias de Belém e suas relações com 
outras cidades: identidades de gênero e classe na origem no Censo 2010
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Lucia Isabel Silva2**

Introdução

O objetivo deste artigo é discutir as 
especificidades da migração internacional 
de mulheres, situando essa discussão em 
termos da realidade no lugar de origem (as 
periferias da cidade de Belém-PA) e das co-
nexões que essa realidade mantém ou esta-
belece com diversos aspectos da experiência 
migratória, quer dizer, como essa realidade 
determina ou ajuda a configurar a própria 
experiência migratória até as condições de 
retorno ou finalização da experiência. A 
discussão se fundamenta em pesquisas reali-
zadas com mulheres migrantes nas periferias 
de Belém, nos dados do Censo demográfico 
2010 sobre essa migração e nas realidades 
migratórias de outras cidades, assim como 
no contexto amazônico.

De acordo com Oliveira (2011), a mi-
gração torna-se objeto de interesse das ciên-
cias sociais por volta da segunda metade do 
século XX, ocupando lugar de destaque entre 
as produções das primeiras escolas de ciên-
cias sociais brasileiras que “tomaram como 
objeto de estudo os mais diversos grupos 
sociais – dentre eles as comunidades de imi-
grantes” (Oliveira, 2011, p. 2). Obviamente, 
as perspectivas analíticas sofreram transfor-

mações ao longo das décadas. O autor des-
taca ainda que, apesar da pertinência e im-
portância desse campo de estudo para a área 
e, em especial, para o desenvolvimento dos 
estudos raciais, indígenas e de comunidades, 
ele permanece como uma das dimensões “in-
suficientemente trabalhadas” nas pesquisas e 
estudos (Oliveira, 2011). Haesbaert e Santa 
Bárbara (2001), por sua vez, incluem a com-
preensão da dinâmica migratória como um 
dos processos sociais mais relevantes para 
o estudo e compreensão dos processos de 
construção/transformação das identidades 
culturais. Essas afirmações parecem destacar 
a relevância do tema no campo das ciências 
sociais, ao mesmo tempo em que se firmam 
como campo de investigação de interesse in-
terdisciplinar. Dessa forma, pensa-se que o 
presente estudo pode contribuir para a com-
preensão do fenômeno migratório dentro 
da especificidade amazônica, percebendo-o 
não apenas como reflexo, mas principal-
mente como elemento integrante da dinâ-
mica social da região, podendo assim revelar 
elementos da similaridades e diferenças que 
marcam ou permeiam esse fenômeno nesse 
contexto, o que, por sua vez, lança luzes para 
compreender os processos de (re)construção 
das identidades e territorialidades brasileiras.

1 *Núcleo de Altos Estudos Amazônicos/Universidade Federal do Pará/Doutorando/ Bolsista do CNPq. Telefone: 
(91) 3249 8916 ou (91) 8850 5838. E-mail: celzeu@gmail.com

2 **Universidade Federal do Pará/ Instituto de Ciências da Educação. Professora Adjunto II. Telefone: (91) 3233 
0606 ou (91) 8875 9546. E-mail: luciibel@yahoo.com.br
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Nessa perspectiva, o estudo se propõe a 
discutir e tentar responder o seguinte con-
junto de questões: Quem é a população 
que migra? Como ela migra? Que relações 
existem ou podem existir entre origem e 
destino? Qual o lugar da mulher nessa mo-
vimentação? Quais são as diferenças, em ter-
mos de origem e destino, entre a migração 
de mulheres e a de homens? Por que migram 
para certos destinos? Como essa migração é 
organizada? Quais são suas especificidades? 
Como as relações de gênero e de classe so-
cial influenciam nessa migração? O que tem 
invisibilizado a dinâmica dessa migração nos 
estudos acadêmicos e nas políticas públicas? 
O que a experiência da migração revela sobre 
o lugar chamado origem e sobre a condição 
de gênero?

Questões metodológicas

A parte empírica deste estudo é baseada 
em três pesquisas realizadas durante os últi-
mos cinco anos sobre a migração de mulhe-
res das periferias de Belém (Hazeu e Silva, 
2008; Hazeu, 2011; Hazeu e Silva, 2011), 
inicialmente no contexto da atenção ao trá-
fico internacional de mulheres, em seguida 
em relação aos bairros de periferia e, por 
último, uma pesquisa-ação sobre a migra-
ção internacional de mulheres, tendo elas 
mesmas como agentes da própria pesquisa. 
A primeira e a terceira pesquisas foram pu-
blicadas pela Sociedade de Defesa dos Direi-
tos Sexuais na Amazônia (Sodireitos) – uma 
ONG em Belém que atua na luta pela ga-
rantia dos direitos sexuais e migratórios na 
Amazônia – e a segunda foi uma dissertação 
de Mestrado apresentada no Núcleo de Altos 
Estudos Amazônicos (Naea), da Universida-
de Federal do Pará (UFPA).

O primeiro estudo foi trinacional  e tra-
tou especificamente do tráfico de mulheres 
do Brasil e da República Dominicana para o 

Suriname (Hazeu e Silva, 2008). Pesquisou- 
-se, entre outras questões, a experiência de 
migração de 17 mulheres de periferia da 
Região Metropolitana de Belém para o Su-
riname. Na dissertação de mestrado Migra-
ção internacional de mulheres na periferia 
de Belém, 32 pessoas foram entrevistadas, 
membros de 27 famílias com mulheres mi-
grantes de periferias de Belém, com o obje-
tivo de investigar uma rede que envolvia 75 
pessoas dessas famílias que migraram para o 
exterior (Hazeu, 2011). Por fim, A pesquisa-
-ação Mulheres em movimento: migração, 
trabalho e gênero em Belém (Hazeu e Silva, 
2011) envolveu 11 mulheres brasileiras mi-
grantes de periferia da cidade de Belém que 
retornaram à cidade.

As análises e as informações reunidas a 
partir dessas três pesquisas fundamentaram 
os questionamentos iniciais e a leitura e o 
diá logo com os dados do Censo 2010 a res-
peito da migração e.

Para este artigo, analisamos as informa-
ções sobre migrações internacionais de Be-
lém e de outras dez capitais das cinco regiões 
brasileiras (três no Norte, três no Sudeste 
duas no Nordeste, uma no Sul e uma no 
Centro-Oeste), com IDH entre 0,768 (Por-
to Velho) e 0,856 (Porto Alegre). As capitais 
analisadas foram, por ordem decrescente de 
IDH: Porto Alegre, Rio de Janeiro, São Pau-
lo, Belo Horizonte, Campo Grande, Recife, 
Fortaleza, Manaus, Boa Vista e Porto Velho.

Para todas as capitais procederam-se 
análises dos dados de migração por bairros 
categorizados como de classe média e de pe-
riferia (classes D e E). Para identificar esses 
bairros, foram utilizadas diversas fontes e 
referências, de anos diferentes, uma vez que 
não encontramos um indicador ou conjunto 
de indicadores uniformes disponíveis para 
os bairros de todas as cidades em foco. So-
bre duas outras capitais, São Luis e Goiânia, 
anteriormente selecionadas para as compara-
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ções, não conseguimos os dados sobre a emi-
gração dos bairros e, dessa forma, não foram 
inseridas na análise.

A seleção de bairros de cada cidade foi 
feita a partir de fontes disponíveis, escolhen-
do os bairros com os mais baixos e mais altos 
índices por indicador escolhido. Cada cida-
de tem realidades específicas e, portanto, o 
valor de um indicador de diferenciação dos 
bairros numa cidade pode ser diferente para 
a realidade de outra cidade, ainda que seja o 
mesmo indicador, como o IDH. Muitas fon-
tes apresentaram indicadores próprios sobre 
a realidade dos bairros de certas cidades e em 
alguns casos precisamos nos contentar com 
informações menos precisas, como indica-
ções de bairros de periferia e de classe média 
por parte de pesquisadores ou representantes 
do governo local.

Existem estudos que aplicaram metodo-
logias próprias para classificar os bairros em 
algumas cidades e outros que apresentam indi-
cadores sem chegar a uma classificação. Neste 
último caso aplicamos fórmulas de classifica-
ção, conforme apresentado no Quadro 1.

Após a categorização dos bairros, elabo-
rou-se tabelas com os dados do Censo 2010 
(IBGE, 2012a) por destinos de migração, a 
partir dos dois conjuntos de bairros de cada 
cidade, considerando a identificação por 
sexo dos migrantes. De forma a complemen-
tar os dados foram, geradas tabelas dos des-
tinos migratórios dos estados e da imigração 
para as capitais, construindo um mapa da 
complexidade migratória de cada cidade.

Para saber o tamanho da população, por 
sexo, dos estados, cidades e bairros, organi-
zou-se tabelas a partir da tabela 1378: “Po-
pulação residente, por situação do domicílio, 
sexo e idade, segundo a condição no domi-
cílio e compartilhamento pelo domicílio”, 
parte dos resultados do universo no item 
“Características da população e dos domicí-
lios”. Os destinos, por sexo, dos estados, ci-

dades e bairros foram sistematizados a partir 
da tabela 3173: ”Emigrantes internacionais, 
por sexo, segundo os continentes e países es-
trangeiros de destino” (IBGE, 2010).

Referências teóricas e conceituais

Os estudos sobre migração são pródigos 
em afirmar o aumento e diversificação dos 
fluxos migratórios como marca do século 
XX, na mesma medida em que cresce sua 
relevância nos estudos nacionais e interna-
cionais (Hazeu, 2011; Hazeu e Silva 2011; 
Sassen, 2010; Braga, 2011; Patarra, 2005). 
Essa relevância parece retratada na diversi-
dade de estudos e análises sobre a migração, 
de forma a compreender, por exemplo, os 
fatores relacionados à formação dos espaços 
transnacionais (Faist, 1999; Sassen, 2010); a 
compreensão do lugar e do papel das migra-
ções no contexto da reestruturação geopolíti-
ca, socioeconômica e cultural global (Braga, 
2011); ou a compreensão dos novos padrões, 
significados e movimentos migratórios com 
a inclusão de novos elementos, grupos ou 
atores sociais (Patarra, 2005), entre outros.

Braga (2011) destaca a importância da 
migração na “compreensão das formas de co-
nexão territorial, já que a razão fundamental 
da existência destas conexões é interligar as 
pessoas. O ato de estar em movimento, não 
apenas como uma condição fisiológica vital, 
mas também como ação socialmente orien-
tada no sentido de estabelecer determinados 
vínculos sociais é, então, fator essencial para 
produzir a integração dos espaços, mesmo 
em tempos de conexões virtuais” (p. 17). O 
autor destaca, assim, o papel da migração na 
construção do território como espaço cate-
gorizado a partir dos vínculos de sujeitos e 
grupos e das interações que constroem. 

Nessa busca de compreensão, as contri-
buições metodológicas para análise das mi-
grações e seus significados também ganham 
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Quadro 1

Síntese dos indicadores de categorização dos bairros

Capital Indicadores de categorização de bairros utilizados

Rio de Janeiro

Tabela “1172 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH), por ordem de IDH, 
segundo os bairros ou grupo de bairros – 2000” do plano diretor de 2009 do Rio de Janeiro 
(Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 2013). Categorização: periferia – IDH menor que 
0,800; classe média – IDH maior que 0,900.

São Paulo
IDH/2000 dos distritos de São Paulo (disponível em Wikipédia, 2013. acesso em 
15/04/2013 e oriunda do Atlas do Trabalho de Desenvolvimento da Cidade de São Paulo. 2007. 
Categorização: Periferia – IDH menor que 0,800; classe média – IDH maior que 0,900.

Boa Vista

Baseado na Nova Morfologia Urbana (Almeida, Rocha e Silva, 2009), que elaborou tabelas 
com indicadores sociodemográficos por região urbana. Utilizou-se a combinação da taxa de 
analfabetismo e a renda média como indicador para classificar os bairros: periferia – taxa de 
analfabetismo superior a 20% da população do bairro e renda média abaixo de R$ 500,00; 
classe média – taxa de analfabetismo inferior a 6,5% e renda media superior a R$ 1200,00.

Recife

Baseado no Atlas do desenvolvimento humano no Recife 2005 para elaboração de um mapa 
do IDH-M. Este indicador é uma síntese de três dimensões do desenvolvimento humano: 
longevidade, educação e renda. Os bairros identificados no mapa como de IDH-M abaixo de 
0,700 foram considerados como periferia e aqueles identificados como de IDH-M acima de 
0,865 como de classe média (Prefeitura de Recife, 2005).

Porto Alegre

Dagnino, Guadagnin e Snel (2006) elaboraram uma aproximação de IDH de 2000 para os 
bairros de Porto Alegre, uma vez que não tiveram os dados necessários em relação aos bairros 
para elaborar a IDH conforme a sua definição completa. No cálculo do IDH estimado 
foram atribuídas notas de 0 a 100 para cada um dos bairros de Porto Alegre. Os Bairros que 
alcançaram uma pontuação acima de 40 foram identificados como de classe média e com 
pontuação abaixo de 15 como periferia.

Manaus
Baseado em listagem fornecida pela Secretaria Estadual de Assistência Social do Amazonas 
(2013). A lista de periferia foi comparada com informação do censo sobre os bairros que 
contém aglomerados subnormais (IBGE, 2012a).

Porto Velho

Baseado em listagem fornecida por Denise Campos, assistente social do Poder Judiciário 
em Porto Velho e do Centro de Defesa da Criança e do Adolescente. Os bairros indicados 
como periferia foram comparados com as informações sobre o aglomerados subnormais no 
município, segundo o IBGE (2012a).

Belo Horizonte

Baseado na elaboração de indicadores de pobreza e desigualdade das áreas de ponderação do 
município de Belo Horizonte referente ao ano 2000 em um trabalho coordenado por Ana 
Flavia Machado (2004). Levou-se em conta o indicador de pobreza calculado (IPC). Os bairros 
com IPC inferior a 0,1 foram considerados como de classe média e aqueles com IPC maior que 
0,14, como periferia, o que corresponde com a classificação dos bairros de Belo Horizonte pela 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais 
(Ipead, 2005) a partir da renda média do chefe de família, conforme o censo de 2000.

Campo Grande

Com base no censo de 2010, o Instituto Municipal de Planejamento Urbano do Campo 
Grande elaborou o índice de qualidade de vida urbana (IQVU) para todos os bairros da 
cidade, disponibilizada no site do sistema municipal de Indicadores georreferenciados para o 
planejamento e a gestão de Campo Grande. O índice é composto por índices de educação, 
renda e pobreza, sustentabilidade ambiental e moradia (Sisgran, s/d). Os bairros com um 
IQVU maior que 0,75 foram considerados de classe média e aqueles com um IQVU menor 
que 0,55, de periferia.
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relevância e contribuem sobremaneira para 
ampliar o conhecimento dos processos.

Para os estudos aqui empreendidos 
diante do conjunto de dados agregados, 
importa ressaltar duas perspectivas funda-
mentais de análise: uma é compreender as 
migrações pela via da análise de redes, sis-
temas e fluxos; outra é a inclusão da catego-
ria gênero e a compreensão de como ela e as 
possíveis interseções com outros marcadores 
de diferenças podem situar os deslocamentos 
e a configuração dos espaços transnacionais. 
Pensa-se que vale a pena uma rápida explo-
ração de cada uma delas.

Redes e sistemas migratórios

A perspectiva de redes tem-se constituí-
do em importante referência para o entendi-
mento das migrações devido à possibilidade 
de compreensão relacional dos processos 
migratórios em sua estrutura, composição e 
dinâmica de conexões (indivíduos, grupos, 
padrões de movimentação, estratégias comu-
nicacionais etc.) (Braga, 2011; Fazito, 2009; 
Braga; Fazito, 2010).

A importância das teorias das redes tam-
bém se dá pela possibilidade de focar a ação 
(agency) coletiva dos migrantes e comunida-

des na organização de processos migratórios 
e de integração. As redes informais propor-
cionam recursos vitais a indivíduos e grupos, 
como mecanismos de transmissão de capital 
cultural – especialmente informação sobre 
oportunidades de migração, redes e rotas – 
e capital social – relações pessoais, família e 
padrões domésticos, amizade e laços comu-
nitários e ajuda mútua em assuntos econô-
micos e sociais (Castles, 2010). 

A teoria das redes também possibilita 
analisar as relações de poder entre os atores, 
e tentar “identificar nas relações em rede as 
lutas, estratégias e táticas” (Foucault, 2011, 
p. 5) e como as próprias redes “são utilizadas 
para direcionar, regular, influenciar, contro-
lar” (Saquet; Mondardo, 2008). 

Embora o interesse sobre as redes tenha 
crescido no campo dos estudos de migração, 
especialmente a partir dos trabalhos de Dou-
glas Massey (Massey et al., 1993), parece que 
o debate ainda se limita aos aspectos metafó-
ricos das redes sociais, isto é, as análises não 
avançam para além da simples descrição e, 
na maioria das vezes, apenas a sugestão de 
sua existência.

Peixoto (2004) apresenta a ideia de sis-
temas migratórios que podem basear o olhar 
das redes migratórias:

Fortaleza

O Laboratório de Estudos de População da Universidade Estadual do Ceará publicou no 
seu site uma lista de Índice de desenvolvimento humano municipal por bairro de Fortaleza 
pautada no censo de 2000 (Lepop, s/d). Os bairros com o IDHM maior que 0,8 foram 
considerados de classe média e os bairros com IDH-M menor que 0,4, de periferia.

Belém

Baseada nos indicadores de renda do Anuário estatístico de Belém 2012 (Prefeitura de Belém, 
2012). Os bairros em que o rendimento médio das pessoas responsáveis pelos domicílios 
permanentes era menor que R$ 600,00 foram considerados de periferia e aqueles bairros onde 
o rendimento médio é maior que R$ 1300,00 de classe média.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das referências mencionados no quadro.

Quadro 1 – continuação

Síntese dos indicadores de categorização dos bairros
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Migrações devem ser concebidas como resultados 
de contextos históricos particulares e adquirem 
uma dinâmica interna que lhes confere as carac-
terísticas de um sistema como um conjunto de 
países ou regiões que alimentam fluxos migrató-
rios importantes entre si, redes macrorregionais 
que unem uma região central a uma série de países 
emissores de migrantes e a interligação entre flu-
xos migratórios e outro tipo de intercâmbio (po-
lítico, comercial, cultural e econômico) (p. 27). 

São fluxos migratórios dentro de siste-
mas migratórios, como escreve Sassen: 

Os fluxos de imigração ocorrem dentro de siste-
mas e que esses sistemas podem ser especificados 
em uma variedade de maneiras [...]. A especifi-
cação econômica aqui desenvolvida é uma entre 
várias possibilidades. Em outros casos, o sistema 
em que ocorre imigração pode ser especificado em 
termos políticos ou culturais (2010, p. 119-120).

Saskia Sassen (2010) considera como 
condições atuais que “estruturam” fluxos 
migratórios entre dois espaços os antigos 
laços coloniais, a dominância econômica e 
espaços transnacionais, a atividade militar, 
a exportação organizada de trabalhadores e 
os efeitos devastadores da globalização das 
economias nos países pobres e o desenvol-
vimento de complexos turísticos de massa 
(Sassen, 2010, p. 116).

Fazito (2010, p. 97) entende que, arti-
culado a outros sistemas, será possível iden-
tificar sistemas migratórios propriamente 
ditos:

Pela associação e sobreposição de diferentes ‘redes 
migratórias’: especificamente ‘redes de fluxos’ e 
‘redes sociais’. Enquanto a rede de fluxos represen-
ta a estrutura topológica bruta e abstrata de um 
sistema, a rede social representa a topologia sensí-
vel e correspondente ao contexto histórico-social 
do que faz parte.

Segundo Soares (2004), no debate em 
relação às correntes teóricas sobre a migra-
ção internacional (neoclássica, estruturalis-
ta, institucionalista e sistemas mundiais), 

a análise de redes sociais parece permitir o 
trânsito entre a perspectiva “estruturalista” e 
a “subjetivista”:

A análise de redes admite o constrangimento for-
mal e a racionalidade relativa, o que significa, me-
todologicamente, trabalhar com uma rigorosa re-
presentação algébrica da configuração estabelecida 
entre as relações sociais e ter em conta o contexto 
social no qual os atores tomam decisões (p. 101).

Soares (2004, p. 107) defende que uma 
rede migratória “não se confunde com re-
des pessoais; estas precedem a migração e 
são adaptadas a um fim específico, a ação 
de migrar”,  que uma rede migratória “cujas 
singularidades dependem da natureza dos 
contextos sociais que ela articula, é também 
um tipo específico de rede social que agrega 
redes sociais existentes e enseja a criação de 
outras” e que uma rede migratória implica 
origem e destino e a compreensão do retor-
no como elemento constitutivo da condição 
de migrante. Através da migração as pesso-
as constroem novos territórios, territórios-  
-redes, uma vez que:

O território não poderia ser nada mais que o pro-
duto dos atores sociais. São eles que produzem o 
território, partindo da realidade inicial dada, que 
é o espaço. Há, portanto, um “processo” do terri-
tório, quando se manifestam todas as espécies de 
relações de poder [...] (Raffestin, 1993, p. 7-8).

É importante olhar as migrações a par-
tir de redes migratórias de articulação de 
processos, pessoas e lugares (Assis, 2007; 
Peixoto, 2004; Sasaki e Assis, 2000). As de-
cisões das pessoas em migrar ocorrem num 
contexto de pressões, expectativas, sonhos, 
mercados complexos e em crise, no qual o 
migrante atua com racionalidade limitada 
que advém da informação disponível das 
mais diversas redes migratórias.

As redes migratórias podem ser pensadas 
como um “conjunto de laços sociais que li-
gam pessoas e comunidades de origem a cer-
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tas pessoas e pontos nas sociedades recepto-
ras, formando uma teia de lugares e pes soas” 
(Peixoto, 2004, p. 30). Esses laços podem 
unir migrantes e não migrantes em uma rede 
complexa de papeis sociais complementares 
e relações interpessoais que são mantidas por 
um conjunto informal de expectativas mú-
tuas e comportamentos prescritos. 

Segundo Assis (2007) as relações em 
rede mais importantes são as baseadas em pa-
rentesco, amizade e origem comum, as quais 
são reforçadas por uma interação regular em 
associações voluntárias. 

As redes são também permeadas por re-
lações de poder e podem implicar em migra-
ções não esperadas (ou diferentes) nas análi-
ses pautadas nos sistemas migratórios. Nos 
sistemas e redes migratórios, as pessoas que 
migram participam e tomam decisões den-
tro de processos de “desreterritorialização”, 
de conflitos, de produção de identidades e 
do espaço onde a vivência multiterritorial 
e transnacional está cada vez mais presen-
te (Hall, 2009; Canclini, 2009; Haesbaert, 
2010, Castles, 2010). 

O papel do gênero

A perspectiva processual e relacional da 
abordagem de redes, bem como a potencia-
lidade de identificação de novos elementos 
e significados nos padrões migratórios mais 
recentes, aludem diretamente à necessidade 
de incluir o gênero como uma categoria fun-
damental de análise em tais processos. Con-
forme afirmado anteriormente, importa aqui 
identificar como o gênero pode atravessar e 
marcar os deslocamentos e a configuração 
dos espaços transnacionais e, ainda, quais 
outros marcadores de diferença medeiam 
esses processos e como. A variável gênero é, 
portanto, tomada como importante prenun-
ciador de papéis e de expectativas de papéis 
sociais e de inserção social, colocando-se 

como central na organização de todo o pro-
cesso migratório e configurando especifici-
dades na origem, no destino e no retorno 
(Piscitelli et al. 2011; Assis, 2011; Hazeu e 
Silva, 2011).

Vários estudos sobre migração têm pro-
duzido um rico e diversificado conjunto de 
conhecimentos sobre como o gênero, arti-
culado, por exemplo, à “raça”, à etnicidade 
ou à nacionalidade, afeta as trajetórias mi-
gratórias. No bojo desses estudos podemos 
destacar a ferramenta teórica denominada de 
“geografias de poder marcadas por gênero” 
(Mahler e Pessar, 2001), que demonstra a 
centralidade desse conceito na organização 
das migrações, uma vez que localiza as mu-
lheres migrantes em hierarquias de poder. 
Dessa forma, o gênero, nas diferentes expe-
riências ou histórias de migração, atua como 
o grande marcador e definidor das situações 
e experiências, sendo fundamental para o 
posicionamento das mulheres nas dinâmicas 
das redes tanto na origem como no destino 
e retorno (Piscitelli, 2011; Hazeu e Silva, 
2011; 2013). 

Estudos sobre migração de mulheres 
na Amazônia demonstram que a migração 
internacional de mulheres das periferias de 
Belém passou a assumir grande relevância 
na produção e organização da forma de vida 
da periferia (produção da periferia), contri-
buindo para compreender como as mulheres 
pagam altos preços por sua opção e partici-
pação ativa no projeto migratório, impondo 
sua presença em contextos distintos, na ori-
gem – onde em geral é invisibilizada – e no 
destino – onde sua presença é incomoda e 
ameaçadora (Hazeu e Silva, 2011; 2013).

O olhar do gênero no processo migra-
tório assume significado tanto metodológi-
co como político, uma vez que aponta para 
a ampliação do debate sobre as diferenças 
para incluir as questões e a condição da mu-
lher, provocando uma redefinição nos para-
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digmas tradicionais de pesquisa, ao tomar a 
“experiên cia pessoal e subjetiva das mulheres” 
(Scott, 1990) como categoria de análise do 
fenômeno migratório, chamando a atenção 
para que essa experiência subjetiva, como 
produtora de identidades, se constrói no con-
fronto cotidiano dentro de contextos especí-
ficos, não sendo, portanto, nem estável nem 
genuína, mas “efeitos de instituições, práticas 
e discursos cujos pontos de origem são múlti-
plos e difusos” (Butler, 2008, p. 09). 

Nos limites deste trabalho, interessa 
descobrir e discutir o lugar das migrantes na 
conformação dos fluxos migratórios, confe-
rindo singularidades a esses fluxos, subme-
tendo, questionando ou reconstruindo os 
padrões recentes de migração.

Identificando tendências migratórias

Esse diálogo teórico-conceitual permi-
te identificar pelo menos quatro tendências 
migratórias no contexto da globalização eco-
nômica e política, articuladas, e às vezes coe-
rentes e contraditórias, que tomamos como 
referência para interpretar os dados sobre 
emigração do Censo 2010 e especialmente 
sobre a migração das periferias de Belém.

Em primeiro lugar, pode-se observar 
que a migração de mão de obra (tanto a pou-
co ou não qualificada como a qualificada), 
decorrente da permanente redivisão inter-
nacional do trabalho e (re)alocação da pro-
dução, continua, principalmente dentro dos 
próprios países ou entre países em uma mes-
ma região, especialmente na Ásia e na Amé-
rica Latina. Essas permanentes realocações 
das atividades vinculadas à produção se so-
mam à desregulação dos direitos trabalhistas, 
que ocorre no mundo todo, estimulada ou 
exigida pelas instituições multilaterais, como 
o Fundo Monetário Internacional (FMI), e 
reforçada pela própria tendência neoliberal 
de muitos governos.

Observa-se uma crescente tendência de 
subcontratação e terceirização de serviços e 
obrigações para empreiteiros. Não há mais 
nenhum vínculo direto com a empresa mãe 
nem uma identificação do trabalhador com 
a empresa, o local e a produção, avançando a 
alienação. Entretanto, há trabalhadores vin-
culados a empreiteiros e empresas especiali-
zadas em certo tipo de serviços, que come-
çam a levar seus trabalhadores de uma obra 
para outra criando uma mobilidade extrema 
e, ao mesmo tempo, um estranhamento com 
os locais, reorganizando a família o tempo 
todo e conferindo lugar de destaque para as 
redes que se organizam – pessoais, institu-
cionais, econômicas e culturais.

Além do setor de produção, cada vez 
mais mundializado, cresce a demanda por 
mão de obra no setor de serviços, principal-
mente nos países e centros onde se concen-
tram as populações com maior renda. Para 
esse mercado, identificado nas metrópoles 
(entendidas tanto no sentido de grandes 
centros urbanos como no sentido de países 
ricos, ou seja, “desenvolvidos” ou produtores 
de petróleo), há uma migração das periferias 
(internas e internacionais), com prevalência 
de migrantes femininas.

Nessas migrações, encontram-se práticas 
de trabalho escravo e tráfico de pessoas, pois 
essa migração com diversas formas de recru-
tamento se insere na lógica do mercado, na 
qual até as formas mais extremas de explora-
ção do trabalhador fazem parte, o que leva 
à aparente contradição de estimular a mo-
bilidade de trabalhadores para imobilizá- los. 
Essa imobilização se faz através de dívidas 
(adquiridas no processo migratório e no 
local de moradia e trabalho), isolamento, 
cárcere privado, ameaças, violência física ou 
uma combinação desses métodos.

Também observa-se uma movimentação 
acelerada de mão de obra qualificada em ter-
mos tecnológicos (informática, engenharia 
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e administração) e de gestão (empresários e 
dirigentes). Essa migração se caracteriza pela 
internacionalidade ou transnacionalidade, 
envolvendo pessoas qualificadas de todos os 
cantos do mundo. É a elite trabalhadora que 
é posta em movimento pela mobilidade do 
próprio capital. Para esse fluxo de migrações, 
a ocidentalização e padronização dos siste-
mas educacionais e a globalização acadêmica 
hegemônica são importantes catalisadores, 
pois o currículo unificado possibilita a inser-
ção dos trabalhadores formados em qualquer 
lugar do mundo na produção e especulação 
com as mesmas lógicas, pressupostos, con-
cepções e conhecimentos técnicos (Sassen, 
2010), o que faz das metrópoles territórios 
por excelência deste tipo de migração.

Uma segunda questão migratória se re-
fere à disputa permanente pelo acesso e domí-
nio sobre os recursos naturais e tem envolvido 
estratégias extremas, provocando consequên-
cias sociais e migratórias abrangentes. Nesse 
campo estão incluídos: 

•	 guerras pelo acesso e domínio dos re-
cursos (Iraque, Líbia, Afeganistão), 
provocando o deslocamento de mi-
lhares pessoas de suas terras (dester-
ritorialização) – às vezes chamadas de 
refugiadas –, a destruição (parcial) da 
base produtiva do país e a chegada de 
militares, administradores e engenhei-
ros das economias invasoras;

•	 cerceamento de áreas de recursos na-
turais, como a criação de parques 
naturais, florestais, minerais e extra-
tivistas, expulsando a população ou 
limitando sua permanência, usufruto 
e direito sobre as riquezas naturais ou 
utilizando novos mecanismos de mer-
cado, como a economia verde, para 
conseguir títulos de posse;

•	 agricultura comercial em larga escala, 
obras de infraestrutura e de produção 

energética para garantir acesso e ex-
ploração de recursos naturais, mas que 
desestruturam economias locais (com 
inundações, abertura ou isolamento 
de certas áreas, ou com extinção ou es-
cassez de recursos para sobrevivência), 
levando pessoas a serem forçadas a sair, 
enquanto se estimula, ao mesmo tem-
po, outro fluxo de mão de obra em dire-
ção às obras. Aqui aparecem duas con-
dições diferentes que podem induzir à 
migração: o favorecimento do acesso à 
migração para trabalhadores em me-
lhor situação (renda, qualificação) ou 
a desterritorialização de trabalhadores 
desprivilegiados (menos qualificados) 
que precisam buscar alternativas de so-
brevivência, que pode ser a emigração 
também (Sassen, 2010).

Esses processos criaram, desde a década 
de 1970, uma grande massa de trabalhado-
res desterritorializados nos países periféricos, 
que se somaram ao contingente populacio-
nal urbano – o que pode ser chamado de 
proletarização urbana da população (Cohen, 
2006) –, criando condições para o capital 
começar sua distribuição mundial das ativi-
dades de produção. Essas condições podem 
estar relacionadas com a migração transfron-
teiriça, por exemplo.

Uma terceira questão migratória se re-
fere aos desdobramentos e contradições das 
migrações consideradas de mão de obra. Ob-
viamente, não se trata de migração de mão 
de obra estritamente, mas a mobili dade de 
sujeitos complexos, membros de redes fa-
miliares e comunitárias e que estimulam, 
com sua migração, migrações de familiares, 
vizinhos, colegas etc. que, sem a migração 
pioneira, não teriam se inserido nos movi-
mentos migratórios, que assumem a forma 
de redes e formam muitas vezes famílias e 
comunidades transnacionais, possibilitadas 
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pelo avanço tecnológico de comunicação e 
transporte e que assumem dinâmicas mi-
gratórias às vezes diferentes daquelas que 
originaram a migração inicial ou que outros 
fatores poderiam induzir. Essa questão aduz 
a pensar em diferentes sujeitos ou grupos de 
migrantes (perfis diferenciados de gênero 
ou classe, por exemplo), nas configurações 
diferenciadas de fluxos e nos novos signifi-
cados que tais sujeitos conferem ao fenôme-
no migratório.

A quarta tendência migratória se cons-
titui a partir da metropolização da econo-
mia global e da globalização cultural, na 
qual os grandes centros urbanos se tor-
nam centros de serviços, de comércio, de 
poder político e de consumo, com con-
sumidores permanentemente informados 
sobre os produtos do mercado globalizado.  
A consequência é, de um lado, uma migra-
ção em direção às cidades para fazer parte 
deste mundo global, e ao mesmo tempo 
uma nova concepção cosmopolita entre os 
habitantes urbanos de fazer parte do mun-
do e de poder (ter direito a) viajar, uma 
vez que o “outro mundo” não parece tão 
diferente e distante. Esta migração, apesar 
de se misturar com as migrações de mão de 
obra, deve, principalmente, ser entendida 
como uma migração de sujeitos em busca 
de sua cidadania moderna, o que engloba 
o direito de consumir (inclusive de viajar, 
acessar outros países, casar com pessoas de 
outros países etc.). Não se trata somente 
de uma classe elitista, mas todas as classes 
sociais nos grandes centros urbanos. Não 
migrar como “mão de obra” parece contes-
tar a razão que lhe servia de álibi, o traba-
lho, segundo Sayad a única razão aceita de 
ser do imigrante: “Na falta deste motivo 
estaria confinado ao absurdo aos olhos da 
razão nacional, pois a presença imigrante 
não poderia conter em si mesma seu pró-
prio fim” (Sayad, 2000, p. 21). 

Essas questões indicam a necessidade 
de articular, na compreensão da migração, 
uma diversidade de fatores ou aspectos que 
vão desde dinâmicas político-econômicas 
mais amplas até fatores aparentemente indi-
viduais que envolvem a decisão de migrar. 
Aponta-se, assim, para o reconhecimento 
de que um migrante é um sujeito completo 
e complexo, muito além de “mão de obra”, 
como pensado nas teorias e sistemas que 
analisam e se organizam a partir da defini-
ção dos sujeitos sociais como grupos, classes 
ou categorias homogêneas. Cada sujeito que 
migra articula histórias, culturas, religiões, 
crenças, interpretações e concepções parti-
culares, construídas em contextos diferen-
tes e que não se apagam nem no momento 
de emigrar nem quando se torna imigrante 
num outro lugar. A migração, portanto, não 
é a simples redistribuição de mão de obra, 
mas um processo de intercâmbios, conflitos, 
articulações e encontros culturais junto com 
os processos vinculados a divisão internacio-
nal do trabalho.

A globalização por sua vez, não é um 
processo unilateral ou a imposição completa 
de uma sociedade, um modelo, uma cultura 
sobre outras. A globalização também signi-
fica uma hibridização cultural que produz, 
rea firma, resgata ou ressignifica novas reali-
dades e identidades. Estudos culturais che-
gam a analisar essas novas realidades que 
acompanham a globalização econômica e 
mostram que as migrações e os migrantes 
contribuem, por meio dos encontros, das 
diásporas e da vivência transnacional, para 
essas mudanças contra-hegemônicas, muito 
além da ocidentalização do mundo.

A globalização econômica é articulada a 
vários movimentos migratórios que parecem 
às vezes funcionais ou seguidores de lógicas 
econômicas e geopolíticas, mas assumem, ao 
mesmo tempo, características contraditórias, 
pois trata-se de sujeitos em migração, se-
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guindo e transformando as rotas migratórias 
e realidades sociais por onde passam e das 
quais participam. Respondem aos estímulos 
da globalização econômica e formam forças 
de resistência à mesma globalização. Ques-
tionam a hegemonia dos Estados-nações e, 
ao mesmo tempo, a reforçam. Fazem parte 
da mão de obra disponibilizada ou empre-
gada na economia globalizada e são presença 
incômoda nos centros do sistema mundial. 
São movidos pela lógica da divisão mundial 
do trabalho e tecem suas próprias redes e ló-
gicas de migração ao mesmo tempo.

Contextualização do debate:  
a Amazônia e o Brasil

Para dar início ao debate sobre a migra-
ção de mulheres oriundas de periferias de 
grandes cidades, especificamente Belém, con-
sidera-se necessário situar o lugar de Belém e 
da Amazônia no cenário brasileiro, por con-
siderarmos que pesquisar a migração interna-
cional no Brasil sem considerar sua imensa 
diversidade esconderia mais que revelaria.

Como em todas as relações geopolíti-
cas, na ciência também existem disputas em 
torno de pontos de vista e referências e as-
sim é possível imaginar certo etnocentrismo 
nos estudos migratórios no Brasil, nos quais 
as regiões Sul e Sudeste ocupam um lugar 
hegemônico na produção do conhecimento 
acadêmico, inclusive sobre a Amazônia, to-
mando como referência a realidade do Sul e 
Sudeste e até confundindo, por vezes, o Nor-
te com o Nordeste. O que significa quando 
outras realidades dentro do Brasil, como na 
Amazônia, divergem radicalmente daquelas 
consideradas como referência?

A Amazônia se diferencia mais da região 
Sul do que esta da Argentina. O Suriname 
tem mais em comum com a Amazônia bra-
sileira do que esta com o Sudeste brasileiro. 
Dentro da própria região há tantas diferen-

ças que a Amazônia como unidade pratica-
mente não existe.

A formação social e econômica da 
Amazônia percorreu caminhos muito par-
ticulares dentro do Brasil, ao qual foi fisi-
camente integrada somente nos anos 1960, 
o que causou impactos e mudanças radicais 
para a região. A Amazônia cobre mais que 
a metade do território brasileiro, faz fron-
teira com sete países sul-americanos e um 
território (Guiana Francesa) pertencente 
a um país europeu e possui características 
naturais sem igual (maior floresta tropi-
cal, maior biodiversidade, maior quanti-
dade de água doce, maior rio do mundo).  
É uma região de planos de desenvolvimento 
e estrondosos investimentos em atividades 
como a construção de hidrelétricas, minera-
ção e monoculturas de dendê, soja e eucalip-
to. Mas também é moradia de uma imensa 
diversidade populacional (povos indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, população urba-
na) e palco de intensos conflitos pela posse 
e uso da terra, governada, em grande parte, 
por atores de fora da região (governo federal, 
empresas transnacionais e nacionais). Sua 
história é marcada por migrações internacio-
nais e internas (Forline, 2000).

Antes de olhar com mais profundidade 
a migração feminina da periferia de Belém 
em relação à migração masculina, migração 
dos bairros de classe média e a migração de 
outras cidades, considera-se útil apresentar 
algumas diferenças nos padrões regionais de 
migração internacional, uma vez que Belém 
se localiza na região Norte, estatisticamen-
te invisibilizada devido à baixa quantidade 
populacional e o peso correspondente nas 
migrações.

A região Sudeste é responsável por 49% 
das migrações registradas pelo censo no Bra-
sil. Distante deste número, do Sul migram 
17%, do Nordeste 15%, do Centro-Oeste 
12% e do Norte apenas 7%.
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Tabela 1 

Migrações oriundas dos estados da região Norte

Total de migrantes internacionais por estado da região Norte

Norte Rondônia Acre Amazonas Roraima Pará Amapá Tocantins

33966 7785 1276 3582 1181 13649 2310 4183

Percentual de migrantes do total de migrantes na região Norte

100 23 4 11 3 40 7 12

Total de migrantes por mil habitantes

2,1 5,0 1,7 1,0 2,6 1,8 3,5 3,0

Percentual de mulheres migrantes

59 50 53 65 48 62 58 66

Principais destinos em ordem decrescente de migrantes

% de migrantes

Espanha Espanha Bolívia
Estados 
Unidos Venezuela

Estados 
Unidos

Guiana 
Francesa Espanha

16 27 68 13 35 14 47 30

Estados 
Unidos Portugal

Estados 
Unidos Japão Suriname Espanha França Portugal

14 23 7 10 8 11 31 22

Portugal
Estados 
Unidos Espanha Suíça

Guiana 
Francesa Suriname Suriname

Estados 
Unidos

12 21 4 10 4 9 6 9

Bolívia Bolívia Portugal Espanha
Estados 
Unidos Portugal Itália Suíça

8 12 4 8 4 9 2 5

Guiana 
Francesa Itália Itália Itália Espanha

Guiana 
Francesa Bolívia Itália

7 3 3 7 3 9 2 4

França
Reino 
Unido Japão Venezuela Bolívia França

Reino 
Unido

7 2 3 5 2 9 4

Japão Japão Portugal França Japão Bolívia

5 2 5 1 8 4

Suriname França Bolívia Holanda França

5 2 5 4 4

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.
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Enquanto do Brasil como um todo as 
mulheres migram mais que os homens, 54% 
versus 46%, essa diferença é muito mais 
acentuada no Nordeste (63% versus 37%) 
e no Norte (59% versus 41%) do que no 
Centro-Oeste (56% versus 44%), Sul (48% 
versus 52%) e Sudeste (49% versus 51%). 
Ou seja, as mulheres das duas regiões mais 
pobres do país migram internacionalmente 
muito mais do que os homens dessas regiões.

Em relação aos destinos principais da 
migração a partir do Brasil e das cinco re-
giões, a Bolívia, a Guiana Francesa e o Su-
riname se destacam entre os dez principais 
destinos na região Norte, mas que são irre-
levantes para as outras regiões (com exceção 
do Suriname, que aparece como destino para 
a migração masculina do Nordeste).

Dentro da região Norte, chamada de 
forma genérica de “Amazônia”, há uma di-
versidade imensa, o que se reflete nos desti-
nos internacionais de migração, diferencia-
dos também de acordo com os estados de 
origem (conforme Tabelas 1 e 2). 

Os estados de Rondônia e do Pará são 
origem de 63% de toda a migração interna-
cional da Amazônia, enquanto Amapá, Acre 
e Roraima juntos representam menos que 
15% das migrações. Porém, proporcional-
mente ao tamanho da população, Rondônia 
se destaca com 0,50% de migrantes, seguida 
por Amapá (0,35%), Tocantins (0,30%) e 
Roraima (0,26%), enquanto Pará (0,18%), 
Acre (0,17%) e Amazonas (0,10%) fecham 
a fila com menores percentuais de migrantes 
em relação a sua população total.

Essa observação é importante, pois mos-
tra que territórios com uma população rela-
tivamente pequena em comparação aos de-
mais podem se configurar como territórios 
de migração dinâmicos.

Mesmo que a região Norte apresente 
uma maioria de migrantes femininas (59%), 
dentro da região esse não é sempre o padrão. 

O estado de Roraima tem mais homens 
(52%) migrando que mulheres (48%), o es-
tado de Rondônia apresenta um equilíbrio 
(50% versus 50%) e no Acre só há uma tími-
da diferença (53% mulheres e 47% homens).

Um olhar mais detido sobre os destinos

Os dados do censo de 2010 ainda per-
mitem identificar peculiaridades na relação 
de origem e destino de homens e mulheres 
por Estado. O estado de Roraima é caracte-
rizado pela história de garimpagem e com 
países vizinhos com atividades garimpeiras, 
atividade que envolve sempre um contin-
gente maior de migrantes masculinos, o que 
parcialmente pode explicar a predominância 
da migração masculina. Rondônia apresenta 
uma situação curiosa, pois é o único estado 
na região no qual há quase duas vezes mais 
homens migrando para os Estados Unidos 
do que mulheres (14% versus 8% da po-
pulação migrante total ), enquanto para os 
outros destinos as mulheres predominam ou 
há certo equilíbrio. No Acre há uma situa-
ção simular, neste caso só há uma pequena 
maioria de homens migrando para a Bolívia 
(35% versus 33%), o principal destino de 
migração (68%).

A relação entre a migração feminina 
e masculina para um mesmo destino pode 
influenciar na visão geral da migração de 
homens e mulheres, caso se trate de um des-
tino relativamente importante. A migração 
para destinos diversos pode, porém, apre-
sentar realidades muito diferentes em ter-
mos de divisão de sexo, sistemas e lógicas de 
migração implicadas.

Nos outros estados, as mulheres re-
presentam a maioria absoluta de migran-
tes: Amapá (58%), Pará (62%), Amazonas 
(65%) e Tocantins (66%), nos quais só a 
migração para Bolívia, com pouca expressão 
relativa, é predominantemente masculina.
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A migração internacional dos estados 
de Roraima, Acre e Amapá se destaca pelo 
percentual expressivo da migração destina-
da a países específicos (Venezuela, Bolívia 
e Guiana Francesa, respectivamente). Ro-
raima apresenta ainda um percentual alto 
de destino para “outros países da América 
Latina”, que neste caso provavelmente se re-
fere à República Cooperativista da Guiana, 
que faz fronteira com o estado e faz parte 
do cinturão pan-amazônico de países com 
atividade garimpeira.

Espanha e Portugal juntos são os des-
tinos europeus mais expressivos na região 
Norte (28% das migrações), com destaque 
para Tocantins (52%) e Rondônia (50%), 
os quais tiveram um crescimento populacio-
nal recente com migrantes do Sul e Centro-
-Oeste do país, dos quais Espanha e Portugal 
tradicionalmente são importantes destinos 
de migração. No Pará, 20% da migração 
se dirige a esses dois países, enquanto nos 
demais estados a importância é bem me-
nor: Amazonas (13%), Acre (8%), Roraima 
(3%), Amapá (2%).

Os Estados Unidos, principal país de 
destino da migração internacional brasilei-
ra (24%), na região Norte representa 14% 
das migrações. Rondônia apresenta o maior 
percentual de migrantes para os Estados 
Unidos, com 21%, embora atrás de Espa-
nha e Portugal como destinos principais. 
Há ainda o fato destoante de ser o único 
estado na região com (duas vezes!) mais ho-
mens do que mulheres migrando para os 
Estados Unidos. Para Amazonas e Pará, os 
EUA são o principal destino (13% e 14%), 
ainda que longe da média brasileira; nos 
demais estados é um destino menos rele-
vante (Tocantins 9%, Acre 7%, Roraima 
4%, Amapá 1%). Essa baixa procura pelos 
Estados Unidos por parte dos migrantes da 
região Norte parece refletir uma tendência 
geral na qual os Estados Unidos são o des-

tino de regiões, estados, cidades e bairros 
com maiores Índices de Desenvolvimento 
Humano (IDH).

Essas diferenças indicam sistemas mi-
gratórios variados e fatores específicos que 
organizam e estruturam a migração, que vão 
além ou se relacionam com as motivações 
pessoais individuais para migrar. Sassen 
(2010) mostra que relações migratórias en-
tre diferentes países se sustentam em outras 
relações (políticas, históricas, econômicas, 
culturais) bi ou internacionais anteriores, o 
que pode ser uma forma de analisar as dife-
renças dos sistemas e dinâmicas migratórios 
que se configuram nos diferentes estados. 
Porém, além disso, ela sugere também que a 
migração internacional na contemporanei-
dade pode ser analisada a partir das questões 
que estruturam hoje os fluxos migratórios, 
como recrutamentos diretos por empresas e 
governos, redes migratórias e tráfico de pes-
soas (Sassen, 2010).

Uma comparação entre as tendências 
migratórias gerais dos estados da Amazônia 
mostra as seguintes características:

Os estados de Acre, Amapá e Roraima 
estão em sistemas migratórios que envolvem 
entre dois e três destinos principais (mais 
que 75% da migração); são os três estados 
de menor população, nos três extremos da 
Amazônia brasileira. 

Os destinos dos estados amazônicos se 
dividem entre os Estados Unidos, Europa 
(principalmente Portugal e Espanha) e os 
países pan-amazônicos. Neste último caso 
se confirma a importância das migrações 
transfronteiriças, com uma provável relação 
com as permanentes disputas por recursos 
naturais, grandes projetos de infraestrutura 
e os processos de “desreterritorialização” a 
eles associados. O único estado considerado 
amazônico sem nenhuma fronteira interna-
cional, Tocantins, não possui migração sig-
nificativa para qualquer país sul-americano. 
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Os estados com fronteiras internacionais 
conectadas por estradas apresentam migra-
ções transfronteiriças mais significantes e 
diretamente ligadas ao país vizinho (Amapá-
-Guiana Francesa; Acre-Bolívia; Roraima-
-Venezuela e Roraima-Guiana; Rondônia-
-Bolívia), enquanto em Pará e Amazonas, 
sem fronteiras internacionais conectadas por 
estradas, a migração com os países vizinhos 
seguem lógicas mais diversas. 

Há sistemas migratórios entre os paí-
ses que se pautam no comércio transfron-
teiriço, o que inclusive se traduz em uma 
imigração também dos países vizinhos para 
os estados em questão. Outro sistema mi-
gratório relacionado é estruturado na ga-
rimpagem, principalmente de ouro, que se 
estende para outros estados e países com 
histórico de garimpagem.

Ser fronteira internacional na Amazônia 
também significa estar geograficamente dis-
tante do mercado central e do sul do Brasil, 
e da convivência econômica e cultural dos 
estados mais distantes.

Qual é o lugar de Belém neste contexto 
migratório?

Belém: metrópole amazônica de 
migrações

A atual cidade de Belém surgiu no con-
texto da colonização da Amazônia, como 
lugar de defesa dos interesses dos portu-
gueses contra outras forças colonizadoras 
e contra a população em geral, indígena 
principalmente. Sua posição dentro da di-
nâmica da ocupação, exploração, domínio 
e organização da Amazônia influenciou a 
formação da cidade e da sua população, ora 
como centro de poder, ora como refúgio de 
pessoas expulsas do interior da Amazônia; 
um centro com especulação imobiliária e 
uma periferia densa, ambos se expandindo 
na região metropolitana.

A cidade, em seu processo de urbaniza-
ção, reflete o mesmo processo de integração 
das demais cidades da região, com muitas es-
pecificidades em termos de dinâmicas socioe-
conômicas e espaciais em relação às demais 
cidades de outras regiões do país. A despei-
to de a capital ter experimentado um médio 
crescimento populacional nas últimas décadas 
–1.244.690 habitantes em 1991; 1.144.312 
em 1996; 1.280.614 em 2000; 1.393.399 
em 2010 (IBGE, 2010) –, o acirramento dos 
problemas sociais é extremo. Belém concentra 
63,3% da população da Região Metropolita-
na, e figura como a 8ª capital mais violenta 
do país (Waiselfisz, 2012). A região metropo-
litana concentra 28,4% e 30,7% dos domi-
cílios que vivem com renda de até ½ salário 
mínimo e de ½ a 1 salário mínimo respecti-
vamente; 68,8% dos domicílios não têm rede 
de esgotamento sanitário. As gerações mais 
jovens são fortemente impactadas: o Pará tem 
a menor taxa líquida de jovens frequentando a 
escola (31,6%), sendo que na Região Metro-
politana cerca de 59% dos jovens de 15 a 17 
anos estão fora da escola; além disso, 10,4% 
dos adolescentes de 10 a 15 anos estão traba-
lhando. O estado tem apresentado os piores 
desempenhos nos instrumentos de avaliação 
da educação, ainda tem mais de 10% da po-
pulação analfabeta e mais de 50% dos pro-
fessores sem a escolaridade mínima exigida 
para a atuação docente; por outro lado, a taxa 
de homicídios em faixa etária jovem chega a 
43,7% (IBGE, 2012b; MEC/INEP, 2011).

Na Região Metropolitana de Belém, 
o processo de periferização aparece como 
importante forma de expansão do tecido 
urbano, refletindo significativa segregação 
socioespacial, com um inchaço das periferias 
caracterizadas por grande densidade popula-
cional e pelo não acesso ou acesso precário 
a diversos equipamentos e serviços públicos 
(condições de moradia, saúde, lazer, esgoto, 
segurança pública etc.).
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A configuração é de uma cidade dividi-
da tanto do ponto de vista geográfico como 
social, em especial quanto ao acesso a renda, 
direitos básicos e possibilidades de inserção 
social. Essa forma de composição do tecido 
urbano lança vários desafios para entender o 
significado dessa organização socioespacial, 
inclusive a organização de uma hierarquia 
urbana e das redes e fluxos que se constroem 
dentro da cidade.

Não há como negar que a migração 
está relacionada com essa dinâmica das re-
des urbanas. Tampouco há como negar que, 
a despeito da notória segregação espacial e 
social, também o desenvolvimento tecnoló-
gico e comunicacional impacta (ainda que 
de forma diferenciada) os diferentes espaços 
e sujeitos dessa rede urbana. Neste sentido, 
o avanço da globalização parece exercer um 
papel fundamental nas possibilidades de 
conformação de fluxos, sem esquecer que 
eles têm forte viés econômico e espacial.

A cidade aparece como o espaço onde 
os fluxos e as redes se estruturam e se ma-
terializam, incluindo aí os fluxos simbólicos 
ou representacionais. O desenvolvimento 
tecnológico e de comunicação potencializa 
as possibilidades de interação e aumenta a 
mobilidade das pessoas, mas não da mesma 
forma nem para todos os sujeitos. Nesse sen-
tido ainda, as conformações de fluxo tendem 
a repetir a mesma forma de organização so-
cioespacial da cidade, onde as possibilidades 
de mobilidade e circulação aparecem dife-
renciadas e, em geral, relacionadas ao aces-
so a recursos materiais e capital social que 
podem ser decisivos para a inserção social.

Esses são alguns dos aspectos que po-
dem ajudar a compreender a existência de 
territórios diferenciados de migração inter-
nacional de mulheres em Belém.

A pesquisa sobre tráfico de mulheres, 
crianças e adolescentes para fins de explora-
ção sexual comercial no Brasil apontou a re-

gião Norte como uma das principais regiões 
de ocorrência do tráfico (Leal e Leal, 2002), 
com destaque para o estado do Pará. Com-
partilhando as críticas em relação à metodo-
logia (Davida, 2005), que apontam para o 
problema de denominação de situações de 
migração e prostituição em jornais e proces-
sos judiciais como tráfico de pessoas, as rotas 
identificadas apontam, pelo menos, para a 
existência de certos fluxos migratórios. 

Um levantamento feito com 96 mu-
lheres que solicitaram um novo passaporte 
na Polícia Federal do Pará durante os meses 
de abril, maio e junho de 2010 mostra uma 
acentuada procura por parte de mulheres 
das periferias de Belém (64%), apontando 
três grupos de destinos: Suriname/Holanda 
(24%), Guiana Francesa/França (22%) e 
Portugal/Espanha (26%) (Hazeu, 2011).

As pesquisas sobre tráfico de mulheres e 
migração feminina em Belém (Hazeu e Sil-
va, 2008; Hazeu e Silva, 2011; Hazeu, 2011) 
apontam para destinos específicos, com tra-
jetórias diferenciadas de outros lugares do 
Brasil. As histórias reveladas nos estudos 
citados são muito parecidas entre si na ori-
gem e no retorno, o que fortalece a hipótese 
de pensar a periferia de grandes cidades na 
Amazônia, como Belém, como territórios 
diferenciados de migração internacional fe-
minina, inseridos em sistemas e redes migra-
tórias particulares, induzindo a questionar o 
que faz essa diferenciação.

Conforme dito anteriormente, a confi-
guração de Belém (a exemplo de outras cida-
des brasileiras) é de uma cidade dividida geo-
gráfica e socialmente. Uma divisão que reflete 
ou revela condições diferenciadas de acesso 
a renda, serviços básicos e oportunidades de 
inserção e participação na dinâmica social. 
Uma das suposições básicas deste artigo é a 
de que a migração, por tratar-se de um fenô-
meno (processo) social intrinsecamente rela-
cionado à dinâmica de vida e produção das 
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pessoas e dos grupos, está relacionada com 
essa dinâmica socioespacial das redes urbanas.

A continuidade do diálogo com os da-
dos do censo de 2010 (IBGE, 2012a) sobre 
emigração, parece confirmar essa hipótese, 
apontando os destinos diferenciados em re-
lação às diversas origens e ainda a diferença 
entre destinos e (possivelmente) inserção en-
tre homens e mulheres.

De início parece possível afirmar a exis-
tência de padrões característicos semelhantes 
entre Belém e o Pará como um todo em rela-
ção à migração internacional, especialmente 
em relação à maior incidência de mulheres, 
ainda que Belém revele diferença de apro-
ximadamente cinco pontos percentuais em 
relação ao estado. Belém contribui com 30% 
do total de migrantes do estado, sendo que 
concentra 18% da população paraense.

Nos dois casos, a lista dos principais 
destinos envolve EUA, Suriname e Portugal, 
com diferença apenas na segunda posição 
(Espanha no estado, França na capital). Um 
aspecto importante diz respeito a outros paí-
ses da América do Sul (Bolívia, Venezuela e 
Argentina) como destinos consideráveis no 
estado (5% dos migrantes), mas que não são 
oriundos de Belém.

As Tabelas 3 e 4 permitem observar 
também que há certa coincidência de des-
tinos com atração semelhante por gênero 
(EUA, Guiana Francesa e Japão) e destinos 
com atração desigual – sendo que nestes há 
forte atração de mulheres (Suriname, Espa-
nha, Portugal e Alemanha). O Suriname re-
vela diferenças na comparação entre Pará e 
Belém: enquanto no estado a atração é mais 
aproximada entre homens e mulheres, em 
Belém a diferença é bastante evidente, com 
nítido predomínio das mulheres atraídas.

Acredita-se que, para a compreensão do 
fenômeno migratório, as questões de “por 
quê”, “como” e “quem” migra se encontram 
estreitamente imbricadas, o que justifica in-
vestigar um pouco mais detalhadamente os 
diversos fatores que contribuem para cons-
truir o perfil da população migrante.

O recorte de gênero se constitui como 
um dos elementos fundamentais, já que se 
pode pensar em motivações e impactos di-
ferenciados, principalmente quando atraves-
sados por relações distintas de gênero, classe, 
raça e território de origem. Como os gru-
pos (gênero e classe) não são homogêneos, 
explorar diferenças pode fazer diferença na 
compreensão. Dessa forma, a análise por ori-
gem sociogeográfica parece reveladora, como 
parecem confirmar os detalhes das migrações 
por bairros: classe média e periferia. 

Antes de observar esses dados (classe 
média versus periferia por gênero), vale res-
saltar que a migração dos bairros de classe 
média é relativamente maior do que dos 
bairros de periferia: 5,5 por mil versus 3,0 
por mil moradores. 3

Na análise das Tabelas 5 e 6 alguns as-
pectos chamam a atenção: 

•	 30% de todos os migrantes de Belém 
são mulheres das periferias e 17% são 
mulheres do centro (total de migrantes 
de Belém: 4135 pessoas; migrantes mu- 
lheres da periferia: 1239; migrantes 
mulheres do centro: 701; o restante, 
855 mulheres, são de bairros interme-
diários). Obviamente que este fato está 
relacionado a maior concentração de 
população nas áreas periféricas, entre-
tanto, proporcionalmente a migração de 
mulheres da periferia é também maior.

3 Belém – classe média: 10 bairros; total de migrantes: 1104; população total dos bairros: 200.389 pessoas. 
Belém – periferia: 28 bairros; total de migrantes: 1770; população total dos bairros: 590.863 pessoas.
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Tabela 3 – Principais destinos migratórios do Pará (geral)

Pará Total % Total Homens Mulheres % Homens % Mulheres

Total 13649 100 5159 8490 37,8 62,2

Eua 1974 14,5 851 1123 6,23 8,23

Espanha 1538 11,3 347 1191 2,54 8,73

Suriname 1288 9,4 537 751 3,93 5,5

Portugal 1209 8,8 355 854 2,6 6,26

Guiana Francesa 1186 8,7 597 589 4,37 4,32

França 1169 8,5 393 776 2,88 5,69

Japão 1133 8,3 536 597 3,93 4,37

Holanda 578 4,2 120 458 0,88 3,36

Itália 435 3,1 106 329 0,78 2,41

Suiça 410 3 68 342 0,5 2,51

Alemanha 391 2,9 82 309 0,6 2,26

Bolívia 338 2,4 201 137 1,47 1

Reino Unido 306 2,2 117 189 0,86 1,38

Venezuela 226 1,6 122 104 0,89 0,76

Argentina 161 1,1 86 75 0,63 0,55

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.

Tabela 4 – Principais destinos migratórios de Belém

Belém Total % Total Homens Mulheres % Homens % Mulheres

Total 4135 100 1340 2795 32,41 67,59

Eua 477 11,5 170 307 4,11 7,42

França 461 11 126 335 3,05 8,1

Suriname 390 9,4 112 278 2,71 6,72

Portugal 354 8,5 113 241 2,73 5,83

Espanha 330 8 75 255 1,81 6,17

Japão 300 7,2 146 154 3,53 3,72

Guiana Francesa 291 7 115 176 2,78 4,26

Holanda 271 6,5 44 227 1,06 5,49

Alemanha 209 5 42 167 1,02 4,04

Suiça 142 3,4 23 119 0,56 2,88

Reino Unido 111 2,6 34 77 0,82 1,86

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.



107

Tabela 5 – Principais destinos das migrações de Belém por bairros: classe média

Belém classe média (%)

Destinos Total Homens Mulheres

Total 100 36,5 63,5

Estados Unidos 21,6 9 13

Portugal 11,8 4,7 7

França 8 2,4 5,6

Japão 7 3,6 3,3

Espanha 7 1,9 5

Alemanha 5 0,9 4,3

Itália 5 1 3,9

Reino Unido 4,8 1,7 3

Argentina 3 2 0,9

Holanda 2,8 0,8 2

Canadá 2,8 0,6 2

Guiana Francesa 2,2 0,7 1,5

Suíça 2,1 0,3 1,8

Suriname 1,4 0,3 1

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.

Tabela 6 – Principais destinos das migrações de Belém: periferia

Belém periferia (%)

Destinos Total Homens Mulheres 

Total 100 30 70

Suriname 18 5 13

França 13 3 10

Guiana Francesa 12 5 7

Holanda 10 1 9

Espanha 8 2 6

Portugal 7 2 5

Japão 5 2 3

Estados Unidos 4 1 3

Suíça 4 1 3

Alemanha 4 1 3

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.
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•	 Há maior disparidade na relação entre 
homens e mulheres na periferia (classe 
média: aproximadamente 26% mais mu-
lheres que homens; periferia: 40% mais 
mulheres). Significa dizer que nos bairros 
de classe média homens e mulheres mi-
gram mais igualmente, enquanto na pe-
riferia a migração é predominantemente 
feminina. Por que muda essa relação?

•	 Os destinos também diferem: os bairros 
de classe média tendem a refletir o mes-
mo movimento evidenciado no estado 
para os dois primeiros destinos (EUA e 
Europa); entretanto, a periferia de Belém 
traz como primeiro destino, o país que 
aparece em terceiro lugar no estado e na 
cidade de Belém: o Suriname. Ou seja, a 
periferia de Belém é responsável por colo-
car o Suriname na lista dos principais des-
tinos da cidade de Belém; já que este des-
tino é inexpressivo em relação ao centro.

•	 EUA e Portugal aparecem como os 
principais destinos da classe média, com 
33%, enquanto que representam apenas 
11% em relação à periferia.

•	 Por outro lado, Suriname e Guiana 
Francesa são destinos de 30% da peri-
feria e de apenas 3,5% da classe média. 

•	 Marcador importante já referido é que 
o Suriname é um destino expressivo de 
mulheres na capital, embora o primeiro 
destino de mulheres seja a França.

•	 Pode-se afirmar serem França e Suri-
name os principais destinos de mulhe-
res migrantes na capital paraense. Vale 
uma observação, pois o destino “Guiana 
Francesa”, apresentado separadamen-
te, é de fato um território francês, o 
que pode induzir a resposta “França” 
à pergunta sobre países onde moram 
membros da família. Guiana Francesa e 
França juntos são responsáveis por 25% 
das migrações das periferias e 10% das 
migrações dos bairros de classe média.

Esse conjunto de dados permite eviden-
ciar fluxos específicos ligando a cidade de 
Belém a países específicos. Isso nos leva a in-
dagar quem são esses migrantes e o que pode 
explicar ou justificar essas conexões e, ainda, 
o que elas significam do ponto de vista das 
dinâmicas relacionais entre os países. 

A predominância de mulheres para to-
dos os destinos nos leva a discutir o lugar e 
o papel delas na dinâmica migratória, já que 
estudos têm evidenciado que elas viajam so-
zinhas (Piscitelli, 2011; Hazeu, 2011; Hazeu 
e Silva, 2011), destacando a variável gênero 
como importante na discussão. A identifica-
ção de um padrão diferenciado por gênero na 
atração de homens e mulheres (o Japão atrai 
mais igualmente, enquanto que para países 
como Holanda, Espanha, Suriname e França 
o percentual de mulheres ultrapassa os 70%), 
parece corroborar esta importância. 

Nossos estudos anteriores (Hazeu e Sil-
va, 2008; Hazeu, 2011; Hazeu e Silva, 2011) 
permitem inferir que os movimentos migra-
tórios se organizam a partir da organização 
socioespacial da cidade, resultando daí que 
origens diferenciadas, em termos de territó-
rio – e consequentemente de acesso a recur-
sos materiais, educacionais e de informações 
– podem determinar ou condicionar formas 
diferenciadas de mobilidade, não apenas no 
sentido do destino (país estrangeiro), mas 
fundamentalmente de possibilidades de in-
serção no exterior.

A migração de Belém em relação  
a outras capitais brasileiras

A análise da migração internacional de 
Belém apresenta algumas questões que po-
dem ser aprofundadas a partir de um olhar 
sobre as migrações internacionais oriundas 
de outras capitais.

A tendência observada em Belém de 
que moradores de bairros da classe média 



109

migram relativamente mais do que pessoas 
nas periferias se confirma também em outras 
cidades, com diferença semelhante?

A grande diferença observada em Be-
lém entre os destinos ligados pela migração 
oriunda de bairros de classe média (Estados 
Unidos e Portugal) e aquela que articula 
bairros de periferia com outros destinos 
(França/Guiana Francesa e Surimane/Ho-
landa), cada uma fundamentada em siste-
mas e redes migratórias distintas, se repete 
em outras capitais? Ou seja, a organização 

e segregação espacial e sua relação com os 
destinos (sistemas e redes) migratórios ob-
servadas em Belém ocorrem também nas 
outras capitais, e, se ocorrer, quais são suas 
características?

A predominância da migração femini-
na na migração internacional nos bairros de 
periferia é um fenômeno específico de Be-
lém ou se repete nas outras capitais? Se sim, 
como? O olhar comparativo entre Belém e 
outras capitais brasileiras revela aspectos im-
portantes para discutir essas questões:

Tabela 7

Emigrantes, homens e mulheres, de 11 capitais brasileiras por ordem de IDH decrescente

Capitais População Migrantes 
% homens 
migrantes

% 
mulheres 
migrantes

migrantes 
por mil 

hab.

migrantes 
por mil 

hab. 
(bairros 
classe 

média)

migrantes 
por mil 

hab. 
(bairros de 
periferia)

Porto Alegre 1.409.351 7.126 47,35 52,65 5,06 12,8 1,48

Rio de Janeiro 6.320.446 20.299 43,3 56,7 3,21 10,37 1,01

São Paulo 11.253.503 36.019 46,67 53,33 3,20 8,23 1,02

Belo Horizonte 2.375.151 13.805 53,23 46,77 5,81 12,93 4,46

Campo Grande 786.797 3.532 46,00 54,00 4,49 7,52 2,8

Belém 1.393.399 4.135 32,41 67,59 2,97 5,51 1,98

Recife 1.537.704 6.279 36,85 63,15 4,08 10,08 1,25

Fortaleza 2.452.185 6.752 30,35 69,65 2,75 9,43 1,27

Manaus 1.802.014 2.546 33,27 66,73 1,41 3,34 1,08

Boa Vista 284.313 972 51,13 48,87 3,42 2,7 4,6

Porto Velho 428.527 917 46,24 53,76 2,14 3,7 1,2

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.
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Incidência de migração nos bairros  
de classe média e nas periferias

Em primeiro lugar, observou-se que, 
percentualmente, moradores dos bairros 
de classe média em Belém migram qua-
se três vezes mais que moradores da peri-
feria, fato que se relaciona provavelmente 
com maiores recursos financeiros disponí-
veis para custear a migração, maior acesso 
às redes sociais internacionais vinculadas à 
dinâmica da própria migração da classe mé-
dia (intercâmbios de estudo, recrutamento 
de profissionais com grau elevado de ins-
trução, domínio de línguas etc.), o capital 
social e cultural e as políticas seletivas de 
migração dos países de destino reprimindo 
a migração de classes populares.

Nas periferias, a parte dos moradores 
que migra não ultrapassa dois migrantes por 
mil habitantes com exceção de Belo Ho-
rizonte (4,46 por mil), Boa Vista (4,6 por 
mil) e Campo Grande (2,8 por mil). A classe 
média das cidades migra proporcionalmente 
entre três vezes mais (Belém, Campo Gran-
de, Porto Velho, Manaus, Belo Horizonte) e 
até 10 vezes mais (Rio de Janeiro) do que os 
moradores das periferias. 

A mais baixa incidência de migração 
oriunda de periferias é no Rio de Janeiro, o 
que parece indicar um isolamento dos bair-
ros de periferia dos territórios dinâmicos de 
migração da classe média, visitados por mi-
lhares de turistas e vivendo trocas e possibili-
dades internacionais constantes.

A única exceção é a capital Boa Vista, 
na qual as pessoas das periferias migram 
relativamente mais do que as pessoas dos 
bairros de classe média. Boa Vista tem uma 
história de crescimento recente vinculada à 
migração garimpeira para o estado e o fecha-
mento de várias áreas de garimpo em segui-
da. Muitos desses garimpeiros foram morar 
nas periferias da cidade e se envolvem com 

migrações para áreas de garimpo nos países 
vizinhos (Guiana, Suriname e Venezuela), o 
que pode explicar essa situação diferenciada.

Observa-se ainda que as capitais da re-
gião Norte têm o menor índice de migrantes 
de bairros de classe média em relação às de-
mais capitais, sugerindo um outro perfil da 
classe média amazônica, diferente daquelas 
nas outras regiões, com outra realidade urba-
na. Considerando que parte da migração de 
classe média se dá por meio de sistemas de 
intercâmbio acadêmico, territórios de turis-
mo, intercâmbio com imigrantes e laços his-
tóricos, a classe média urbana amazônica se 
insere precariamente nesses sistemas devido 
a carência acadêmica, setor turístico pouco 
desenvolvido, imigração inexpressiva de paí-
ses de interesse de classe média e laços his-
tóricos com poucos países de destino (com 
exceção do Japão). 

Destinos diferenciados da migração 
oriunda de bairros de classe média  
e das periferias

Os destinos gerais (países), vinculados a 
sua origem mais detalhada (cidade, bairros 
de classe média e periferia), junto com um 
conhecimento de relações econômicas, polí-
ticas e culturais nos e entre os países e cida-
des, podem levar a ensaios e ideias sobre os 
sistemas migratórios envolvidos e formados 
por estes fluxos e migrantes.

A análise dos principais destinos das mi-
grações das 11 capitais (Tabela 8) mostra que 
só três capitais (Porto Velho, Campo Gran-
de e Boa Vista) não têm os Estados Unidos 
como principal destino, e nessas capitais este 
país nem aparece entre os três principais des-
tinos. Em todas as demais capitais, os Esta-
dos Unidos são o principal destino das mi-
grações, sendo que nas duas outras capitais 
da região norte os EUA não chega a mais que 
15% dos destinos dos migrantes, enquanto 
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Tabela 8

Principais destinos das 11 capitais pesquisadas

Capitais
Destinos principais 

Destinos % Destinos % Destinos %

Porto Alegre Estados Unidos 24 Austrália 10 Reino Unido 10

Rio de Janeiro Estados Unidos 31 Portugal 8 Reino Unido 6

São Paulo Estados Unidos 23 Japão 13 Reino Unido 8

Belo Horizonte Estados Unidos 34 Portugal 17 Reino Unido 7

Campo Grande Portugal 21 Japão 21 Espanha 13

Recife Estados Unidos 25 Portugal 11 Espanha 10

Fortaleza Estados Unidos 18 Itália 18 Portugal 13

Boa Vista Venezuela 35 Guiana 31 Suriname 9

Porto Velho Espanha 20 Portugal 16 Bolívia 15

Manaus Estados Unidos 15 Suíça 11 Espanha 9

Belém Estados Unidos 12 França 11 Suriname 9

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.

no nordeste, sul e sudeste todas as capitais 
tem EUA como destino principal varian-
do essa preferência entre 18% (Fortaleza) e 
34% (Belo Horizonte).

Um segundo grupo de destinos pode 
ser identificado englobando Portugal e Es-
panha. Mesmo ambos tendo fluxos e redes 
específicas, as relações diplomáticas com o 
Brasil em relação às migrações dialogam 
muito, havendo um intenso fluxo de bra-
sileiros entrando em Portugal e seguindo 
para Espanha. Ademais, a barreira da lín-
gua para esses dois países é obviamente 
menor do que em relação aos países anglo-
-saxões, por exemplo. Há também extensas 
comunidades brasileiras presentes, além 

de algumas áreas de trabalho com recruta-
mentos ativos até pouco tempo atrás.

O Japão apresenta uma história de mi-
gração importante no Brasil, que se traduz 
em um sistema migratório pautado em 
facilitação de migrantes brasileiros des-
cendentes de japoneses, comunidades ja-
ponesas no Brasil e de brasileiros no Japão, 
intercâmbios comerciais e culturais e a in-
serção facilitada de brasileiros no mercado 
de trabalho. Com a crise econômica no Ja-
pão, já se constatou um refluxo migratório 
do Japão para o Brasil. Cidades com uma 
presença histórica de japoneses apresen-
tam os maiores índices de migrantes para 
o Japão, como São Paulo, Campo Grande 
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Tabela 9

Principais destinos de migração internacional oriunda de bairros  
de classe média e de bairros de periferia de onze capitais brasileiras

Capitais

Classe média Periferia

Destinos % Destinos % Destinos % Destinos % Destinos % Destinos %

Porto 
Alegre

Estados 
Unidos

26
Reino 
Unido

11 Austrália 11
Estados 
Unidos

23 Itália 9
Reino 
Unido

9

Rio de 
Janeiro

Estados 
Unidos

35
Reino 
Unido

8 França 7
Estados 
Unidos

23 Portugal 11 Espanha 10

São Paulo
Estados 
Unidos

27
Reino 
Unido

10 Austrália 7 Japão 20
Estados 
Unidos

18 Espanha 10

Belo 
Horizonte

Estados 
Unidos

31
Reino 
Unido

9 França 7 Portugal 32
Estados 
Unidos

28 Espanha 9

Campo 
Grande

Estados 
Unidos

23 Japão 17 Portugal 11 Portugal 32 Japão 16 Espanha 15

Recife
Estados 
Unidos

32 Canadá 8 Portugal 8 Portugal 16 Alemanha 16
Estados 
Unidos

14

Fortaleza
Estados 
Unidos

34 Portugal 9 Espanha 8 Itália 26 Portugal 12 Alemanha 8

Boa Vista Venezuela 30 Guiana 17
Estados 
Unidos

12 Guiana 36 Venezuela 33 Suriname 12

Porto 
Velho

Espanha 16 Portugal 14 Bolívia 13 Espanha 25 Bolívia 16

Outros 
Países A. 
Latina 
(Peru?)

11

Manaus
Estados 
Unidos

22 Japão 8 Portugal 7 Suíça 12
Estados 
Unidos

11 Espanha 8

Belém
Estados 
Unidos

22 Portugal 12 França 8 Suriname 18 França 13
G. 

Francesa
12

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.

e, em menor proporção, cidades na Ama-
zônia, como Belém, Manaus e Boa Vista.

Chama atenção ainda a importância da 
migração transfronteiriça a partir das capi-
tais da Amazônia, que apresentam destinos 
como Venezuela, Suriname, Guiana e Bo-
lívia, de um lado vinculada com a ativida-
de garimpeira e de outro com o comércio 
transfronteiriço.

Um olhar detalhado da origem (bairro 
de classe média ou de periferia) da migração 
dentro das capitais é revelador para entender 
o perfil da migração urbana para os Estados 
Unidos (ver Tabela 9).

Somente em duas capitais os Estados 
Unidos são o destino principal das migrações 
da periferia, Porto Alegre e Rio de Janeiro, 
justamente as capitais pesquisadas com as 
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maiores IDH gerais e os mais altos percen-
tuais de migrantes nos bairros de classe média.

O percentual das migrações para os Es-
tados Unidos das periferias das cidades pes-
quisadas varia de 1% (Boa Vista) até 28% 
(Belo Horizonte). Por outro lado, em 10 das 
12 capitais os EUA são o destino principal 
da classe média, tendo entre 22% a 34% dos 
seus migrantes dirigindo-se para lá. As duas 
capitais que divergem desta tendência e cuja 
classe média não migra em massa para os Es-
tados Unidos são Porto Velho e Boa Vista, 
ambas capitais amazônicas, com a menor po-
pulação total e o mais baixo IDH de todas 
as capitais analisadas. São duas cidades não 
consideradas como metrópoles, mas como 
centros urbanos periféricos, tanto pelo IDH 
quanto pela sua localização, o que reforça a 
tese de que os Estados Unidos são destino 
prioritariamente da classe média metropoli-
tana brasileira das capitais com maiores IDH.

Os Estados Unidos representam possi-
bilidades diferentes para cada classe social. 
Em primeiro lugar, existe uma política mi-
gratória seletiva que exige a obtenção de 
visto, tanto para visitação quanto para mi-
gração. Isso exige que se vá pessoalmente até 
o consulado dos Estados Unidos em Recife, 
Belo Horizonte, Brasília, São Paulo ou Rio 
de Janeiro. Na Amazônia só há consulados 
em Manaus e Belém, que não atendem a de-
manda por vistos, mas representam as duas 
capitais da região com relevante migração 
para os Estados Unidos.

A classe média das capitais pesquisadas 
no Sul e no Sudeste migra, além dos Estados 
Unidos, para outros destinos de língua inglesa, 
como Reino Unido e Austrália, o que suge-
re um sistema e redes migratórios que en-
volvem desde recursos financeiros até certa 
familiaridade com a língua. São países que 
investem na busca de brasileiros de classe 
média por meio de intercâmbios, manuten-
ção de escolas de língua inglesa no Brasil por 

parte dos governos desses países, programas 
de bolsas para estudantes e pesquisadores e 
divulgação da cultura. Além disso, exercem 
uma rígida seleção na entrada dos seus ter-
ritórios, separando quem tem recursos para 
visita-los e quem não tem. Nessa lógica, o 
censo mostra que nas periferias o Reino Uni-
do só aparece em uma cidade (Porto Alegre, 
com o maior IDH das cidades pesquisadas) 
como um dos destinos principais, e Austrália 
nenhuma vez.

Em Belém, os destinos principais da 
classe média são os Estados Unidos, Portugal 
e Franca, enquanto para a periferia o desti-
no principal é Suriname (18%), preferência 
de somente 2% de migrantes dos bairros de 
classe média. Isso significa que há destinos, 
sistemas e redes migratórios diferentes. Uma 
comparação com as outras capitais analisadas 
mostra que essa divisão se repete, conforme 
a Tabela 9, com mais ou menos intensidade. 
O destino principal das periferias em todas 
as cidades tem uma preferência pelo menos 
duas vezes maior do que o mesmo destino 
para migrantes dos bairros de classe média, 
com exceção de Porto Velho.

Em São Paulo, o principal destino das 
periferias é o Japão (20%) enquanto so-
mente 6% da migração de classe média se 
direcionam para lá. É uma migração conhe-
cida pelo seu vínculo com o trabalho nas 
fábricas e com a relação histórica com a 
imigração japonesa.

Em Campo Grande, Recife e Belo Ho-
rizonte o principal destino das periferias é 
Portugal (32%, 16%, 32%, respectivamen-
te), enquanto sua preferência como destino 
pela classe média é bem inferior (11%, 8%, 
5%). Portugal, apesar de ser destino também 
de classe média, configura-se muito mais 
como destino de classes populares, conside-
rando tanto a facilidade da língua, as facili-
dades (relativas) de entrada (visto de turismo 
na fronteira) e o mercado de trabalho por 
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meio das redes sociais de migrantes brasi-
leiros. É notória a preocupação do governo 
português (por meio de controles nas fron-
teiras, novos acordos com o Brasil e investi-
mento em congressos binacionais sobre essa 
“problemática”) para inibir a chegada desse 
fluxo migratório.

Em Fortaleza, a Itália é o principal des-
tino da migração das periferias (26%) en-
quanto para os bairros de classe média só 5% 
dos migrantes visam o país. É uma migração 
claramente vinculada à presença do grande 
número de turistas italianos e composto ma-
joritariamente por mulheres (4% homens, 
22% mulheres) (IBGE, 2010).

De Manaus, curiosamente, o principal 
destino das periferias é a Suíça (12%), en-
quanto para os bairros de classe média ape-
nas 6% migram para este país (IBGE, 2010). 
O que será que vincula esse país do centro da 
Europa com as periferias de uma cidade no 
coração da Amazônia?

De Boa Vista, o destino principal das 
periferias é a Guiana (36%), importante 
destino também dos bairros de classe média 
(17%), mas mesmo assim com a metade da 
preferência. É um destino, como o Suriname 
para Belém, caracterizado pela atividade ga-
rimpeira, que envolve na sua maioria pessoas 
de classes populares.

Tabela 10

Emigração das capitais por gênero e classe

Capitais Geral (%) Classe média (%) Periferia (%)

homens mulheres
mulheres 
– homens

homens mulheres homens Mulheres

diferença 
classe média 
e periferia na 
migração de 

mulheres

Porto Alegre 47 53 5 47 53 46 54 -1

Rio de Janeiro 43 57 13 44 56 42 58 -2

São Paulo 47 53 7 46 54 47 53 1

Belo Horizonte 44 56 -6 42 58 47 53 5

Campo Grande 46 54 8 46 54 45 55 -1

Belém 32 68 35 37 63 30 70 -7

Recife 37 63 26 40 60 28 72 -12

Fortaleza 30 70 39 38 62 22 78 -16

Manaus 33 67 33 29 71 31 69 2

Boa Vista 51 49 -2 35 65 57 43 22

Porto Velho 46 54 8 48 52 44 56 -4

Brasil 46 54 5     

Fonte: Elaborada pelos autores com base em, IBGE Censo demográfico 2010.
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Homens e mulheres têm destinos 
diferenciados

Em todas as cidades, com exceção de 
Boa Vista, as mulheres migram mais que os 
homens, o que coincide com a realidade pes-
quisada em Belém. As maiores diferenças se 
apresentam nas metrópoles do Nordeste e do 
Norte, com entre 29 a 39 pontos percentuais 
a mais de mulheres migrando.

Em Recife e Fortaleza as mulheres da 
periferia migram relativamente muito mais 
(12 e 16 pontos percentuais a mais, res-
pectivamente) que as mulheres dos bairros 
de classe média, seguidas por Belém com 7 
pontos percentuais a mais de mulheres mi-
grando das periferias do que dos bairros da 
classe média. O contrário se percebe em Boa 
Vista, onde a migração de mulheres dos bair-
ros de classe média é 22 pontos percentuais 
maior que a das periferias, situação que se 
repete em um grau menor (5 pontos), em 
Belo Horizonte.

O destino Suriname ou o sistema 
migratório garimpeiro nas “Guianas”

O Suriname, principal destino das pe-
riferias de Belém, é aparentemente também 
o mais “exótico”, uma vez que só configura 
também como destino de relevância em uma 
única outra capital, Boa Vista.

O Suriname e a Guiana, e parcialmente 
a Guiana Francesa, que fazem parte de um 
cinturão de garimpos na fronteira norte da 
Amazônia brasileira, são países com baixa 
densidade populacional. A Amazônia brasi-
leira tem figurado como território de garim-
pagem, principalmente a partir da década de 
1960. Os estados do Pará, Amapá, Roraima 
e Rondônia vivenciaram enormes fluxos 
migratórios de garimpeiros, principalmente 
oriundos do Maranhão. Em alguns casos, 
as áreas garimpeiras foram fechadas e os ga-

rimpeiros expulsos (Serra Pelada, território 
ianomâmi, Oiapoque); outras áreas foram 
esgotadas ou deixaram de ser lucrativas de-
vido à diferença entre preço de insumos e o 
preço do ouro. 

Parte da comunidade garimpeira mi-
grou para os países vizinhos, onde se abriram 
inúmeros garimpos e para onde levaram suas 
redes migratórias que sustentaram os garim-
pos na Amazônia brasileira. Os garimpeiros 
na Amazônia são na sua maioria de origem 
do estado de Maranhão (Corbin, 2007) e 
circulam entre as diferentes frentes garimpei-
ras. Para o Suriname e as Guianas há fluxos 
de garimpeiros de Roraima, Pará e Mara-
nhão, sendo que aqueles oriundos do Pará e 
Roraima geralmente nasceram no Maranhão 
(Corbin, 2007). Há porém, uma importante 
informação em estudos como o de Corbin 
(2007) e o de Hazeu (1997) que mostra que 
uma parte significativa das mulheres que mi-
gram para os garimpos nasceu no Pará.

No Pará, a maioria de migrantes para 
o Suriname são mulheres, e um número 
considerável de migrantes para o país saem 
de Belém, especificamente das periferias de 
Belém, mas com diferenças em relação ao 
gênero. Só 20% dos homens que migram 
do  estado do Pará para o Suriname são de 
Belém, enquanto para as mulheres o número 
sobe para 37%. Os garimpeiros provavel-
mente migram mais de áreas garimpeiras no 
Pará diretamente para o Suriname.

Do Maranhão, a principal origem de 
migração para o Suriname, migram muito 
mais homens que mulheres, confirmando a 
observação das duas pesquisas citadas, mas 
há ainda uma grande diferencial: os migran-
tes não saem da capital São Luis. Dos 1588 
migrantes maranhenses para o Suriname, 
somente 26 saíram de São Luis, menos que 
2%, e com maioria de mulheres, contrarian-
do a tendência do estado. De Boa Vista, ci-
dade pautada pela atividade garimpeira no 
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Tabela 11

Migrantes para o Suriname, por sexo e estados de origem

Números absolutos % da população migrante brasileira

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Brasil 3.416 2.014 1.402 0,69 0,41 0,29

Maranhão 1.588 1.150 438 18,23 13,2 5,03

Pará 1.288 537 751 9,44 3,93 5,5

Amapá 130 72 58 5,63 3,12 2,51

Roraima 94 53 41 7,96 4,49 3,47

Piauí 78 67 11 3,79 3,25 0,53

Tocantins 64 38 26 1,53 0,91 0,62

Mato Grosso 36 30 6 0,44 0,36 0,07

Amazonas 30 17 13 0,84 0,47 0,36

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.

Tabela 12

Belém, Boa Vista e São Luís como origens de migração para o Suriname

Emigrantes internacionais (pessoas)
Emigrantes internacionais (percentual da 

população migrante da cidade)

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

Belém 390 112 278 9,43 2,71 6,72

Boa Vista 83 48 35 8,54 4,94 3,6

São Luis 26 22 15 1,63 0,69 0,94

Fonte: Elaborada pelos autores com base em: IBGE, Censo demográfico 2010.
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estado e nos países vizinhos, saíram 83 dos 
94 migrantes do estado.

Pode-se supor uma relação entre esse 
migração acentuada para o Suriname e as 
políticas de integração e desenvolvimento 
pensadas historicamente para a região, que 
envolvem disputa contínua pelo acesso e 
domínio dos recursos naturais na Amazô-
nia (minérios em especial). Esse processo 
tem tido consequências extremas (conflitos 
por terra, desapropriações, deslocamentos 
forçados, assassinatos, miséria, entre ou-
tras) para as populações, aí incluídos os 
estímulos à migração.

É possível identificar uma conexão 
específica entre Belém e Suriname, locali-
zando um fluxo forte de mulheres. A mi-
gração de mulheres para os garimpos tem 
evidenciado, em geral, origens diferentes da 
dos homens, a não ser quando se migra de 
certas áreas garimpeiras para outras, quan-
do tanto homens como mulheres migram 
através da mesma rota.

A migração de mulheres para os garim-
pos faz parte do sistema garimpeiro, que 
desloca grandes quantidades de homens do 
interior do Maranhão, cujas mulheres e fi-
lhas ficam na terra original. A demanda por 
mulheres nos garimpos, para as atividades 
de cozinheira e de prostituta ou compa-
nhia é organizada por outras redes, outros 
recrutadores e outras origens em relação à 
migração dos homens do Maranhão. São ge-
ralmente homens e mulheres que trabalham 
com bares, restaurantes e boates que aces-
sam suas redes de contatos e recrutadores. 
Assim, parece que Belém também entrou na 
rota de migração de mulheres para o Suri-
name, dentro mas separada do sistema de 
migração de garimpeiros.

O fato de que a migração de mulheres 
para o Suriname ocorre a partir das perife-
rias parece relacionar-se com alguns marca-
dores das suas histórias: a história recente 

de migração da maioria das famílias dessas 
mulheres do interior para a cidade e a mi-
gração de mulheres para a Amazônia. Não 
se trata tanto da migração metropolitana, 
como apresentada anteriormente, pois esta 
se vincula à migração entre metrópoles, tan-
to em termos urbanos como de países. Trata-
-se de uma migração que se relaciona com as 
precárias territorializações nas periferias de 
Belém, as redes de recrutamento presentes 
nessas periferias e as histórias de sucesso, que 
aliás se referem tanto à migração para a ca-
pital do Suriname, Paramaribo, quanto para 
os garimpos.

Tem-se assim configuradas as condições 
sociais para a migração, que envolvem um 
conjunto de condições estruturais relacio-
nadas à internacionalização, mais o recru-
tamento direto de trabalhadores imigrantes 
por empregadores ou redes de imigrantes 
(Sassen, 2010), sendo uma destas as redes de 
recrutamento de mulheres para alguns seto-
res específicos desse “mercado”.

De volta ao começo: o lugar e o papel 
das mulheres na dinâmica migratória

O conjunto de dados disponibilizado 
até aqui dá conta da existência de uma di-
versidade de fluxos migratórios e permite 
identificar similaridades e disparidades entre 
eles. Uma intenção colocada desde o início 
neste trabalho diz respeito à tentativa de pro-
curar entender o que esse conjunto de dados 
pode dizer sobre as especificidades de gêne-
ro, classe e localização geográfica de sistemas 
e redes migratórios no Brasil e na Amazônia, 
permitindo identificar as singularidades de 
cada fluxo e as condições específicas que os 
produzem. Busca-se nessa perspectiva focar 
especificidades das informações envolvendo 
movimentos populacionais também específi-
cos (grupos, sujeitos e contextos), entenden-
do com Sassen (2010) que 
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cada país é singular, e cada fluxo migratório é pro-
duzido por condições específicas de momento e 
lugar [...]. Porém, se quisermos entender os efeitos 
possíveis de condições mais amplas, como a globa-
lização econômica e cultural, na formação e repro-
dução de fluxos migratórios, devemos abstrair, essas 
particularidades para analisar tendências gerais. 
A ênfase deve ser na especificidade e complexida-
de das migrações, distintas de abordagens gerais e 
simplificadas. Essa ênfase implica juntar as variáveis 
que contribuem para uma explicação das caracte-
rísticas de fluxos migratórios específicos, ao invés 
de generalizar para todos os momentos e lugares ou 
particularizar cada história de migração (p. 115).

A afirmação de Sassen (2010) soa inte-
ressante na medida em que aponta para a ne-
cessidade de estabelecer o diálogo entre ques-
tões macroeconômicas e políticas e variáveis 
subjetivas e sociológicas na compreensão da 
migração e as condições que “facilitam a de-
cisão de migrar e induzem os indivíduos a 
tomar tal decisão” (Sassen, 2010, p. 137). 

Tráfico de mulheres e migração feminina

O debate sobre migração de mulheres de 
classes populares é muitas vezes vinculado à 
discussão sobre tráfico de mulheres (Piscitelli, 
2008a) principalmente quando se trata da 
região amazônica (Hazeu, 2011). Essa vincu-
lação parece uma simplificação da realidade 
que dificulta a compreensão da complexida-
de dos processos que envolvem a migração 
dessas mulheres e a realidade amazônica, por 
desconsiderar suas especificidades e particula-
ridades. É conhecido que as redes de tráfico de 
mulheres operam como, e dentro de, outras 
redes migratórias, mas a migração não se resu-
me a isso. No caso das migrações de mulheres 
das periferias de Belém, as redes de tráfico de 
pessoas foram importantes para as migrantes 
pioneiras (as primeiras mulheres da família 
que migraram), uma vez que nem recursos 
para financiar a migração nem uma rede fa-
miliar no destino (para conseguir moradia ou 
trabalho) estavam garantidos. 

Nossas pesquisas demonstram que, das 
27 famílias pesquisadas, somente uma teve 
alguma conexão direta com o exterior que 
serviu de referência na articulação da emigra-
ção de sua filha. As mulheres pioneiras enca-
raram praticamente sozinhas, como primeiro 
membro de suas famílias, o desafio de sair do 
Brasil por meio de redes que organizaram e 
estruturaram os processos migratórios e nas 
quais se inseriram através de laços e conta-
tos fracos. O tráfico de mulheres aparece, em 
alguma forma e com graus diferentes, nas 
várias situações das mulheres migrantes pio-
neiras, principalmente ligado às condições de 
trabalho na prostituição, mas também em 
uma situação de trabalho doméstico.

Em Hazeu e Silva (2011) encontra-se a 
informação de que a maioria das mulheres foi 
informada sobre o destino e ajudada para a 
viagem por uma amiga, vizinha, colega, mãe 
ou irmã. As mulheres, em geral, contaram 
antes de viajar para poucas pessoas sobre seu 
plano de viagem. A maioria contou apenas 
para a mãe (mas duas nem contaram ou só 
o fizeram na última hora, saindo fugidas ou 
informando sobre outro destino). A propos-
ta do trabalho no exterior se mostrou depois 
enganosa para algumas delas, que acabaram 
tendo que trabalhar na prostituição em um 
clube. Aquelas que foram convidadas para o 
trabalho que realmente foram exercer não ti-
nham noção do que significava trabalhar na-
quela profissão (prostituição) ou esperavam 
uma relação de trabalho que as garantisse 
liberdade de locomoção e bom pagamento, 
mas encontraram uma realidade exploradora 
que não tinham imaginado.

A pesquisa trinacional sobre tráfico de 
mulheres para o Suriname (Hazeu e Silva, 
2008) demonstra que se fala de diferentes su-
jeitos e diferentes formas de violência a que fo-
ram submetidos. Há várias garotas que nunca 
fizeram programa no Brasil, sendo convidadas 
para outras atividades (trabalho em restauran-
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te ou como babás) e forçadas à prostituição 
pela rede do tráfico. Outras já faziam progra-
ma e foram enganadas quanto às condições de 
trabalho a que seriam submetidas.

A origem socioespacial (periferias da ci-
dade) apresenta-se como elemento comum 
nas diversas situações estudadas. Mesmo 
reconhecendo que as periferias não são es-
paços homogêneos, elas se diferenciam de 
outras áreas da cidade, com predominância 
de moradores de classes D e E, precárias 
condições infraestruturais e estigmatização 
da sua população.

A origem não remete somente ao recor-
te espacial, mas à formação histórica desse 
espaço e às relações sociais existentes. Be-
lém é uma metrópole na Amazônia, o que 
a diferencia muito de outros lugares e até de 
outras metrópoles, e precisa, portanto, ser 
abordada nas suas singularidades, mesmo 
considerando que na dinâmica migratória 
internacional as mulheres de qualquer lugar 
do Brasil serão genericamente enquadradas 
como brasileiras.

Relevando a importância destas cate-
gorias, podemos perguntar como a origem 
e a classe social são consideradas como ca-
tegorias de análise importantes nas pesqui-
sas sobre migração feminina, lembrando o 
alerta de Paula Togni (2011) e Assis (2003) 
em relação a sua investigação sobre mulheres 
brasileiras em Portugal, de que a não consi-
deração dessas variáveis pode acabar por

obscurecer o fato da não existência de um siste-
ma de gênero homogêneo, nem no Brasil nem em 
Portugal, como também a não articulação do gê-
nero com outras categorias de diferenciação como 
geração, classe, cor da pele/raça e origem regional 
(Togni, 2011, p. 390).

Com a preocupação de dar visibilidade 
à participação das mulheres nos fluxos mi-
gratórios, muitas vezes a mulher retratada 
parecia ser uma mulher universal, branca e 

pertencente à classe média. Assim, se os es-
tudos étnicos ignoravam as diferenças entre 
homens e mulheres, os estudos de gênero ig-
noravam as diferenças de classe e etnia entre 
as mulheres (Assis, 2003).

Como as diferenças de origem e classe 
social influenciam na experiência migratória 
e na produção das identidades das mulheres 
e famílias nas comunidades envolvidas?

Outro risco de estudos que focam des-
tinos específicos é a escolha desses destinos 
como objeto de estudo e a importância que 
isso implica para as análises e compreensões 
sobre a complexidade da migração interna-
cional de mulheres envolvendo o Brasil. A 
migração de mulheres para a Europa é vin-
culada às ideias e estigmas em relação à pros-
tituição e tráfico de mulheres, algo que não 
se repete para os outros destinos, como Esta-
dos Unidos ou Japão (Togni, 2011; Piscitelli, 
2008b). Isso indicaria algum traço histórico, 
cultural e colonial em relação à imagem e 
mercado de trabalho envolvendo mulheres 
brasileiras? Essa pergunta encontra uma re-
flexão ainda mais complexa quando se ex-
pande o olhar para outros destinos, como 
outros países sul-americanos e a África.

As redes migratórias atuais que envol-
vem a Amazônia brasileira e a Europa pare-
cem estar baseadas em, além de antigos laços 
da imigração e colonização, novas relações 
entre os diversos lugares, a partir da relação 
econômica no mundo globalizado, por meio 
do turismo internacional, do espalhamento 
global e hegemônico da cultura ocidental e 
da nova organização do mercado mundial de 
trabalho (Sassen, 2010).

Entre a periferia de Belém e o mundo

Analisar migração internacional de pe-
riferias de Belém apresenta mais dois desa-
fios para o estudo e pesquisa, invisibilidades 
acadêmicas que precisam ser consideradas. A 
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primeira é a invisibilidade urbana (Becker, 
1992; Steinbrenner, 2009) na Amazônia, sob 
a qual por muito tempo predominaram os 
olhares e pesquisas sobre a região. Aos pou-
cos as cidades estão ocupando espaço tam-
bém na pesquisa como destino de migrações 
internas (e internacionais de Colômbia, Hai-
ti, Bolívia e Guiana), mas ainda pouco como 
territórios de migração internacional de bra-
sileiros. A segunda invisibilidade são as mu-
lheres amazônicas de classes pobres urbanas e 
seu envolvimento nas redes migratórias.

A migração de mulheres oriundas das 
periferias de Belém apresenta particularida-
des devido a suas especificidades de origem 
e das redes migratórias tecidas a partir da 
cidade. Tais particularidades se expressam 
na produção das identidades coletivas das 
mulheres migrantes e de suas famílias e nas 
relações transnacionais que se formam: ori-
gem interiorana, realidade periférica urbana, 
busca de identidade (adolescentes e jovens), 
imaginário dos destinos (Suriname e Euro-
pa), prostituição, casamentos transnacionais, 
o retorno (com e sem “sucesso”), inserção so-
cial precária no retorno.

A população nas periferias de Belém 
se formou nas décadas de 1970 e 1980 a 
partir de trajetórias de migração oriundas 
do interior amazônico, principalmente do 
Pará (Hazeu, 2011; Trindade Jr., 1997). 
Trata-se de uma população pobre que ocu-
pou áreas, inicialmente próximas ao centro 
da cidade e ao longo das últimas décadas 
espraiou-se, construindo habitações sim-
ples como tinham no interior (de madeira, 
sem divisões, com cobertura de telhas de 
cimento- amianto) e aos poucos as adaptan-
do ou substituindo por casas de alvenaria 
(em permanente construção). Geralmente 
chegaram extensas famílias, em cadeia, for-
mando comunidades densamente habitadas, 
sem infraestrutura básica, cuja implantação 
se torna foco de múltiplas lutas sociais.

A chegada das famílias é uma fase pa-
ralela à migração que a abertura da Ama-
zônia provoca por meio de várias estradas 
e da implementação de grandes projetos. 
Fatores que levaram a permanentes conflitos 
pela terra e seu uso e poucas possibilidades 
de permanência com qualidade para os mi-
grantes. Alguns continuaram migrando atrás 
de novas frentes de expansão, outros procu-
raram sobreviver nas margens das estradas 
e grandes projetos e muitos procuraram os 
centros urbanos, onde os serviços públicos, 
a vida “moderna”, o mercado informal e as 
redes sociais garantiram uma nova e precária 
forma de sobrevivência.

Nascer, crescer e ser mulher jovem 
nessas periferias significa se posicionar e se 
relacionar com a posição social e imagem 
construída em torno dessa realidade: origi-
nária do interior, vivendo a periferia urbana 
amazônica, poucas referências de projetos de 
vida na família no contexto urbano, o mer-
cado informal e pouco acesso à vida urba-
na da classe média. No bairro se encontram 
escolas públicas de baixa qualidade; poucas 
perspectivas de emprego, estigma de ser da 
periferia; cultura de festas de aparelhagem e 
vida sexual ativa na adolescência, na qual a 
imagem de mulher sensual ou sexual é valo-
rizada e negociada nos espaços de rua, esco-
la, trabalho, festas e relacionamentos; e, mais 
recentemente, a convivência muito próxima 
com as drogas ou com o tráfico de drogas.

Viver na periferia urbana também sig-
nifica ter contato com outros mundos, pre-
sentes através dos shopping centers, centros 
culturais, viajantes, meios de comunicação, 
redes sociais e migrantes. Ser três vezes peri-
feria (mundial, nacional e local) não signifi-
ca, no mundo globalizado, isolamento, mas 
sim tríplices (ou mais) barreiras para transi-
tar no espaço global. Barreiras culturais (não 
falar outras línguas, baixo nível de educação, 
ser considerado e rotulado como parte da pe-
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riferia), sociais (redes familiares e sociais de 
certa classe social, sem transição com redes 
sociais de outras classes, acesso a limitados 
nichos de mercado) e econômicas (sem re-
cursos para comprar acesso e ingresso), além 
de limites no acesso aos direitos básicos.

A migração internacional não se apre-
senta na periferia como uma presença ou 
oportunidade explícita, uma cultura visível, 
mas está presente nas realidades de muitas 
famílias, silenciada ou comentada somente 
dentro delas. Não se manifesta como uma 
cultura migratória compartilhada como em 
Governador Valadares (MG) ou Criciú ma 
(SC). Não são famílias que migram, mas in-
divíduos das famílias; não viajam em gran-
des grupos, mas sozinhas ou com algumas 
colegas e são principalmente mulheres jovens 
(Hazeu, 2011; IBGE, 2012a). Essa realidade 
se aproxima das observações sobre mudan-
ças na migração internacional oriunda da  
América Latina:

[…] condições agravadas e muito mais precárias 
de inserção dos imigrantes brasileiros no mercado 
de trabalho português no período recente, reve-
lando as mudanças significativas em seu perfil: 
mais pobres, com menor escolaridade, menor ní-
vel profissional e, portanto, menos oportunidades 
para alcançar seu sonho de ascensão social por 
meio de sua incorporação ao mercado de traba-
lho de um país europeu (Bogus apud Pellegrino, 
2004, p. 36, tradução dos autores).
[...] O que realmente mudou nas últimas décadas 
é o fato de que mais mulheres estão migrando de 
forma independente em busca de emprego, em 
vez de viajar como ”dependentes da família” com 
seus maridos ou se juntar a eles no exterior (Ins-
traw, 2007, p. 2, tradução dos autores).

O perfil traçado das mulheres quando 
elas migraram, construído a partir das três 
pesquisas que realizamos, é o seguinte: fo-
ram 43 mulheres migrantes; 32 tinham um 
ou mais filhos; tinham entre 16 e 29 anos 
quando migraram; com escolaridade en-
tre o ensino fundamental incompleto e o 

ensino médio incompleto, somente uma 
cursou nível superior (Turismo); a maioria 
morava com pais ou parentes; quase todas 
migraram solteiras, algumas amigadas com 
um homem europeu; tinham experiência no 
mercado de trabalho informal ou formal em 
funções de baixa qualificação, que pagavam 
até um salário mínimo. As principais ocupa-
ções eram doméstica, babá, caixa de super-
mercado, trabalhadora em fábrica de peixe, 
vendedora etc. Somente duas mulheres, an-
tes de migrar, trabalharam na prostituição, e 
uma como stripper.

A condição de mulher solteira, em mui-
tos casos mãe, remete a uma trajetória na 
qual muitas das mulheres engravidaram ain-
da na adolescência ou logo depois (aos 18 
anos) e experimentaram a responsabilida-
de da maternidade junto com um parceiro 
ou sem parceiro, em um contexto de vida 
precária e com algum ou nenhum apoio da 
própria família.

As histórias são recheadas de relatos de 
conflitos com os parceiros, de busca de alter-
nativas (trabalho, lazer, outra relação) para 
poder sair somente dos cuidados dos filhos e 
das cobranças da família. Talvez ainda dentro 
da cultura familiar interiorana (família exten-
sa), o cuidado com os filhos podia ser divi-
dido com outros membros da família (geral-
mente mulheres: mãe, avó, tia, irmã) ou, em 
uma atitude mais “politizada” (ou algumas 
vezes desesperada) o pai biológico dos filhos 
foi responsabilizado para os cuidados (quan-
do isso aconteceu, ele, via de regra, transferiu 
a responsabilidade para outras mulheres na 
sua família, suas mães ou novas parceiras).

As redes ou experiências migratórias 
presentes na família ou comunidade têm pa-
pel relevante em apresentar a migração como 
possibilidade, deixando-a sempre presente 
de forma latente por meio de contatos com 
outras mulheres que migraram e voltaram 
(definitivamente ou de passagem), ou com as 
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famílias das que estão fora. Pode-se dizer que 
essa “vivência transnacional”, concreta ou 
imaginada, passa a se constituir como expec-
tativa de futuro (ou presente) para as jovens, 
diante das poucas perspectivas que a periferia 
lhes apresenta. Um estudo sobre a realidade 
dos jovens na periferia de Belém demonstra 
que els enfrentam grandes dificuldades de 
inserção em termos de trabalho, educação, 
saúde e acesso a cultura e lazer, sendo que 
essas dificuldades são maiores para as mulhe-
res que tiveram filhos ainda na adolescência 
e abandonaram a escola mais cedo que os ra-
pazes e as outras meninas (Silva, 2011).

Diante dessa realidade, viver o dia a dia, 
conquistando e se afirmando no seu territó-
rio (periferia) parece uma exigência para os 
jovens, a que eles respondem de forma ime-
diata e diversa.

Conclusões: migração como estratégia 
e modo de vida nas periferias urbanas 
na Amazônia

Ser jovem na periferia de Belém (e da 
Amazônia), para além das questões de exclu-
são econômica, configura processos de iden-
tidade distintos, de confinamento em uma 
realidade periférica de exclusão de direitos 
básicos, mas também de não possibilidade 
de acesso a experiências diversificadas e nego-
ciação de novos processos identitários, pauta-
dos, por exemplo, em maior status e poder na 
família e comunidade; de valorização cultu-
ral e autonomia, já que a negação de direitos 
condiciona as possibilidades ou impossibi-
lidades de buscar esse acesso; e de trabalhar 
condições de melhoria da vida em geral, de 
realização de sonhos ou expectativas.

Sabe-se que quando se fala de vulnera-
bilidades na juventude, se está, na verdade, 
referindo a sentidos diversos, mas comple-
mentares, que incluem a ausência ou escas-
sez de recursos ou renda e que resultam em 

inserção precária ou não inserção tanto no 
mercado de trabalho quanto em outras esfe-
ras da dinâmica social. Essa negação se com-
pleta quando impede ou nega a construção 
de capacidades individuais ou coletivas de se 
movimentar e operar no meio social. Signifi-
ca, portanto, dizer que no caso da juventude, 
e dessa juventude em especial, as vulnerabi-
lidades tomam lugar não apenas em função 
de carências de recursos ou capacidades, mas 
também se integram e se inter-relacionam 
com os contextos simbólico, social, geográ-
fico e econômico que caracterizam a vida da 
população em bairros periféricos.

Outros estudos citados que tratam da 
migração feminina no Brasil apresentaram 
importantes debates e categorias para pen-
sar a migração de mulheres das periferias de 
Belém. Porém, pelas especificidades de cada 
lugar de origem, suas realidades e conclusões 
não parecem representativas para essa reali-
dade migratória.

Na comparação dos estudos citados, a 
migração ocupou um lugar de destaque na 
história de vida das mulheres, uma vez que 
afirmou seu protagonismo na produção de 
sua identidade. Essas mulheres, consciente 
ou inconscientemente, tomaram a decisão 
de romper com o contexto no qual se pro-
duzia sua identidade até então e partiram 
para outro lugar onde se tornaram, explici-
tamente, “a outra” e onde a nova realidade e 
as novas relações sociais entraram em choque 
com as experiências e contextos anteriores, o 
que se configurou como uma nova fase de 
produção de identidade.

Esta “busca”, porém, não pode ser inter-
pretada simplesmente como uma opção livre, 
em um momento de “crise de identidade”, 
pois tanto a própria crise quanto a saída en-
contrada se inseriram em realidades de desi-
gualdades de classe, gênero e raça, em con-
textos internacionais que influenciaram no 
próprio fenômeno migratório e nas relações 
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de poder que permearam todas as relações en-
volvidas na trajetória das mulheres migrantes.

Em termos de destino, as relações políti-
co-econômicas e socioculturais que articulam 
Belém a outros cantos no mundo definiram 
estruturas migratórias nas quais os fluxos 
migratórios se determinaram a partir de três 
categorias: classe, gênero e geração. Como as 
relações de classe, gênero e geração influen-
ciaram na migração transnacional de mu-
lheres das periferias de Belém? Quais são as 
relações de poder nas quais as mulheres estão 
situadas dentro deste contexto específico?

Todo aquele que migra sabe de onde parte, mas 
não sabe onde chega; sabe o caminho que deixa 
mas não sabe qual encontra. Lança-se em uma 
travessia sem fim, acreditando-se sempre o mes-
mo, mas poucas vezes dando-se conta de que se 
preserva e se transforma, reafirma e transfigura, 
afina e desafina. Lá longe, em outro lugar, país ou 
continente, continua a rememorar a partida e o 
caminho percorrido, recriando situações, pessoas, 
vivências, imagens, diálogos, sentimentos, memó-
rias, fragmentos, esquecimentos. É assim, com re-
cordações e esquecimentos, que o migrante nutre 
a nova situação, seja ela de êxito, seja de frustração 
(Ianni, 2004, p. 1).

Obviamente, a produção da identidade 
das mulheres se inicia antes de seu proje-
to migratório, na periferia de Belém, com 
características de pobre, mãe solteira, “de 
periferia”, ex-esposa, trabalhadora tempo-
rária em serviços precários, filha e irmã de 
família numerosa, oriunda do interior do 
estado do Pará. 

São mulheres, e mulheres pobres. Sobre 
elas recaíram expectativas e normas referen-
tes ao papel de mulher que elas deveriam 
assumir, tanto a partir da cultura interio-
rana trazida com a família quanto a partir 
das normas machistas que ainda dominam a 
vida na periferia. São papéis que se referem 
a cuidados com filhos e assumir o lugar de 
uma dona de lar, esposa e trabalhadora no 
âmbito doméstico.

São esses papéis que as mulheres referem 
como sua responsabilidade quando justifi-
cam sua opção pela migração, em uma tenta-
tiva ambígua de assumir identidades impos-
tas e de quebrar com elas ao mesmo tempo. 

Migrar significou, de fato, a possibilidade 
de colocar em cheque identidades produzidas 
em um certo contexto, neste caso periferias 
de Belém, por meio de confronto com no-
vos contextos e sujeitos. A insatisfação com a 
identidade de uma mulher segregada em uma 
periferia de Belém poderia ser alterada, por 
exemplo, em novas realidades sociais que pe-
diriam novos posicionamentos, possibilitan-
do novas leituras de ser mulher e ser brasileira.

Ser brasileira no exterior parece ter um 
significado diferente do que ser brasileira em 
uma periferia de Belém, inclusive para a fa-
mília ou comunidade que fica, denotando às 
vezes maiores possibilidades de negociação 
e mobilidade social e espacial. Ao mesmo 
tempo, e paradoxalmente, migrar significou 
carregar um novo olhar e preconceito que 
recai sobre as mulheres de classes populares 
quando saem dos papéis femininos tradicio-
nais, de mães e esposas, de donas de casa e 
dependentes financeiramente de seus mari-
dos. Aqui se inclui a necessidade de conviver 
e negociar com os estigmas da prostituição 
que em geral têm sido colados às mulheres 
que migram para o exterior.

Na periferia, elas pareciam ser condena-
das a viverem e serem mulheres com acesso 
precário a emprego, trabalho e moradia, em-
penharem-se no papel de mãe, parte de uma 
família que na periferia encontrou sua estação 
final, no meio da violência urbana, com es-
tratégias precárias de sobrevivência e a pressão 
social de serem boas mães, filhas e irmãs. 

Sair para outro espaço e inserir-se em 
outras redes sociais se mostrou uma estraté-
gia que, na periferia, apresentou-se a partir de 
contatos com outras pessoas que já viajaram e 
por meio das redes virtuais de relacionamen-
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tos. Essa mudança significou não “ser uma 
mulher da periferia”, mas se tornar “uma 
mulher do mundo” e procurar transformar 
com essa nova identidade a história de sua 
família. Essas expectativas parecem compor o 
pano de fundo da experiência migratória, in-
dependentemente das possibilidades de con-
cretização que possam encontrar no destino.

Todas as mulheres que migraram das pe-
riferias de Belém para o exterior, encontradas 
nas três pesquisas realizadas, tiveram nas suas 
histórias familiares movimentos migratórios 
que as trouxeram de cidades e comunidades 
interioranas da Amazônia para as periferias 
de Belém. Tais experiências envolveram a 
migração de vários membros da família ao 
mesmo tempo ou em cadeia, mantendo vín-
culos no interior, mas com a necessidade de 
sobreviver e se inserir na dinâmica urbana. 
Os movimentos migratórios, até chegarem à 
cidade, envolveram experiências de mulheres 
e homens sozinhos que buscaram e viajaram 
atrás de obras de construção, garimpos, pros-
tituição, extrativismo etc. e se mantiveram 
na Amazônia, apresentada como fronteira, 
uma terra do futuro e de possibilidades, e 
nela constituíram famílias.

A migração pode envolver vários ou 
todos os momentos das famílias, lançando 
mão, inclusive, de familiares que migrem 
para novas frentes de trabalho e expansão na 
Amazônia. Esse movimento às vezes é con-
tínuo e não termina com a chegada na peri-
feria de Belém. As frentes de trabalho e pos-
sibilidades, porém, mudam o tempo todo, 
sendo que das periferias de Belém migraram 
nas últimas décadas principalmente mulhe-
res, solteiras, muitas mães solteiras.

A afirmação (suposição) aqui é de que 
diversos fatores importantes se inter-relacio-
nam para explicar a migração internacional 
de mulheres da periferia da Amazônia. Para 
além dos fatores de flutuação do mercado de 
trabalho ou disparidade de renda, estão as 
redes sociais e a presença de uma experiência 
familiar e histórica de migração e os proces-
sos simbólicos de negociação e construção de 
identidades dos sujeitos amazônidas, parti-
cularmente as mulheres. Esses processos são 
mesclados pelas questões de gênero, raça e 
classe social. Nesse contexto, o tipo e as con-
dições de inserção no mercado de trabalho 
no destino têm papel importante.
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Resumo

Migração internacional de mulheres das periferias de Belém e suas relações com outras cidades: identidades de gênero e classe 
na origem no Censo 2010

A migração internacional de mulheres da periferia de Belém é discutida tomando como base dados de pesquisas 
sobre e com essas mulheres, em comparação com os dados de censo de 2010. Para compreender as especificidades 
dos fluxos, toma-se como referência a migração por bairros (classe média e periferia), com olhar sobre gênero e 
classe, realizando-se análises comparativas entre os diversos fluxos identificados em Belém e em outras 12 capitais 
amazônicas e brasileiras. Os dados permitem identificar uma diversidade de países de destinos e determinar quais as 
similaridades e as diferenças entre eles. Aponta-se a necessidade de procurar entender o que esse conjunto de dados 
do censo pode dizer sobre as especificidades de gênero, classe e localização geográfica de sistemas e redes migratórios 
no Brasil e na Amazônia, que permitem afirmar as singularidades de cada fluxo e as condições específicas que o 
produzem em cada momento e lugar. O artigo pretende contribuir com o entendimento da migração a partir de con-
textos específicos, ajudando a superar o risco de etnocentrismo nas pesquisas e análises sobre migração de mulheres 
no Brasil, que tem provocado certa invisibilidade do significado da migração internacional de mulheres das periferias 
das cidades amazônicas.

Palavras-chave: Migração internacional; Censo 2010; Mulheres; Periferia urbana; Amazônia.
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Abstract

International migrations of women from the peripheries of belem and their relations with other cities: gender identities and 
class origin in the 2010 census.

The discussion presented in this article, on the international migration of women from the peripheries of Belem, is 
based on data from observational and participatory researches with those women, compared with the data provided 
by the 2010 census. In order to understand the specificities of the flows, the migration from different neighborhoods 
(middle class and periphery) is considered with a special view to gender and class, and comparative analyses are made 
between the various flows identified in Belem and other 12 major Amazonian and Brazilian cities. The data allows for 
the identification of a diversity of destination countries and the determination of their similarities and differences. The 
article points to the need of understanding what can the data set of the census say about the specificities of gender, 
class, and geographic localization of migration systems and networks in Brazil and the Amazonian region, which could 
confirm the singularity of each flow and the specific conditions it produces at each time and place. On the whole, the 
article intends to provide a contribution to the understanding of migration from specific contexts, trying to overcome 
the risk of ethnocentrism in researches and analyses on the theme, ethnocentrism that has led to a certain invisibility 
of the meaning of the international migration of women from the peripheries of the Amazonian cities.

Keywords: International migration; 2010 census; Women; Urban periphery; Amazon.

Résumé

Migration internationale de femmes de la banlieue de Belém et relations avec d’autres villes : identités de genre et de classe à 
partir du recensement démographique de 2010

L’analyse de la migration internationale de femmes de la banlieue de Belém repose sur une étude comparative entre 
des données recueillies sur/avec ces femmes et les données du recensement de 2010. Pour comprendre les spécificités 
des flux migratoires, le travail procède à des analyses comparatives entre Belém et 12 autres villes d’Amazonie et du 
Brésil, en prenant comme référence la migration par quartiers (classe moyenne et périphérie) et plus particulière-
ment le genre et la classe sociale. Les données permettent d’identifier une grande variété de pays de destination et 
d’en déterminer les similitudes et les différences. Elles indiquent également la nécessité de comprendre le sens de 
cet ensemble de données du recensement sur les questions de genre, de classe sociale et de localisation géographique  
de systèmes et de réseaux migratoires au Brésil et en Amazonie, qui soulignent les singularités de chaque flux selon 
le lieu et le moment. L’objectif est de comprendre la migration à partir de contextes spécifiques pour aller au-delà  
de l’ethnocentrisme qui imprègne des recherches et des analyses sur la migration de femmes au Brésil, rendant 
invisible la signification de la migration internationale de femmes des banlieues des villes d’Amazonie.

Mots-clés: Migration internationale; Recensement de 2010; Femmes; Banlieues, Amazonie.
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Introdução

Depois de longo período de estagnação 
econômica e de persistência de altos níveis 
de desigualdade de renda, diversos países da 
América Latina viveram na primeira década 
dos anos 2000 um período de crescimento 
pró-pobre muitas vezes inédito, ao mesmo 
tempo em que boa parte do mundo, espe-
cialmente os países desenvolvidos, regis-
trava aumentos expressivos da desigualda-
de (Kenworthy, Pontusson, 2005; Heyns, 
2005; López-Calva, Lustig, 2010; Atkinson, 
Piketty, Saez, 2011). O Brasil acompanhou 
essa tendência latino-americana: a desigual-
dade de renda recuou para seu menor pa-
tamar em três décadas e a extrema pobreza 
diminuiu significativamente, embora o país 
continue muito desigual para padrões inter-
nacionais (Barros, Henriques, Mendonça, 
2000; Soares, 2006; Hoffmann, Ney, 2008; 
Wang, Caminada, 2011).

Dado esse contexto, a reavaliação da es-
trutura da desigualdade brasileira ganha um 
interesse especial. O objetivo deste trabalho 
é contribuir para isso a partir de um enfo-
que muito caro às ciências sociais, o das de-
sigualdades regionais. Mais especificamente, 
trata-se de investigar, com base nos dados 

do Censo 2010, os efeitos das desigualdades 
regionais sobre a desigualdade interpessoal 
de renda domiciliar per capita. Afinal, qual 
a importância dessas desigualdades – defini-
das em vários níveis, desde recortes macror-
regionais até submunicipais – na estrutura-
ção do alto nível de concentração de renda 
no Brasil?

Para isso, cinco hipóteses não mutua-
mente excludentes serão testadas. A pri-
meira é a de que ainda hoje um percentual 
significativo da desigualdade interpessoal 
de renda no Brasil decorre de diferenças 
na renda média per capita entre recortes 
regionais pouco detalhados. Ou seja, a 
primeira hipótese prevê que, não obstante 
as mudanças recentes, as disparidades en-
tre macrorregiões, Unidades da Federação 
(UFs) e mesorregiões permanecem funda-
mentais para explicar por que o Brasil é tão 
desigual. A segunda hipótese é a de que a 
estruturação regional das desigualdades 
não se esgota nesses recortes amplos, pelo 
contrário: no limite, é possível identificar 
recortes geográficos municipais e submu-
nicipais capazes de explicar a maior parte 
da desigualdade de renda no Brasil. A ter-
ceira hipótese é a de que, em comparação 
internacional, não só a desigualdade total 
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no Brasil é alta, mas também a regional, de 
modo que apenas mudanças no nosso nível 
de desigualdade regional seriam suficientes 
para aproximar a desigualdade interpessoal 
de renda no Brasil ao patamar dos países 
desenvolvidos.

Essas três primeiras hipóteses estão rela-
cionadas à concepção mais tradicional da ex-
pressão “desigualdade regional”, isto é, à de-
sigualdade gerada pelo fato de que as regiões 
possuem diferentes níveis de renda média per 
capita. A quarta e quinta hipóteses se vincu-
lam a outra definição de desigualdade regio-
nal, em geral menos explorada: o fato de que 
as regiões também possuem diferentes níveis 
de desigualdade interna. Mais especificamen-
te, essas hipóteses postulam que a grande va-
riação na desigualdade interna entre regiões 
definidas de modo amplo é tão importante 
para explicar a desigualdade interpessoal de 
renda quanto a desigualdade nas rendas mé-
dias entre essas regiões (hipótese #4) e que 
isso é uma característica peculiar da desigual-
dade brasileira (hipótese #5).

Este trabalho, portanto, tem como obje-
tivo discutir não as causas das desigualdades 
regionais, mas suas consequências, ou seja, o 
componente espacial por trás da desigualdade 
de renda. Com efeito, o debate acadêmico so-
bre o assunto, surgido no bojo das discussões 
clássicas sobre desenvolvimento, sempre se 
preocupou mais com o comportamento e as 
causas das disparidades regionais do que com 
suas consequências para a distribuição inter-
pessoal de rendimentos.

Assim, de modo geral, o debate que re-
monta à controvérsia entre Myrdal (1957) 
e Williamson (1965), entre outros, sobre a 
convergência regional tem como pano de 
fundo a natureza do processo de crescimen-
to econômico. Contra a noção de equilí-
brio, Myrdal argumentou que a desigual-
dade regional não resultava de falhas, mas 
do próprio funcionamento dos mercados, 

devido a processos circulares de causalida-
de cumulativa em que os chamados back-
wash effects dominariam os spread effects, 
pelo menos até que fosse alcançado um alto 
nível de desenvolvimento. Nesse contexto, 
apenas a ação do poder público poderia 
romper o círculo vicioso.

Williamson, por sua vez, interpretou 
o aperfeiçoamento dos mercados como so-
lução, e não como o problema. Amparado 
em modelos neoclássicos, com os pressu-
postos fundamentais de retornos decrescen-
tes ao capital e tecnologia exógena, o autor 
propôs uma espécie de curva de Kuznets 
da desigualdade regional: o crescimento 
inicialmente promoveria maior desigualda-
de, mas a continuação do processo, com o 
subsequente aperfeiçoamento dos mercados, 
resultaria em convergência dos Produtos In-
ternos Brutos (PIB) per capita.

O pensamento social latino-americano 
sempre esteve mais próximo da primeira 
corrente, chegando inclusive a problematizar 
o efeito das desigualdades regionais sobre a 
distribuição interpessoal de renda. Toman-
do como modelo a relação centro-periferia, 
cepalinos e desenvolvimentistas sempre 
consideraram as desigualdades regionais 
constitutivas do subdesenvolvimento. Costa 
Pinto (1965), Furtado (1974; 2003), Frank 
(1973), Lopes (1978), Sunkel e Paz (1974), 
Pinto (2000), entre outros, adotaram como 
referência, de forma implícita ou explícita, o 
modelo da “modernidade organizada” euro-
peia (Wagner, 1996), orientado em torno de 
um ideal homogeneizante: o desenvolvimen-
to seria a homogeneização técnico-produtiva 
por meio da industrialização generalizada e 
a homogeneização social pela redistribuição 
da terra e da renda. Os dois objetivos pas-
sariam necessariamente pela convergência 
regional e, portanto, seria impossível falar 
em desenvolvimento sem a superação das 
desigualdades existentes.
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Embora os termos do debate tenham 
mudado, a controvérsia sobre a convergên-
cia regional persiste. Empiricamente, os 
trabalhos de Barro e Sala-i-Martin (1991; 
1992), entre outros, reacenderam o inte-
resse sobre a questão ao defender as previ-
sões dos modelos neoclássicos, despertan-
do críticas subsequentes (Friedman, 1992; 
Quah, 1993; 1997). Teoricamente, a Nova 
Geografia Econômica (Krugman, Venables, 
1995) e a teoria do crescimento endógeno 
(Romer, 1986) questionaram a inevitabi-
lidade da convergência da produção – mas 
não necessariamente da produção per capita, 
dependendo das barreiras à migração, entre 
outras – ao destacar o papel de economias de 
aglomeração e desenvolvimento tecnológico 
endógeno, entre outros fatores.

Na esteira dessas tendências, a maior 
parte da literatura brasileira recente procu-
ra documentar os padrões de convergência 
ou divergência regional e as causas gerais 
desse tipo de desigualdade. No primeiro 
caso, os resultados apresentam alguma va-
riação de acordo com o período, a unidade, 
o conceito de convergência e as técnicas de 
análise1, mas é possível delinear consensos 
gerais: o atraso relativo do Nordeste é de 
longa data, sem grandes rupturas ao longo 
do tempo (Azzoni, 1997a; Barros, 2011); 
pelo menos entre o início dos anos 1970 e 
meados dos anos 1980 houve um processo 
de convergência dos PIB per capita entre 
estados e macrorregiões, com flutuações in-
definidas posteriormente (Ferreira, Diniz, 
1995; Azzoni, 1997b; Hoffmann, 1997; 

Ferreira, 2000); no período mais recente, as 
evidências mais fortes sugerem convergên-
cia em clubes, com os municípios do Nor-
te/Nordeste e do Sul/Sudeste/Centro-Oeste 
formando dois clubes distintos, com maior 
crescimento para o último, mais rico (Lau-
rini, Andrade, Pereira, 2005; Mata et al., 
2006; Gondim, Barreto, Carvalho, 2007; 
Magalhães, Miranda, 2009).

A investigação recente das causas desses 
fenômenos enfatiza muito as diferenças de 
capital humano (Gondim, Barreto, Carva-
lho, 2007; Barros, 2011) e, em menor grau, 
o papel dos recursos naturais e variáveis geo-
gráficas (Azzoni et al., 2000; Barros, 2008), 
fatores demográficos (Menezes, Silveira 
Neto, Azzoni, 2012), entre outros, enquanto 
a eficiência e a eficácia das políticas regionais 
implementadas nas últimas décadas têm sido 
questionadas (Ferreira, 2004). Com isso, al-
guns autores passaram a criticar a própria 
ideia de que o Brasil tem um “problema re-
gional”, uma vez que a principal causa das 
diferenças de renda per capita seria “social”, 
isto é, resultante de diferenças nas caracterís-
ticas dos trabalhadores de cada região, e não 
de diferenças embutidas nas próprias regiões 
(Pessôa, 2001).

A literatura sobre as consequências das 
desigualdades regionais – sejam lá quais fo-
rem suas causas – é bem menos numerosa. 
Internacionalmente, a maior parte dos tra-
balhos com esse enfoque trata dos efeitos 
das desigualdades entre países sobre a de-
sigualdade interpessoal de renda global. As 
principais conclusões são de que a Revolu-

1 O debate sobre desigualdade regional distingue dois tipos gerais de convergência: a chamada convergência beta, 
que existe quando as regiões mais pobres crescem mais rapidamente do que as mais ricas, e a convergência sigma, 
que diz respeito à redução na dispersão da renda ou PIB per capita entre regiões em dados transversais. A conver-
gência beta é condição necessária, mas não suficiente para a convergência sigma, uma vez que choques aleatórios 
podem aumentar a dispersão entre regiões, mesmo se o coeficiente estimado em equações de crescimento favorecer 
as regiões mais pobres. A convergência beta, por sua vez, pode ser tanto absoluta quanto condicional. Para mais 
detalhes, ver Sala-i-Martin (1996). Essas distinções foram evitadas ao longo do texto para simplificar a exposição.
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ção Industrial engendrou grande aumento 
não só da renda per capita mas também da 
desigualdade global, mudando a estrutura 
dessa desigualdade: se no início do século 
XIX a maior parte da desigualdade estava 
dentro dos países, em meados do sécu-
lo XX a desigualdade global passou a ser 
majoritariamente decorrente de diferenças 
na renda média entre países. Mais recente-
mente, a ascensão principalmente da Chi-
na e da Índia provocou alguma reversão 
nessa tendência, com pequena queda na 
desigualdade total e grande queda no per-
centual dessa desigualdade decorrente das 
diferenças entre países (Firebaugh, 2000; 
Goesling, 2001; Bourguignon, Morrisson, 
2002; Milanovic, 2012).

No Brasil, até mesmo em função da 
ausência de dados representativos para re-
cortes geográficos detalhados, a literatura 
correspondente ou se limita a períodos já 
distantes (Azzoni, 1997b) ou é obrigada a 
trabalhar com recortes muito abrangentes, 
como o efeito de diferenças entre macrorre-
giões, Unidades da Federação e afins sobre 
a desigualdade total (Barros, Mendonça, 
1995; Hoffmann, 2007; Barros, Franco, 
Mendonça, 2007; Ulyssea, 2007; Caccia-
mali, Camillo, 2009; Souza, Osorio, 2011). 
Mesmo nesse último grupo, por sinal, são 
poucos os que cobrem o período 2005-
2010, quando o crescimento pró-pobre 
tornou-se mais forte. De qualquer modo, 
as evidências indicam que as desigualdades 
entre regiões, entre agregados de municípios 
de diferentes portes e entre regiões metro-
politanas e não metropolitanas caíram em 
ritmo um pouco mais rápido do que a de-
sigualdade total. A análise desenvolvida nas 
próximas seções complementa essa literatu-
ra recente ao examinar os efeitos de diferen-
tes recortes geográficos, dos macrorregionais 
aos submunicipais, e comparar os números 
brasileiros com os de outros países.

Definição dos conceitos:  
qual desigualdade?

Duas das dificuldades na literatura so-
bre a questão regional são a própria polisse-
mia do termo “região” e a multiplicidade de 
critérios utilizados para definir o que é um 
“problema regional” (Monasterio, 2009). Ao 
longo de todo o texto, o termo “região” e suas 
derivações serão utilizados de forma genéri-
ca como sinônimos de “recorte geográfico” 
ou “recorte espacial”, isto é, como qualquer 
forma de partição exaustiva do território 
nacional em unidades geográficas mutua-
mente excludentes. Para evitar confusão, as 
cinco regiões brasileiras – Norte, Nordeste, 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste – serão sempre 
chamadas de “macrorregiões”. Dessa forma, 
as macrorregiões, Unidades da Federação, 
municípios e afins constituem formas alter-
nativas de recortes regionais que diferem no 
grau de detalhamento, ou seja, no número 
e tamanho médio dos grupos resultantes. A 
expressão “problema regional” não será uti-
lizada, porque induz a uma discussão sobre 
causas que ultrapassa o escopo deste texto.

Já a definição do que são “desigualdades 
regionais” constitui uma questão-chave para 
este texto, pois seu sentido tampouco é uní-
voco. Embora não seja exaustiva, a tipologia 
elaborada por Milanovic (2005; 2012) para 
tratar dos estudos sobre desigualdade global 
ajuda a organizar a discussão. Para ele, podem-
-se distinguir três conceitos de desigualdade. 
O “conceito 1” tem como foco as diferenças 
nas rendas (ou produtos) per capita entre paí-
ses (ou regiões subnacionais), mas atribui a 
cada país ou região o mesmo peso, não levan-
do em consideração as diferenças no tamanho 
de suas populações. A maior parte da literatura 
sobre convergência econômica discutida ante-
riormente trabalha com esse conceito. O “con-
ceito 2” também gira em torno das rendas (ou 
produtos) per capita, mas pondera cada país ou 
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região pela sua população. Por fim, o “concei-
to 3” estende o anterior ao se preocupar com 
a desigualdade interpessoal de renda. Em Mi-
lanovic, trata-se da desigualdade global entre 
indivíduos, mas o mesmo raciocínio pode ser 
aplicado a países tomados individualmente. Se 
todos os países ou regiões tiverem populações 
com o mesmo tamanho, os conceitos 1 e 2 se 
tornam idênticos; se todos os países ou regiões 
forem perfeitamente igualitários, os conceitos 
2 e 3 passam a ser equivalentes.

O objetivo deste trabalho é investigar 
os efeitos das desigualdades regionais sobre 
a desigualdade interpessoal de renda domi-
ciliar per capita. Logo, o objeto de estudo 
equivale ao “conceito 3”. No entanto, as 
cinco hipóteses enunciadas na introdução 
trabalham com dois conceitos distintos de 
desigualdade regional. As hipóteses 1, 2 e 3 
pressupõem o “conceito 2”, relacionando-
-se à influência da desigualdade nas rendas 
médias per capita entre regiões sobre a desi-
gualdade interpessoal total. Essa influência é 
medida de acordo com o componente “entre 
grupos” da decomposição do índice GE(0) 
(ver próxima seção), com o peso de cada 
região sendo proporcional à sua população. 
No texto, essa definição é chamada de “efei-
tos das desigualdades regionais de primeira 
ordem sobre a desigualdade total”.

As hipóteses 4 e 5 partem de outro con-
ceito de desigualdade regional, os “efeitos de 
segunda ordem”. Nesse caso, o que importa 
não são as diferenças na renda média entre re-
giões, mas sim as diferenças nas desigualdades 
internas às regiões. Assim, se todas as regiões 
analisadas tiverem exatamente o mesmo nível 
de desigualdade interna – ou se a desigual-
dade interna variar aleatoriamente no espa-
ço –, então esses efeitos de segunda ordem 
são nulos. No entanto, se as subunidades de 
determinada região forem significativamente 
mais desiguais do que as de outra região, en-
tão esses efeitos podem ser consideráveis.

Metodologia

Decomposição da desigualdade

Uma vez escolhida a medida de bem-
-estar ou de condições de vida – no caso, a 
renda domiciliar per capita –, há ampla gama 
de medidas de desigualdade disponíveis que 
obedecem aos axiomas canônicos do cam-
po e que trazem em si (implicitamente ou 
não) determinada função de bem-estar social 
(Atkinson, 1970).

Quando o objetivo é analisar as desi-
gualdades regionais – ou qualquer forma 
de desigualdade entre grupos populacionais 
mutuamente exclusivos –, uma restrição adi-
cional desejável é que a medida seja aditiva-
mente decomponível em subgrupos, mesmo 
que haja sobreposição na distribuição de 
rendimentos entre subgrupos. Essa restrição 
faz com que o índice de Gini seja descartado, 
pois com ele só é possível decompor perfei-
tamente a desigualdade em um componente 
“entre grupos” e outro “intragrupos” se não 
houver sobreposição; caso contrário, além 
desses dois termos, a decomposição incluirá 
um terceiro, o resíduo ou interação, de difí-
cil interpretação.

Em função disso, as medidas de desi-
gualdade mais utilizadas para decomposi-
ções regionais ou espaciais são os índices de 
entropia desenvolvidos por Theil, inspirados 
pelo conceito de redundância da teoria da 
informação e generalizados pelas seguintes 
fórmulas (Theil, 1967; Shorrocks, 1980; ver 
também Hoffmann, 1997):
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Uma vantagem da medida GE(0) sobre o GE(1), como se 

pode depreender das fórmulas (4) e (5), é que a primeira pode 

ser interpretada contrafactualmente, uma vez que os fatores de 
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no caso do GE(0), podemos dizer que o valor do componente 
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observada se todos os grupos tivessem a mesma renda média, 
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e o intragrupos (I) permaneceria idêntico. Analogamente, a 

soma ponderada das desigualdades internas corresponde à 

queda que seria observada na desigualdade total se a 

distribuição de renda fosse perfeitamente igualitária dentro de 

todos os grupos. 

Essa característica é desejável porque permite 

interpretações mais intuitivas dos componentes da desigualdade 
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Uma vantagem da medida GE(0) sobre 
o GE(1), como se pode depreender das fór-
mulas (4) e (5), é que a primeira pode ser 
interpretada contrafactualmente, uma vez 
que os fatores de ponderação são as frações 
de população, e não de renda (Shorrocks, 
1980). Em outras palavras, ao contrário do 
GE(1), no caso do GE(0), podemos dizer 
que o valor do componente entre grupos é 
idêntico à queda da desigualdade total que 
seria observada se todos os grupos tives-
sem a mesma renda média, pois nesse caso 
o componente entre grupos (E ) cairia para 
zero e o intragrupos (I ) permaneceria idên-

tico. Analogamente, a soma ponderada das 
desigualdades internas corresponde à queda 
que seria observada na desigualdade total se 
a distribuição de renda fosse perfeitamente 
igualitária dentro de todos os grupos.

Essa característica é desejável porque 
permite interpretações mais intuitivas dos 
componentes da desigualdade e, portanto, 
todas as análises a seguir usam a medida 
GE(0), que, de resto, compartilha com o 
GE(1) outra característica essencial para esta 
investigação: permitir a decomposição da 
desigualdade em múltiplos níveis. As fórmu-
las (4) e (5) deixam claro que é trivial fazer 
esse tipo de decomposição, caso os níveis in-
feriores sejam perfeitamente aninhados nos 
superiores (Cowell, 1985).

De todo modo, na prática, a escolha do 
GE(0), em vez do GE(1), tem poucas conse-
quências substantivas: apesar de o primeiro 
apresentar maior sensibilidade aos mais po-
bres, empiricamente a correlação entre eles 
é normalmente bastante elevada (Shorrocks, 
Wan, 2005).

Cabe observar que um atributo ainda 
não completamente formalizado da decom-
posição das medidas de entropia generaliza-
da diz respeito à relação entre o número de 
grupos (k) e o tamanho absoluto e relativo 
do componente entre grupos (E ). Teorica-
mente, pode-se postular que, quanto mais 
alto o valor de k, maior o valor esperado de 
E (contribuição absoluta) e de E /D (contri-
buição relativa) (Novotný, 2007). Empirica-
mente, a meta-análise de Shorrocks e Wan 
(2005) confirma que a elasticidade é positiva 
e estatisticamente significativa, mas é difícil 
precisar em termos formais as relações espe-
radas, dada a heterogeneidade de definições 
e recortes espaciais. De qualquer modo, um 
resultado bem estabelecido é que o compo-
nente E sempre se mantém no mínimo cons-
tante, caso os k grupos sejam desagregados 
de forma aninhada.

(4)

(5)



137

Preparação dos dados brasileiros

Todos os dados relativos ao Brasil utili-
zados neste texto são provenientes dos mi-
crodados da amostra do Censo Demográfico 
2010, conduzido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). As análises 
levam em consideração apenas os moradores 
de domicílios particulares permanentes (ex-
ceto pensionistas, empregados domésticos e 
afins), e a principal variável de interesse é a 
renda bruta domiciliar per capita.

O questionário da amostra do Censo 
2010 continha perguntas relativas a três fon-
tes de rendimentos: trabalho principal, outros 
trabalhos e outros rendimentos. O IBGE faz 
a crítica e eventual imputação dos dados antes 
de sua divulgação, de modo que não há indi-
víduos com rendimentos ignorados ou não de-
clarados na amostra do Censo. No entanto, em 
comparação com as Pesquisas Nacionais por 
Amostra de Domicílios (PNADs), há um nú-
mero excessivo de domicílios com renda total 
igual a zero. De acordo com o IBGE, isso está 
relacionado à tecnologia empregada para regis-
trar os dados: em 2010, a coleta foi realizada 
com o auxílio de computadores de mão cujo 
sistema restringia a possibilidade de os entrevis-
tados se recusarem a declarar qual o valor dos 
seus rendimentos. Com isso, o IBGE desconfia 
que “a opção ‘não tem rendimento’ serviu no 
Censo, em um número significativo de situa-
ções, como alternativa para a categoria ‘igno-
rado’” (IBGE, 2012b), uma vez que o número 
de domicílios com renda zero no Censo 2010 
é semelhante ao encontrado na PNAD quando 
somados aos domicílios com renda ignorada.

Para os propósitos deste texto, essa ques-
tão ganha relevo especial porque a medida 

de desigualdade utilizada – o GE(0) – ope-
ra com logaritmos e, portanto, não leva em 
consideração casos com renda igual a zero. 
Para não descartar nenhuma informação, 
optou-se por imputar rendimentos a todos 
os domicílios com renda igual a zero.

A imputação segue modelo semelhante 
ao empregado pelo próprio IBGE na crítica 
dos dados, sendo feita pelo método de hot 
deck: as famílias são classificadas em grupos 
tão homogêneos quanto possível e, em se-
guida, cada família com renda igual a zero 
“recebe” a renda domiciliar per capita de al-
guma outra família aleatória do seu grupo. 
A classificação em grupos começou com a 
combinação de sete variáveis2:

1. município de residência (5.565 grupos);
2. faixa de educação do membro mais edu-

cado do domicílio (cinco faixas: sem es-
colaridade/ensino fundamental incom-
pleto; fundamental completo/ensino 
médio incompleto; médio completo/
superior incompleto; superior comple-
to/pós-graduação incompleta; e pós-
-graduação completa);

3. índice socioeconômico do domicílio 
(em quintos; ver Anexo 1 para o cálculo 
do índice);

4. faixa de idade da pessoa de referência 
do domicílio (zero a 19 anos; 20 a 29 
anos; 30 a 49 anos; 50 a 59 anos; 60 a 
69 anos; e 70 anos ou mais);

5. sexo da pessoa de referência (homem ou 
mulher);

6. presença de cônjuge para a pessoa de re-
ferência (sim ou não);

7. presença de crianças de até 15 anos de 
idade (sim ou não).

2 Várias combinações alternativas de características foram testadas, sem que os resultados diferissem significativa-
mente. A escolha das sete variáveis finais foi guiada tanto pela sua capacidade de discriminar grupos homogêneos 
quanto pela possibilidade de replicar os procedimentos nos dados internacionais.
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Inicialmente, o hot deck realizou dez 
sorteios aleatórios para atribuir os rendi-
mentos dentro dos grupos definidos por 
essas sete variáveis, o que permitiu a im-
putação a mais de 90% dos domicílios 
com renda igual a zero. Para dar conta 
dos demais, foram feitas novas rodadas de 
imputação, suprimindo a cada passo uma 
variável utilizada na definição dos grupos, 
começando pela última (presença de crian-
ças) e retrocedendo até a primeira.

O segundo tratamento aplicado aos 
dados da amostra do Censo diz respeito 
aos rendimentos mais altos. Mesmo após 
a crítica feita pelo IBGE, permanecem no 
Censo 2010 – assim como já acontecera 
com o Censo 2000 (Hoffmann, Ney, 2008) 
– alguns indivíduos e domicílios com ren-
dimentos extraordinariamente altos. Esses 
poucos casos afetam até os agregados nacio-
nais, mas não há como saber se se trata de 
erros de registro ou de rendimentos efetiva-
mente recebidos.

O procedimento mais comum nessas 
situações é descartar tais casos ou truncar 
a distribuição em um valor máximo (top-
coding). Neste trabalho, a opção foi pelo 
truncamento dos dados, por um motivo 
principal: se esses rendimentos muito ele-
vados não forem apenas erros, ambos os 
procedimentos levam à subestimação da 
desigualdade total, embora o problema seja 
bem mais agudo se os dados forem simples-
mente descartados.

O truncamento foi aplicado à renda 
domiciliar per capita, tomando como refe-
rência a renda do percentil 99 da distribui-
ção multiplicada por dez. Ou seja, todos os 

indivíduos com renda per capita superior a 
dez vezes a do percentil 99 – o equivalente 
a R$ 65.000 – tiveram sua renda reajustada 
para esse valor.

A Tabela 1 traz números gerais sobre os 
dois procedimentos, a imputação a quem 
tem renda domiciliar per capita igual a zero 
e o topcoding para os rendimentos muito 
elevados. Menos de 4% da população é 
afetada, sendo que quase todos são perten-
centes ao primeiro grupo. Os efeitos sobre 
os indicadores de renda e desigualdade são 
bem modestos: a renda cresce e a desigual-
dade cai, mas ambas as variações são infe-
riores a 2%.

Seleção e preparação dos dados internacionais

São muito poucos os países com dados 
comparáveis aos do Censo brasileiro. Ape-
nas as pesquisas censitárias se aproximam 
do tamanho da amostra e do grau de re-
presentatividade regional do Censo 2010, 
mas quase nunca elas coletam informações 
sobre rendimentos. Excluindo o Brasil, so-
mente sete dos outros 67 países – pouco 
mais de 10% – com microdados de amos-
tras de censos populacionais disponíveis no 
IPUMS-International (Minnesota Popula-
tion Center, 2011)3 coletam ou coletaram 
em algum momento informações que per-
mitam construir a renda bruta domiciliar 
per capita dos indivíduos. Mais ainda, ape-
nas cinco dos sete possuem dados recentes, 
isto é, coletados a partir de 2000.

Considerando tanto a qualidade dos 
dados quanto o interesse substantivo da 
comparação, foram escolhidos apenas dois 

3 O Integrated Public Use Microdata Series (IPUMS) – International é o maior repositório público de microdados 
de censos populacionais no mundo. Mantido pelo Minnesota Population Center, da University of Minnesota, o 
IPUMS-International oferece acesso a mais de 210 censos de quase 68 países, cobrindo o período de 1960 a 2010. 
Até março de 2013, o Censo brasileiro de 2010 ainda não estava disponível no site. Ver <http://international.
ipums.org/international/index.shtml>. Acesso em: 4 mar. 2013.
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Tabela 1

Informações gerais sobre o Censo Demográfico 2010

Censo 2010

Amostra

Domicílios (mil) 6.113,9

Domicílios, expandido (mil) 57.620,6

Fração amostral (%) 10,7

Pessoas (mil) 20.498,3

Pessoas, expandido (mil) 189.467,3

Fração amostral (%) 10,8

População expandida

Com renda per capita igual a zero (mil) 7.003,0

Com renda per capita igual a zero (%) 3,70

Com renda per capita truncada (mil) 30,5

Com renda per capita truncada (%) 0,02

Renda domiciliar per capita média

Original (R$ 2010) 767

Após imputação e truncamento (R$ 2010) 781

Variação (%) +1,8%

Desigualdade da renda domiciliar per capita 

GE(0) original* 0,680

GE(0) após imputação e truncamento 0,669

Variação (%) -1,7%

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
* Exclusive indivíduos com renda domiciliar per capita igual a zero.

dos cinco países: Estados Unidos e México4. 
Felizmente, os dois são possivelmente os paí-
ses cuja comparação com o Brasil é a mais 
interessante. Afinal, Estados Unidos, Brasil 
e México são os três países mais populosos 
das Américas, somando mais de dois terços 

da população e mais de 80% do Produto 
Interno Bruto (PIB) com paridade de poder 
de compra (PPP) da região. Mais ainda, os 
três países são repúblicas federativas cons-
titucionais, com organizações político- 
-administrativas relativamente similares.

4 Os outros três países são África do Sul (Censos 2001 e 2007), Porto Rico (2000 e 2005) e Venezuela (2001). Os 
dados sul-africanos foram descartados porque as variáveis de renda são categóricas (por faixas), e não contínuas. 
Porto Rico foi descartado por não ser politicamente independente, uma vez que se trata de um território dos 
Estados Unidos. Os dados venezuelanos foram desconsiderados em função do alto percentual de indivíduos com 
rendimentos ignorados em alguma fonte de renda. 
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Em termos socioeconômicos, o México 
é obviamente o mais parecido com o Brasil, 
seja no que diz respeito ao PIB per capita – em 
2010, respectivamente, $13.977 e $11.314, 
em dólares internacionais PPP5 –, seja no que 
se refere aos altos níveis históricos de desi-
gualdade e à tendência recente de queda da 
desigualdade e da pobreza e de expansão de 
programas de transferências de renda condi-
cionadas (Soares et al., 2009; López-Calva, 
Lustig, 2010). As desigualdades entre regiões 
e entre estados são elevadas, sem que haja 
evidências de convergência quando se toma 
como referência o PIB per capita: pelo con-
trário, a literatura recente mostra alguma ten-
dência de divergência – beta e sigma – desde 
meados dos anos 1980 (Rodríguez-Oreggia, 
2005; García-Verdú, 2005; Baylis, Garduño-
-Rivera, Piras, 2012).

Já os Estados Unidos são um país muito 
mais rico, com PIB per capita cerca de quatro 
vezes maior do que o de Brasil e México. A 
maior parte da literatura aponta para signi-
ficativa convergência entre estados ao longo 
do século XX, de modo que a desigualdade 
regional americana é baixa mesmo se com-
parada a outros países desenvolvidos (Barro, 
Sala-i-Martin, 1991; Rey, Montouri, 1999; 
Shankar, Shah, 2003; Milanovic, 2011). Os 
estudos sobre desigualdade interpessoal de 
rendimentos colocam os Estados Unidos 
como um dos mais desiguais – ou mesmo 
o mais desigual – dos países desenvolvidos: 
embora o aumento da desigualdade de renda 
desde meados dos anos 1970 tenha ocorrido 
em vários países, a trajetória americana foi 
particularmente negativa, e hoje os Estados 
Unidos têm níveis de desigualdades mais pró-
ximos de alguns países em desenvolvimento 
do que dos países desenvolvidos mais igualitá-

rios (Kenworthy, Pontusson, 2005; Atkinson, 
Piketty, Saez, 2011; Wang, Caminada, 2011).

As informações principais sobre os dados 
americanos e mexicanos estão na Tabela 2. 
Nos dois casos, foram utilizadas as amostras 
dos Censos conduzidos em 2000, ao con-
trário do Brasil. Tanto os Estados Unidos 
quanto o México possuem Censos mais re-
centes, cujo uso foi descartado por diferentes 
motivos. No caso americano, a fração amos-
tral dos dados mais recentes é bem menor 
do que os 5% registrados em 2000. Como a 
amostra do Censo brasileiro é ainda maior, 
cobrindo mais de 10% da população, opta-
mos por maximizar o tamanho da amostra 
em nome da comparabilidade. No caso me-
xicano, nem os dados de 2005 nem os de 
2010 disponíveis no IPUMS-International 
continham informações sobre rendimentos.

As únicas outras características que afe-
tam em algum grau a comparabilidade dos 
dados dizem respeito aos períodos de refe-
rência para a coleta dos rendimentos e o tra-
tamento das informações. No México e no 
Brasil, a pergunta é sobre renda no último 
mês, enquanto nos Estados Unidos a refe-
rência é o ano-calendário anterior. Além dis-
so, nos Estados Unidos os empreendedores 
e proprietários podem declarar rendimentos 
negativos quando obtêm prejuízos com seus 
negócios, o que não ocorre nem no Brasil 
nem no México. Finalmente, os microdados 
do Censo mexicano são os únicos que con-
têm indivíduos com rendimentos não decla-
rados ou ignorados.

De qualquer modo, embora a compara-
bilidade não seja perfeita, nenhuma das dife-
renças entre as três pesquisas parece drástica 
o suficiente para inviabilizar a análise. Pelo 
contrário, a replicação dos mesmos procedi-

5 Informações do World Economic Outlook – October 2012, do Fundo Monetário Internacional. Disponível em: 
<http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2012/02/weodata/index.aspx>. Acesso em: 18 jun. 2013.
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Tabela 2

Informações gerais sobre os Censos dos Estados Unidos e México 

Estados Unidos México

Informações básicas

Nome oficial Census of Population and Housing XII Censo de Población y Vivienda 

Ano do Censo 2000 2000

Responsável United States Census Bureau
Instituto Nacional de Estadística, 
Geografía e Informática (Inegi)

Amostra*

Domicílios (mil) 5.273,8 2.312,0

Domicílios, expandido (mil) 105.553,6 22.639,8

Fração amostral (%) 5,0 10,2

Pessoas (mil) 13.614,8 10.057,8

Pessoas, expandido (mil) 272.053,1 96.590,1

Fração amostral (%) 5,0 10,4

Captação da renda individual

Definição Renda bruta Renda bruta

Universo Pessoas de 15 anos ou mais Pessoas de 12 anos ou mais

Período de referência Anual Mensal

Grau de detalhe 8 fontes de rendimento** 6 fontes de rendimento***

Rendimentos negativos? Sim, 0,29% da população total Não

Rendimentos ignorados? Não Sim, 2,4% da população total

Renda domiciliar per capita

Pessoas em domicílios com renda 
zero ou com membros com renda 
negativa (%)

1,30 5,20

Pessoas com renda acima da linha 
de truncamento (%)

0,00 0,06

Fonte: microdados do US Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de Población y Vivienda. 
* Apenas moradores de domicílios particulares permanentes, exclusive pensionistas, empregados domésticos e afins.  
** As oito fontes são: renda do trabalho para assalariados; renda de negócios para os empreendedores e pro-
prietários; juros, dividendos, aluguéis e royalties; aposentadorias e pensões da Seguridade Social; pen-
sões por morte ou incapacidade exceto da Seguridade Social; benefícios para idosos ou portadores de defi-
ciência pobres (Supplemental Security Income); outros benefícios assistenciais estatais; outros rendimentos. 
*** As seis fontes são: trabalho; aposentadorias e pensões; remessas de parentes no exterior; doações de parentes no 
próprio país; assistência social (Procampo ou Progresa); outros rendimentos.
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mentos, com pequenas adaptações, é capaz de 
aproximar substancialmente os três Censos.

No caso do Censo americano, em pri-
meiro lugar, todas as rendas negativas foram 
substituídas por zero e, em seguida, foi feito 
o hot deck para imputação de rendimentos a 
domicílios com renda total igual a zero. Esse 
hot deck foi basicamente idêntico ao aplicado 
aos dados brasileiros, com uma única dife-
rença: a variável índice socioeconômico foi 
excluída em virtude da ausência de informa-
ções necessárias para sua construção. Como 
não havia pessoas com renda per capita mais 
de dez vezes maior do que a do percentil 99, 
não foi necessário fazer o truncamento6.

No Censo mexicano, uma etapa pre-
liminar se fez necessária: a imputação dos 
rendimentos individuais às pessoas com ren-
da ignorada. A imputação foi feita por hot 
deck nos mesmos moldes do utilizado para 
os domicílios com renda zero. As únicas 
diferenças foram as unidades de imputação 
(pessoas, em vez de domicílios) e as variáveis 
escolhidas para delimitar os grupos: estados 
(32 estados), faixas de educação (10 faixas), 
posição na ocupação (5 posições, inclusi-
ve “não trabalha”), código ocupacional (11 
códigos, inclusive “não trabalha”), faixas de 
idade (8 faixas), sexo (dois grupos) e indica-
ção de pessoa portadora de deficiência (dois 
grupos). As rodadas sucessivas do hot deck 
descartaram variáveis de trás para frente, isto 
é, começando pela dummy para portadores 
de deficiência. Mais de 90% dos casos com 
renda ignorada tiveram imputação bem- 
 -sucedida na primeira rodada.

As demais etapas foram as mesmas apli-
cadas ao Censo brasileiro: hot deck para im-
putar renda aos domicílios com renda zero 

e truncamento dos rendimentos per capita 
extraordinariamente altos. O conjunto de 
variá veis utilizado no hot deck foi relativa-
mente semelhante, mas não idêntico, ao em-
pregado no Censo brasileiro. De todo modo, 
os resultados são robustos em relação a espe-
cificações alternativas.

Assim como no caso brasileiro, os pro-
cedimentos de preparação dos dados têm 
impactos muito pequenos sobre as rendas 
médias e a desigualdade medida pelo GE(0). 
Nos Estados Unidos, a renda cresce 0,35% e 
a desigualdade, 0,86%. No México, a renda 
cai 0,63% e a desigualdade diminui 4,1%.

Recortes regionais para a decomposição

O Censo 2010 permite detalhamento re-
gional maior do que os Censos americano e 
mexicano, até mesmo em função da inexistên-
cia de determinadas divisões nos outros países. 
Logo, os dados brasileiros foram analisados 
em dois diferentes níveis de agregação: uma 
decomposição detalhada e outra resumida.

A decomposição detalhada aproveita to-
das as informações existentes no Censo 2010 
em uma estrutura hierárquica aninhada com 
sete níveis: no mais alto, estão as macrorre-
giões agregadas (dois grupos: Sul/Sudeste/
Centro-Oeste e Norte/Nordeste); macrorre-
giões (cinco: Norte, Nordeste, Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste); Unidades da Federação 
(27, inclusive o Distrito Federal); mesor-
regiões (137); microrregiões (558); municí-
pios (5.565) e áreas de ponderação (10.184). 
Cada nível da hierarquia está perfeitamente 
aninhado no nível anterior, isto é, cada nível 
corresponde simplesmente à divisão interna 
das unidades do nível anterior.

6 Em nome da confidencialidade, o Census Bureau americano faz o topcoding prévio individual de cada fonte de 
rendimento. O valor de corte é arbitrário e varia tanto em função da fonte quanto do Estado de moradia; para os 
indivíduos com renda acima do corte, a informação declarada é substituída pela renda mediana dos indivíduos 
nesta situação em cada estado. Ver <https://usa.ipums.org/usa/volii/00topcode.shtml#5person>.



143

Os diferentes níveis dessa hierarquia 
possuem graus distintos de institucionaliza-
ção. Três dos sete níveis representam recor-
tes reconhecidos pela divisão administrativa 
brasileira. As macrorregiões não são entes 
federativos, mas contam com instituições 
formais específicas, como os fundos consti-
tucionais e autarquias como a Superinten-
dência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene). Já as UFs e os municípios são as 
entidades subnacionais autônomas constitu-
tivas da República Federativa do Brasil.

Os outros quatro níveis representam 
recortes puramente socioeconômicos. A 
definição das macrorregiões agregadas é 
motivada não só por critérios históricos e 
econômicos, mas também pelos trabalhos 
que apontam para a formação de “clubes de 
convergência” entre Norte/Nordeste e Sul/
Sudeste/Centro-Oeste (Laurini, Andrade, 
Pereira, 2005; Mata et al., 2006; Gondim, 
Barreto, Carvalho, 2007; Magalhães, Mi-
randa, 2009). As mesorregiões são agregados 
de municípios dentro de uma mesma UF e 
foram definidas pelo IBGE no final dos anos 
1980 a partir de critérios sociais e naturais, 
com a ambição de ser mais do que um recor-
te geográfico meramente nominal:

Entende-se por mesorregião uma área individuali-
zada em uma Unidade da Federação que apresenta 
formas de organização do espaço geográfico defi-
nidas pelas seguintes dimensões: o processo social 
como determinante, o quadro natural como con-
dicionante e a rede de comunicação e de lugares 
como elemento de articulação espacial. Estas três 
dimensões possibilitam que o espaço delimitado 
como mesorregião tenha uma identidade regional. 
Esta identidade é uma realidade construída ao 
longo do tempo pela sociedade que aí se formou. 
(IBGE, 1990, p. 8).

As microrregiões foram definidas na 
mesma ocasião e são constituídas por sub-
divisões das mesorregiões que levam em 
consideração sobretudo a estrutura da pro-

dução e a interação espacial dos municípios 
(IBGE, 1990, p. 10).

Por fim, as áreas de ponderação são os 
menores recortes geográficos para os quais 
os microdados do Censo 2010 produzem 
informações representativas: trata-se de agre-
gados de setores censitários dentro de um 
mesmo município, definidos para atender 
demandas dos governos locais por dados in-
tramunicipais.

Apenas 1.041 dos 5.565 municípios 
brasileiros foram subdivididos em áreas de 
ponderação. Grosso modo, esses são os maio-
res municípios do Brasil. Nesses casos, foram 
utilizados dois critérios distintos: para os 
cerca de 120 maiores municípios, a defini-
ção das áreas de ponderação foi feita pelos 
governos locais, sendo restrita apenas pelos 
critérios de contiguidade de setores censitá-
rios e tamanho mínimo de 400 domicílios 
particulares ocupados por área de pondera-
ção na amostra. Os outros municípios foram 
subdivididos por métodos automáticos que 
tomavam como critério o tamanho mínimo, 
contiguidade e homogeneidade socioeconô-
mica dos setores censitários (IBGE, 2012a). 
As áreas de ponderação nos demais 4.524 
municípios do Brasil são idênticas aos pró-
prios municípios.

Para a comparação com Estados Unidos e 
México, a decomposição resumida dos dados 
brasileiros lança mão apenas de macrorregiões 
agregadas, macrorregiões, estados e municí-
pios. Com isso, é possível aproximar sensivel-
mente os recortes regionais dos três países.

Nos Estados Unidos, as macrorregiões 
agregadas e macrorregiões são as regions e di-
visions definidas pelo US Census Bureau. Os 
estados americanos – incluindo o Distrito Fe-
deral – são o equivalente das UFs no Brasil. 
A maior diferença entre os dois países está 
no nível municipal: por um lado, os Estados 
Unidos possuem grande variedade de arranjos 
locais, como condados, municípios, cidades 
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independentes e afins; por outro, em nome 
da confidencialidade, o US Census Bureau só 
permite a identificação nos microdados dos 
condados, cidades e afins mais populosos.

Para suprir essa lacuna, desde os anos 
1960 os estados são divididos também em 
Public Use Microdata Areas (PUMAs), parti-
ções exaustivas e não sobrepostas com popula-
ção entre 100 e 400 mil moradores. Definidas 
principalmente pelos governos estaduais, as 
PUMAs não correspondem necessariamente a 
divisões político-administrativas, mas consis-
tem, de modo geral, em territórios contíguos 
que, na medida do possível, seguem os con-
tornos dessas divisões, como condados, áreas 
metropolitanas e afins (US Census Bureau, 
2008). Dessa forma, a análise adiante toma 
essas regiões como o equivalente funcional 
dos municípios brasileiros na decomposição.

O caso mexicano é mais simples: as oito 
macrorregiões convencionais, estabelecidas a 
partir de critérios naturais e históricos, podem 
ser agrupadas em três macrorregiões agrega-
das. Abaixo de ambas, os 32 estados – incluin-
do o Distrito Federal – ocupam a mesma posi-
ção na hierarquia político-administrativa que 
no Brasil e nos Estados Unidos. Finalmente, 
o menor recorte geográfico é composto pelos 
2.443 municípios mexicanos (inclusive as de-
legaciones do Distrito Federal).

A Tabela 3 apresenta informações básicas 
sobre os recortes regionais no Brasil, Estados 
Unidos e México. Nos três casos, é possível 
chegar até níveis bastante detalhados, espe-
cialmente nas áreas de ponderação brasileiras.

Efeitos das desigualdades regionais de 
primeira ordem sobre a desigualdade 
interpessoal de renda

As desigualdades regionais de primeira 
ordem estão relacionadas às diferenças na 
renda média per capita entre regiões, seja 
como forem definidas, e, portanto, podem 

ser captadas empiricamente pelo componen-
te “entre grupos” da decomposição do GE(0).

A Tabela 4 traz a decomposição 
 detalhada da desigualdade para o Brasil em 
2010. Como os recortes geográficos são ani-
nhados, a coluna “contribuição marginal 
absoluta” mostra a variação do componente 
“entre grupos” quando se passa do nível ime-
diatamente superior para um nível abaixo. 
Assim, por exemplo, a contribuição marginal 
das macrorregiões em relação ao nível ante-
rior (macrorregiões agregadas) é quase nula, 
o que significa que a diferenciação entre ma-
crorregiões dentro das macrorregiões agrega-
das praticamente não contribui em nada para 
explicar a desigualdade de renda domiciliar 
per capita no Brasil. O resíduo é a desigual-
dade intragrupos remanescente, ou seja, a 
desigualdade dentro das áreas de ponderação.

Os dados corroboram a primeira hi-
pótese, que estipula que mesmo recortes 
regionais pouco detalhados explicam um 
percentual significativo da desigualdade to-
tal. A desigualdade entre Norte/Nordeste e 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste – ou seja, apenas 
dois grupos – corresponde a quase 8% da 
desigualdade total, o que é compatível com a 
literatura recente.

Mesmo após uma década de melhora 
contínua dos indicadores econômicos e so-
ciais, as disparidades entre as duas macrorre-
giões agregadas permanecem enormes. Jun-
tas, as regiões Norte e Nordeste concentram 
36% da população brasileira, mas apenas 
22% da renda total, o que faz com que a sua 
renda domiciliar per capita seja basicamen-
te a metade da registrada no Sul, Sudeste e 
Centro-Oeste (R$ 479 contra R$ 952).

O efeito, no entanto, não se estende aos 
recortes imediatamente posteriores. As dife-
renciações entre macrorregiões dentro das 
macrorregiões agregadas e entre UFs dentro 
das macrorregiões têm pouco peso na expli-
cação da desigualdade total (menos de 2%).
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Tabela 3

Informações gerais sobre os recortes regionais utilizados na decomposição  
da desigualdade – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

#
Pop. média 

(mil)
#

Pop. média 
(mil)

#
Pop. média 

(mil)

Macrorregiões agregadas 2 94.734 4 68.013 3 32.197

Macrorregiões 5 37.893 9 30.228 8 12.074

Unidades da Federação 27 7.017 51 5.334 32 3.018

Mesorregiões 137 1.383 – – – –

Microrregiões 558 340 – – – –

Municípios 5.565 34 2.071 131 2.443 40

Áreas de ponderação 10.184 19 – – – –

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de 
Población y Vivienda.

A segunda hipótese, que prevê que de-
sigualdades entre recortes mais detalhados 
explicariam a maior parte da desigualdade 
de renda no Brasil, não se sustenta. A desi-
gualdade brasileira é majoritariamente local: 
quase 80% é intramunicipal e não intermu-
nicipal. Mesmo quando se desce para grupos 
tão pequenos e supostamente homogêneos 
quanto as áreas de ponderação, quase dois 
terços da desigualdade total permanecem 
não explicados.

Trata-se de uma desigualdade entre vizi-
nhos, vale dizer, entre indivíduos e famílias 
que moram em uma mesma área de ponde-
ração e que muito provavelmente se esbar-
ram em sua vida cotidiana. Isso não significa 
que as desigualdades regionais de primeira 
ordem devam ser ignoradas, mas aponta os 
limites de sua influência sobre a distribuição 
interpessoal de renda.

Em outras palavras, a desigualdade vai 
muito  além de diferenças nos rendimentos 
médios entre regiões, sejam elas macror-
regiões agregadas ou áreas de ponderação. 
No entanto, não se podem desconsiderar 
totalmente essas disparidades regionais, es-
pecialmente porque estão ligadas ao que 
antigamente seria chamado de “problema no 
padrão de desenvolvimento”, fundado em 
uma grande oposição entre duas macrorre-
giões agregadas. As contribuições marginais 
de partições mais detalhadas, pelo menos 
até o nível dos municípios, são bem menos 
consequentes para a desigualdade como um 
todo quando comparadas à contribuição do 
nível mais agregado. Essa conclusão se torna 
ainda mais forte quando se leva em conta o 
número de grupos: nem mesmo a passagem 
de 558 microrregiões para 5.565 municípios 
gera uma contribuição marginal tão alta.
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Tabela 4

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita  
por recortes regionais detalhados – Brasil (2010)

Regiões 
Contribuição 

marginal 
absoluta

Contribuição 
acumulada 
absoluta

Contribuição 
marginal  

relativa (%)

Contribuição 
acumulada 
relativa (%)

Macrorregiões agregadas 0,050 0,050 7,5 7,5

Macrorregiões 0,001 0,051 0,1 7,6

Unidades da Federação 0,011 0,062 1,6 9,2

Mesorregiões 0,034 0,096 5,1 14,3

Microrregiões 0,021 0,117 3,2 17,5

Municípios 0,034 0,151 5,1 22,6

Áreas de ponderação 0,085 0,236 12,7 35,3

Resíduo 0,432 64,7 100

Desigualdade total 0,669 100 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

A Tabela 5 apresenta a comparação com 
os Estados Unidos e o México, que reforça 
esses pontos e permite a avaliação da tercei-
ra hipótese, que sugere que a desigualdade 
regional brasileira é particularmente alta e 
que, portanto, apenas mudanças nesse com-
ponente já seriam suficientes para aproximar 
nossa desigualdade total dos níveis observa-
dos em países desenvolvidos.

Os resultados refutam essa hipótese. 
Embora sejam mais desiguais do que boa 
parte dos países desenvolvidos, os Estados 
Unidos permanecem muito mais igualitários 
do que o Brasil ou o México, de modo que 
mudanças nos componentes “entre grupos” 
não seriam suficientes. O índice GE(0) bra-
sileiro é mais de 60% mais alto que o ame-
ricano; já o mexicano, um pouco mais baixo 
do que o nosso, é 46% maior.

Esse abismo é tão grande que, mesmo 
que o Brasil fosse o único país do mundo que 
conseguisse igualar a renda per capita de todos 
os seus municípios (sem alterar a desigualdade 
interna a eles), nossa desigualdade de renda 
permaneceria muito elevada, com um índice 
GE(0) equivalente a 0,517, valor mais próxi-
mo do mexicano do que do americano.

Isso não significa que as desigualdades 
regionais brasileiras sejam comparáveis às 
americanas. Nos Estados Unidos, os valores 
absolutos são bem mais baixos para todos 
os recortes e a contribuição relativa do re-
síduo é muito maior: quase 90% da desi-
gualdade é intramunicipal. Apesar disso, 
nem mesmo a erradicação da desigualdade 
regional de primeira ordem seria suficien-
te para aproximar os dois países, porque 
mais de 60% da diferença entre os níveis de  
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Tabela 5

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita por recortes  
regionais resumidos – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

A) Contribuições absolutas para a desigualdade total

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Macrorregiões agregadas 0,050 0,050 0,002 0,002 0,022 0,022

Macrorregiões 0,001 0,051 0,001 0,003 0,015 0,037

Unidades da Federação 0,011 0,062 0,003 0,006 0,014 0,051

Municípios 0,090 0,151 0,043 0,049 0,075 0,127

Resíduo 0,517 0,362 0,472

Desigualdade total 0,669 0,411 0,599

B) Contribuições relativas para a desigualdade total (%)

Regiões equivalentes

Brasil Estados Unidos México

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Contrib. 
marginal

Contrib. 
acumulada

Macrorregiões agregadas 7,5 7,5 0,4 0,4 3,6 3,6

Macrorregiões 0,1 7,6 0,4 0,8 2,5 6,2

Unidades da Federação 1,6 9,2 0,7 1,6 2,4 8,6

Municípios 13,4 22,6 10,4 12,0 12,6 21,2

Resíduo 77,4 100 88,0 100 78,8 100

Desigualdade total 100 100 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo de 
Población y Vivienda.

desigualdade no Brasil e nos Estados Uni-
dos decorre do resíduo, isto é, da desigual-
dade ponderada intramunicipal.

A comparação com o México mostra, 
inclusive, que as desigualdades regionais bra-
sileiras não são excepcionais se comparadas a 

outros países em desenvolvimento, o que já 
havia sido encontrado pela literatura que usa 
o “conceito 1” de desigualdade e analisa as 
diferenças na renda per capita entre regiões, 
sem ponderar pelos seus tamanhos relativos 
(Shankar, Shah, 2003).
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A diferença entre Brasil e México está 
mais na estrutura do que nos níveis dos 
componentes “entre regiões”. Especialmen-
te em termos relativos, a contribuição acu-
mulada até o nível municipal é semelhante, 
mas no Brasil as disparidades entre macror-
regiões agregadas têm o dobro do peso em 
pontos percentuais.

Efeitos das desigualdades regionais de 
segunda ordem sobre a desigualdade 
interpessoal de renda

As desigualdades regionais de segunda 
ordem recebem muito menos atenção na 
literatura sobre o tema, mas os resultados 
encontrados neste estudo sugerem que sua 
importância não deve ser minimizada. Essas 
desigualdades decorrem do fato de que os 
próprios resíduos – isto é, a desigualdade in-
tragrupos remanescente – não se distribuem 
aleatoriamente pelo espaço. Ou seja: os pró-
prios níveis da desigualdade não explicada 
muitas vezes seguem padrões regionais mui-
to claros, como mostra a Tabela 6, que traz a 
decomposição, separadamente, para as duas 
macrorregiões agregadas brasileiras.

Os resultados confirmam amplamente a 
quarta hipótese, que estabelece que os efeitos 
das desigualdades regionais de segunda or-
dem são tão importantes para explicar a de-
sigualdade total quanto os das desigualdades 
de primeira ordem. O fato de que o GE(0) no 
Norte/Nordeste é quase 30% maior do que 
o do Sul/Sudeste/Centro-Oeste é decisivo: 
se esse GE(0) caísse de 0,720 para os 0,561 
observados na outra macrorregião agregada, 
a desigualdade brasileira total diminuiria de 
0,669 para 0,611, uma queda de 8,6%.

Isso significa que os efeitos de segunda 
ordem das desigualdades regionais brasileiras 
estão longe de ser uma preocupação menor 
se o objetivo for diminuir a desigualdade in-
terpessoal de renda no país como um todo. 

Pelo contrário, eles precisam ser levados em 
consideração até mesmo para evitar que in-
tervenções que visam reduzir os efeitos de 
primeira ordem tenham como efeito colate-
ral aumentar os efeitos de segunda ordem, 
o que pode ocorrer caso beneficiem princi-
palmente os indivíduos mais ricos que vivem 
nas regiões mais pobres.

A conclusão não muda se mantivermos 
constantes as desigualdades regionais inter-
nas às duas macrorregiões agregadas, que se-
guem mais ou menos o mesmo padrão, ape-
nas com mais peso para as diferenças entre 
mesorregiões no Norte/Nordeste: 75% das 
diferenças entre os GE(0) decorre dos resídu-
os, isto é, do fato que a desigualdade média 
dentro das áreas de ponderação do Norte/
Nordeste é 31% maior do que no Sul/Sudes-
te/Centro-Oeste. Se somente a desigualdade 
média ponderada interna às  áreas de ponde-
ração do Norte/Nordeste fosse igualada à do 
Sul/Sudeste/Centro-Oeste, a queda da desi-
gualdade seria apenas um pouco menor, de 
0,669 para 0,625 (6,5%).

Três objeções principais podem ser feitas 
e descartadas. Primeiro, pode-se especular 
que a desigualdade interna do Sul/Sudeste/
Centro-Oeste já é muito baixa e que, portan-
to, se trataria de um parâmetro de referência 
muito exigente. Essa objeção não se sustenta, 
porque o GE(0) dessa macrorregião agrega-
da (0,561) é quase tão alto quanto o do Mé-
xico como um todo. Isso se aplica também às 
desigualdades internas a municípios e áreas 
de ponderação – respectivamente, 0,481 e 
0,389 –, que são comparáveis à dos Estados 
Unidos como um todo, muito embora se 
trate de recortes regionais muito mais finos.

Segundo, pode-se objetar que as dife-
renças entre macrorregiões agregadas de-
correm da incomparabilidade da população 
dos grupos. No entanto, não há diferenças 
óbvias de tamanho: por exemplo, tanto a po-
pulação média quanto a mediana das áreas 
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de ponderação são quase idênticas no Norte/
Nordeste e no Sul/Sudeste/Centro-Oeste.

Terceiro, tampouco se pode afirmar que 
esses efeitos de segunda ordem decorrem de 
outliers. Como mostra a Figura 1, as diferen-
ças são proeminentes ao longo de toda a distri-
buição, e os números do Sul/Sudeste/Centro- 
-Oeste são consideravelmente mais baixos7. 
Por exemplo, enquanto pouco mais de 90% 
dos municípios e áreas de ponderação desta 
última macrorregião agregada possuem desi-
gualdade interna de até 0,500, apenas cerca de 
40% dos municípios e áreas de ponderação do 
Norte/Nordeste estão abaixo desse valor.

A Tabela 7 complementa a análise com 
números relativos às desigualdades internas 
às macrorregiões agregadas e à desigualdade 
residual (intramunicipal) nas decomposições 
para o Brasil (decomposição resumida), Es-
tados Unidos e México.

A partir dela, é possível refutar a quinta 
e última hipótese, que prevê que os efeitos de 
segunda ordem são especialmente altos no 
Brasil. No México, a macrorregião agrega-
da mais pobre – o Sul – é também substan-
cialmente mais desigual do que as demais. 
O contraste é até mais extremo do que no 
caso brasileiro, uma vez que as regiões Norte 

Tabela 6

Decomposição da desigualdade de renda domiciliar per capita por recortes  
regionais detalhados para as macrorregiões agregadas – Brasil (2010)

Regiões

Norte/Nordeste Sul/Sudeste/Centro-Oeste

Contrib. 
marginal 
absoluta

Contrib. 
marginal 
relativa 

(%)

Contrib. 
acumulada 

(%)

Contrib. 
marginal 
absoluta

Contrib. 
marginal 
relativa 

(%)

Contrib. 
acumulada 

(%)

Macrorregiões 0,001 0,1 0,1 0,000 0,0 0,0

Unidades da Federação 0,007 1,0 1,1 0,013 2,4 2,4

Mesorregiões 0,062 8,6 9,7 0,018 3,2 5,6

Microrregiões 0,035 4,8 14,5 0,014 2,5 8,1

Municípios 0,035 4,8 19,3 0,034 6,1 14,2

Áreas de ponderação 0,072 10,0 29,4 0,092 16,4 30,6

Resíduo 0,509 70,6 100 0,389 69,4 100

Desigualdade total 0,720 100 0,561 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

7 Como a distribuição acumulada de acordo com sua desigualdade é muito parecida para municípios ou áreas de 
ponderação, optamos, para poupar espaço, por apresentar apenas o gráfico destas últimas. 
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Figura 1

Distribuição acumulada dos índices GE(0) das áreas de ponderação,  
por macrorregião agregada – Brasil (2010)

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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e Central são menos desiguais do que o Sul/
Sudeste/Centro-Oeste e a renda no sul me-
xicano é ainda mais concentrada do que no 
Norte/Nordeste.

O efeito de segunda ordem é atenuado 
pelo fato de o Sul compreender apenas 16% 
da população mexicana. Ainda assim, caso 
o GE(0) dessa macrorregião agregada caís-
se para a média entre Norte e Central – ou 
seja, de 0,786 para 0,525 –, o GE(0) mexi-
cano cairia 7%. Se apenas as desigualdades 
intramunicipais, que explicam a maior parte 
do “excesso” de desigualdade no Sul, fossem 
equalizadas, a queda seria de 5%. Esses dois 

percentuais são inferiores aos calculados para 
o Brasil, mas não muito.

É difícil sustentar, portanto, que o pa-
drão brasileiro seja excepcional. No máxi-
mo, pode-se postular uma possível clivagem 
entre países desenvolvidos e países em de-
senvolvimento, uma vez que, como mostra 
a Tabela 7, esses efeitos de segunda ordem 
são pequenos nos Estados Unidos. Nenhu-
ma das macrorregiões agregadas desse país é 
marcadamente mais desigual do que outras; 
pelo contrário, apenas o Meio-Oeste é um 
pouco mais igualitário.
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Tabela 7

Decomposição regional da renda domiciliar per capita: desigualdade total e  
resíduo intramunicipal – Brasil (2010), Estados Unidos (2000) e México (2000)

Países e macrorregiões agregadas

Desigualdade absoluta
Desigualdade 

relativa

Total
Resíduo 

(intramunicipal)

Resíduo 
(intramunicipal) 

(%)

Brasil

Norte/Nordeste 0,720 0,581 80,7

Sul/Sudeste/ 
Centro-Oeste

0,561 0,481 85,8

Estados Unidos

Nordeste 0,415 0,354 85,3

Meio-Oeste 0,352 0,319 90,7

Sul 0,423 0,383 90,4

Oeste 0,439 0,377 85,9

México

Norte 0,501 0,457 91,1

Central 0,550 0,481 87,6

Sul 0,786 0,640 81,5

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010, do Census of Population and Housing 2000 e do XII Censo 
de Población y Vivienda.

Conclusões

O objetivo deste texto foi investigar os 
efeitos das desigualdades regionais sobre a 
desigualdade interpessoal de renda domici-
liar per capita no Brasil. A partir dos micro-
dados do Censo 2010 e de comparações in-
ternacionais, o trabalho buscou avaliar quão 
importantes são essas desigualdades para a 
explicação dos ainda elevados níveis de con-
centração de renda em nosso país. Dessa for-
ma, as causas dessas desigualdades não foram 
abordadas, apenas suas consequências para a 
distribuição de renda.

Dois tipos distintos de desigualdades re-
gionais foram definidos: os chamados “efei-
tos das desigualdades regionais de primeira 
ordem” são os mais estudados pela literatura 
e correspondem à influência das diferenças 
nas rendas per capita entre regiões sobre a de-
sigualdade interpessoal total. Os “efeitos de 
segunda ordem” dizem respeito às diferenças 
nas desigualdades internas às regiões.

Três das cinco hipóteses testadas estão 
relacionadas aos efeitos de primeira ordem. 
A primeira hipótese foi confirmada: mesmo 
recortes regionais pouco detalhados – no 
caso, macrorregiões agregadas – explicam 
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um percentual significativo da desigual-
dade total no Brasil. A diferença na renda 
média entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/
Centro-Oeste responde por quase 8% da 
desigualdade. Esse efeito, no entanto, não é 
constante para recortes regionais mais finos: 
a contribuição marginal da partição em ma-
crorregiões e Unidades da Federação é relati-
vamente pequena.

A segunda hipótese postulava que a 
decomposição desagregada em nível muni-
cipal e submunicipal seria capaz de explicar 
a maior parte da desigualdade no Brasil, 
o que não foi confirmado pelos dados. A 
maior parte – cerca de dois terços – da de-
sigualdade brasileira é local, ou seja, entre 
indivíduos que moram dentro das mesmas 
áreas de ponderação. Trata-se, vale dizer, de 
uma desigualdade entre vizinhos, com uma 
característica quase fractal: por mais que se 
desça para recortes menores, continuamos 
a encontrar níveis elevados de desigualdade.

A terceira hipótese também foi refuta-
da: com efeito, a desigualdade regional no 
Brasil é bem maior do que nos Estados Uni-
dos, mas, mesmo que todos os municípios 
do país tivessem exatamente a mesma renda 
per capita, a distribuição de renda no Bra-
sil continuaria muito mais concentrada do 
que a americana, que, por sua vez, já é bem 
mais desigual do que a de outros países de-
senvolvidos. O índice GE(0) brasileiro só vai 
se aproximar dos padrões desses países se a 
desigualdade local – dentro dos municípios 
e das áreas de ponderação – for substancial-
mente reduzida.

Em comparação com o México, o Bra-
sil é um pouco mais desigual, em termos 
absolutos, tanto no que diz respeito à desi-
gualdade regional quanto total. Os efeitos 
de primeira ordem, portanto, são anormal-
mente elevados quando comparados aos 
países desenvolvidos, mas apenas médios ou 
medianos quando outros países em desen-

volvimento são tomados como referência. 
Vale notar, no entanto, que a estrutura desses 
efeitos varia: uma peculiaridade brasileira é 
o grande peso das diferenças entre macror-
regiões agregadas.

A quarta hipótese, ao contrário das 
anteriores, foi amplamente confirmada: os 
efeitos de segunda ordem das desigualdades 
regionais são tão importantes para a desi-
gualdade total quanto os de primeira ordem. 
Reduzir a desigualdade local no Norte/Nor-
deste para os níveis ainda elevados encontra-
dos no Sul/Sudeste/Centro-Oeste derrubaria 
a desigualdade de renda no Brasil entre 6,5% 
(caso apenas a desigualdade dentro das áreas 
de ponderação fosse alterada) e 8,6% (caso a 
desigualdade interna total fosse alterada), va-
lores comparáveis à diminuição que ocorre-
ria caso as rendas per capita fossem igualadas 
nas duas macrorregiões agregadas (7,5%).

A quinta e última hipótese, contudo, 
não se sustentou. Na contramão do que 
foi previsto, os efeitos das desigualdades 
regionais de segunda ordem são quase tão 
importantes no México quanto no Brasil, 
embora nos Estados Unidos eles tenham 
de fato menor importância. Mais uma vez, 
portanto, não é possível afirmar que a desi-
gualdade regional brasileira tenha um caráter 
único ou inédito. Um fator importante que 
explica por que diversos países em desenvol-
vimento são muito desiguais é o fato de que 
algumas de suas regiões, em geral as mais po-
bres, apresentam desigualdade interna muito 
maior do que outras.

Em conjunto, esses resultados refinam 
nosso entendimento da relação entre desi-
gualdade regional e desigualdade interpes-
soal de renda no Brasil. Por um lado, a maior 
parte da desigualdade é local, seja no Brasil 
como um todo ou em cada macrorregião 
agregada separadamente. Nesse sentido, de 
um ponto de vista igualitarista, o problema é 
muito mais profundo do que a superação de 
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quaisquer supostas dicotomias entre o mo-
derno e arcaico – ou entre o centro e a peri-
feria – e permanece constitutivo da experiên-
cia brasileira, apesar dos avanços recentes.

Por outro lado, as desigualdades regio-
nais não devem ser ignoradas, mas sim rein-
terpretadas com algumas nuances fundamen-
tais. Primeiro, a clivagem principal continua 
sendo entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/
Centro-Oeste. Diferenças entre recortes re-
gionais mais detalhados têm papel apenas 
secundário, pelo menos até os níveis mais lo-
cais. Esse padrão indica a persistência de um 
problema estrutural de desenvolvimento, por 
assim dizer, que, ceteris paribus, deverá persis-
tir por longo tempo. Segundo, quase tão im-
portante quanto as diferenças de renda média 

entre Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/Centro-
-Oeste são as diferenças nas desigualdades 
internas dessas macrorregiões agregadas, 
mesmo quando consideramos grupos tão pe-
quenos quanto as áreas de ponderação. Dimi-
nuir a desigualdade local no Norte/Nordeste 
pode ser uma contribuição fundamental para 
reduzir a desigualdade de renda brasileira. No 
entanto, esses efeitos de segunda ordem da 
desigualdade regional costumam ter pouca 
visibilidade e é razoável especular que mui-
tas intervenções cujo objetivo é “promover o 
desenvolvimento” das macrorregiões Norte 
e Nordeste podem acabar tendo efeitos con-
traditórios sobre a desigualdade de renda, na 
medida em que podem contribuir para au-
mentar a desigualdade local.

Anexo 1
Índice socioeconômico dos domicílios

A) Brasil
Tabela A1

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – Brasil (2010)

Variável Valor médio

Esgotamento sanitário (%) 67,2

Coleta direta ou indireta de lixo (%) 87,4

Água de rede geral ou poço (%) 92,8

Mais de dois moradores por dormitório (%) 18,1

Banheiro de uso exclusivo (%) 93,7

Geladeira (%) 93,7

Televisão (%) 95,1

Telefone celular (%) 83,2

Telefone fixo (%) 40,8
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Máquina de lavar roupas (%) 47,3

Microcomputador (%) 38,3

Acesso à internet (%) 30,7

Automóvel (%) 39,5

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A2

Análise de componentes principais – Brasil (2010)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%)
Variância explicada  

acumulada (%)

1 4,174 32,1 32,1

2 1,704 13,1 45,2

3 1,066 8,2 53,4

4 0,976 7,5 60,9

5 0,830 6,4 67,3

6 0,714 5,5 72,8

7 0,671 5,2 78,0

8 0,601 4,6 82,6

9 0,577 4,4 87,0

10 0,539 4,2 91,2

11 0,512 3,9 95,1

12 0,483 3,7 98,8

13 0,152 1,2 100

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A1 – continuação

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – Brasil (2010)

Variável Valor médio
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Tabela A3

Pesos no fator 1, coeficientes de pontuação e variância específica das variáveis  
na análise de componentes principais – Brasil (2010)

Variável
Peso no fator 1 
(factor loading)

Coeficiente de 
pontuação (scoring)

Variância específica 
(uniqueness)

Esgotamento sanitário 0,592 0,142 0,473

Coleta direta ou indireta de lixo 0,601 0,144 0,372

Água de rede geral ou poço 0,476 0,114 0,476

Mais de dois moradores por dormitório -0,241 -0,058 0,899

Banheiro de uso exclusivo 0,555 0,133 0,458

Geladeira 0,509 0,122 0,406

Televisão 0,415 0,100 0,420

Telefone celular 0,486 0,116 0,549

Telefone fixo 0,634 0,152 0,486

Máquina de lavar roupas 0,660 0,158 0,506

Microcomputador 0,727 0,174 0,238

Acesso à internet 0,706 0,169 0,240

Automóvel 0,580 0,139 0,533

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.

Tabela A4

Índice socioeconômico, por quintos dos domicílios – Brasil (2010)

Distribuição dos domicílios (%) Índice socioeconômico

0-20 -1,483

20-40 -0,439

40-60 0,017

60-80 0,644

80-100 1,262

Total 0,000

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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B) México
Tabela B1

Informações gerais sobre as variáveis na criação do índice socioeconômico  
dos domicílios – México (2000)

Variável Percentual dos domicílios (%)

Eletricidade 94,7

Água canalizada 88,5

Esgotamento sanitário 74,6

Coleta direta ou indireta de lixo 71,9

Banheiro de uso exclusivo 89,6

Paredes em material durável 96,3

Moradores por dormitório* 2,42

Telefone fixo ou celular 36,2

Automóvel 32,2

Microcomputador 9,2

Videocassete 38,5

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.
* O número de moradores por dormitório foi truncado para o limite inferior de 0,1 e para o limite superior de 5.

Tabela B2

Análise de componentes principais – México (2000)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%) Variância explicada  
acumulada (%)

1 3,711 33,7 33,7

2 1,474 13,4 47,1

3 0,925 8,4 55,6

4 0,812 7,4 62,9

5 0,748 6,8 69,7
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6 0,685 6,2 76,0

7 0,672 6,1 82,1

8 0,591 5,4 87,4

9 0,539 4,9 92,3

10 0,490 4,5 96,8

11 0,353 3,2 100,0

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.

Tabela B3

Pesos no fator 1, coeficientes de pontuação e variância específica das variáveis  
na análise de componentes principais – México (2000)

Variável
Peso no fator 1 
(factor loading)

Coeficiente de 
pontuação (scoring)

Variância específica 
(uniqueness)

Eletricidade 0,504 0,136 0,564

Água canalizada 0,558 0,150 0,553

Esgotamento sanitário 0,747 0,201 0,371

Coleta direta ou indireta de lixo 0,737 0,199 0,407

Banheiro de uso exclusivo 0,601 0,162 0,512

Paredes em material durável 0,327 0,088 0,836

Moradores por dormitório -0,504 -0,136 0,717

Telefone fixo ou celular 0,673 0,181 0,400

Automóvel 0,545 0,147 0,461

Microcomputador 0,433 0,117 0,518

Videocassete 0,620 0,167 0,476

Fonte: microdados do XII Censo de Población y Vivienda.

Tabela B2 – continuação

Análise de componentes principais – México (2000)

Fator Eigenvalue Variância explicada (%)
Variância explicada  

acumulada (%)
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Tabela B4

Índice socioeconômico, por quintos dos domicílios – México (2000)

Distribuição dos domicílios (%) Índice socioeconômico

0-20 -1,586

20-40 -0,382

40-60 0,145

60-80 0,608

80-100 1,216

Total 0,000

Fonte: microdados do Censo Demográfico 2010.
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Resumo

Os efeitos das desigualdades regionais sobre a desigualdade interpessoal de renda no Brasil, Estados Unidos e México

O objetivo deste texto é investigar os efeitos das desigualdades regionais sobre a desigualdade interpessoal de renda domi-
ciliar per capita no Brasil e comparar os resultados com os encontrados nos Estados Unidos e no México. Cinco hipóteses 
são testadas a partir de decomposições aninhadas do índice de desigualdade GE(0) para diversos recortes geográficos. Os 
dados são provenientes dos Censos Demográficos dos três países. Os resultados sugerem que a maior parte da desigualda-
de de renda no Brasil, assim como nos Estados Unidos e no México, é local, entre vizinhos, não sendo captada nem mes-
mo por decomposições espaciais submunicipais. Assim, mesmo que todos os municípios do Brasil tivessem exatamente 
a mesma renda per capita, nossa desigualdade total continuaria superior à observada nos Estados Unidos. No entanto, as 
desigualdades regionais não devem ser ignoradas, até porque são muito mais elevadas no Brasil e no México. A principal 
diferença entre esses países e os Estados Unidos está na existência de grandes regiões que possuem simultaneamente rendas 
médias muito inferiores e desigualdades internas muito superiores às demais regiões de cada país. A magnitude desses dois 
efeitos é semelhante, de modo que, para reduzir a desigualdade interpessoal de renda no Brasil, diminuir a desigualdade 
local no Norte/Nordeste é tão importante quanto elevar a renda média nessa macrorregião agregada.

Palavras-chave: Desigualdade regional; Desigualdade de renda.

Abstract

The effects of regional inequalities upon interpersonal income inequality in Brazil, the United States, and Mexico

The paper examines the effects of regional inequalities upon the interpersonal distribution of household per capita income 
in Brazil, comparing the results with those found for the United States and Mexico. Five hypotheses are tested from de-
compositions of the GE(0) inequality index applied to census micro data for all the three countries. The results suggest 
that income inequality is mostly local in Brazil as well in the United States and Mexico, i.e., it occurs among neighbors, 
and thus remains unaccounted for even in spatial decompositions on the level of sub-municipalities. Even if all Brazilian 
municipalities had exactly the same income per capita, our total inequality would be superior to that found in the United 
States. This does not mean, however, that regional inequalities are of no consequence for income inequality, as they are also 
much more pronounced in Brazil and Mexico. The main difference between these two countries and the United States lies 
in the existence of macro regions with lower average incomes and higher internal inequality than the rest of the regions of 
each country. Both effects are of similar magnitude, so that, in the Brazilian case, lowering local inequality in the North/
Northeast is as important as raising the average income of that region in order to reduce interpersonal income inequality.

Keywords: Regional inequality; Income inequality.

Résumé

Les effets des inégalités régionales sur l’inégalité de revenu au Brésil, aux États-Unis et au Mexique

Ce travail analyse les effets des inégalités régionales sur l’inégalité de revenu des ménages par habitant au Brésil, aux 
États-Unis et au Mexique. Cinq hypothèses sont testées à partir de décompositions de l’indice d’inégalité GE(0) pour 
différents recoupements géographiques. Les données proviennent des recensements démographiques des trois pays. 
Les résultats suggèrent qu’une grande partie de l’inégalité de revenu au Brésil, aux États-Unis et au Mexique est locale, 
entre voisins et non pas en termes d’espaces sub-municipaux. Même si toutes les villes du Brésil avaient le même 
revenu par habitant, l’inégalité totale continuerait d’être supérieure à celle des États-Unis. Ce nonobstant, les inégalités 
régionales ne doivent pas être ignorées parce qu’elles sont beaucoup plus élevées au Brésil et au Mexique. La différence 
principale entre ces pays et les États-Unis réside dans l’existence de grandes régions qui affichent simultanément des 
revenus moyens très inférieurs et des inégalités internes très supérieures aux autres régions de chaque pays. L’ampleur 
de ces deux effets étant similaire, pour réduire l’inégalité de revenu au Brésil il faudrait à la fois diminuer l’inégalité 
locale dans la région nord/nord-est et élever le revenu moyen dans cette microrégion réunie.

Mots-clés: Inégalité régionale; Inégalité de revenu.
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Arquivo de Documentação
www.fiocruz.br/coc/dad1.html

Fundação Patrimônio Histórico da Energia
de São Paulo
www.fphesp.org.br/

Marxists.org Internet Archive
www.marxists.org/

National Archives and Records
Administration (Nara)
www.nara.gov/

National Archives of Australia
www.naa.gov.au/

National Archives of Canada
www.archives.ca/

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos  (NAEA)
www.naea.ufpa.br

Núcleo de Estudos em Políticas Públicas da
Unicamp (Nepp)
www.nepp.unicamp.br

Associações e Conselhos

Arquivistas Associados (ARQAS)
znap.to/arqas/

Associação Brasileira de Educação em
Ciência da Informação (Abecin)
www.abecin.org/Home.htm

Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT)
www.abnt.org.br/

Associação Brasiliense de Arquivologia
(Abarq)
www.montess.com.br/dominio/abarq/forum/
default.asp

Associação de Amigos do Arquivo Público do
Estado de Santa Catarina
e-mail: associacaoamigos.sc@bol.com.br

Associação de Arquivistas de São Paulo
(ARQ-SP)
www.arqsp.org.br/

Associação dos Arquivistas do Estado do
Rio Grande do Sul (AARS)
www.arquivologia.ufsm.br/aars/

Associação dos Arquivistas Brasileiros
(AAB)
www.aab.org.br/

Associação Nacional de Pesquisa e Pós-
Graduação em Ciência da Informação e
Biblioteconomia (Ancib)
www.alternex.com.br/~aldoibct/ancib.html

Associação Nacional de Pós-Graduação e
Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs)
www.anpocs.org.br

Conselho Nacional de Arquivo (Conarq)
www.arquivonacional.gov.br/conarq/
index.htm

Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos
Municipais
e-mail: forumdam@uol.com.br

International Council on Archives
www.ica.org/
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Bibliotecas Virtuais

ABU: la Bibliothèque Universelle
abu.cnam.fr/

Bibliomania
www.bibliomania.com/

Biblioteca Virtual Carlos Chagas
www.prossiga.br/chagas/

Biblioteca Virtual de Ciências Sociais
www.prossiga.br/csociais/pacc/

Biblioteca Virtual de Estudos Culturais
www.prossiga.br/estudosculturais/pacc/

Biblioteca Virtual Prof. José Roberto do
Amaral Lapa
143.106.59.6/index.htm

Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro
www.bibvirt.futuro.usp.br/

Bibliotecas Virtuais Temáticas
www.prossiga.br/bvtematicas/

UNESBIB – Bibliographic records of
Unesco documents, publications an Library
collections
unesdoc.unesco.org/ulis/unesbib.html

The Library of Congress
www.loc.gov
http://catalog.loc.gov

SiBi/USP
www.usp.br/sibi

Faculdades e Institutos

Instituto Brasileiro de Informação em
Ciência e Tecnologia (IBICT)
www.ibict.br/

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB)
(Especialização em Organização de
Arquivos)
www.ieb.usp.br/

Instituto Superior de Estudos da Religião
www.iser.org.br

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro (iuperj)
www.iuperj.br

Pontifícia Universidade Católica de Minas
Gerais (Graduação em Ciência da Informa-
ção)
www.inf.pucminas.br/ci/

Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo (Mestrado e Doutorado em Comuni-
cação e Semiótica – área: Tecnologias da
Informação)
www.pucsp.br/~cos-puc/

Universidade do Rio de Janeiro
(Graduação em Arquivologia)
www.unirio.br/cch/index.htm

Universidade Estadual de Londrina/Depto.
de Ciências da Informação/Depto. de
História (Graduação em Arquivologia;
Especialização em Gerência de Unidades e
Serviços de Informação)
www.uel.br/ceca/cinf/arquivologia.htm

Universidade Federal de Santa Maria/
Arquivologia (Graduação em Arquivologia)
www.arquivologia.ufsm.br/

Universidade Federal Fluminense/Depto.
de Documentação (Graduação em Arqui-
vologia, Especialização em Planejamento,
Organização e Direção de Arquivos)
www.uff.br/#

Universidade Nacional de Brasília/Depto.
de Ciência da Informação e Documentação
(Bacharelado em Arquivologia)
www.unb.br/deg/cursos.htm

Universidade Nacional de Brasília/Depto.
de Ciência da Informação e Documentação
(Mestrado em Biblioteconomia e Docu-
mentação – área: Planejamento de Proces-
sos Documentários)
www.unb.br/dpp/stricto/stricto-13.htm#s
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Universidade Nacional de Brasília/Depto.
de Ciência da Informação e Documentação
(Doutorado em Ciência da Informação –
área: Transferência da Informação)
www.unb.br/dpp/stricto/stricto-13.htm#s

Universidade de São Paulo/Depto. de
Biblioteconomia e Documentação (Mestra-
do e Doutorado em Ciências – área:
Ciências da Informação e Documentação)
www.eca.usp.br/departam/cbd/cursos/
posgrad/index.htm

Guias, Banco de Dados e Listas de
Discussão

Comissão de Patrimônio Cultural (CPC)
www.usp.br/cpc/cpcinfo.html

Guia da Internet no Brasil para Cientistas
Sociais, Historiadores e Arquivistas (do
CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/

infocafé
www.infocafe.cjb.net/

Lista de Arquivistas, Arquivos e Arquivologia
br.egroups.com
e-mail: owner@egroups.com

Lista Eletrônica de História do Brasil
(HBrasil-L)
www.clionet.ufjf.br/hbr-l/index.htm
e-mail: hbr-mod@ah.ufjf.br

Rede Eletrônica de História do Brasil
(ClioNet)
www.clionet.ufjf.br/

Museus

International Museum of Photography and
Film (George Eastman House)
www.eastman.org/

Memorial do Imigrante
www.memorialdoimigrante.sp.gov.br/

Museu da Pessoa
www2.uol.com.br/mpessoa/

Museum of Television & Radio, The
www.mtr.org/

Publicações Eletrônicas

Archival Science
www.wkap.nl/journals/archival_science

Arquivologia no Brasil
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/

ASIS Thesaurus of Information Science,
2nd Edition (by Jessica Milstead)
www.asis.org/Publications/Thesaurus/
tnhome.htm

Boletim do Arquivo Edgard Leuenroth – o
AEL via Internet
e-mail: andrew@unicamp.br

Boletim Eletrônico da Associação Nacional
de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências
Sociais (anpocs on-line)
www.anpocs.org.br/boletim/boletim.htm

Bulletin des Archives de France-Publi-
cations
www.archivesdefrance.culture.gouv.fr/fr/
publications/

Bulletin of the American Society for
Information Science and Technology
www.asis.org/Bulletin/

Journal of the American Society for
Information Science and Technology
www.asis.org/Publications/JASIS/jasis.html

Informação e Sociedade – Estudos
www.informacaoesociedade.ufpb.br/

Revista Brasileira de História
www.fflch.usp.br/dh/anpuh/public_html/
revista.htm
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Revista Ciência da Informação (Cionline)
www.ibict.br/cionline/300101/index.htm

Scientific Electronic Library Online (Scielo
Brazil)
www.scielo.br/
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